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1.

1.- INTRODUÇÃO

A elevaçã~ nos preç~dG-petró1.~ ~~~t-ªª~_J~o::-.parte do~~íses
produto:r:..es~Erovocoualgo mais do que uma situação 'crítica p~ª a----- ------- - -----
economia mundial. Imediatamente as atenções d~onomístas, enge-
nlieiros, s~~óíogos e outros profissionais ligados às universida-
des ou ao estado voltaram-se para os problemas da energia. Rapida
mente, a "questão e - ~passou a _re~_ebertodo o tipo de a:·ná-----. -----.l.ise,fazendo inclusive com que se revisse o papel da e-::n:-::e~r~g=-J.':--=a~-;n:::Cã
própria Teoria Econômica. Nos--;aíses centrai~,-~o-s-uni-
dos e Inglaterra criaram-se "grupos de energia", nas universida-
des estabeleceram-se cadeiras como a de "Economia da Energia" e
rapidamente o mercado literário foi invadido por um grande número
de obras sobre o tema energético.

o fato é que em meio a grande quantidade de material. , .ac ezca da
questão energética é possível destacar algumas contribuições im-
portantes, contribuições estas que poderão influenciar positiva-
mente na alteração de critérios para a avaliação e análise dos pro
blemas econômicos. Trata-se da recolocação de alguns problemas ,
tais como a discussão do lugar ocupado. pela Energia na Teoria Eco
nômica. Este debate, um tanto quanto filosófico, coloca a questão
da energia como um novo fator de produção.

A questão colocada acima é aparentemente desimportante, mas encer
ra algumas definições fundamentais. A Teoria Neoclássica conside-
rava apenas dois fatores de produção, a saber: Capital e Trabalho,
o que não era Capital poderia ser tomado como Trabalho. Neste mo-
delo bipolar poderia haver combinação Capital-Trabalho na medida
necessária da produção, de modo que uma mesclagem ótima poderia
trazer uma produtividade ótima para determinada tarefa. Neste mo-
delo, os recursos naturais como as fontes energéticas eram consi-
deradas uma forma de capital. Esta definição de capital e traba-
lho mostrava-se assim pouco específica no sentido de explicar ,
por exemplo, a função da Energia. Destaca Sonemblum (1) que a ca-

(1) SonEmblum,Sidney - "The energy connections:Between energy and econcmy" -
cambridge,Mass. - BallingerI Publish Co. - 1978 - 200 p.



racterística principal do Capital e a sua capacidade de reprodu-
ção, o que torna difíciL entender os recursos naturais como forma
de Capital, se estes são justamente esgotáveis. Poderia-se argu-
mentar que o petroleo ou o carvão, por exemplo, sao transmutados
em capital-dinheiro durante o seu ciclo de produção-reprodução,ca
racterizando a expansão do seu valor, entretanto, há de se reco -
nhecer que a Energia ainda assim não pode ser comparada irrestri-
tamente a outras formas de Capital.

,,

Observa-se então que os recursos naturais, através desta ótica,po
dem ser considerados como "fatoresde produção". A importância des-
ta conclusão transcende a própria questão primordial, pois admi-
tir a existência do "fator energia" implica em admitir a substitu
tibilidade entre os fatores Energia, Capital e Trabalho. Porque ,
então, nao transformar a Energia em base de uma nova Teoria do Va
lor?

Neste sentido, boa parte dos trabalhos sobre energia publicados a
partir de meados da década passada tem se dedicado ao tema "valor
energético". A medida de validade de uma atividade de produção de
energia passa a ser justamente o resultado do confronto entre "i!!
put" e "output" energia (2). Essa nova contabilidade energética,
em termos macroeconômicos, possibilita inclusive a avaliação das
contas nacionais em termos de produto nacional energético bruto e
outras categorias. Não cabe aqui discorrer sobre as potencialida-
des e equívocos da chamada "Net Energy Analysis", o que é interes
sante mostrar apenas é o grau do debate em que está colocada a ques
tão energética e o verdadeiro "boom" de teorias a respeito do as-
sunto surgidas nos últimos anos, muitas delas um tanto exageradas.

(2) Ver a este respeito:Hannon, B.M. - "An energy standard of value" - The
annals of the American]:..c.of FoI. & Soc. Se. vol.,410, rov/73; Chap-
mann, P.F.; Leach, G. & Slesser,M. - "The energy cost of fuels" - Energy
policy - set/1974iMerendeen, R.A. & Bullard III; C.W. - "The Energy cost
of goods and services,1963 and 1967" • Illinois Univ. rov/1974i Wright,
D.J. - "G:x:x1s and services:an input-outputanalysis" - Energy Policy,
dez/1974;Gillialand,M.W. - "Energyanalysis and public policy - Science,
setjl975; Webb, M. & Pearce, D. - "The econanicsof energy analysis"
Energy Policy - dez/1975; Chapran,P. - "Energy analysis:a review ••••"
Qnega - fevjl976, entre outros.

----~~------------------------------------------
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Mas, uma vez que energia contribui para a formação do produto, é
inegável. que existe uma alta corre1ação entre o consumo de ener-
gia e o crescimento do Produto Nacional Bruto. Dorf (3) inclusive
aponta para o fato de que o grau de correlação e bastante alto,
para um grupo de 34 país:s - es~ua.~dO..<g.' .. C. lu indo. ·0 Brasil, o
coeficiente de co.rreLaç áo at.l..ng.l..u"".0, 841S Dess~ forma;" nao

.6",on~ ,
é. possível - ignorar o_imI2.Q1:"J;..antepapel da energia no desenvol-
v~nto econô~cQ. Um corte no fornecimento de petróleo, que é a
principal fonte de energia do planeta, tal qual ocorreu em 1973 ,
provocou intensos problemas de desemprego, inflação e recessao e-
conômica nos principais países do mundo (4). Faz-se necessário en

--tão, separar bem o que é o problema energético e o que é o proble
ma econômico. Destaca Slesser (5) que o que se costuma chamar de
crise energética é, na verdade, uma crise econômica onde se tem
certeza da necessidade de energia. A questão, Émtão, não é substi
tuir o fator energia por qualquer outro, porque a necessidade es-
pecífica é de energia e esta é imutável neste contexto.

I,,..

Que há escassez de energia nao há dúvida, mas é uma escassez ape-
nas momentânea de energia combustível líquida. Esta escassez tam-
bém é muito especial, pois a energia existe e encontra-se em maos
dos próprios consumidores, tornando a questão energética uma fal-
sa questão. Explicando melhor, Buarque (6) afirma que toda moeda
tem dois lados, sendo que sempre um lado prevalece sobre o outro,
entretanto, um lado não elimina a existência de outro. Mais con-
cretamente, pode-se afirmar que se existe escassez de oferta de
energético, existe também desperdício da demanda de energéticos .

(3) J))rf,R.C. - "Energy resources & pol.Lcy"- .Addison-WesleyPublishing Ccxnpa
ny, Inc. Reading,Mass., 1978 - 486 pp.

(4) Ver Mater, R.W. - "The :i.rrpact of energy prices and money growth on five
industrialcountries"- Hevi.ewof Federal Reserve - Bank St. lDuis - vol •
63 - n9 3 - roarch,1981 - pp. 19-26.

(5) Slesser,M. - "Energy in the econcmy" - The MacMillan Press Ltda. 1978,
164 p.

(6) Buarque,C. - "O feti.chisroda energia" - Texto para dí.scussâo- novembro/
1980 - CUrso de Aàmi.nistraçãoEnergéticae Desenvolvimento- FUNDAP - mi-
meo.

...-

/
I
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"2 o caso de perguntar se hi uma crise energ~tica - pela escas-
sez da oferta - ou se não se trata de uma crise de demanda - pelo
excesso de desperdício. Neste segundo caso, o problema diz respei
to à quantidade de energia que se está. gastando, e falar em crise
energ~tica ~ um erro de base fetichista: o fetichismo da energia"
(7) •

,
\

Deste ponto de vista ficam prejudicados os modelos matemáticos que
tentam calcular o provável consumo de energia nos próximos 20 ou
50 anos, isto porque, certamente, o consumo de energia deveri se
modificar, como, de fato, esti ocorrendo atualmente. O pânico pro
vocado pela alta dos preços do petróleo ou pelo corte no forneci-
mento do "ouro negro" Lnt.er-es sa mais pelo. lado das atividades oon
sumidoras do que produtoras, como salienta Rangel (8). Observa-se
então que a economia mundial vive uma encruzilhada_ tendo que defi
nir claramente dois pontos: para que se usa a energia, principal-
mente o petróleo? Não haveria outra maneira melhor de desenvolver
as atividades consumidoras de energia.?

Em função desta encruzilhada, vários trabalhos de modelagem econo
m~trica para o setor de energia foram elaborados, cujas principais
preocupaçoes estavam voltadas para a possibilidade de substitui-
ção entre energ~ticos, conservação'de energia e elasticidade pre-
ço da demanda por energ~ticos. Hoffman (9) por exemplo, admiteque
os modelos matemáticos podem ajudar os planejadores e usuãrios,mas
lembra tamb~m que há, entretanto, s~rios problemas de validação e
consistincia nestes modelos. Entre estes fatores estão:

a) novas variáveis que sao agregadas periodicamente ao sistema;
b) falta de habilidade dos modelos em prever a magnitude da res-

posta para virias políticas e
c) falta de possibilidades para prever efeitos de novas políticas

introduzidas nas várias esferas de atuação da economia.

(7} Buarque, C. - "O fetichisro.••" - op. cit., pago 14.
(8) Rangel, r. - "O problema enerqêtríoobrasileir-o"- Encontros a::m a Civili

zação Brasileira,n9 14 - agosto/1979- pp. 75-85.
(9) Hoffrnan,K.C. - "Energyrrodeling- Perspectivesand policy applications'

in energy pol.Lcy- JS Aronofskyet alli (editor)- North Holland , 1978 -
Amsterdam.
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Além que, na maioria dos modelos, o grau
de elast'cidade utilizado para medir alterações no consumo de ener
gia é irreal, uma vez que este indicador e diferente para cada ca-
so, cada região e cada per iodo de tempo. Slesser (10) destaca ain-
da que em uma análise feita para 25 paises em três periodos dife-
rentes foram(detectadas grandes diferenças no~ coeficientes.

w\"..., .4. óbvi"-, ,~.s~ UJ.to 1. ~.50\'~)

Esta·s idéias levam a crer que está se vivendo um sério dilema, re-
conhece-se a importância da energia para o desenvolvimento econômi

,cor reconhece-se o foco principal do problema, mas não é possivel
se c0nf:!-arnos instrumentos tradicionais da análise econômica. A
partir_desta constatação, verifica-se que a análise das, ques~ões
energéticas no seio da econo~ia deve assumir um caráter mais quali
tativo de modo a dimiriuir- a sua vulnerabilidade, sendo justamente es
te o sentido deste trabalho.

Atualmente, vive-se um momento de clara indecisão; por um lado con
figura-se uma situação de crise generalizada na economia mundial
- a primeira mais grave desde o final da 11 Grande Guerra - com re
flexos diretos a nivel i~terno. De outro lado, verifica-se a aber-
tura de' grandes oportunidades para o Brasil, seja no sentido de a-
proveitar melhor os seus extensos recursos naturais, ou seja no
sentido de avançar ainda mais o seu processo de industrialização e
desenvolvimento a partir de outras bases que não aquelas determina
das pelos paises capitalistas centrais.~

Urna análise qualitativa da experiência passada permite detectar
com uma certa exatidão a abrangência da situação que ora se coloca
e também fazer previsões sobr.e o futuro que se apresenta, dentro do
quadro econômico presente. Mais concretamente, pode-se afirmar que,
no nivel do debate econômico não há quem discorde que a questão e~
terna é um dos problemas mais graves que a economia tem que enfren
tar. Todas as correntes de opinião apontam a Divida Externa e,ocon
sequente desequilibrio no Balanço de Pagamentos como um importante
ponto de estrangulamento para o desenvolvimento das forças produ-
tivas. O governo, de f0rma oportunista, apresenta também determin~
dos fatores externos - como a elevação do preço do petróleo em 1973

(lO)Slesser,M. - "Energy in the econcrny 11 - cp. cito
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e depois em 1979, os altos juros internacionais, as barreiras al-
fandegárias impostas pelos paises centrais entre out~as razoes - co
mo causa do seu fracasso enquanto gerente da economia.

Baseadas nesta concepçao as autoridades econômicas elaboraram al-
gumas estratégias de resolução destes problemas, sendo que a prin-
cipal destas deveria passar por um amplo programa de substituição
do petróleo importado. O objetivo deste estudo se coloca, então,

#

no sentido de discutir o efei to rea.L: que deverá causar este
programa de substituição de importações nas contas externas brasi-
leiras. Tal análise se caracterizara, principalmente, por conside-
raçoes de ordem qualitativa baseadas em material recolhido recente
mente, que tem como enfoque a economia brasileira, os agentes do
setor energético e o Programa Energético Brasileiro.

\,,..

..••.,..•...;

Assim, nesta ordem, o estudo deverá abranger: no Capitmlo 2, urna
análise sumária do desempenho recente da economia brasileira, des
tacando os efeitos do primeiro e segundo choques do petróleo. No
Capitulo 3, uma descrição do setor energético, segundo a sua forma
de atuação e, no Capitulo 4, uma pequena dissertação 'sobre o Pro-
grama Energético Brasileiro - seu histórico, metas e objetivos. Fi
nalrnente, no Capitulo 5, serão avaliados os efeitos do Programa E-
nergético, calcado no setor energéti60, sobre a economia e partic~
larrnente sobre as contas externas da economia. Reunindo-se ~as
informações obtidas na análise, construiu-se o Capitulo 6, que pr~
tende fazer um balanço final sobre estratégia de substituição do
petróleo importado proposta pelo Programa Energético, e os seus e-
feitos sobre as contas externas.
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2 - PROBLEMAS ECONOMICOS DECORRENTES DO DESEQUILíBRIO EXTERNO

2.1 - O CARÂTER CíCLICO DA ECONOMIA BRASILEIRA

Ao analisar a .história econômica do Brasil, observa-se que, atra
vés dos tempos, o País foi estabelecendo mecanismos de atuação capi
talistas e estreitando os seus laços com todo o sistema econômico in
ternacional, passando assim a funcionar em compasso com toda a éco-
nomia capitalista.

.
\

De forma sumãria, valeria a pena repassar alguns momentos desta evo
lução, a fim de que se possa ter urna idéia mais completa do funcio-
namento de nossa economia e entender a!gu.I?:~_feI?:C?!flenos.__ at~a?-s
O conhecimento de.todas as peças de uma engrenagem e a ligação que

. .

se faz entre estas peças é muito importante para que se possa apre~
sentar o diagnóstico certo que explique o mal funcionamento do meca
nismo.

A moderna história do País tem início em 1933; neste ano se articu-
la a recuperação econômica da crise internacional, fase esta que jã
apresenta algumas mudanças estruturais corno um pequeno avanço da in
dústria sobre as atividades agrícolas. Além disso, mesmo no campo,
ocorrem profundas alterações com a adaptação de terras destinadas ao
plantio de café para o cultivo de alimentos que iriam suprir a pop~
lação das cidades. A partir de 1937, a industrialização e o capital
privado nacional, amparado pelo Estado amplia o seu horizonte de a-
tuação sem,entretanto,aprofundar6 processo de acumulaçãode capital. Isto o-
corre devido a um fator limitativo do crescimento da capacidade pr~
dutivai tal fator seria a nao existência, no País, de um setor pro-
dutor de bens de produção.

Estã claro que havia, no Brasil, algumas fãbricas de bens de capi-
tal; é certo também que estas aumentaram em muito a sua produção ne~
te período. No entanto, este setor"não era capaz de manter a capaci
dade produtiva crescendo adiante da demanda, auto-determinando o pro
cesso de desenvolvimento industrial. Mello (1) denomina este perío-

(1) MELID, João Cardoso de. - "O CapitalisrroTardio" - Tese de r:butoramento no
DEPE/IFCH!LiNICAMP - Campinas, 1975.
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dq, devido a estes fatores, de período da industrialização restrin-
gida, que se estende até meados da década de 50.

-Certamente, nao foi por falta de capitais que nao se implantouuma in-
dústria de bens de produção no Brasil. A razão principal foi, sem
dúvida, a falta de interesse p.rn aplicar altas somas de recursos em
economias de escala que não se adaptavam ao mercado brasileiro. Em
adição a isto faltavam bases técnicas e de infra-estrutura para o ~
poio necessário ao capi tal indu~t~ial. A?_ Estado cabez.í.a.. -pr ornove r
este novo 'bloco de Lnves't.fment.os , na tentativa de sobreviver den-
tro de um quadro político adverso.

,
'.

--------------------------~~--=~--
A partir do final da 11 Guerra, a situação econômica começa a se aI
terar. Alguns investimentos do Estado Novo em áreas de Segurança Na
cional já traziám uma garantia maior para alguns oligopólios estran
geiros se instalarem no País. Mas mesmo nestas condições, a indus-
trialização ainda era lenta, pois não havia poupança disponível P, os
investidores estrangeiros se sentiam mais atraídos pela reconstru-
ção da Europa que pelas possibilidades nacionais. Ao Estado' ~i~
então, tornar mais atrativas as condições de investimentos no Bra-
sil, sendo que para isso seria necessário realizar mais investimen-
tos de infra-estrutura e garantir certas isenções ao capital estran
geiro. Com o estabelecimento, destas medidas se obtém uma efetiva ex
p~nsão industrial no setor de bens ~e consumo durável, configurando
uma situação de substituição das importações.

Assim, o período que vai de 1937 ao princípio da década de 50 pode
ser caracterizado corno fase de "substituição das exportações"; pe-
ríodo este que reflete o caráter da industrialização restringida no
que se refere a barreiras reguladoras do crescimento-que eram ~olo~
cadas a cada expansão.

Com efeito, neste período verifica-se a instalação de um verdadeiro
Departamento 11 (bens de consumo durável) e de um incipiente Depar-
tamento 111 (bens de consumo para assalariados), que alivia~am con-
tinuamente a demanda por importações e se expandiam de tal forma ,
que rapidamente acabaram por esbarrar em reais obstáculos ao seu
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crescimento. Esta situação vai ficar particularmente crítica no pe
ríodo de expansão econômica do Governo JK, período em que as impor-
tações atingiram níveis formidáveis.

Em 1956, - primórdios do Governo Juscelino,' inicia-se uma fase de
industrialização pesada, em função do novo papel que joga o Estado
e da conjuntura internacional favorável à mobilização do capital es
trangei-ro em relação ao Brasil. Neste ano, são praticamente defin!
das as reconstruções dos países europeus atingidos pela guerra re o
capital americano e europeu (principalmente) passam a procurar no-
vos investimentos re~táveis para a sua aplicação. Çom a superaçãO de
certos entraves legais por meio do Estado, através de 'instrumentos
tais CO!RO, por exemplo, a instrução 113 da SUMOC, são ellminadas bar
reiras à industrialização total, diversificando-se a produção e a-
brindo~se novas frentes que interessavam ao capital internacional •
Foi uma verdadeira onda de inovações, no sentido em que se verifi-
cou um verdadeiro salto tecnológico permitindo-se que a capacidade
produtiva se ampliasse muito à frente da demanda pré-existente (2).

,
•

Fundamentalmente, o Plano de Metas responsável pela política econô-
mica do Governo Juscelino pretendia articular diferentes agentes no
sentido de dotar o País de uma certa estrutura básica a fim de faci
litar a instalação de uma dinâmica indústria de bens de consumo du-
rável (D 11) e uma atuante indúst.ria de bens de produção (D I), ne-
cessária que era para que se completasse o quadro de uma eoonomia ca
pitalista auto-sustentada. Não cabe aqui se alongar. nos demais as-
pectos do Plano de Metas, mesmo porque este não é o objetivo desta
seçao, vale apenas alertar para o fato que é justamente a partir do
Plano de Metas que é possível observar o caráter cíclico da nossa e
conomia.

De fato, é a partir de 1956 ou 57 que a industrialização se expande
e tem início um ciclo de desenvolvimento característico que irá ter

(2) Para uma descrição cx:rnpletado período JK veja: LFSSA, Carlos - Quinze anos
de p:>lÍticaeronânica - cadernosdo lFCH, Campinas, n9 4, 1978 - pp. 14-66•

•



10•.: ...

corno base o consumo' de bens duráveis da crescente parcela urbana da
população. Respaldado no tripé Estado-Capital Nacional Privado-Capi
tal Estrangeiro, o País se moderniza e tem início uma série de mu-
danças econômicas e políticas no seio da sociedade brasileira.

A grande concentração de capital e de renda decorrente da forma co-
rno foi realizada. a industrialização pesada moldou o ritmo de cresci
mento dos departamentos da economia. Em função deste modelo de de-

~senvolvimento, o adiantamento da capacidade produtiva de alguns se-
tores em relação ã demanda vai causar uma sobreacumulação que espa-
lha os seus ..efei tos em cadeia por todas as. atividades. Nesta conjun
tura crítica, as pequenas empresas, mais frágeis, começam a quebrar
sem resistir ao congelamento de boa parte do seu capital, e as gra,!!
des, por. sua vez, começam a enviar os seus lucros para o exterior,
diminuindo assim a taxa de reinvestimento dos mesmos. A concentra-
ção relativa por que passava a indústria como um todo se vê aumenta
da com a q~ebradeira generalizada e logo se configura uma concentra
ção absoluta do capital nas mãos de algumas poucas empresas, estran
geiras de modo geral.

,
\

Já se podia verificai, nesta época, certas características recessi-
vas cíclicas que se dão basicamente em função de um desajuste econo
mico entre a estrutura da oferta e da demanda industriais. Em 1960
observa-se, exatamente como poderia-se prever, um esgotamento dosno
vos investimentos. ao mesmo tempo em que há total paralisação da .d~
manda por reposição das instalações em atividade. Neste período, o
que ainda garantia o funcionamento.da economia era a atuação do gas
to público que vai perdurar até 1963 ..

Ao mesmo tempo, o processo político vai se agravando, dando lugar
a uma política governamental incoerente, dúbia e ineficaz. A infla-
ção atinge níveis elevados, dificultando o cálculo econômico e pro-
vocando intensa emigração dos capitais .•Ocorre também a intensifica
çao das tensões sociais nas cidades e no campo, diminuindo a produ-
çao industrial e agrícola. Claramente, é criado um impasse que o gol
pe militar de 1964 vem solucionar.

•
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De imediato, o novo Governo que assume a partir de março de 1964,
vãi tentar reestabelecer b crescimento dqs taxas de acumulação aos
níveis anteriores. Neste sentido, o primeiro Governo militar cria um
plano de desenvolvimento (PAEG) que de resto, tinha muita semelhan-
ça com o Plano Trienal de João Goulart. O PAEG buscava restabelecer
a calma no País, conter a inflação e atingir novos patamares de de-
senvolvimento. O primeiro resultado desta pOlítica é o aprofundameg
to da recessao. À moda monetarista, o Governo havia decidido aper-

#tar o crédito e o investimento público, política esta que "tirou do
caminho" as pequenas empresas, sem eficiência financeira e abriu es-
paço para uma maior concentração de capitais.

,
\

Como forma de preparar o terreno para um novo ciclo expansivo e se-
gurar a oposição política ao novo regime, reestabelece-se uma polí~
tica salarial restritiva baseada apenas no "deus ex-machina" da cor

~ - .~ -
_reção monetária, atando as mãos-S1-'?ssindicatos e ,partidos polítioos.
Entretanto, este novo ar concEmtrador·· que a ecol1Omià -resp.irãva nâo -

era suficiente para encadear um novo ritmo de acumulação. Dadas as
condições estruturais do setor industrial, o Governo decide por em
marcha uma estratégia equilibrada de desenvolvimento, com base no
consumo de bens duráveis. Acreditava-se que que devido às caracte-
rísticas de inter-relacionamento do Departamento.II com o restante
da economia, era possível reativar
uma articulação para frente e para
um todo (Teoria da Mancha de ()leo,

este setor, de modo a promover
trás, englobando a economia como
como se referem alguns).

Desta maneira, todas as medidas tomadas pelo Governo irão visar, a
partir daí, o restabelecimento das atividades dos Departamentos I e
11, dando elementos para uma nova fase de auge, que ficou conhe
cida como "o milagre econômico". Entre as principais medidas ou re-
formas empreendidas pelo Governo estão a reforma fiscal, que recu
perou o poder econômico do Estado, dando a este a possibilidade de
atuar diretamente na economia, seja no setor de bens intermediarios
seja na reformulação dos serviços públicos; a reforma dos serviços
públicos com a criação de companhias públicas para administração da
infra-estrutura básica, de forma a dotar os novos investimentos de
uma rede de serviços adequada; a abertura de crédito ao consumidor,
corno fator dinâmico que possibilitará a retomada dos investimentos

------ - -------~--------------------------------"~----------------------~----~---------
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no Departamento de bens de consumo i a criação do BNH, que canaliza-
~ra as poupanças particulares para o sistema financeiro, sendo repas

sadas posteriormente para a indústria da construção civil (3); uma
pOlítica de incentivos para exportação como forma de contrabalançar
as crescentes importações de máquinas e equipamentos tão necessárias
a. expansao que ora se engatilhava, além de uma política cambial que
atuava também neste sentido, como mini desvalorizações imprevisíveis
e favorecendo a atuação do capital estrangeiro; uma pOlítica de mo
dernização do agro i uma pOlítica de concentração de rendas etc. (3a).

Com esta ampla gama de reformulações por toda a economia, a partir
de 1968 já se fazem notar os primeiros sinais de recuperação econo-
mica. Neste ano, a taxa de crescimento do Produto Real é de 11,2%
e durante os anos de 1969 e 1970, observa-se uma plena retomada da
situação de investimento e produção com a indústria crescendo a ta-
xas surpreendentes acima de 10% a.a. e preparando as bases para
o chamado "milagre", que vai se dar entre os anos de 1971 a 1974.

2.2 - O "MILAGRE"

t possível verificar pelos parágrafos anteriores que o desenvolvi-
mento econômico brasileiro, a partir de um determinado ponto na sua
história, começa a se identificar com um movimento cíclico, movime~
to este ligado cada vez mais com a economia mundial. O"milagre" foi
um momento de auge deste ciclo, um momento excepcionalmente intere~
sante, pois conjugou a capacidade expansiva da economia brasileirada
época com as condições extraordinariamente receptiv.as da econamamm
dial.

(3)Vale ressaltargue as novas demandas de mão-de-obra prop:>rcionadaspelaati-
vidade da constzuçâocivil extraídasdo meio rural irão d:inainizaro Departa-
mento 111, além de facilitara constituiçãode novas relaçõesde produção no
campo.

(3a)Pode-se afirrrBrque toàas estas medidas visavam ao fortalecimentodos gran-
des oligopólios.

------------------------- -----~---------------------
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o Quadro 2.1 apresenta a taxa de crescimento da Formação Bruta de
Capital Fixo e a Renda Interna. Este quadro permite a observação do
r·itmo de crescimento industrial nos últimos anos com seus auges, es
tabilizações e declínios.

Observa-se pelo quadro citado que a partir de 1971 as taxas de cres
cimento passam a se expressar em dois dígitos, e o investimento in
dustrial sofre uma forte expansão aumentando a taxa de acumulação •
Foi visto na parte anterior,que o Governo colocou em marcha, a par-
tir de 1966, uma série de reformas que permitiram um rearranjo da
economia e um novo padrão do crescimento. Uma vez na etapa de recu-
peraçao e com a absorção total da capacidade ociosa, vale agora-en~
merar, de forma sumária, as principais condições que permitiram o
"milagre" •

,,

Com o crescimento do setor de construção civil e com a expansao do
crédito direto ao consumidor, os setores de bens de consumo durável
e bens intermediários passam a apresentar um grande dinamisno, logo
preenchendo a sua capacidade ocio~a. Em função deste novo elemento,
o Governo ajusta a sua política anti-inflacionária, atacando também
o componente de custos dos preços. Neste sentido, é criado o CIP,
que passa a administrar os preços de algumas empresas, diminuindo,
em parte, o ritmo inflacionário.

Tendo em vista também o estabelecimento de novas necessidades de re
cursos financeiros, por força do período expansivo, o Governo promo-
ve uma grande reformulação em todo o sistema financeiro, incluindo
a modernização:do setor. bancário. Esta reformulação beneficiava tam
bém o Governo~ pois aumentava 6 seu controle sobre a economia, ao
mesmo tempo que permitia a instalação de novos mecanismos de capta-
ção de recursos e política monetária, como o "open-market", que co-
meçava a funcionar em caráter experimental, em 1968. Esta situação
de favorecimento na captação de recursos financeiros ocorria também
no mercado internacional. Nesta época, os Estados Unidos, líder da
economia mundial capitalista, começam a viver um período de déficits
comerciais que associados aos crescentes déficits de capitais, inun
davam o mercado europeu e japonês de dólares fáceis e baratos.

-------------------------------~,--------.---------
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Quadro 2.1

BRASIL

RENDA INTERNA E FORMAÇÃO BRUTA DE CAPITAL FIXO (CRESCIMENTO)

RENDA INTERNA
(PIB a cf)

Em percentagem

ANO
FBCF/RENDA INTERNA

(PIB a cf)

1960 9,7 22,8
1961 10,3 22,4
1962 5,3 22,1
1963 1,5 20,5
1964 2,9 19,8
1965 2,7 18,4
1966 3,8 19,6
1967 4,8 19,3
1968 11,2 21,2
1969 10,0 22,1
1970 8,8 22,3
1971 11,3 22,9
1972 11,7 22,9
1973 14,0 23,0
1974 9,8 24,2
1975 5,6 25,4
1976 9,0 23,7
1977 4,7 21,9
1978 5,9 22,2
1979 6,4 8,0
1980 8,0 21,8

FONTE: Conjuntura Econômica - FGV e IBGE.

----------------.....----~-_._-_ .._-----..-
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o Brasil, atravessando um período de auge em uma conjuntura interna.'
cional aberta e favorável, consegue recolher os recursos necessários
ao seu crescimento e ao mesmo tempo obter colocação para as suas ex
portações .de manufaturados e semi-manufaturados. Esta. situação con-
juntural benéfica i"az com que nao se dê importância para a importa-
ção m~ciça de bens de capita~ que aum~ntava a cada ano.

..
\

Com efeito, apesar dos indicadores favoráveis já era possível se no
tar alguns desequilíbrios em 1972. Os mesmos elementos que haviam
contribuído para a construção do "milagre" atuavam no sentido de co
locar. entraves à permanência das altas taxas de crescimento. A ex-

"opansão fenomenal do mercado financeiro associado ao crédito ao con-
sumidor e os gastos do Governo começam a ativar novamente o compo-
nente da demanda da inflação. Assim, em. fins de 1972 e já em 1973 ,
esta começa a crescer novamente.

Nesta mesma época, ~ indústria já.apresentava sinais de extremo a-.
quecimento, ao mesmo tanpo em que se verificava,a nível macroeconômico,uma ~
pansão monetáriaexcessiva,dando margem a uma onda especulativa."Cdneça a es~
sez de-bensindustrd.aise de componentes devido à falta de equilíbrio en
tre a expansao da capacidade nos bens de consumo durável e a produ-
çao de insumos industriaisll (4).

Em função destes fatores, as importações de bens de capital superam
todos os limites, atingindo em 1972, 41,0% de tudo que era importa-
do. O Quadro 2.2 ilustra esta situação.

(4)WELLS, JOhn R. - "Braziland the }X?st-1973crlS1S in the International
Economy"- in Inflationand Stabilizationin Latin AIrerica- Holmes & Meier
PublishesInc. 1979 - pág • 233.

'o



16. ,

Quadro 2.2
B~IL

'D1PORI'AQ3ES DE BENS DE CAPITAL

#

PORCENTAGEM
ANO US$ 10 SOBRE O TOTAL

DAS IMPORTAÇÕES

1968 603,9 32,6
1969 712,2 36,8
1970 907,7 36,2

, ,

1971 1 238,8 38,1
1972 1 734,1 41,0
1973 2 142,5 34,6
1974 3 119,1 24,7
1975 3 933,7 32,2
1976 3 618,6 29,2
1977 3 101,5 25,8
1978 3 521,9 25,8
1979(1) 4 041,0 22,5
1980 (1) 4 686,0 20,4

FONTE: Boletim do Banco Central - Banco Central do Brasil.
(1) ABDIB informa'n9 180 - 26 de fevereiro de 1982, pág. 22.

,-
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Pelo quadro anterior, observa-se que as importaç6es cresceram ra-
pidamente no período 1968-73, com um certo destaque para os bens
de capital que aumentaram a sua participação ao longo do período.
Nota-se que nos anos de 1972,1973 e 1974, a participação das 'im-
portaç6es de bens de capital no total das importações começa prat:!:, .camente a estacionar, em termos de valor, logo ~ decresce. Is ,e apos
so ocorre por dois motivos; em primeiro lugar, o valor das importa
çoes de bens intermediários e matérias-primas começa a subir tanto
para o Brasil como no mercado internacional, devido a uma súbita e~
cassez e secundariamente, em função de uma certa saturação que se
fazia notar por parte dos setores consumidores de b~ns de capital,
prenunciando o esgotamento do crescimento.

Tomando~se as importaçõe~ brasileiras (exclusive petróleo), obser-
va-se que a sua taxa de crescimento na fase de ascenso foi de 10,7%
ao ano para a média 1968/70 e 23,4% ao ano na fase de auge 1971 /
73. Estes números demonstram que as importações cresceram de forma
global, no início empurradas pelas importaç6es de bens de capital
e logo apos, na fase 1971/73, arrefecendo, mas em ritmo ainda. cres
cente, tendo como carro-chefe as importações de matérias-primas e
outros insumos básicos.

A nível mais amplo da economia internacional, o quadro era ,também
particularmente grave, ã parte das más safras norte-americanas que
elevavam o preço dos alimentos na esfera mundial e da alta genera-
lizada do preço das matérias-primas, havia uma crise no sistema mo
netário internacional. O padrão dólar estava desmoralizado e assis
tia-se à desarticulação de todo o sistema firmado com base nos a-
cordos de Bretton Woods. Voltava com toda a força uma era de prote
cionismo alfandegário, acompanhado de crescentes tens6es políticas
a nível internacional. "!: neste quadro, único talvez na história do
capitalismo, que viria a ser detonada a "bomba árabe" através . de
quadruplicação do preço do petróleo" '(5).

(5) CASTRO, Antônio de Barros - "O capitalismoainda é aquele" - Forense, 1979.
Rio de Janeiro, pág. 63.

~------------'-------r---'
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2.3 - OS EFEITOS DO PRIMEIRO CHOQUE DO PETRÓLEO NA ECONOMIA BRASI-
LEIRA

~.

Em outubro de 1973, os países árabes.produtores·de petróleo decre-
tam o embargo deste produto a um grupo de naçoes e ao mesmo tempo,
promovem a quadruplicação de seu preço.

Os reflexos destas medidas foram imediatos, os países importadores
tiveram que absorver um pesado défici~ nas suas balanças comerciais
enquanto que os países exportadores de petróleo se.viram inundados
de dólares. Esta elevação nos preços do "ouro negro'.'provocou um
tremendo choque nas economias nacionais e deflagrou uma crise de
proporções mundiais no comércio internacional e sistema financeiro
capitalista.

-
Existem vários fatores que contribuíram para que o choque do petró
leo de 1·973 ocorresse com tal intensidade. Entretanto, todos estes'~,
fatores devem ser colocadós diante da luz da dinâmica 'cíclica da
economia brasiléira. Como já foi sublinhado, o ano de 1973 foi o
ano culminante de um período de auge de ciclo que chegara ao seu fi
nal, com o esgotamento total da capacidade instalad.a de alguns se-
tores. Este preenchimento da capacidade produtiva que se dá, inclusive no
setor de bens de capital, tendo em conta que a nossa economia dependente tinha
traços de cx:mplementaried.adecem os pólos capitalistasdesenvOlvidos,.i.:-a:parte
da substitutibilid.adeentre os tens de capital aqui produzidos e os importado-
res não poderia r'esuLtar senão num grande .crescimento das importações
levando ã configuração de condições críticas nas conta~ externas ~
Houve claramente o que Tavares e Belluzzo (6) denominam como "gap
dinimico", que ócorreu não só ,entre o' setor de bens de 'consumo du:-='
rável e set'or de bens de capital, mas também, em outro sentido, 'comre-
lação ao estoque de capital acumiâado Pelas empresas de transfo:rmaçãoe'a deman
da final, com sérias consequênciaspara as contas externas.

(6) TAVARES,M.C..& BELIlJZZO,C.G.M. - "Notas sobre o processo de·industrializa
ção recente no Brasil" ...;Revista Administraçãode Empresas - vol. 19 <Ú -
jan/ffiar1979 - pág. 7-16.



"Seria de se prever, portanto, que uma economia deste

se tornasse excepcionalmente vulnerável a qualquer tipo

tipo

de

crise. Umaeconomia com tais características não só tem po~

ca flexibilidade para adaptar-se a condições novas, como tam

bém apresenta mecanismos que arrplificam toda e qualquer per-

turbação, seja ela de origem interna ou externai como ocor-

reu no nosso caso, mostrando as limitações do modelo econô~

mico que se constituiu nos últimos anos" (7).

.,,

o Quadro 2.3, a seguir, apresenta a evolução das contas do setor externos ob

serva-se por este quadro que, apesar de todos os problemas, O" ano de 1973 "pode

fechar semnenhumaatipicidade ,graças à situação favorável do mercadode "açíi-
car i o Pais exportou beme apesar do endividamento crescente, o nivel de liqui-

dez internacional se elevou, deixando o Brasil dentro do limite de
endividamento permitido. No entanto, a situação ao fechar as con-

tas do ano de 1974, já se mostrava bastante distinta. Já era possí

vel perceber um alto volume de endividamento que havia sido intro-:-"

duzido na economia, com o destino de cobrir o enorme déficit comer

cial (US$ 4,69 bilhões), mantendo as reservas um pouco abaixo do ní

vel do ano anterior. Verifica-se que de fato, as importações de p~

tróleo aumentaram de US$ 718 milhões para US$ 2.812 milhões,ao mes

mo tempo que a dívida externa líquida aumentava de US$ 6.157 mi-

lhões para US$ 11.896 milhões, sugerindo que boa parte das compras

de petróleo foram efetuadas mediante recursos obtidos no exterior.
Esta situação irá se intensificar nos anos seguintes, entre 1974 e 1978 o

ritm:>de crescimento anual do endividamento externo foi da ordemde 28%.a.a. ,fa

zendo cem que o Pais se tornasse umgrande devedor mundial. Street (8) destaca

que, em 1976 o Brasil já era o terceiro maior devedor do mundo,Loqoatrás "da

Grã-Bretanha e da União SOviética e seus satélites I e neste mesrroano, o Pais

devia para apenas um banco norte-americano a sara de US$2 bilhÕes.

(7) LIMA,L.A.O.- "Crise do petróleo e evolução recente da econcmiabrasilei-
ra" - Revista Administração de Empresas - narjabr 1977 - Rio de Janeiro.
Ver t.anbÉm sobre o mesrrotema: BAGIA, Fdrnar L. - "O Brasil e a crise do pe-
tróleo" - Revista FinançaS PÚblicas - nS'335 - juljagojset 1978 - pp. 42-60.

(8) S'I'REill'I James - "IDs ajustes de AmericaLatina ante la crisis de la OPEP Y
la recesión mundial" - El Trlirestre Econcmí.co- México- outjdez 1979 - voL
XLVI(4).

'"
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EVOll.'ÇJ'io DASCCNfAS 00 Sf.':'OR E"~

1971/1979

Em US$milhões

. ITEM 1911 1972 1973 1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980

A - IWA.'l;A rolElCIAL -341 -244 7 -4.690 -3.589 -2.147 96 - 1.024 -2.717 -2.840

1. Export.-çOOS(FOO) 2.904 3.991 6.199 7.951 8.670 10.130 12.120 12.659 15.244 20.132

2. ImfX'rta~s (FOO) -3.245 -4.235 -6.192 -12.641 -12.210 -12.277 -12.024 -13.683 -17.961 -22.961
- petróleo -280 -376 . -718 -2.812 -2.747 -3.460 -3.664 -4.089 -6.i89 -9.889
- outros -2.965 -3.859 -5.474 -9.829 -9.463 -8.817 -8.360 -9.594 -11.772 -13.062

B • SERVIços -980 -1.250 -1.722 -2.433 -~.238 -3.919 -4.019 -6.037 -7.057 .-10.212

3. rendas de capitais -420 -520 -712 -901 -1. 732 -2.190 -2.558 -3.256 -4.740 -6.311

- lucros (1) • -118 -161 -198 -249 -234 -380 -455 -560 -636
- juros -302 -359 -514 -652 -1.498 -1. 810 -2.103 -2.696 -4.104

4. cutros -560 -730 -1.010 -1.532 -1.506 -1. 729 -1.461 -2.781 -2.317 -3.901

C - TMNSF'ER~U:IJ\S ~
5 27 1 1 4n:AAIS 14 6 71 17 200

O - SI\LDO DAS ~
-1.30i -12.666

a:>RR'.:NI'ES -1.489 -1.688 -7.122 -6.827 -6.062 -3.917 -6.990 -9.151

1.846 3.492 3.513 6.254 5.913
.

6.867 9.804E - CAPlT1I.IS 4.862 10.916 5.473

5. invcst.iJrento direto (1) 169 337 917 945 1.004 1.145 934 1.061 1.505 1.146

6. €IT1Dréstirros- anorU:za
çOOs - 1.617 3;155 2.536 5.309 4.909 5.722 3.928 9.855 3.968 8.658

F .- ERroS E ocssõss -9 436 354 -68 -36 387 -316 -639 1.066 -4Q!l

"
,

G - RESULTADO . 530 2.439 2.119 -936 -950 1.192 629 3.287 -3.218 -3.499
..

".
Erxltvidarrento'I!xtemo
- Bruto .. 9.521 12.571 17.165 21.171 25.985 32.837 43.510 49.904 53.847

- Peservas' 4.183 6.416 5:269 4.040 6.544 7.256 11. 895 9.689 6.913

- Olvida LI~ 5.338 6.157 11.896 17.131 19.441 25.581 31.615 40.215 46.934

Serviço da Divida 2.321 . 2.577 2.595 3.666 4.814 6.226 8.122 10.624 1:3.013

- Juros 358 514 652 1.498 1.810 2.103 2.696 4.104

- ArrorUzaçôes 1.963 2.063 1.943 2.168 3.004 4.123 5.426 6.520

Serviço olvi~rtaçÕes 58,2% 41,6% 32,6% 42, 3~ 47.5% 51,4% 64,2% 69,7% 64%
Juros/!:>lv.LIquida ~1édia 8,9% 7,2% 10,3% 10,1% 9,3% 9,4%

.
11,4%

.' .

FO!-trE: Fq'.J - Ctll'ljuntura Eccnêmica - fev/1919. Boletim CJICF.Xil/7S, Pelatório do Dana>Central do Br~i1 (1917, 1978, 1919), Petrobrás, ~i9ta Brasil .e!l1. ~
rre (m."1I"<P. ./1980) .' .

(1) I Não inclUi reinvestirrentos.
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Com o desaquecimento de toda a economia capitalista mundial e com
a aberta guerra comercial em curso, o caminho mais fãcil para re-
solver os problemas da balança comercial er,a apelar para a liqui-
dez internacional. Havia fartura de recursos no mercado europeu ,
pois os países exportadores de petróleo lã despejavam ,somas cres
centes de moeda ociosa. Baseado no fato de que havia dólares bara-
tos e abundantes, o Brasil adota uma política de alto endividamen-
to externo (ver Quadro 2.3).

,,

Neste sentido, a política colocada em prãtica pelo novo Q)verno que
se instala em março de 1974 vai ser a de remendar alguns buracos
por meio de uma estratégia- gr.adual (gradualismo) ,_sem apresentar
grandes fraturas. Assim, a opçao é de:

1) continuar o endi vidamen to externo e a abertura ao capital es-
trangeiro como forma de garantir o crescimento;

2) promover as exportações;
-,.3) reprimir as importações de aupêr f Luos r e

4) manter a política cambial de mini desvalorizações, com a,suste~~
tação do cruzeiro levemente sobrevalorizado, fornecendoa tcmada de
emprést~s .e.:garantindoas exportaçõesFOr meio de incentivos:fiscais(9).

Segundo Furtado (10), esta estratégia do Governo deriva da idéia.de
que o "milagre" podia ser eternizado, bastando apenas que se abris
se a porta a poupança externa.

De acordo com Balassa (11), o endividamento externo e a importação
de c'ap í, tais suprem 2/3 das exigências brasileiras causadas pelo chQ
que do petróleo. Segundo o economista, pode-se chegar a este nGme-
ro tornando-se o hiato de endividamento e o hiato comercial. Esta aI
ta interferência da conjuntura externa, no entanto, deve ser bas -
tante minimizada, pois a economia apresentava ainda uma forte auto

(9) Um apanhadobastante completoda FOlítica econêrnicarelativa ao setor exter
110 do Governo Geisel pode ser lida em IDURA, Al.ki.roarR. - tiApol.Lt.Lcacam-
bial e carercial 110 período 1974-79"- EAESP'<NPP/FGV •

(10)FURI'AOO,C.- "O Brasil pés-milagre"- Rio de Janeiro, Ed , Paz e Terra,198!.
(11) BAlASSA,Bela -"Relaçõeseconêmicasaos choques externos em alguns países

latinoarrericanos"- ReVistaEstudos Econômicos- vol.,11 abr/jun 1981 -nQ
2 - pp. 11-50.
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nomia, a razao financiamento externo/PNB permanecia extremamente
baixa (na faixa dos 0,7%) nio sendo portanto a razao principal dos
desequilíbrios.

Com relação ao segundo aspecto da política econôm~:a do GovernoGei
':'-.

seI, a promoção das exportações, observa-se que esCds se dão atra-
vés de "uma série de mecanismos legais e incentivos que facilitavam
a atividade exportadora das empresas •.Estes mecanismos, que serao
comentados mais adiante, permitiram que ocorresse um .··crescimento
maior das exportações de produtos manufaturados sobre o total ex-
portado. Quanto às importações, o Governo pôs em ação todo um apa-
rato-fiscal e alfandegãrio, de modo a reprimir fortemente os gas -
tos no exterior. Tais restrições incluíam inclusive os gastos com
turism~, uma vez que havia um depósito compulsório para viagens.

,
\

Por último, o Governo optou por uma política de sobrevalbrizaÇão
cruzei.ro em relação ao dólar, contrabalançada pelos incentivos
exportações através de benefícios fiscais e facilidades. Com

-as
isto

era possível conter, em parte, a inflação decorrente das desvalori
zações cambiais e ao mesmo tempo, continuar exportando. Vale lem-
brar ainda que a sobrevalorização do cruzeiro se dava apenas em re
lação ao dólar, entretanto, ao se analisar uma' "cesta" de moedas,
com as quais o Brasil transaciona m~is intensamente. por força do
intercâmbio comercial, observa-se que o cruzeiro praticamente man-
teve a sua posição entre 1975-78 (12).

(12) MXJRA, Alkimar R. - tiApolítica cambial e canercial .•." - op. cito - Un
interessanteestudo da importânciados incentivosàs.exp:>rtações para a
carrpetitividadedos produtosbrasileirospode ser vista em PAS'IORE,Affon-
so C. e outros - "Q.Jantificaçãodos incentivosàs expor+açêes"- FCECEX,
1978, pp. 56-9. Alguns valores estraídos·doseu estudo são apresentadosa-
baixo, para o ano de 1975.

FIBGE SEl'OR EXPO~EM 'IOI'AL DE SUBSJ:l21
Cr$ 103 (1975) POR Cr$ 100,00

001 Extr. mineraisroetâl..e não netãl. 8.415.074 - 12,63
111 Fabr. gusa e ferro em formas pr.ímâr í.es 929.916 2p,18
125 Fabr. máq.e equipo de oficinas e uso

dorréstico. 1.141.302 26,92
131 Fabr. tratorese máq. de construção 323.000 36,53
142 Aut.an5veis 1.006.542 34,40
143 CaminhÕese ônibus 819.122 35,74

o

Cbntinuana página seguinte.

-----------------_. ~ ---- ._-----------------
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Estas foram as medidas tomadàs 'pelo Governo a fim de minimizar O'

efeito do choque do petróleo de ~973. Foram medidas leves, que nao
procuraram alterar em nada o padrão de desenvolvimento seguido até
então. O ano de 1973, e logo após o de 1974, não se mostraram par
ticularmente graves, o efeito do choque do petroleo nao foi, a pri!!
cípio, catastrófico. O estudo de Balassa (13) feito para um grupo
bastante grande de países em desenvolvimento, mostrou que o efeito
do choque do petróleo sobre o PNB para o BrasLl foi da' ,ordem de
2,7%, o que é uma c í.f r'a pequena se comparada com a de ou-
tros países como Singapura (23,3%), Israel (11,9%), Chile (8,0%) e
outros.

O fato é que o choque do petróleo teve seus efeitos totalmente me-
nosprezados. Enquanto que se lamentava a sorte dos países europeus
que tiveram seu fornecimentode petróleo çnrtado de um marento para o ..outro ,
o G:>vernodo General,Geisel· recém empossado.garantia sua dmaqem .atravésde gr~
des planos de desenvolvimento.Paradoxa1rrente,o 11 Plano Nacional de Desenvol-
v:imento,elaboradona êpoca, pretendiaum crescimento de r 10 % ao ano i,:;:.' '",

grupos de influência política dentro do Governo como aqueles insta
lados no BNDE e na SEPLAN haviam planejado uma estratégia de cres-
cimento especial, driblando os estrangulamentos através da substi-
tuição de importações. Dentro dessa linha, alguns setores da econ2
mia poderiam ser redesenhados a fim de reduzir a dependência da ener
gia importada. Além disto, um novo impulso industrial poderia ser
dado com base em uma estratégia de redistribuição de renda. Quanto
ao endividamento externo crescente, a idéia era se utilizar das
grandes reservas disponíveis (US$ 6,4 bilhões), saldando os com-

Continuaçãoda nota (12):

242 Fiação e textura de fibras artificiáis
243 Fiação e textura de fibras naturais
244 outras inds. têxteis inclusivetecidos
251 Fabricaçãode artigos e acesso para roupas
252 Fabricaçãode calçados

204.739
1.442.488

776.703
392.701

1.340.872

49,67
45,47
50,80
37,40
30,62

citado por SOOZA, Nilson A. -"Crisisy lucha de classes in Brasil - 1974-79"-
Tese de D::>utorado- UNAM, México.
(13)BAIASSA, B. - "Relaçõeseconêmicas.••" - op. cit.- D.F., junj1980.

-----------------------------------------.~.------------------------------------------
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promissos assumidos em um período após a tempestade (14).

Não é preciso dizer que o 11 PND foi extremamente irrealista, tan-
to politicamente quanto em relação à situação internacional. ~ cer
to que os grandes investimentos feitos no ano de 1974 e 75 tiveram
um papel importante de substituição das importações, mas no perío-
do·seguinte, esta política foi desastrosa, nem mesmo os planos e-
nergéticos de substituição de importações pareciam dar certo.

Ainda no ano de 1975, devido a influências totalmente exógenas,'op .",."- -.-, .."
< •••• / •••• : ••

servou-se uma certa melhora que veio aliviar a sit~ação das contas
externas. Esta melhora pode ser atribuída a influências de r do í,s ti
pos: por um lado, o petróleo teve seus aumentos mllUrnUzadospela in-
flação mundial, o que proporcionou um alívio nas importações e,por
outro lado, ocorre uma sÚbita elevação no preço do café, provocada
pelas geadas que atingiram as plantações brasileiras naquele ano •
Com isto foi possível diminuir o déficit comercial de US$ 4,7 bi-
lhões e, 1974 para US$ 3,5 bilhões em· 1975 (Quadro 2.3).

Este alívio observado na conta comércio em 1975, na verdade, vai
ser corroído totalmente pelo serviço da dívida, que neste ano já
apresentava valores extremamente elevados. Daí para frente vai o-
correr o que Bacha (15) denominou de "efeito bola de neve", ou se-
ja, o endividamento aumenta em função do serviço da dívida, e oser
viço da dívida vai aumentando mais a cada ano. Pelo Quadro 2.3, a-
presentado anteriormente, é possível perceber que a razao serviço
da dívida/exportação praticamente dispara a partir de 1975.

Em um modelo econométrico desenvolvido por Lengruber e Batista Jr.
(16) observa-se claramente este movimento de déficits comerciais -
endividamento -bola de neve. Segundo estes autores, até 1976 o dé-
ficit verificado no Balanço de Pagamentos que resulta do hiato de
recursos; definido como déficit comercial e serviço de não fatores
(exclui renda de capitais), foi responsável no período até 1976 por

(14)Ver WELIS, J.H. "Braziland the post 1973•.•" op. cito pago 243, para maio
res detalhes sobre esta estratégia.

(15)BACHA, E. - "O Brasil e a crise..." - op. cito pág. 55.

(16)LEMGRUBER,A.C. & BATISTA Jr., P.N. - "Os efeitos dos choques externos 50
bre o Balanço de Paqamenbos e a dÍvida externa do Brasil" - 1974-1979.FGl
IBRE - set/1980.
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76% do desequilíbrio externo. Depois de 1977, a renda líquida en-
viada ao exterior por conta dos juros chega a 53% do total de défi
cito Esses números refletem a maneira como se resolveu o problema
da balança comercial, qual seja: endividamento e entrada de capi-
tais de risco de forma a permitir um acerto nas contas externas sem
provocar uma crise de liquidez cambial. Para Lengruber e Batista·Jr0'
70% do' crescimento da dívida externa entre 1973-79 pode ser expli-·

# "

'.,
\

cado como sendo devido aos choques externos.

Note-se que os autores incluem nos seus cilculo~, o ano de 1979, e
é justamente em maio deste ano que vai ocorrer uma nova elevaçâo s~
nificativa no preço do petróleo. Esta elevação, cqnhecida como se-
gundo choque do petróleo seri analisada adiantei por ora, vale mos
trar que o "start"dasdificuldades no Balanço de Pagamentos teve va-
rias causas, sendo que o mais :ÍJTIfX)rtantedelas talvez tenha sí.do ;~ eleva-
ção do preço do petróleo em 1973. ~

Existe uma certa discordância entre os economistas sobre o real p~
pel do aumento de preços do petróleo nas nossas dificuldades. Como
se observa, para alguns o choque do petróleo foi um agravante para
os problemas cíclicos.que a~etavam a nossa economia, enquanto que

__ para outros , a elevação do gasto com o petróleo .foi fundamentaL.
- ". - - - ..••=-.-.. .:-:::- =-."=::-:" ~=:. ~ •....- -=--:. ..

Seja qual for o grau explosivo da "bomba árabe" sobre a economia
brasileira, um aspecto fica bastante claro: a partir de 1974 a ec~
nomia brasileira se vê presa na camisa de força do endividamento a
celerado e a abertura para o exterior se torna cada vez maior.

Coloca-se, então, uma nova fase para a economia brasileira, como
um dos maiores devedores mundiais, o Brasil se acha totalmente in-
tegrado com o sistema financeiro internacional. A partir de 1974,
passa a ser importante a v í.ncu Laçâo entre var í âve í s econômicas ex-
ternas, como juros internacionais, inflação mundial, comércio "in-
ternacional etc., e a performance da economia brasileira..:o_?\partir
do primeiro choque do petróleo, a ênfase na anilise econômica se
altera e o segundo choque do petróleo deve ser estudado sob úm no-
vo prisma, o que seri feito na seção seguinte.

"

J
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2.4 - O SEGUNDO CHOQUE DO PBTRCLEÓ

Um exame do comportamento da economia nos anos de 1977 e 1978 apon
ta para uma deterioração cada vez maior das cond í.çôes de atuação
dos agentes econômicos. A politica do "stop-and-goO do Governo não
permitia que as empresas fizessem o seu planejamento de médio elbn
go prazo e, pelas mesmas razoes, os capitalistas estrangeiros red~
ziam os seus Lnve st.Lmerrcos no Pais, sali~rrt.a~oa situação do Balanço" de
Pagamentosque mostrava urnatendência a fechar com ç1éfici-ts a cada ano.
Em função deste quadro, havia a necessidade cada vez maior de atrair
especuladores externos para que os seus dólares pudessem -ser usa-
dos no cumprimento das obrigações externas.

Estas questões conduziam a economia para urna situação critica. O
que se observava éra que o crescente endividamento externo interna-
lizava urna oferta monetária que deveria ser absorvida de alguma for
ma. Este movimento, sem dúvida alguma, trazia pressões inflacioná-
rias de alto grau. O Governo, no seu papel de controlador da moe-
da, lançava titulos no mercado, de forma a enxugar este excedente mo
netário.

Ao mesmo tempo, o Governo incentivava a entrada de moeda sob a for
ma de empréstimos para pagar o déficit do Balanço de Pagamentos sen
do que, para isto mantinha as taxas de juros internas mais altas
que as internacionais, inrentívando os emprestadores externos e de-
sestimulando os tomadores de recursos no mercado interno. Estes úl
timos buscaram então, diretamente o mercado externo, favorecidos p~
las benesses da Resolução 63, aumentando assim o estoque de moeda
(estrangeira) no Pais. Com isto, mais urna vez, as autoridades mone
tárias eram obrigadas a entrar em ação emitindo titulos que a fim
de enxugar o excesso de moeda no mercado.

Desta forma, observa-se dois rrov.imentos:
lizado de titulos de divida pública que
te a taxas de juros cada vez mais altas

primeiro, um aumento gener~
são repostos periodicamen-
(pois o Governo necessita

elevar estas taxas a fim de obter colocação para os novos papéis).
Em segundo lugar, ocorre uma elevação extraordinária nas taxas de

••• - .••• •__ • -'o - ~_._
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juros bancários devido à relativa escassez de capital bancário que
.

se encontra aplicado no circuito especulativo. Corno resultado des-
tes dois movimentos, vai ocorrer urna retornada nos níveis de infla-
çao, inflação esta provocada pela elevação dos custos financeiros·.

A guisa da inflação de custos provocada pelas altas taxas de ju-
ro, deve-se lembrar da existência de urna outra inflação de custos,
esta provocada pela diminuição da produção e elevação da capacida-
de ociosa que permitia aos oligopólios total liberdade para a :.r.e-
marcação dos seus preços. Este aumento de preços se dava em função
da necessidade que tinham estas empresas em repartir os seus custos
fixos por urna produção menor.

o movimento financeiro acima descrito nao beneficiava em nada a e-
conomia, apenas favorecia a especulação financeira e a aplicação irn

""'--- ",-.

produtiva de capit-ªis, aumentando ainda mais a fogueira da inflação ".J;.'; ... .. ---. ~ ~ --- - ~ . _ ..• _.' --_.
Esta situação típica de fase descendente do ·ciclo~ca~sava· impactos '., .
ainda maiores na economia, umavez que imobilizava urna grande quan-
tidade de recursos no circuito meramente especulativo.

Vale dizer que a explicação correta desta espiral especulativa exi
giria alguns outros parágrafos que seriam desnecessários para o i!!
teresse deste estudo; portanto, a fim de não extravasar o terna, fo-
ram a,bordados apenas os aspectos externos da questão (17).

(17)Uma explicaçãomais detalhadada "CirandaFinanceira"está em BIaIDI, Alei
sio - "O roteiro da orgia financeira"- Revista Isto é - 11/10/1978- pp.
98-101.
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Após um período de crédito externo facilitado e abundância de re-
cursos que vai até 1978, as taxas de juros internacionais e o
"spread" aplicado aos empréstimos brasileiros começam a se elevar •.
A dívida externa brasileira começava a se descontrolar e os bancos
exigiam' maiores garantias. Altos juros externos forçavam a eleva-
ção dos juros internos que por sua vez pressionavam ainda mais a
inflação. Ao mesmo tempo, o clima recessivo não favorecia os inves
timentos em agricultura e a alta dos preços agrícolas já se fazia
presente.

Observa-se então, pela descrição acima que, a economia ~irava em
círculos, acumulando problemas sobre problemas, sem que viesse uma
soluÇã9 efetiva. O ano de 1978 fechava com 40,8% de inflação con-
tra 38,8% do ano anterior,ã Formação Bruta de Capital crescera ape
nas 2,8% contra médias de 15% a 18% nos anos do milagre, verifica-
va-se claramente que o País mergulhava em um certo descontrole eco
nômico. A derrota do Governo nas eleiç6es de 1978 contribuía para
demonstrar o descontentamento da população frente à falta de habi-
lidade dos meios governamentais para manobrar o barco da economia.
Diante dessas dificuldades, o Governo decide promover algumas modi
ficaç6es no aparato econômico, ao mesmo tempo que anunciava um pr~
jeto de abertura política de forma a criar uma válvula de escape
para as pressoes populares.

Neste sentido,a mais importanterrodificaçãoé o abandono do 11 PND, plano este
que havia oonsumidoum grande volume de recursos, sem apresentarmaiores resulta-
dos. A decisão de abandonar o II PND era muito ~-importante, pois signifi-
cara um corte no dispê~dio. das empresas estatais, ou seja, a elim.!
nação do principal/único agente de mobilização econômica, ou cresci
mento, que atuava na economia de forma anti-cíclica. Além disso, as
empresas estatais eram as principais tomadoras de recursos no exte-
riore portanto, o corte rio gasto pÚblico poderia representar um cor
te "importante no fluxo de recursos externos. Estes problemas 'irão
ser minimizados no ano de 1979, através de uma estratégia mais glo-
bal de atuação proposta pelo Ministro Simonsen.
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Simonsen opera urna desaceleração no investimento público, uma acelera
ção nas minidesvalorizações cambiais (compensadas para os exportado-
res com outrOs mecanismos) e um pacote de incentivos ao setor agríco-
la (sob a coorderiação do Ministro Delfim Netto). Quanto à manutenção
do fluxo externo de recursos, o Governo opta por uma redução de suas
reservas satisfazendo os compromissos externos sem a articulação
dívida.

da ,,

A partir de máio de 1979, os países membros da OPEP se reúnem e pas-
sam a discutir a possibilidade de novos aumentos sign1ficativosno pr~
ço do petróleo. A inflação mundial havia corroído totalmente as vanta
gens obtidas em 1973, corno pode ser observado pelo Quadro 2!4.

Observa-se pelo Quadro 2.4·que o preço do petróleo vendido pela OPEP
havia decrescido no período 1974-78. Em 1979 porém, devido à crise
do Irã, a instabilidade internacional e a cicatrização das feridas de
correntes do primeiro choque do petróleo na economia mundial, os paí-
ses membros da OPEP colocam em marcha um novo aumento. Com este novo
aumento, o Brasil passa a pagar, na boca do oleoduto, US$ 17,11 em fi
nais de 1979 e já em 1980, mais de US$ 30 o barril. Dest.a forma, as :i1I1por
taçx3esde petróleopassaram a se colocar cano praticamentea metade de tudo que
era exportado em 1980. Nada de diferente pode rí.a ocorrer também com
outros·países; 1979 é um divisor de águas entre a situação econômica
controlável e um visível descontrole das contas externas.

:t: fácil perceber que o volume de empréstimos mundiais se multipliCOupor
várias vezes. Com isto e com a aceleração inflacionária das economias
centrais, os juros disparam. Em 1979, os juros norte-americanos atin-
gem 15,00% (o Libor ficou em 14,75%) e o Brasil, um dos principais de
vedores dos bancos internacionais, pagava "spreads" de até 0,9%. No
plano interno, tenta-se retomar os programas de substituição e neste
sentido, o PROÁLCOOLe outros programas de substituição de petróleo im
portado tornam um novo impulso.

No princípio do segundo semestre de 1979, devido à incapacidade do Go
verno de estancar a chamada "cLranda financeira 11 e assegurar a inflação,
são efetuadasmudanças significativasnos quadros ministeriais."A redução da re-
serva externa sobre o crédito advindo da demanda consideravelmentefo:rma.por.parte
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Quadro 2.4

EVODUÇÃO DO PREÇO DO PÉTR6LEO EXPORTADO PELA OPEP
,,

PREÇO'Mt:DIO íNDICE REAL DE PREÇO ~IO 00 BARRIL
ffi\1PRAIX>PELO BRASILANO OPEP. PREÇO, (US$/corrente-FOB)(US$/Barril-FOB) (1)
~

1972 2,14 100 1,99
"

1973 2,85 125 2,79
1974 11,27 453 11,11
197,5 10,93 401 10,49
1976 11,74 409 11,50
1977 13,25 436 , 12,30
1978 13,02 400 12,44
1979 18,20 513 17,11
1980 30,13 776 30,60

FONTE: FMI e PETROBRÂS.
(1) Deflacionado pelo índice da inflação norte-americana.
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do setor agrícola e da indústria de transformação qua ainda persis-
tia num momento de ascensão (iniciado em.1978) de seu movimento mi-
ni-cíclico" '(18). Em agosto, o Ministro Delfim Netto assume o coman
do da economia ~m substituição ao Professor Simonsen, que se encon-
trava bastante de$gastado com a classe empresarial e os trabalhado-

• •••• to,

res de modo geral'.\,
.,

\

Delfim se apresenta corno articulador do novo milagre e promove uma
série de reformas radicais, insistindo na estratégia de conter ' os
gastos e os investimentos, exportar mais e importar menos. Neste sen
tido, o ministro recém-empossado dá início a uma série de incenti-
vos a produção agrícola (preços mínimos, créditos etc.), permite a
elevação dos preços dos se'rví.ços públicos algo defasados e aplica a
maxivalorização de 30% no cruzeiro, dando início a uma mini-reforma
cambial.

Com a maxidesva19rização do'cruzeiro, o Governo esperava incentivar
a exportação de ~odutos industrializados, que mal se mantinham com
petitivos'no mercâdo"externo apenas com o crédito prêmio concedido
pelas autoridades, e eliminar gradualmente os dispendiosos incent!
vos de exportação. Esta medida, entretanto, era bastante perigosa ,
pois se por um lado aumentava o dispêndio em cruzeiros com certas
importações que eram Inccmpressfveí.s, por outro aumentava também os
custos financeiros em cruzeiros dos'empréstimos internacionais.

I

I
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(18)CXXJTlliHO, Luciano G.~;'- "Inflexõese crise da política econômica:.1974-80"
Revistade EconcxniaPolítica - voI. I n9 1 - jan/rnar1981 - pág. 85.
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Sem conseguir resolver os principais problemas internos como a in-
flaçi6~ que atingia 77,2%, o desemprego queji começava a adquirir
contQrnos dramiticos e os problemas de desequilíbrio do balanço de
pagamentos, a economia entra na dicada de 80. A explosi~ da infla-
çio em 1979 e os seus eventuais danos políticos obrigaram o Governo
a articular um tratamento de choque para a resoluçio dos problemas
econômicos. Tal tratamento implicava em um aumento razoivel no esp~
ço intervencionista do Governo na economia.

,
1

,

Assim em 1980, chegou-se a encadear uma política par~doxal de prefi
xaçao da correçao cambial e correçio mone t ârí.a , Paradoxal porqu~ eU
minava totalmente o efeitos benificos da maxidesvalorizaçio de de-
zembro de 1979 na irea cambial, influenciando também no espaço de
manobra que havia na economia no sentido de conviver com a ínflaçio.
Com a prefixaçio da correçio monetária, os preços .e salirios tive7
ram que buscar outros expedientes para conseguirem'conviver .com a
inflaçio. Desta forma, o ano de 1980 conhece uma explosão de greves
e movimentos sociais de manifestação contra a politica econômica do
Governo. Quanto aos preços,a.prefixaçio pouco poderia controlar ,
pois havia outras maneiras de encarecer os bens corno por exemplo, a
gios, deságios e o encurtamento nos prazos de financiamento.

Quanto ao fluxo de empréstimos externos, este deveria estar assegu-
rado com a prefixaçio da correçio cambial, no entanto, os boatos de
uma nova maxidesvalorizaçio :iminenteinibiam o investidor. Além dis-
to, as "politicas creditícias das economias avançadas, particular-
mente a dos EUA, tornaram-se fortemente restritivas desde .setembro
de 1979, provocando uma alta continua e .forte da taxa de juros
nos mercados financeiros, inclusive no "euromoedas" (19). As taxas
de juros subiram insistentemente até atingir 20% (20) no mes de a-
bril. Os bancos internacionais percebendo o quanto estas novas ta-
xas agravavam a si t.uaçâo dos devedores, resolveram exigir maiores g~

I

rantias. Assim, a maior parte dos empréstimos passou gradualmente a

(l9)COUI'INHO,L.G. - ""Inflexõese crise••." - op. cito - pag. 94.
(20)Pr:ilre-ratedos EUA acrescidode spread - Conjunb.JraEcx:mâni.ca, vol. 25,n9

10 - out/198l- pig. 21.
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ser reciclada a prazos ma í.s curtos, de seis a sete anos, e _ com
"spreads" maiores. O Brasil, Como um dos principais devedores e ca- "
rente de novos empréstimos, não tinha corno se, opor,a esta nova si-
t.uaçâo , o máximo que o Banco Central podia fazer era diminuir as re
servas, internacionais de US$ 9,7 bilhões para US$ 6,9 bilhões em um
nível considerado limite.

~ interessante notar que um exame superficial do nosso balanço de
pagamentos não dá a medida real de nossas dificuldades, obseryando-
se a conta "Divida Bzut.a?", nota-se que o aumento verificado nos úl-
timos anos foi reduzido se comparado ao grau de aper~o que a economia
conheceu em 1980. Com efeito, ~a dívida bruta aumentou apenas US$
5,5 bilhões e a divida líquida ,7,3 bilhões, o que nao correspon
de à situação de endividamento exarcebado que se dá a partir de 1979.
No entanto, de posse de informações adicionais e através de um exa-
~~ mais acurado da questão, percebe-se que a divida de curto prazo
aumentou significativamente a sua participação no total da divida.

A divida de curto prazo, por orientação do Banco Central, nao é a-
presentada no Balanço de Pagam.entos, devido ao fato de que o seu pra
20 de liquidação, ou alternativamente, o seu giro, é inferior a 360
dias.

Assim, "no conceito mais amplo, levando em conta a dívida a curto
prazo e outras obrigações não registradas, a dívida externa do Bra-
sil chegou a US$ 61,4 bilhões, ao final de 1980, sendo que cerca de
1/4 do total dever~ ser amortizado ainda em 1981" (21).

O Quadro 2.5, a seguir, apresenta esta situação e também as previ-
sões oficiais para 1981.

(21)BATISTAJÚNIOR, Paulo Nogueira - A dÍvida externa de curto prazo - Revista
ConjunturaEconêrnica- abril de 1981 - pág. 72.



Quadro 2.5
BRASIL

ESI'IMATIVA DA DíVIDA EXTERNA TOTAL
I

Em US$ bilhões

DíVIDA EXTERNA -DíVIDA A DíVIDA TOTAL
ANO BRUTA CURTO PRAZO (1) + (2 )

(1) '(2)

1979 49,9 4,0 .53,9

1980(a) 54,4 7,0 61,4

1981 (3) 60,0 10,4 70,4

FONTES: Relatório do Banco Central do Brasil - 1979/80.
1979/80 - BC
1981 - po1itica do Setor Externo - Documento apresentado pelo Ministro da Fazenda ao CMN

em 21/01/1981 - in BATISTA JONIOR, Paulo N. - op , cito '- pág. 72.
(1): Divida a médio e longo prazo.
(2): Estimativa.
(3): projeçio oficial (hipótese bisica) .
(a): Este valor difere ligeiramente do apresentado na tabela 2.3

~.. " J

w
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Nota-se pelo quadro anterior que o endividamento de curto prazo pa~
sa de 11,4% sobre o total do endividamento em 1980 para 14,8% (esti
mativa) em 1981, isto implica em uma expansão de 48,6% da dívida de
curto prazo em 1981 contra apenas 10,3% da dívida bruta total no mes
mo ano.

Com a inflação incontida em 110,2% em 1980, o que atestou o fracas
so das prefixações, com o desemprego já na faixa dos 7% nas princi-
pais cidades e com a aceleração do endividamento externo, o Governo
anuncia, em meados de 1981, uma estratégia de choque. Entre a polê-
mica vulgarizada nos jornais· de recorrer ou não ao ~MI, o Ministro
Delfim opta por uma polí tica--econômica nos moldes do FMI, .sem recor
rer ao Fundo. Como resultado desta nova política, ocorre um razoá-
vel aperto no crédito indUstrial e ao consumidor ao mesmo tempo que
são desativados os principais setores econômicos. O Governo passa a
tocar': os seus grandes projetos em marcha lenta, fazendo com que se
suspenda as encomendas.às empresas~ A fim de restabelecer os níveis
reais de preços e juros, as autoridades econômicas' promovem a libe-.
ralização de ambos e o CIP é praticamente desarticulado.

Em frinção da "inflação corretiva" detonada pela liberalização dos
preços e pelo aperto no crédito, a demanda começa a esfriar. Ao mes
mo tempo, o Governo promove uma política realista de aumento nas ta
rifas do serviços pÚblicos e um melhor azeitamento da máquina arre-
cadadora governamental. Com os salários praticamente congelados e
em meio a todas estas políticas restritivas, logo o País entra em
clima de recessão. Situação esta, que nos encontramos até hoje.

2.5 - CONCLUSÕES

Até a décãda de 30, a economia brasileira pode ser descrita, funda
mentalmente, agrário-exportadora pouco industrializada para um país
de baixa taxa de urbanização. Com as mudanças políticas, o país de
industrializa promovendo o seu desenvolvimento capitalista. Nesta.IDe
dida, o Brasil se insere em wn novo patamar da divisão internacio ..-
nal do trabalho e vai aumentando, a cada período, o seu grau de .a-
bertura para a economia internacional.
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:t; assim que, a partir dos anos 30, já se pode verificar uma certa
dinâmica cíclica na economia brasileira que, vale dizer, acompanha-
va de perto a dinâmica da economia internacional. Esta abertura vi-
nha acompanhada pelo movimento de capitais estrangeiros que busca-
vam melhor campo para investir. Com a introdução no país de um _se-
tor de bens de consumo durável de maior peso e de um setor de produ
çao de bens de capital com certa autonomia, o Brasil passa a ter uma

.
\

configuração econômica avancada.
"

A .parti.r desta constatação, pode-se afirmar que qualquer choque ex-
terno provocaria efeitos significativos na economia brasileira, o
que permite dizer que: "sem dúvida alguma, as recessões de cresci
mento no Brasil foram influenciadas por choques externos. Estas in-
fluências·se exerceram ora diretamente - na medida em que a evolução
internacional dos preços, dos juros e do comércio afetava o PIB bra
sileiro - ora indiretamente - na medida em que a situação interna-
cional influenciava a nossa política econômica ou outras variáveis,
corno as expectativas de i.nflação que, por sua vez, agiam sobre a ta
xa de crescimento" (22).

Não há dúvida que outros fatores têm grande influência sobre o de-
sempenho da economia brasileira, corno safras agrícolas, conjuntura
política etc. No entanto, é preciso distinguir aspectos conjunturais
dos estruturais. A partir de então, parece-nos claro que boa parte
dos problemas econômicos que ora vivemos pode ser imputada a nossa
estrutura de desenvolvimento (modelo econômico) dependente e inade-
quada, que não permite um nível de vida melhor para toda a popula-
ção. Desta forma, a crise do petróleo atingiu um ponto vulnerável de
um corpo doente. De maneira que, a manutenção do mesmo modelo de de
senvolvimento diante dos impactos da alta do petróleo teve um efei-
to talvez mais danoso que a alta dos preços do petróleo em si. As

(.22) LENGRUBER,A.C. - "As recessõesde crescimentono Brasil" - Revista Conjun-
tura Econômica~ mriojl98l - pág. 88.
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estratégias de substituição de petróleo foram colocadas sem nenhuma
elaboração e logo as autoridades' econômicas puderam ver que nao era

-
possível sair da crise com tranquilidade, decidindo, então, apelar
com maior intensidade is poupanças externas.

Nos países centrais, a situação não era muito distinta, a diferença
é que, tão logo sobrevieram as primeiras dificuldades, com a eleva-
ção das matérias-primas importadas, articulou-se uma política econª
mica ortodoxa de paralisação dos investimentos e contenção monetá~-
ria. C efeito coordenado da situação inte~nacional com as medjdas de
política, .econômica tornadas pelos países centrais pxodua Lu vuma situa
ção difícil para o Brasil e os demais países do terceiro mundo; is-
to porque verificava-se uma substancial diminuição do fluxo de 'im-
portações de pa r't,edas economias industrializadas em direção aos
países da periferia e, em segundo lugar, provocava'uma real eleva-
ção das taxas de juros.

Com o endividamento acelerado dos países com déficit em conta come~
cial e com a recessão dos países centrais, o fluxo de dólares nas
maos dos países petroleiros foi diminuindo, a parte .da dirnibuiçãoreal
do preço que o petróleo sofria por ação da inflação mundial. Com a
diminuição do fluxo de petródólares nos mercados financeiros euro~u.
e norte-americano e com a aplicação dos ganhos do petróleo, vai se
dar uma espécie de reciclagem dos superávits dos países petroleiros.
A nova alta do preço do petróleo em 1979 vai desencadear os mesmos
problemas com a diferença que desta vez a saGde dos paises do ter-
ceiro mundo já estava bastante debilitada. Neste sentido, o Brasil,
com uma dívida externa que atingiu US$ 70,4 bilhÕes ao final
de 1981, está em posição de destaque entre os países de economia ca
pitalista mundial.

Com o segundo choque do petróleo, o déficit acumulado dos países da
eCOE aumentou para US$ 75 bilhões e o superávit acumulado dos paí -
ses da OPEP saltou para US$ 135 bilhões em 1981 (23). Nota-se,então

(23) OOELLINGER,Carlos Von - liA segunda crise do petzô'Ieo''- Folha de são Paulo
(FSP) - 7/12/1980 - pág. 38.
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que passamos a viver um novo problema, problema de reciclagem que ,
no entanto, poderá ser resolvido com uma correta intermediação do
sistema financeiro internacionai. A situação política do mundo e ca
da dia mais instável e a margem de manbbras dos bancos internacio-
nais ou do próprio Fundo Monetário Internacional diminuiu bastante.
Neste contexto, o Brasil, que possui uma dívida que quase se equip~
rava àquela do conjunto dos países desenvolvidos, joga um papel mui
to importante para a resolução dos problemas mundiais.

,
\

,
IIQualquer aumento mais forte dos preços reais do petróleo ou a su-
perveniência de uma recessão mundial mais acentuada pode levar ao
colapso da capacidade nacional de pagamento e precipitar uma reces-
são profunda da economia sem "resolver" o problema da inflação ele
vadall (.24). Note-se que o colapso da capacidade nacional de pagamen
to não interessa nem ao Brasil nem aos seus credores, apesar de a
'política de endividamento externo de rédeas cada vez mais curtas es
tar levando o País para um beco sem saída. Acrescente-se a isto que
o endividamento nãose faz com fins de investimento, ao contrário, ~
penas e somente se endivida com o objetivo de pagar compromissos pas
sados. Hoje, qualquer elevação maior dos juros ou falta de liquidez
internacional poderá trazer efeitos talvez mais catastróficos que ~
queles provocados por uma nova alta do petróleo. Assim, a consti-
tuição de uma nova ordem financeira internacional, terna que está sen
do colocado em pauta pelas economias capitalistas centrais e países
da periferia, interessa profundamente ao Brasil que pode interferir
significativamente no rumo dos debates.

(24) COUI'INHO, L.G. - IIInflexõese crise•.." - ap. cito - pãg. 99.
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3. ESTRUTURA DO SETOR ENERG~TICO

3.1 - APRESENTAÇÃO

o capítulo anterior apresenta um quadro da situação econômica bra-
sileira nos Gltimos anos,' principalmente no que tange ao Balanço
de Pagamentos. A partir dos graves reflexos sentidos nas contas ex
ternas brasileiras, decorrentes das grandes elevações dos preços do
petróleo em 1973 e em 1979, o Governo toma a iniciativa de promo-
ver um programa de substituição de energéticos importados, desta-
cando esta como a solução ideal para todos os problemas enfrenta-
dos pelo país.

A instituição de um amplo programa de produção de energia, tal co-
mo será apresentado no próximoc~pítulo, pressupõe uma dinamiza -
çao do segmento econômico ligado à atividade de exploração das fon
tes de energia nacionais. Desta forma, torna-se importE lte conhe-
cer o funcionamento do segmento energético, antes mesmo da proposi
çao de qualquer plano de desemvolvimento da sua produção. Assim
caracterizando-se o setor energético, fica possível observar como
se dará o impacto da dinamização de sua produção sobre algumas va-
riáveis econômicas. Maior oferta de energia significa também maior
demarida de insumos, equipamentos, tecnologia e capital. Em função
de tais aspectos, o Programa Energético pode ter uma estreita rela
çao com o Balanço de Pagamentos, na medida em que a elevação do
nível de produção dos energéticos irá enfatizar os pontos negati-
vos do segmento energético.

---
O objetivo deste capítulo é, então, descrever, de forma sumária, o
"setor energético" da economia destacando, principalmente os seus
pontos de contato com o Balanço de Pagamentos. Com base nestas in-
formações, o capítulo 5 poderá avaliar com maior exatidão os impac
tos provocados pelo Programa Energético no setor externo.

O setor energético é definido como o conjunto de empresas ligadas
a atividade de produção e distribuição de energia, sendo que a pro
dução de energia engloba, neste caso, tanto a pesquisa como a ex-
ploraçaõ de fontes energéticas. Fazem parte, então, do setor ener-
gético, empresas pGblicas, privadas, de economia mista e fabrican-

I,
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tes de equipamentos destinados ã produç~o de energia. Tornando -se
corno referencial o nível da pr-oduç ao de ene rçí a , pode-se afirmar
que o setor energético, assim definido, abrange todos os encadea-
mentos para trás relativos a sua atividade.

As dificuldades apresentadas para a análise do setor energético co
mo um todo levaram a.. que sua descriç~o organizacionai fosse fei-
ta a nível de cada fonte de energia, denominada de segmento do se
toro Os principais instrumentos utilizados para esta análise foram
os Anuários Energéticos, Relatórios e Balanços das empresas do se
to~ e finalmente a Matriz de Relações Intersetoriais do IBGE-1970.
Após a análise de cada segmento ser~o apresentadas algumas conclu-
soes gerais quanto ã estrutura de funcionamento do setor energéti-
co, dando elementos para que se possa avaliar o impacto de um pro-
grama de dinamizaç~o da oferta de energéticos sobre o contexto es-
tudado.

3.2 - PETRÓLEO E GÁS NATURAL

3.2.1 - Introduç~o

O petróleo, ou óleo cru, é um líquido com propriedades inflamáveis,
composto, principalmente, de hidrocarbonetos. O petróleo é basica-
mente encontrado em bacias sedimentares, cujas formações permitiram
que restos de ani~is e vegetais soterrados e comprimidos há milha-
resde anos por movimentos sísmicos e altas temperaturas dessem ori
gem a este composto orgânico. Além do petróleo, muitas vezes pode
ser encontrado na mesma jazida, ou em outras isoladas, gases de hi-
drocarbonetos, essencialmente gás metano (CH4) de alto teor inflamá
vel, conhecido como "gás natural".

A produtividade de um campo petrolífero está principalmente em fun-
ç~o das rochas que o cercam. Caso o petróleo esteja localizado em
meio a camadas de arenito, ele se encontra impregnado de partículas
de quartzo e outros miner'ais, diminuindo brutalmente a sua recupe-
raç~o. Em camadas de calcário, o petróleo se aloja em verdadeiros re
servatórios, facilitando grandemente a extração. Em campos petrolí-
feros de configuração arenítica, como o são a maioria dos campos bra
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sileiros, a recuperação do óleo nao passa de 50%, enquanto que nos
campos com base de calcário, onde o óleo fica alojado nas fendas, a
recuperação pode chegar a 90%. Os poços de grande produção no Orieg
te M~dio são operados em base de calcário, assim como os poços da
Bac~a de Çampos, no Brasil, que atualmente ~ a maior povíncia petr~
lífera do Pais.

Outra questão importante, no que diz respeito à qualidade do óleo
cru, ~ a sua viscosidade. Quanto mais leve ~ um petróleo, e em con-
seqüência menos viscoso, maior ~ a proporçao de derivados leves(GLP,
nafta, gasolina etc.) que ele pode pr6duzir. A determinação do peso
do petróleo ~ feita na escala API (American Petroleum Institute) sen
do que o grau API ~ maior caso o petróleo seja mais leve. O petró -
leo encontrado nos campos brasileiros é considerado leve, sendo que
seu grau API varia entre 440 a 300, considerado um petróleo nobre,
frente a outros hidrocarbonetos importados.

3.2.2 ~ Possibilidades brasileiras

O tamanho das reservas brasileiras está em função do que pode ser
recuperado da natur~a pela mão do homem (1). Desta forma, as reser
va~ podem variar em razão de outros fatores que não as novas desco-
bertas como por exemplo: elevação dos preços internacionais do min~
rio em questão ou alterações tecnológicas significativas no proces-
so de extração.

No caso brasileiro, vários fatores têm contribuldo para o aumento
das reservas, entre estes se destaca justamente a elevação do preço
internacional do petróleo. Observa-se que,' logo após a quadruplica-
çao dos preços do petróleo produzido pela OPEP, a PETROBRÁS lançou
uma ampla campanha de prospecção, que tem elevado constantemente as
reservas nacionais. Como ~ possível verificar no Quadro 3.1, a par-
tir de 1976, as reservas brasileiras de óleo começam a aumentar a
uma taxa de 9,4% a.a., o que e um marco extraordinário frente à es-
tabilidade dos anos anteriores.

(1) ~ .preciso se fazer uma distinção entre recursose reservas.O primeiro diz
respeitoa todo o mínêr.ío de que se tem not.Lcí.a que e encontradoem territó-
rio nacional.Por outro lado, as reservasdizem respeito à quantidaderecupe
r'âve'l. destes recursos,ou, aquela que está disponível. Assim, a diferença é
puramenteeconômica.
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Quadro 3.1
.BRASIL

RESERVAS DE PETR6LEO BRUTO E GÂS NATURAL

ANO GÂS NATURAL
(106 barris)

PETR6LEO
(106 barris)

r:

1970 835,20 26.612
.\'1..

1971 855,94 26.210

1972 )97 ,69 21.116

1973 774,04 25.862

1974 753,41 26.260

1975 759,39 26.936

1976 r,8:?,~,81 34.135

1977 1.094, 08 39.454
/

1978 1.125,72 / 44.389

1979 1.248,06 45.082

1980 1.340,00 47.017

FONTE: PETROBAAS - Explora·ção e Produção de Petróleo no Brasil
Rio de Janeiro, Cadernos PETROBAAS n9 3 - pág. 66.

I •
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.
Para 1981, espera-se também ('I mesmo crescimento, já que até o final do
primeiro semestre haviam sido de~idamente inventariados 1,5 .bilhâo
de barrisi sendo que até o final do ano de 1981, estas reservas po-
derâo ter crescido para 1,6 bilhão, superando expectativas da pró-
pria PETROBRÂS (2).

Quanto ao gás natural, ocorre a mesma situaçãoi .em 1971, as nossas
reservas não passavam de 26 biihões de m3, estabilizando-se nesta
faixa até 1976, ano em que a PETROBRÂS, intensifica a pesquisa em ba
se de novas reservas de petróleo. Em razão deste esforço, as reser
vas aumentam rapidamente, até atingir 52,5 bilhões de m3, em 1980 .
Atualmente, com as novas jazidas encontradas na região do Acre e
Amazonas, acredita-se que as reservas brasileiras deverão superar a
casa dos 110 bilhões de m3•

Apesar dos problemas geológicos citados anteriormente, o fator mé-
dio de recuperação primária dos poços brasileiros tem sido 27,7%,
o que é bastante alto, considerando-se a taxa média mundial de 25%,
sendo que previsões de, especialistas acreditam que, até o final do
século, o aproveitamento chegará a40%,no máximo. Com a utilização
de métodos de recuperação secundária, como a injeção de gás ou água
nos poços pode-se, no entanto, aumentar a recuperação do óleo para
50%, como vem ocorrendo em Sergipe, no Campo de Carmópolis. Final-
mente, caso haja viabilidade comprovada, é possivel lançar mão de
métodos de recuperação terciária, como, por exemplo, a ação de ex-
plosivos que bloqueiam partes do reservatório e aumentam a pressão,
permitindo que a recuperação se eleve a 70%.

3.2.3·- Produção e Consumo

No Brasil, as bacias sedimentares de maior produção sao, na ordem
a Bacia de Campos, Recôncavo Bahiano e Bacias de Sergipe-Alagoas. A

(2) Gazeta Mercantil - 26/10/81.
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lém destas, a PETROBRÁS já.está operando com sucesso na Bacia do
Nordeste (litoral do Ceará), Bacia do Espirito Santo (Campo de Ca-
ção) e na Bacia do Amazonas, onde se espera extrair grandes quanti-
dades de gás natural.

Dentre estas bacias, aquela que se mostra mais promissora é a Bacia
de Campos. Nesta, os poços estão sendo perfurados na plataforma co~
tinental, primeiramente em águas rasas, cujo investimento é menor e
a tecnologia não necessita ser adquirida. Nestes poços se obteve re
sultados surpreendentes, pois a sua produtividade é muito acima do
normal (4.000 barris/dia/poço em média, enquanto que o normal, pa-
ra este tipo de poço era de 500 a 1.000 barris/dia/poço), e devido
a esses sucessos, já está se estendendo a produção a águas mais pr~
fundas (mais de 200 metros de profundidade), onde a tecnologia é
praticamente desconhecida por brasileiros e o equipamentos é bastan
te dispendioso.

Cabe lembrar ainda que a PETROBRÁS tem reservado as áreas mais difi
ceispara contratos sob cláusula de risco. Nestas áreas, situadas em
bacias cujos resultados têm sido desanimadores, as empresas contra-
tadas têm tido virios insucessos, fazendo com que se acredite que
não haverá nenhum resultado substancial que possa alterar o quadro
petrolifero brasileiro para as pr5ximas décadas.

Desta forma, a produção de petr5leo e gás natural deverá crescer de
maneira uniforme, sem grandes saltos, de modo a substituir uma cres
cente parcela do petr5leo importado, sem, no entanto, proporcionar a
tão desejada auto-suficiência. O Quadro 3.2 apresenta a produção de
petr5leo e gás na última década, salientando a importância da "Bacia
de Campos para a elevação da produção nos últimos três anos.

::
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Quadro 3.2
BRASIL

PRODUÇÃO DE PETR6LEO E GÁS NATURAL

ANO PETR6LEO
(106 barris)

GÁS NATU~L
(103 m)

1970 60

1971 62

1972 61

1973 62 1.179.915

1974 65 1. 487.782

1975 63 1.624.565

1976 .61 1.639.805

1977 59 1.807.604

1978 59 1.920.536

1979 60 1.910.957

1980 68 2.208.000

1981 80 2.205.000

FONTES: - PETROBAAS - "Exploração ... " - op. cito
- CNP - Dados Estatísticos - 1980 e 1981.
- Folha de são Paulo - 28/02/82 - pág. 37.
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Atualmente, as refinarias braSileiras processam todo o petróleo cog
sumido no Brasil e ainda apresentam uma capacidade ociosa de 20% a
30%, além de exportar alguns derivados. Estas refinarias estão espa
lhadas por todo o território nacional, sendo que a quase totalidade
da capacidade de refino pertence à PETROBRÂS.

Em função de mudanças tecnológicas no aparelho industrial do Brasil
e também devido ao movimento em direção a uma maior conservação de
energia, a estrutura de consumo de derivados de petróleo tem muda-
do bastante nos últimos anos. Nas décadas de 50 e 60,havia uma maior
demanda por derivados pesados (óleo combustível, óleos lubrifican-
tes, asfaltos), em função do "take-off" industria1~ a partir de me~
dos de 60, o consumo se desloca para uma maior preferência por deri
vados leves (gasolina, nafta), principalmente para o transporte e,
finalmente, nos anos posteriores à segunda elevação dos preços in-
ternacionais do petróleo, quando se dá uma maior procura por deriva
dos médios (diesel, querosene). Neste período pós-1979, verifica-se
uma queda no consumo de leves devido às medidas de substituição de
derivados de petróleo por-álcool e eletricidade (transportes co1eti
vos) e, por outro lado, uma diminuição do consumo de derivados pesa
dos em função da substituição, conservação e mais recentemente, em
função da recessão econ5mica. Devido a estes fatores, as refinarias
tiveram que se adaptar a cada fase, comprando óleos de diferentes ti
pos e efetuando alterações nos equipamentos. As mudanças ocorridas
na estrutura de refino nos últimos anos são apresentados no Quadro
3.3, a seguir.

As mudanças têm sido feitas para equilibrar a oferta de derivados
de petróleo, entre elas a adição de gasolina ao diesel, importação
de diesel, exportação de gasolina, conversão de motores etc. Entre-
tanto, a longo prazo, grandes modificações deverão ser introduzi -
das nas refinarias, de modo a aumentar consideravelmente a oferta de
médios. Uma explicação mais detalhada desta adequação de oferta,bem
como_urnaavaliação dos seus custos, será feita em seguida, juntamen-
te com a análise do programa de incremento na oferta de petróleo e
gás .natura1.



Quadro 3.3
BRASIL

ESTRUTURA DE REFINO
1976-1979-1981

FRAÇÃO 1976 1977 1978 1979 1981

GLP - 6,15 6,23 6,58 6,64 7,9 .

Leves 31,74 28,90 28,73 27,84 26,2

Médios 30,15 31,94 32,88 33,88 36,6

Pesados 31,96 32,93 31,75 32,00 29,4

TOTAL 100,0 100,00 100,00 100,00 100,00

FONTE: SOUZA, J.A. Lisboa de - "A Flexibilidade do Refino de Petróleo e o Impacto da Introd~
ção de Combustíveis Alternativos" - Revista Energia vol. II - são Paulo - 1980, n9 10
pág. 16.
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3.2.4 - Estrutura da Produção do Segmento;

A partir da Lei n9 2.004 de 03/10/1953 a produção de petróleo e gis
natural passa a ser monopólio do Estado. Com isso, toda a atividade
de extração de hidrocarbonetos fica centralizada em mãos da PETRO-
BRÁS. Mai.s tarde, a empresa diversifica os seus negócios, ampliando
o seu leque de atuação, com a incorporação de outras tarefas.como a
refinação de petróleo, exportação de derivados, petroquímica, pres
tação de serviços e distribuição.

De fato, em poucos anos a PETROBHÁS conquista espaços na área petro
lífera, diminuindo o poder de mercado das empresas estrangeiras. Um
exemplo ilustrativo desta afirmação é o caso do segmento de refina-
ção de petróleo, até o final da década de 60, se importava mais de-
rivados de petróleo do que petróleo propriamente dito, isto porque
nao havia. capacidade instalada para refinar todo o óleo cru import~
do. Em 1953, data de fundação do monopólio, a capacidade de refino
brasileira era de apenas 1.960 m3/dia, o~ seja, 9% do consumo, e
deste total apenas 40,8% pertenciam à empresa estatal. Atualmente,
devido aos esforços da PETROBRÁS, já existe uma grande rede de refi
narias espalhadas por todo o Brasil, com capacidade instalada de
260.900 m3/dia (1,6 milhão de barris/dia), o que representa, pelo
menos, 30% a mais do que o consumo atual, sendo que deste total ins
talado 98,8% pertencem· à PETROBRÁS (3). Além das refinarias, a PE-
TROBRÁS verticalizou totalmente a atividade petrolífera, constituindo
desde frotas de petroleiros, até postos de revenda de .combustíveis
ao consumidor.

(3) Dados extraídosde PETROBHÃS - "O petróleoe a PETHOBHÃS"- scp, sd, pág.24.
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Com a criação da BRASPETRO em 1972, a PETROBRÂS se transforma em u-
'ma transnacional do petróleo participando, com sucesso, de contra-
tos de risco em outros países. Além desta, surge também a INTERBRÃS,
"trading company" gerenciada pela PETROBRÂS em associação com empre
sas nacionais e estrangeiras que têm realizado grandes negócios no
exterior. Aparentemente a PETROBRÂS não enfrentou dificuldades tec-
nológicas de qualquer ordem para tal expansão, entretanto, verifica
se que a estatal conta com apoio de firmas estrangeiras em quase to·
das as suas atividades.

A começar pela extração de petróleo, a PETROBRÁS nao possui a sofis
ticada tecnologia de extração de petróleo necessário para areas sub
marinas, principalmente para aquelas de grande profundidade. Em fun
ção disto, a empresa brasileira tem contratado técnicos e equipamen
tos no exterior, atingindo o limite em 1975 ao abrir áreas de expIo
ração à empresas estrangeiras, sob regime de risco. Vale ressaltar
ainda, que boa parte do equipamento de perfuração para a Plataforma
Continental é de extrema sofisticação, fazendo com que, em
casos, este seja alugado no exterior a custos elevados.

muitos

No que se refere ao refino, apesar de a quase totalidade deste ser
efetuado pela própria PETROBRÁS, é importante notar que as refina-
rias brasileiras foram projetadas por empresas de engenharia estran
geiras, utilizando, na maior parte, equipamento estrangeiro (4)
Atualmente ainda é grande a dependência tecnológica em relação aos
equipamentos para refinarias, vale lembrar que a aparelhagem do ti-
po mais moderno, como as unidades de FCC (Fluid Catalytic Cracking)
e de coqueamento necessitam ser adquiridos no exterior a preços ele
vados (-5).

(4) Ver MIROW, K.R. - "A ditadurados cartéis - Anatcmia de um sulX1esenvolvimen-
to" - 199 edição - Ed. CivilizaçãoBras. - Rio de Janeiro, 1980 - pág. 112.

(5) Uma unidade de coqueamentocem capacidadepara 12.000 barris/diacusta, em
média, US$ 35 milhões - Folha de são Paulo, 29/11/1981.
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Apesar destas constatações' observa-sé que a Matriz de Relações In-
tersetoriais do IBGE-1970 registrava um- valor inferior a Cr$ 1 mi-
lhão (correntes) de importações para o setor de petróleo e gás, de
um total de Cr$ 615 milhões de insumos e bens de produção requisita
dos por aquele setor, naquele ano. No caso do setor de refinaria e
petroquímica básica e intermediária, também dominado pela PE.rnOB~,
observa-se que, excetuando-se o próprio óleo cru importado e outros
insumos derivados do petróleo, apenas Cr$ 17 milhões foram gastos
com a importação de equipamento e insumos em geral de um total de
Cr$ 43·0 milhões gastos com equipamentos e insumos, excetuando-se o
petróleo bruto e derivados. t certo que tais nGmeros refletem ape -
nas as importações diretas efetuadas pelo setor, entretanto, por
rna í s subestimado que esteja o valor apresentado pode-se afirmar que,
apesar dos casos apontados de despesas de capital com equipamentos
e tecnologia estrangeira, os gastos com material importado não re-
presentam um peso muito grande nas despesas gerais da empresa.. Da
mesma forma, as importações dirigidas para os segmentos do ramo pe-
trolífero não tem grande peso nas importações globais da Economia ,
estimadas em Cr$ 13.660 milhões (6).

Resta saber agora como foi o comportamento da PETROBRÁS em relação
ao endividamento externo, ponto este que será analisado dentro de
uma perspectiva histórica. Inegavelmente, desde a sua fundação a PE
TROBRÁS se apoiou nos seus recursos internos para sustentar as suas
atividades e a sua expansão. Estes recursos internos são originários,
principalmente da venda de ações, lucros retidos, aportes de capi-
tal por parte do Governo e recursos fiscais. Quanto à participação
de capital de terceiros, observa-se claramente que a empresa alte-
rou o seu comportamento em relação a sua atuação original. Com o
passar dos anos, os financiamentos adquiriram uma grande importân-
cia, principalmente aqueles de origem externa, chegando a contri-
buir com até 42,6% do total de recursos utilizados pela empresa, em
1979. O Quadro 3.4 ilustra esta situação, discriminando todas asfon
tes de recursos do monopólio entre os anos de 1955-79.

(6:Ver IBGE - .Matriz de Relações Intersetoriais- Brasil, 1970 - Versão
Final - Rio de Janeiro, 1979 - Tabelas 2 e 3.



Quadro 3.4
PETROBRÂS

FONTES DE RECURSOS
1955 - 1979

Em percentaqem

A N O S
FONTE

1955 1960 1965 1970 1971 1972 1973 1974 1975 1976 1977 1978 1979

CAPITAL PROPRIO 82,1 82,9 99,8 95,0 86,7 92,2 81,5 63,4 65,4 82,9 75,3 76,4 57,4
...

- Autofinanciamento 43,7 54,1 76,2 69,3 57,5 58,8 57,2 47,3 47,1 67,7 - - _.
- Aportes 38,4 28,7 18,9 25,7 19,2 20,6 9,8 4,3 5,1 - - - -'

. impostos 38,4 23,0 17,9 12,9 8,1 8,0 3,5 0,1 0,0 - - - -
governo - 5,3 1,0 12,8 8,0 7,9 6,3 3,2 4,1 - - - _.
partic. - 0,4 - - 3,1 4,7 - 1,0 1,0 - - - -

- Recursos Fiscais - - - - 10,0 12,0 11,8 9,4 10,9 13,0 10,7 13,7 9,8
- Outros - 0,1 4,7 - - 0,2 2,7 2,4 .. 2,3 2,2 2,2 1,0 0,5

CAPITAL DE TERCEIROS 17,9 17,1 .Qd 1t.0 13i3 ~ 18,5 36,6 34,6 17,1 24,7 23,6 42,6

- Financiamento Interno 17,9 10,8 -
- Financiamento Externo - 6,3 0,2

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

-
~: Reichstu1, H.P. - O Financiamento do setor energético e a questão da autonomia das empresas estatais .- Revista Estudos ECo-

nômicos - n9 Especial - set. 1981 - págs. 118 e 119.

,
t .
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Do ano de sua criaçio ati 1957, o principal instrumento de arrec~
dação de recursos doi o "Empristimo Compulsório", que era uma con
tribuição compulsória dos proprietários de veículos que seria li-
quidada no futuro, ou transformada em aç~es da empresa. Alim do
"Empristimo Compulsório" havia tambim o Imposto Único sobre Com-
bustíveis e Lubrificantes (IUCL) que era cobrado "ad valorem" e
se dirigia na proporção de 25% para a PETROBRÂS, visando aumento
de capital. Estes dois aportes de capital participaram ati 1957
com mais de 30% do total da s fontes de recursos da empresa.

No final dos anos 50, com a grande expansão no parque de refino
(construção da refinaria Duque de Caxias (RS», a PETROBRÂS come
ça a demandar com intensidade bens de capital importados, e para
isto lança mão de "suppliers credits" eLev ando a dívida externa da
empresa, que atinge 8,9% do total das fontes de recursos em 1958.
Nesta mesma ipoca a participação da PETROBRÁS nos benefícios do
IUCL diminuem para 15%, 'sendo que finalmente em 1961 a empresa i
eliminada destes benefícios. Em função destas dificuldades verifi
ca-se uma forte retração nas atividades da empresa que, de resto,
acompanha o período recessivo do começo da dicada de 60.

Em 1967 a PETROBRÁS volta a se beneficiar do IUCL, no ~:nível de
14,4%. elevando a participação dos aportes de capital sobre o to-
tal de capital da empresa, com isto. diminuem as necessidades de
autofinanciamento e a empresa aproveita os recursos ociosos para
ampliar a sua atuação (7). Neste mesmo ano verifica-se uma grande
elevação no endividamento externo, reflexo da grande liquidez que
já se fazia presente no mercado de Eurodólares. Aparentemente, a
PETROBRÁS descobriu que era mais barato tornar recursos no exterior
que abrir capital, levando-se em conta o seu baixo índice de endi
vidamento.

(7)A P~UISA - subsidiáriada PErRoBRÁSna área de petroquírnicafoi criada
em dezembro de 1967.
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A partir do início da década 'de 70 o autofinanciamento começa a
crescer novamente, uma conjuntura favorável de preços e marge~s de
lucro de distribuição, refinação etc. começa a favorecer a empre-
sa. Segundo Tamer, em 1972 a.PETROBRÁS obteve um de seus maiores
lucros - 69,6% maior do que o registrado no ano anterior -"enquan
to isto o lucro médio das principais multinacionais do petróleo
havia aumentado em 10,7% em 1971 (8). Com isto o crescimento real
do autofinanciamento entrou em escala progressiva, sendo que o
crescimento acumulado do autofinanciamento no período 1970-74 a-
tingiu 222,6% (9).

Considerando-se este crescimento extraordinário do autofinancia -
mento agregado ao crescimento da tomada de recursos externos veri
ficou-se que em 1974 a empresa estatal atinge um crescimento real
do montante de recursos disponíveis da ordem de 98,0% (10). Dian-
te deste quadro de aparente autosuficiência, o Governo, através
de decretos sucessivos vai diminuindo a parcela do IUCL destinado
à PETROBRÁS, sendo que, a partir de 1972, uma fração cada vez ma.ior
deste imposto vai ser vinculada a investimentos em pesquisa em d~
trimento da vinculação aos aportes de capital. Finalmente,em 1956,
através do Decreto lei 1.511, a PETROBRÁS é excluída diretamente
dos benefícios do IUCL, sendo este imposto dividido entre Esta-
dos, Municípios, DNER, DNPM, Fundo Federal de Desenvolvimento Fer
roviário e outros.

Nota-se entretanto, que apesar da pouca expressividade que toma o
imposto único em 1974, que vai culminar com o seu desaparecimento
em 1976, a empresa aumentou consideravelmente o seu financiamento

(8) TAMER, A. - "Petróleo,o preço da dependência ..•" op. cit., pago 110.
(9) REICHSI'lJL.H.P. - "O financiamento
(10)REICHSTUL,H.P. - "O financiamento

" op. cit., pâg. 12l.
" op. cit., pâg. 119.

_.~-_._----------------- ---- -- . -
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com capital próprio frente ao financiamento por meio de emprésti-
mos. Como já foi ressaltado, esta elevação do financiamento com
capital próprio vai ocorrer principalmente devido aos lucros ex-
traordinários obtidos com o comércio de petróleo nos anos 1972-12
74. Entretanto, passada a fase de grande elevação dos preços do \
petróleo, a PETROBRÁS. na falta de outra fonte de recursos, volta
a lançar mão dos recursos de capital de terceiros. O Quadro 3.4
não permite que se avalie o montante de recursos de terceiros de~
origem externa e interna, isto porque os relatórios contábeis da

-empresa passaram a nao discriminar mais estas fontes, a partir de
1966. Entretanto, para os relatórios dirigidos ao~ acionistas, a
empresa se obriga a discriminar a parcela exigível que tem orige~
externa e aquela de origem interna, assim como as parcelas de cur
to e longo prazo. Com estas informações, transportas para o Qua-
dro 3.5, é possível avaliar que, durante toda a década de 70, o
exigível em poder dos credores estrangeiros foi maior que o exigí
vel nacional.

Outro fato importante de se observar no Quadro ª.5 é a distribui-
ção entre exigível de curto e longo prazo. Verifica-se que, no c~
meço da década, o exigível de curto prazo era significativamente
menor que o de longo prazo. Tal situação começa entretanto a se
inverter ao longo dos anos, sendo que já em 1976 é possível notar
um equilíbrio entre o curto e longo prazo. A partir de 1979, a si
tuação se inverte totalmente com o curto prazo disparando na fren
te do longo prazo. Cabe ressaltar também que o curto prazo, des-
de o ano de 1971, é dominado, na quase totalidade pelos credores
externos, sendo que em 1980 esta proporção cai para 97,1%, sendo
esta uma marca um pouco inferior que a observada nos anos anterio
res.

A explicação da mudança do perfil do exigível da empresa pode ser
encontrada em dois fatos: a alta dos preços do petróleo, que obri
gou a empresa a tomar um volume cada vez maior de créditos dos
fornecedores, de curto prazo: e as mudanças ocorridas na política
de empréstimos de curto prazo. Cabe lembrar que, apesar destas ten
dências, a empresa procurou, de outras formas, captar recursos de
longo prazo e a custos mais baratos. Uma destas formas foi, por

,-



56.

exemplo, o lançamento de "commercial papers" no mercado norte-ame
ricano. Entretanto, em face aos fortes fatores conjunturais, a PE
TROBRÂS acumulou uma dívida de curto prazo cinco vezes maior que
a de longo prazo, com credores estrangeiros, colocando a
em situação delicada. A fim de ilustrar o alto volume de

empresa
capital

de empréstimo estrangeiro que a PETROBRÁS utilizou nos últimos a-
nos é apresentado no Quadro 3.6.

#

Verifica-se por este quadro que os 'credores externos vao aumentan
do a sua participação no passivo da empresa até atingir 44,1% em
1980, o que demonstra que os estrangeiros passam a deter um gran-
de poder político em relação a estratégia da atuação da empresa •
Segundo o Quadro 3.6, ~ quase totalidade dos recursos financiados
foi obtida no exterior, padrão este que se mantém por alguns anos
em seguida. Desta forma, pode-se constatar que a sobrevivência da.
empresa, bem como a sua expansao, está ligada umbilicalmente ao
mercado financeiro internacional. Com uma dívida externa de mais

'de US$ 7 bilhões (dólar médio de 1980) em 1980, sendo a maior pa!,
te de curto prazo, já é possível imaginar como deverão ser os
gastos com juros e amortização nos próximos anos.

3. 3 - ENERGIA EL~TRICA

3.3.1 - INTRODUÇÃO

A elet'ricidade nao é propriamente uma forma de energia primária, is-
to porque não se encontra, em sua forma pura, na natureza e sim é g~
rada a partir de outras bases.

De forma geral, existem apenas duas maneiras de se produzir eLet.rLc.í.da

de: através da energia hidráulica proveniente do represamento de cu!,
sos d'água, onde estes apresentam desníveis, ou através da energia
térmica obtida por meio da liberação de energia contida em algum com
bustível ou em algum mineral de grande instabilidade nuclear.

,
..

"I~'"
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Quadro 3.6
I'"

PETROBRÁS ~.': ..,"..

PARCELA DO EXIGíVEL REFERENTE AOS FINANCIAMENTOS EXTERNOS
E O SEU PESO NO TOTAL DO ,

\

EXIGíVEL

EXIGÍVEL 'IUl'AL00 'IOTAL00 -A/B AlCANO - EXTERNO EXIGÍVEL PASSIVO-Cr$106 Cr$ 106 Cr$ 106 % %
(A) (B) (C)

1973- 1.677 2.002 18.818 83,8 8,9
1974 3.836 6.762 32.689 56,7 11,7
1975 11.332 12.012 54.641 98,1 21,6
1976 16.332 16.703 39.696 97,8 41,1
1977 8.180 11.961 72.632 68,4 11,3
1978 14.118 22.277 121.486 63,4 11,6
1979 135.283 162.176 412.837 83,4 32,6
1980 389.800 451.471 883.619 86,3 44,1

FONTE DOS DADOS BRUTOS: PETROBRÁS - Relatórios Anuais da Diretoria.
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No Brasil, a eletricidade é obtida, na sua maior parte, de origem hídrâul.âca,.
uma vez que a termoeletricidade sempre teve-um papel secundário eco!!!
.plementar. Devido ao alto potencial hidráulico, o País sempre se va-
l(~ude seus rios para produção de eletricidade, deixando para si tua-
çôes excepcionais a termoeletricidade, uma vez que esta depende de
combustíveis importados ou de difícil acesso.

>,

Em função de extensão das bacias hidrográficas brasileiras, costuma-
se apresentar o Brasil como um ?-?s países de maior potencial hidráu-
lico do mundo. Entretanto, é preciso saber. o quanto des_te potencial
pode ser aproveitado; em resposta a esta pergunta, equipes de espe-
cialistas fazem medições periódicas e inventários por todo o País, a
fim de determinar o que é economicamente viável aproveitar.

Assim, a determinação do potencial hidráulico brasileiro é feita sob
critérios de ordem econômica. Há três anos atrás, ppr exemplo, o po-

, '

tencial brasileiro situava-se em torno de 150.000 MW, pois nao secon
siderava aproveitamentos que envolvessem investimentos por KW insta-
lado superiores a US$ 500. Este valor, no entanto, havia sido deter-
minado ao final da década de 60, quando o preço do petróleo ainda não
conhecia o seu período de alta. No entanto, a partir de 1979, em fun
ção de novos critérios de avaliação, o potencial brasileiro salta Pg..
ra 209.000 MW, com uma avaliação apenas preliminar da Bacia Amazônl=

- ~--- -- -ca. Já em 1981, cem novos levantamentos,a potência instalada se eleva para
213.000, com um potencial de energia firme (geração média correspon-
dente ao períod<;>de menor disponibilidade de energia de todo o siste *'
ma) de 106.5001v1.1;\1· médios..(Ll.), tal coro é apresentadono Quadro 3.7I seguinte.

Estimativas extra-oficiais mais recentes já afirmam que, consideran-
do-se apenas 10% do potencial, com custo superior a US$ 2.000jKW, o
potencial hidráulico brasileiro pode atingir até 242.000 MW (12).

<;

.(lI) Estes dados se referem ao M::xleloEnergético Brasileiro - 1981. Neste, é con-
sideradoum fator de carga de 50%j entretanto, especialistasafiI:mamque,can
este fatorde carga,o peso da energiaelétrica tendea se fixaJ;acímada r~da
de. Com isto, acredita-seque as'autoridadesqueiram subest.ímar as necesaadã
des de petróleo:i.rrpJrtado.

(l2)CARVALHO, J.F. - "Hidrelétricase Tennelétricas,é disso que o Brasil preci-
sa"- Gazeta Mercantil, 21/09/1981- pág. 4.



,I 59.

Quadro 3.1
BRASIL

POTENCIAL H IDREL:t:TRICO, POR REGIÃO (l)
1981

1# ...•

REGIÃO GW %

Norte/Centro-Oeste 97,8 45,9

Nordeste 15,5 7,2

Sudeste/Centro-Oeste 56,2 26,4

Sul 43,5 20,4

TOTAL 213,0 100,0

FONTE: M1-1E-r·1odel0Energético Brasileiro - Brasília, MME- 1981.
(1): Refere-se ãs regiões hidrogrificas.

..
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Este imenso potencial, en,!:retanto,encontra-se pouco aproveitado,
modo que se poderia ainda produzir bastante eletricidade apenas
o potencial dos grandes rios. O Quadro 3.8 ilustra este aape otio,

de
com
;".

"

Pelo Quadro 3.8 observa-se que a Região Norte possui um vasto poten-
cial hidriulico, quase que inaproveitado, fato este que se. justifica
pela magnitude de suas bacias e a ba~xa densidade da ocupação de seus

\espaços. Em oposição a esta situação, encontra-se a Região'Nordeste,
,que possui um reduzido potencial hidrelétrico disponível; no entanto
I

a interligação entre os sistemas Norte/Centro-Oeste e Nordeste permi
tiri, a curto prazo, colocar à disposição do Nordeste os recursos so
brantes de hidrelétricas que estejam a milhares de quilômetros dedis
t ânc í.a , Quanto às outras regiões, onde ji existem inclusive em opera-
ção a interligação de sistemas, hi um baixo aproveitamento, estando
este.pouco acima de um terço.

No que se refere à energia termelétrica, existem dois caminhos bas-
tante distintos. Por um lado, temos astermelétricas convencionais,
a óleo diesel ou óleo combustível, e aquelas movimentadas a carvao va
por. Pôr outro Lado., temos as termelétricas nucleares, ou nucleoelé-
tricas. O primeiro caso não será examinado, .uma vez que a produçãode
eletricidade a partir de derivados de petróleo está sendo deixada de
lado rapidamente; quanto ao carvão, esta é uma oportunidade que está
sendo utilizada e que deverá ser analisada em maior detalhe por oca-
sião do exame do Programa do Carvão. Resta, portanto, a alternativa
nuclear.

Até a presente data, nao entrou em operaçao .nenhuma central nuclear,
no entanto, para breve a central de Angra I estará fornecendo eletri
cidade, sendo seguida, no final da déêada, por Angra·II e.tII. Tais
usinas terão uma potência conjunta de 3.ll6MW (aproximadamente 1/4.

de Itaipu), consumindo grandes quantidades de material radiativo pro

'"

, .
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Quadro 3.8
BRASIL

",
\

ENERGIA FIRME: CAPACIDADE INSTALADA REGIONAL (1)
1979

I

.
.- APROVElTAOO % TERME- 'IDI'AL. REGIÃO 00 FM SOBRE O

<rnSl'RUÇJío POl'.ENCIAL illrRICAS rnSTAI.ADO

-,

Norte/Centro-Oeste 2,1 4,4 0,3 2,4
..

Nordeste 3,3 47,9 0,7 4,0

Sudeste/ Centro-Qeste 10,8 41,3 -1,6 12,4

Sul 6,8 29,3 0,5 7,3

TOTAL 23,0' 30,7 3,1 26,1
(nirlia)

Em i 000 MW médios

FONTE: SCHULMAN, M. - "Recursos Hídricos" in Simpósio Nacional sobre
Fontes Convencionais e Alternativas de Energia. Brasíla, Câma
ra dos Deputados - 1979.

(1): Não inclui auto-produtores.

r
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cessado (13). Calcula-se que serao necessárias aproximadamente 23.100~
toneladas de material nuclear bruto, para alimentar estes três rea-
tores por toda a sua vida útil, será necessário então- saber quais
sao as possibilidades de suprimento deste material para os reatores
lJrasi1eiros. Desta forma, é apresentado o Quadro 3.9 com as reser-
vas de urânio no Brasil.

Pelo __Quadro 3.9 observa-se que 126.000 toneladas de urânio comprova-
#

dos representam uma considerável ~eserva, que pode suprir as três u-
sinas de Angra e as outras pro~~amadas no Acordo Nuclear,
suas v.í.das- úteis, -tópioo _esteque será abordado mais adiânte.

durante

3.3 •:2"-:::- Produção e Consumo

Existe uma estreita correlação entre energia elétrica e crescimento
econômico. Para os ,Paises industrializados, o crescimento do consumo
de energia elétrica se dá de urraforma equilibrada - com o cresci-
mento da economia como um todo (14). No entanto, para Paises em de-
senvolvimento, a situação é um tanto diferente; normalmente, existe
uma demanda reprimida que, mesmo a pequenas taxas de crescimento,con
consome tanta energia quanto for possive1. Este é, em parte, o caso
do Brasil, que possui todo um setor rural sem a penetração da e1etri
cidade, além de uma população urbana em dinâmica expansão. Em razao
destes fatos, -o consumo de energia elêtrica_ tem crescido quase que ano
a ano a taxas acima daquelas apresentadas pe Lo PIB. O Quadro 3.10 i1us
tra este argumento.

(13) "Cada reator assume urracarga inicial de 100 toneladas de 002 _ enriquecido
em cerca de 3% Em U235. Bn cada ano, ele renova 1/3 desta carga, logo, toman
do-se uma vida útil de 30 anos, são necessáriosaproximadamente 1.100 tonelã
das por reator. Corro o urânio natural só possui 0,7% de U235' prect.sar'íanos"
4 a 5 vezes 1.100 toneladas de óxido de urânio natural por reator, em oondi-
ções de rendimento total no enriquecimento.Em condí.çôesreais, este fator é
cerca de 7, logo, cada reator anpenhará 7.700 toneladas de óxido -de urânio
natnzal," - COPPE-UFR] "IbliticaBrasileira:Avaliação do Setor Energétioo" -
scp, mimeo - VII - junho de 1978, pág. 189.

--(14)EDEN, R. et alli - "Energy - Economics - GrcMth, resources policies
CarnbridgeUniversity Press - Carnbridge,1981 - pág. 155.
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Quadro 3.9
BRASIL

JAZIDAS DE URÂNIO

Em rniTharesde toneladas

JAZIDA RESERVAS RESERVAS RESERVAS
CXMPROVADAS PROVÃVEIS 'lUI'AIS

-
,

Itataia (CE) 83,0 . 39,5 122,5

Lagoa Real (BA) 3,5 23,5 27,0

Poços de Caldas (MG) 20,0 6,8 26,8 .

QuadriláteroFerrifero (~) .5,0 10,0 15,0

Espinharas (PB) 5,0 5,0 10,0

Figueira (PR) . 7,0 1,0 8,0

Amonópolis (GO) 2,0 3,0 5,0

Campo Belo (GO) 0,5 0,5 1,0

TOTAL 126,0 89,S 215,0

!

FONTE: Modelo Energético Brasileiro - Brasi1ia - MME - 1981.

Gazeta Mercantil - 20/02/1981.

r
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Quadro 3.10
BRASIL

PRODUÇÃO E CONSUNO DE ENERGIA EL1!:TRICA
1950-1980

,

PROOOÇÃO DE VARIAÇÃO CX)NSUMJ - DE VARIAÇÃO·ANO ENERGIA ELÉI'RICA ANUAL ENERGIA __ 0 ANUAL(GWh) (%) ELÉI'RICA (%)
--

1950 8.831 7.507
1055 13.655 9,-11 11.288 8,50
1960 22.865 10,86 18.346 10,20
1965 30.128 . 5,67 24.268 5,75

-1970 45.292 8,50 38.310 9,56
1971 50.576 11,67 -43.036 12,34
1972 56.617 11,.Q4-_ 47.877 11,25
1973 64.727 -. 14~32 55.102 15,09
1974 71.698 10,77

! 61.938 12,41
1975 78.936 10,10- 68.925 11,28
1976 90.032 14,06 77.481 12,41
1977 100.822

I 12,02 87.844 13,37
1978 112.575 11,66 96.747 10,14
1979 124.673 10,75 108.915 12,58
1980 139.036 11,52 121.440 11,50

FONTE dos Dados Brutos: GIANETTI da FONSECA, E. - "Energia ••• u - op.
cito
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Em função destes números, a ELETROBRÂS programou um crescimento na
capacidade instalada ajustado a um crescimento do PIB de 10% a.a~ p~- .ra o período 1974/79, em uma projeção alta, e 8% a.a. em uma proje-
ção haixa. Com isto, esperava-se um crescimento do ~onsumo por volta
de J.2-%, semelhante aos anos anteriores e compatível com as metas do
II ~~Nb do Governo Geisel. Todavia, o que se verificou foi um cresci-
mento econômico de apenas 6,3% a.a., com a supreendente taxa de cres
cimeuto do consumo de energia elétrica de 12,4% a.a. (15).

,,

?~~~ta forma, a elaboração do Plano de Trabalho da ELETROBRÂS até 1985
:;:')i pro "j.ramadalevando-se em conta um alto consumo de eletricidade -

".' ..)

:f:;?"~:f(;,; a.;pt.- para uma" taxa de crescimento do PIB de apenas 6% .ou 7%
~~.4"}".Tat explicação se faz necessária pois quando por ocasião das ve
L'lficadas sobras de energia elétrica que ocorrem atualmente, deve-se
remeter a este período de planejamento das necessidades da demanda.

A estrutura da oferta de eletricidade no Brasil apresenta apenas dois
vértices, a saber: aproximadamente 85% proveniente de hidreletrici
dade e os restantes 15% provenientes de termeletricidade (16), sendo
que a situação não deverá se alterar a curto prazo. Quanto à deman-
da, nos últimos anos observa-se uma estrutura equilibrada entre os
setores Industrial, Residencial, Comercial, Transportes e Outros ,
sendo a participação do primeiro aproximadamente 2/3 do total e o se
tor transportes não mais do que 1% do total durante os últimos anos
(17) •

A tendência observada é de um aumento cada vez maior da parcela de
energia na indústria, que atualmente já atinge 44% (18) e nos seto-
res agropastoril e transporte, sendo que o último faz uso de apenas
0,8% de eletricidade para suprir as suas necessidades.

(15)ELETROBRÁS - Plano de Atendimentoaos Requisitosde Energia Elétrica até 1955
(Plano95) - MvrE - Brasília - setembrode 1979 - pág. 3.

(l6)ELETROBRÁS - Plano 95 - op. cit., pág. 7.
(7) SACHS, r. & IA rovERE, E.L. - Brazil: Energy and Develo:pnent- A case study

prepared for the North-SouthEnergy Round Table - scp - juTho de 1980.
(l8)FJNEP - "O Mercaào <XIiO InstrumentoEssencialna Difusão das Necessidadese-

nergéticasFuturas do país" - FJNEP - 1979.



3.3.3 - Estrutura de Produção

A produção de eletricidade
que conferiu, à ELETROBRÁS,
o direito de administrar b

mo. A ELETROBRÁS funciona ",",...m'""

produtores de

rtence ao domínio do Estado,
~15!!W3. 890-A de 25 de abril de 1961,

R~~~~~,~nto de energia voltado ao consu-

cessionárias,
hídricos na área em es

- /sem participaçao a:l em quatro sociedades, ql.iÍe,por sua vez,
~~,,,::.-tem.:QffiC, funç~oIdminf.ttr~r o ~uprirnento de energia l?ara as quatro

,_:,,::::~~~:l:glO;2:s~eOgrafJ.cas/do pa i s , Sao elas a ELETRONORTE, que se encar-
,.i_,)i'í?ga-;'~l!'l. Regiã'b'Nor.t~;_a CHESF do Nordeste, FURNAS fica com a região
" Centro .ser "'j 'a EiETROSU~ com a região Sul. A distribuição da ener-

gia elétdca-, lar sua vez, é feita por um outro grupo de empresas,
b I. /- -.. .so re o qu.aynao pesa nenhuma regulamentaçao quanto a or i.qem do ca

pitaJ, ma~que efetivamente possui, na sua quase totalidade, capi-
tal~e or.igem nacional.1.,./ '
A en~nharia brasileira possui larga experiência_na construção de
banlagens, linhas de transmissão e montagem de hidrelétricas, exp~
riêbciaesta que, inclusive, tem resultado em algumas concorrências
ve~cidas-no exterior. Entretanto, cabe constatar que apesar da lar
gJ experiência, não existe total independência tecnológica, "0 Bra
s/il constitui atualmente um dos maiores mercados para a venda de

urbinas hidráulicas e geradores elétricos" (19).

resa "holding" de um grupo de
estas empresas são chamadas de con

concessão de exploração dos recursos
fi

o localizadas. Além disto a.ELETROBRÁS

Desde a década de 60 o Brasil possui tecnologia própria para a fa-
bricação de equipamentos pesados para hidrelétricas, mas, parado-
xalmente o índice de nacionalização destas hidrelétricas sempre foi
reduzido. A explicação para esta questão pode ser extraída de vá-
rias vertentes: do próprio grau de desnacionalização do setor de
bens de capital, da força de alguma contratos de empréstimo e até
mesmo da parcialidade de concorrências públicas face às pressoes a
que são submetidas pelas autoridades do setor elétrico. Cabe lem-

(19)MIR:M, R.R. - "A ditadura " - pag. 87.
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brar também que, além do conceito de similar nacional, nenhuma di-
retriz -foi determinada a fim de proteger a indústria nacional. Pe-
lo contrário, em 1966 foi até instituída uma isenção ou redução de
impostos de importação para equipamentos importados (20),.

~ interessante notar que, na década de 60, as empresas brasilei-
ras fabricavam partes pesadas e de difícil transporte, enquanto que
as suas matrizes estrangeiras forneciam, para as obras hidrelétri-

#

cas, as peças de elevado valor tecnológico. Ao contrário do que, se
poderia argumentar, não é verdade que as empresas nacionais naopos
suíam capacidade de produção, pois estas utilizavam-na em
50%. Quando, por ocasião dos contratos para construção de
por exemplo, a "General Eletric", do Brasil declarou que

apenas
Itaipu,
poderia

produzir pelo menos 80% dos componentes de turbinas. hidráulicas e
alternadores necessários ao projeto, sem que fosse preciso reali-.';
zar novo investimento em sua fábrica (21).

Desta forma, observa-se que nao existem problemas práticos de qual
quer ordem para a nacionalização total da atividade de produção de
energia elétrica. Destaca Monticelli (22) que apesar de todos os
aspectos favoráveis à indústria nacional, a desnacionalização do
setor vem aumentando. Em 1960, a participação estrangeira no setor
era de 66%, passando a 77% em 1974. "No Brasil, o Estado controla
as atividades de pesquisa e produção de energia elétrica, enquan-
to que a indústria de equipamentos elétricos é preponderantemente
estrangeira, ou é nacional e utiliza tecnologia estrangeira"(23).
Ressalta Monticelli que, recentemente, a própria E~ffiRAMECreconhe-
ceu que a dependência tecnológica é integral na indústria elétri-
ca (24)_

(20)Ver CDPPEjUFRJ- "Políticaenergética •••" - op. cit. pág. 11 95.
(21)Ver MIReM, K.R. - "A ditadura •••" - op. cito Capítulo 111 - parte 7.
(22)Ver M:NI'ICELLI, A. - "Energia elétrica,tecnolCXJiae desenvolvimento" in

SilrII?§sioNacional de Energia. outubro de 1977 - publicaêlopela Ed. Vozes.
Petropolis,1978.

(23)I-mI'ICELLI, A. - "Energia elétrica, t.ecno'loqí.a". op. cit., pág. 135.
(24)t-rnI'rCELLI. A. - Ibiden.
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Segundo a Matriz de Relações Intersetoriais do IBGE, em 1970, a I~
dústria de Energia Elétrica, ou seja, os produtores de energia elé
'crica, haviam gasto apenas Cr$ 9 milhões com inp.ortações diretas J

.: -enquarrto .que as compras totais do setor atingirô~~~-::::r$1.056rniThÕes.
. - .'~.;'-""-#No setor de fabricaçao de equipamentos para a proéi.i~~:.~?e distribui

ção de energia elétrica, ou seja, transformadores e'~tarelhos para
a distribuição de energia elétrica, a importação tinha sido um pou
co mais elevada, Cr$ 45 milhões, para um consumo total de Cr$ 248

~
mí.Lhôes.. E, finalmente, para a outra indústria afim, que é a indús.",-.'.. 'tria de condutores elétricos, a importação direta atingiu Cr$ 270
milhões, sendo Cr$ 246 milhões referentes à importação de cobre ,
para um consumo total de Cr$ 597 milhões. Tais números demonstram
que o setor de energia elétrica depende de uma forma especial de
suprimentos externos, ilustrando as afirmações feitas anteriormen-
te (25).

Quanto ao setor nuclear em específico, observa-se que a capacita-
çao tecnológica foi feita de forma particular. Desde 1956 já exis
tia um órgão responsável pelo setor, a Comissão Nacional de Ener-
gia Nuclear-CNEN, com atribuições de promover a orientação da po-
lítica geral da energia atômica. Neste mesmo ano é criado o Insti-

,
tuto de Energia Atômica da USP, com o objet~:yo de supervisionar a

. '.instalação de' um reator nuclear experirnental);'edesenvolver pesqui-
t'l\

sas sobre energia atômica para fins pac If í.éos , Com isto, forma - se
um embrião de setor de energia I'l:uclear,sem que, no entanto, hou-
vesse qualquer intenção de se produzir energia elétrica a partir
de fontes nucleares.

Tendo em vista as previsões catastróficas feitas em 1968 para o s~
tor de energia elétrica, que deram conta que não haveria eletrici-
dade disponível para a próxima década, a CNEN passa a entrar em en
tendimentos com empresas norte-americanas para a construção de um
reator PWR. Em 1970 é firmado o acordo para a instalação da primei-
ra usina nuclear em Angra dos Reis (26), sendo que para isto toda

T

(25)Ver SEPIAN/IBGE - Matriz de RelaçÕes Intersetoriais- 1970 - Tabela 3.
(26)PortariaMME n9 416 de 13/06/1970e Decreto lei 66.932 de 21/06/1970.
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a tecnologia e equipamentos teriam que ser transferidos do ex-
terior. Todavia, tendo em vista o prosseguimento da instalação de
usinas nucleares é criada em 1972 a CBTN (Comp~nhia. Brasileira de
Tecnologia Nuclear) que deveria realizar pesquisas de lavras de mi
nerais ·nucleares e promover a construção e operação de instalações
de tratamento destes minérios.

A instalação da CBTN fazia parte de uma estratégia mais ampla que
teve início em 1971, com a busca de um parceiro confiável que és-
tivesse disposto a montar um conjunto de reatores com todo o ciclo
básico de urânio de modo que o país não ficasse à merce do grupo
de países fornecedores de urânio enriquecido (27). Após urna sonda-
gem geral junto a uma série de países, o Brasil começa a "negociar
com a República Federal da Alemanha. Nesta mesma época, as autori~
dades da CNEN entabulam reuniões .com empresários ..da indústria pesa ..
da nacional, no sentido de conseguir a montagem de um consórcio.de
indústrias interessadas em produzir equipamentos para as nossas u-
sinas nucleares. Diante da negativa das empresas ~ participarem de
um empreendimento·de alto risco, o próprio Governo decide entrar
na atividade através da criação da NUCLEP, fábrica de equipamentos
pesados associada a empresas alemãs, em 1975 (28). Nesta época já
havia sido assinado o protocolo do acordo nuclear Brasil-RFA, da-
tado de outubro de 1.974, que previa a instalação de oito usinas nu
cleares, sendo que seis delas já estariam prontas antes de 1995. .

(29)- Em dezembro de 1974, a CBTN-Companhia Brasileira de Tecnolo-
gia Nuclear se transforma em NUCLEBRÁS, considerada pelo Goverro c~
mo instrumento necessário para centralizar as atividades do acor-
do. Atualmente a NUCLEBRÂS é considerada empresa repositório datec
nologia nuclear no Brasil, sendo que até o final do acordo Bra-sil-
RFA esta empresa deverá possuir domínio da tecnologia de constru-
çao de reatores água-leve-urânio enriquecido.

(27) Conferênciade Maurício Grimberg -!TA _.são José dos Campos - setembro /
1981.

(28) Sobre os acordos do Goverro cem a indÚstrianacional ver "O programa Nu-
clear brasileirollinNegócios 6n Exame, 5/11/1980 - pág. 58.

(29) ELEI'OOBRÁS- "Plano 95" - setembrode 1979 - pág. 6.1.
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Feitas estas considerações sobr~ a questão.tecnológica no setor de
energia elétrica procurar-se-á analisar a estrutura de financia-
mento do setor, a fim de avaliar a situação de dependência finan-
ceira frente as fontes externas.

, ,
,
\

o capi.tal da ELETROBRÂS, empresa "holding" do setor de energia elé
trica, é composto exclusivamente de parcelas subscritas pela,União,
sendo que os recursos utilizados pelo Governo Federal para integr~
lização deste capital provém do Fundo Federal de Eletri.ficação
(FFE). Este fundo, proposto por Getúlio Vargas, foi criado em 1955
com recursos originários do Imposto Único sobre Energia ".Elétrica
(IUEE) e passou a ser administrado pelo BNDE. Mais tarde, em 1963,
já com a existência da ELETROBRÂS, a capacidade de obtenção .de re-
cursos se amplia. Isto porque tem início também a cobrança do Em-
préstimo Compulsório a ser pago pelos consumidores com a .".'tarifa I .. o'

assim como o IUEE, que se eleva passando a ser pago "ad valorem".

A instituição do empréstimo compulsório tinha como objetivo gara!!
tir a continuidade dos investimentos da empresa "holding" no setor
de energia elétrica, que estavam prejudicados devido ã baixa arre-
cadação provida pelas tarifas. Tendo sido programado inicialmente
até 1968, este instrumento de arrecadação foi sendo estendido su-
cessivamente até 1983, dada sua importãncia para o fornecimento de
fundos financeiros para a empresa. Com estes novos mecanismos de
financiamento, se inaugura uma fase de "realismo tarifário" fazen
do com que a empresa. pudesse se fortalecer e se preparar para uma
nova fase, mais ofensiva •.

De fato, tendo colocado em ordem os recursos financeiros necessa-
rios para a sua atuação, a ELETROBRÁS consolida-se como "holding li

financeira do setor, chamando para si, inclusive, recursos prove-
nientes de tarifas recolhidas pelas empresas concessionárias, como
a Reserva Global de Reversão, em 1972 e a Reserva Global de Garan-
tia, criada em 1975.

Verifica-se então, que as empresas concessionárias, erodidas em
seus recursos, passam a depender cada vez mais dos seus repasses da
ELETROBRÁS e de financiamentos externos, decrescendo bastante a sua
condição de autofinanciamento. O quadro a seguir apresenta esta transição;
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Tabela 3.11
BRASIL

FONTES DE RECURSOS CONSOLIDADAS DAS EMPRESAS CONCESSIONÂRIAS

DE ENERGIA ELt:TRICA (EXCLUSIvE ELETROBRÃS)"
\

Em percen agem

AUIOFINAN BANOOS
ANO ELEI'ROBRÃS GOVERNO. pRIVA!X)S JN- 'IDI'ALCIA.MENIO

TERNAÇIONAIS

I

1967 24,0 29,4 27,8 18,8 - 100,0
1968 24,9 22,"8 30,9 21,4 100,0
1969 24,3 23,5 28,2 24,0 100,{3
1970 27,0 27,2 18,7 27,1 100,0
1971 27,4 27,0 16,7 28,9 100,0
1972 29,4 31,2 11,7 27,7 100,0
1973 29,6 36,0 15,4 19,0 100,0
1974 28,1 33,2 15,4 23,3 I 100,0
1975 22,6 34,2 17,7 25,5 100,0
1976 22,2 35,8 17,4 24,6 100,0
1977 20,9 38,9 14,5 25,7 100,0

I

t·

FONTE dos Dados Brutos: REICHSTUL, ,H. P. - "O financiamento

op. cit., pãg. 115."
"

t=
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Verifica-se pelo Quadro 3.11 que a capacidade de autofinanciamento
das empresas vai diminuindo à medida em que aumenta a participação
da ELETROBRÁS na oferta de recursos. Paulatinamente, a ELETROBRÁS
vai tornando também o lugar do Governo, caracterizando urna maior in
dependência para o setor. Destaca Reichstul que este movimento em
direção à consolidação de um setor energético reflete "uma políti-
ca mais geral de consolidação das "holdings" setoriais e separaçao
dos orçamentos públicos dos orçamentos estatais, o que possibilita
o controle centralizado das empresas" (30).

A ELETROBRÁS, funcionando cOrno um banco, desempenha0 papel de caE
"tação de recursos junto aos agentes financeiros e distribuição dos .

.~
mesmos entre as empresas associadas. Assim, trabalhando sob urna fi·
losofia de "maior rentabilidade financeira", a ELETROBRÁS passou a
buscar os recursos mais baratos para o financiamento do seu creacã.
mento e das concessionárias. Na primeira metade da década de 70 os-
recursos no mercado internacional, mesmo nos bancos privados, eram-
bem mais baratos que 'os próprios recursos governamentais (31). A-
lém deste fator, deve-se também ressaltar o fato de que os emprés
timos governamentais e as inversões diretas do Governo passam a di
minuir significativamente em meados da década, empurrando a empre-
sa diretamente para os bancos internacionais. Neste sentido, Schul
man, ex-presidente da ELETROBRÁS reconhecia: "A partir de 1976 o-
corre uma reversao na política tarifária com uma queda acentuada
no seu valor real. Paralelamente, as inversões diretas continuam a
cair, inclusive com a decisão de desviar do setor parcelas crescen
tes do 1UEE e não mais reinvestir os dividendos pagos pela ELETRO-
BRÁS à União. Como a demanda continuou a se expandir a taxas eleva-
das e o investimento anual se manteve crescente, a quase 12% a.a.,
o setor teve que se voltar para a tornada de empréstimos, os .quais
foram responsáveis, em 1979, por metade dos recursos, sendo que 2/3
destes no exterior (32). Entretanto,.a dívida externa da ELETRO-
BRÁS é de pequena monta não atingindo sequer os 2/3 do total de re

(30)REICHSTUL,H.P - "O financiamento.••" op. cit., pág. 102.
(31) mpPEjUFRJ - "Apolitica energética •••" op. cit., pág. 11.93.
(32) SCHUIMAN,M. - "A oonjunturaeoonôrnico-financeirado setor elétrioo brasi

leiro" in Energia 80 - APEC Editora - Rio de Janeiro, 1980 - pág. 67•

.'
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cursos sugeridos por Schulman. O Quadro 3.12 apresenta a participa
ção dos financiamentos externos no total de rec~rsos da ELETROBRÂS
destacando o fato de que os recursos externos participaram em 1,7%
do total do endividamento em 1967 e atingiram 17,1% em 1979,depois
de passar por 21,8% em 1978. .

\

Observa-se por este quadro que o endividamento externo daELETRO-
BRÁS, apesar de bastante elevado, aparentemente não chega a colo-,
car em risco a saúde financeira da empresa. No entanto, a apresen-
tação em separado das demonstrações financeiras da ELETROBRÁS,por
si só não representa naqa,pois existe uma grande ·inter~enetração
entre esta. e as suas concessionárias. Desta forma, torna-se neces-
sário preparar um quadro para as fontes de recursos do setor ener-
gia elétrica como um todo, de maneira a ter um panorama consolida-
do da situação. Tal quadro então é apresentado sob· o número 3.13.

Com efeito, o Quadro 3.13 ilustra numericamente a afirmativa feita
por Schulman de que quase metade dos recursos do setor elétrico pro
vinham de financiamentos e destes, 2/3 eram externos. De fato, é pos
sivel observar o crescimento extraordinário dos recursos externos
na composição das fontes de recursos em geral, em detrimento dos
recursos próprios~ que vem sofrendo uma suave queda ao longo dos a
nos.

Verifica-se também pelo Quadro 3.13 que, durante os dez anos anali
sados, o setor elétrico teve uma taxa de crescimento real dos re-
cursos positiva, sendo que em alguns anos.este crescimento foi
até:mesmo surpreendente. Tomando-se o fato de que o crescimento dos
recursos foi extraordinário no .periodo e constatando-se que o fi-
nanciamento externo foi o item que mais de dilatou entre todos os
recursos, conclui-se que a divida externa do setor elétrico deve
ser bastante elevada. Tal impressão é confirmada por informações da
própria ELETROBRÁS, que apresentavam a divida consolidava de todo
o setor elétrico, no ano de 1979~ atingindo o montante de Cr$ 217
bilhões, ou aproximadamente US$ 8 bilhões, ao câmbio médio de 1979
(33). Em função desta divida boa parte dos recursos obtidos pelo.~
tor de energia elétrica são dirigidos ao pagamento de juros e amor

(33)ELErOOBRÃS- DerronstraçãesFinanceiras- 1979.

1-
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Quadro 3.12
ELETROBRÂS ,

\

RECURSOS EXTERNOS OBTIDOS
1967-79

TOTAL DE RECURSOS RECURSOS I RECURSOSANO OBTIDOS EXTERNOS EXTERNOS
103 ! Cr$ 103 ,

%Cr$

1967 463.544 7.634 1,7
1968 , 578.453 15.442 2,7
1969 782.822 21.250 2,7
1970 1.493.403 31.794 2,1
1971 1.930.372 71.889 3,7
1972 3.458.115 203.545 5,9
1973 4.529.322 149.407 3,3
1974 7.078.324 207.937 , 2,9
1975 11.398.171 221.303 I 2,0
1976 19.794.318 433.702 2,2
1977 33.167.969 '6.442.682 19,4
1978 (1) 56.087.300 12.227.031 21,8
1979 (2) 107.741.000 18.384.000 17,1

FONTE: ELETROBRÁS- Setor Energia Elétrica: Fontes de Usos e de Re
cursos - Série Retrospectiva 1967/77 DEPE - Brasilia,1978

(1) Reichstu1, H.P. - "O financiamento
(2) ELETROBRÁS, Relatório Anual ~ 1979.

" op. cit. pág .116

,-
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tizações externas, o que dep~ime o investimento e a rentabilidade
das empresas. O Quadro 3.13 apresenta os usos provenientes dos re
cursos obtidos, salientando especialmente os gastos com o serviço
da dívida.

O Quadro 3.14 ilustra o fato de que o serviço da dívida do setor
elétrico. utiliza algo em torno de 15% de todos os recursos obtidos
pelo setor. Em função do alto volume de endividamento, o serviço da
dívida chega a ser maior do que as próprias despesas com pessoal ,
manutenção etc., agrupados sop a rubrica de outros. Comparando-se,
ainda, o serviço da dívida com o próprio volume de"empréstimos to
mados no exterior, constata-se que o comprometimento destes empré~
timos com o pagamento de empréstimos anteriores é bastante sério •
Verifica-se que em muitos anos, o valor total dos empréstimos obti
dos no exterior eram destinados apenas ao "roll-over" da dívida. .O

Quadro 3.15 apresenta o volume total de empréstimos obtidos no ex-
terior pelo setor elétrico e as despesas com o serviço da dívida.
Vale ressaltar que os empréstimos externos apresentados nesta tabe
la são os mesmos 'ao Quadro 3.13 com a diferença que se encorrcram em-
valores monetários.

l!: interessante no~ar, também, pelo Quadro 3.15 que, ao longo dos
anos cresce a importância de, empréstimos diretos tomados a partir
da Resolução 63 do Banco Central. Este tipo de empréstimo,caracte-
rístico de empresas privadas, tem sido utilizado co~ bastante inten
sidade também pelas cOncE7ssionárias de energia elétrica.

Outro segmento do setor elétrico que merece destaque é a NtJC[;EBRÂS I

entidade jurídica totalmente independente da ELETROBAAS. Esta em-
presa tem se beneficiado do crédito externo em uma medida muito
maior que as outras empresas estatais, desde 1974, ano de sua cria
ção, até 1980 a NUCLEBRÁS acumulou uma significativa dívida de US$
1,5 bilhão junto aos credores externos. A explicação para este
alto montante de endividamento externo em pouco mais de quatro anos
de atividade talvez seja dada pelas associações que esta empresa
possui com o capital estrangeiro no que se refere a compra de tec-
nologia e fornecimento de equipamentos. Com efeito, um exame nos
três últimos balanços da'NUCLEBRÂS apresenta uma predominância do
crédito de longo prazo sobre o de curto prazo, no que diz respeito
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Quadro 3.13
SETOR ENERGIA ELt~RICA

FONTES DE RECURSOS
1967-1977

Em Dt!rcentagem

1967 1968 1969 1970 1971 1972 1973 1974 1975 1976 1977

RECURSOS PROPRIOS 65,9 65,8 59,2 57,0 56,0 64,0 65,2 62,4 59,2 52,0 4.5,7

- Autofinanciamento 29,6 28,3 25,5 31,5 29,8 42,2 46,4 42,5 35,9 34,2 3.4,5
geração interna 24,6 21,9 18,8 24,9 21,6 24,2 22,9 19,7 19,8 16,9 18,3
IUEE (Estados + Municlpios) 5,0 6,4 6,7 6,1 8,2 9,5 10,5 9,7 7,6 7,2 7,1
RCR - - - ""' - 8,5 10,5 9,9 8,5 10,1 9,1

- "Aporte" de capital 31,9 32,3 29,1 23,4 22,3 21,2 20,7 19,', 21/7 14/, 10,5
Governo 31,3 30,6 25,9 21,5 19,6 16,4 20,0 18,8 18,3 14,2 10,0
Privado 0,6 1,7 3,2 1,9 2,7 4,8 0,3 0,9 3,4 0,5 0,5

- outros 4,4 5,2 4,6 2,1 3,9 0,6 1,5 0,2 1,6 3,1 0,7

FINANCIAMENTOS 34,1 34,2 40,8 43,0 44,0 36,0 34,8 37,6 40/8 48,0 54,3.
- Compulsório 8,1 7,9 8,3 10,4 11,6 8,9 9,4 8,4 ',2 7,7 6,4
- Entidades Financ. 26/0 26,3 32/5 32,6 32,4 27,1 25,4 29,2 33,6 40,3 47,9
. PaIs 13,0 13,9 15,3 15,3 13,5 4,1 6,5 10,0 13,3 22,8 17,3
. Exterior 13,0 12,4 17,2 17,3 18,9 23,0 13,9 19,2 20,3 17,5 30,6

TOTAL 100,0 100,0 100,0 . 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

.
TAXA DE CRESCIMENTO REAL
OOS RECURSOS 12/9 9,2 22,4 5,5 22,6 11,1 12,9 32,2 7,8 12,6••

, , •••. ,. J

,.
';j..

I: •..~::FONTE. REICRSTUL, H.P., "O financiamento - op. cito pág. 117.
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Quadro 3.14
SETOR DE ENERGIA ELtTRICA CONSOLIDADO

USOS E APLICAÇÕES DOS RECURSOS
1967j77

\

JNVESTIMENIDS SERVIço DA D1v! OUI'ROS TOI'AL
ANO DA EXTERNA

Cr$ 106 % Cr$ 106 % Cr$ 106 % Cr$ 106 -%

1967 1.283 70,8 297 .16,4 232 12,8 1.812 100,0

1968 2.036. 80,1 408 16,1 97 3,8 2.542 100,0

1969 2.485 74,2 571 17,0 295 -8,8 -3.349 100,0

1970 3.725 75,9 689 14,0 496 10,1 4.908 100,0

1971 4.920 78,8 929 14,9 393 6,3 6.244 100,0

1972 6.754 75,4 1.268 14,2 932 10,4 8.957 100,0

1973 8.847 77,2 1.662 14,5 951 8,3 11.460 100,0

1974 12.973 78,0 2.404 14,4 1.264 7,6 16.632 100,0

1975 20.961 74,6 4.188 14,9 2.950 10,5 28.098 100,0

1976 33.026 77,2 5.968 13,9 3.807 8,9 42.780 100,0

1977 52.652 76,5 11.131 16,2 5.024 7,3 68.826 100,0

FONTE dos Dados Brutos: ELETROBAAS - "Setor de energia E1étrica ••• 1I

op. cito

----------- ------~,.....~!
1i

:1

--~---- .-----

.~..'.,
'.:
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Quadro 3.15
SETOR" ELt;TRICO

EMPRt;STU10S EXTERNOS E SERVIÇO DA DíVIDA
1967/77

EMPRt;STIMOS EXTERNOS - "SERVIço:DA DÍVIDA
ANO
\ Resolução 63 outros .Total CA) (B) (B)/(A)%

1967 - 236 263 297 126
1968 16 298 314 408 130
1969 91 486 577 571 99
1970 52 793 845 688 81
1971 4 1.177 1.781 929 52
1972 - 2.059 2.059 1.268 62
1973 12 2.157 ~.169 1.662 77
1974 86 3.104 3.190 2.403 75
1975 185 5.•504 5.689 4.188 74
1976 527 6.918 7.445 5.959 80
1977 1.935 19.121 21.056 11.131 53

Em Cr$ 106

FONTE dos Dados Brutos: "Setor de energia elétrica " - op. cito
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ao credito externo, o que demonstra que a empresa tem utilizado em
grande medida credito de fornecedores. Esta modalidade de credito
tem como característica, para o setor nuclear, um largo período de
amortização em função do grande período de maturação dO'próprio in
vestimento, pois a construção de um reator nuclear, por exemplo ,
leva de 4 a 5 anos para se completar. O Quadro 3.16 ilustra estas
considerações.

\
~
\

.,-
Este quadro revela também que, para o curto prazo, a predominância
e pelo crédito interno mas, que, já é possível observar um gradati
vo deslocamento para o crédito 'externo. Esta tendência -. acompanha
o movimento geral de endividamento' das estatais, e da economia co
mo um todo também, de aumentar os seus financiamentos de curto pr~
zo no exterior.

Um exame mais profundo das razoes que contribuíram para que o se-
tor elétrico assumisse tal carga financeira junto aos.credores in-
ternacionais aponta duas causas principais: o grau de desnacionali
zação do setor e a situação do Balanço de Pagamentos do.paã s., Em
primeiro lugar, é fato que o setor sofre de uma dependência crôni-
ca de equipamentos e tecnologia importada, como já foi sublinhado
nos parágrafos anteriores. Esta dependência, em muitos casos, for
ça a to~ada de empréstimos junto aos fornecedores para o pagamento
dos equipamentos adquiridos .•O próprio ministro das Minas e Ener-
gia do Governo Geisel, Shigeaki Ueki, admitiu esta situação afir-
mando:

IITemos comprado equipamento no exterior em alguns oasos, por-
que, junto com o equipamento, temos condições de financiamento
favoráveis. E, na hora.de comparar o· custo daquele equipamento
com o equipamento de origem nacional, chegamos ã conclusão que
o equipamento estrangeiro, conciliando preço com condições de
pagamento, passa a ser mais barato" (34).

(34) Declaraçõesde ueki no 11 Semináriode Diri~entesde Empresa de Energia E
letrica,citado por CDPPE/UFRJ.op, cit., pag. rr. 107.
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Quadro 3.16
NUCLESRÂS

FONTES DE FINANCIAMENTO A CURTO E LONGO PRAZO
1978/80

A NOS "

1978 1979 1980
FONTE

. ,

(lJRl'O pRl\ZO UND P\1I\ZO C1lRltl PRAZO tom PAA2lC) CU~TO PRAZO UND PIUIZO f

Cr$ lar> , Cr$ 106 , Cr$ 106 , Cr$ 106 , Cr$ 106 , Cr$ 106 ,

ExternO 236 11,3 5.799 99,3 834 46,9 12.418 98,7 1.845 33,6 21.585 79,5 ..

'.

InternO 1.853 88,7 18 0,7 1.430 63,1 166 1,3 3.643 66,4 5.577 20,5
.'

TOT1\L ~ 100,0 ~ 100,0 bill 100,0 ll:2!!! 100,0 hl§! 100,0 27.163 100,0

I
\

.. :.1

FONTE: NUCLESRÂS: Demonstrações Financei~as - VáriOS anos.

co
o
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No que se refere a situação do Balanço de Pagamentos, é notório que
boa parte dos bilhões de dólares captados pela ELETROBRÂS no exte-
rior são destinados a "fechar" as contas externas de cada ano, isto
~J'tem outra destinação que não ,o setor elétrico. Uma vez que a ELE
TROBRÂS, ou mesmo a PETROBRÂS, são companhias de grande porte, com
um grande ativo fixo, a sua capacidade de endividamento é quase que
ilimitada, permitindo que se obtenha recursos à vontade. ~ interes-
sante noxar que, ocorre também, em muitos casos, uma situação inver-
sa àquela descrita acima, ou seja, por' necessitar de empréstimos a
ELETROBRÂS se obriga a comprar equipamentos e tecnologia nos países
em que obtém os recursos. Com isto, mais uma vez, a'indústria nacio
nal se vê prejudicada com equipamento-similar, de-orig,em est·rangeka~----

--- -
3.4 - CARVÃO MINERAL --- ::.

3.4.1 - Introdução

O carvao é um matérial piro-betuminoso originário de, rochas sedi-
mentares formadas por resíduos de yegetais ,acumulados durante va
rios anos. Até atingir o estágio de carvão mineral, a matéria orgâ
nica passa por várias fases, como, por exemplo, as Íases de turfa
e linhito, caracterizadas pela baixa quantidade de carbono fixo en
contrada no material. Apesar de ser enco~trado quase que exclusiv~
mente no Hemisfério Norte (35), o carvão tem uma grande ocorrência
justamente em território brasileiro, onde desempenha um' papel im-
portante.

Em matéria de recursos energéticos nao renováveis, o carvao repre-
senta quase que a totalidade dos mesmos no Brasil, conforme pode
ser visto no Quadro 3.17.

A grande ocorrência de carvao se dá no Sul do País, onde as reser-
vas atravessam praticamente três Estados. Estas se dispõem em for-
ma de "S", em uma faixa de centenas de quilômetros de largura, que
'se origina no sul do Paraná, passa por Santa Catarina, Rio Grande
do Sul e morre na Costa Atlântica em território uruguai<?_

(35)SegundoIDftness,R.L. - "EnergyHand1:::x:xlk" I Van Nostr-andR?inhold,N.Y.. ,
1978 - A América do_sv.!só possui 0,5% do carvão enoontradonomundoz sendo

-que o HemisférioSUl, caro um todo, possuí+apenas7,3%" do total. -
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Quadro 3.11
..BRASIL

DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS ENERGETICOS NÃO ~VÂVEIS

FONTE

Em pércentagem de TEP

Carvão

PARTICIPAÇÃO

Xisto

Urânio

Petróleo

Gás Natural

TOTAL

92,3

2,9

2,9

1,5

0,4

100;0

FONTE: CATÃO, A.L.B. - "Produção de Carvão" - Seminário "Carvão co
mo Alternativa Energitica" - mimeo, são Paulo - 1979~.
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Quadro 3.18
BRASIL

RESERVAS DE CARVÃO MINERAL IIIN SITUII
1981

ESTADO
RESERVA TOTAL (1)

(106 ton.)
%

são Paulo 10,02 0,1

Paraná 94,00 0,4

Santa Catarina 1.941,24 8,7

Rio Grande do Sul 20.168,00 90,8

TOTAL 22.213,26 100,00

FONTE: ARAÚJO, Ney W. - 11 Carvão - PROCARVÃO 11 - são José dos Campos,
1981 - mirneo - CAEEB.

(1): Somatória das reservas medidas, indicadas e inferidas.

.e •••..•.
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Mesmo com o continuado esforço de pesquisa__empreendí.do p,elos res-
ponsáveis pela política carbonífera\pouco se s~e sobre o poten-

~ \,-cial carbonlfero dos Estados do Sul do Pals, o nao dizer
então do potencial dos-eut--r--e·sEstados como são Paulo, Mato Gros-
so d~ Sul e . ~em.gera9 Tendo em v~sta estes.aspectos~esp~
cã alí.st.as af í rmam que ~-a-tía mu í.t,o carvao no Bzasí.J, , que nao f01

ainda devidamente pesquisado. Assim" à:inedida que se promove um "no
vo inventário, observa-se grandes saltos nas reservas brasileiras.
Até 1975, por exemplo, as reservas eram estimadas em 3 bilhões de
toneladas,'em 1978, estas aumentam para 21 bilhões de toneladas e
logo após, em 1981, estas já estão na faixa de 22,8 bilhões. O Qua
dro 3.18apresentaa configuraçãodas reservas brasileiras de carvão ,
segundo a última medição.

Apesar da exteqsão das reservas br asíLeí.r as apresentadas ac.í.ma,
nao se pode deste total. Isto porque as reservas apresenta-
das são •• o que quer dizer: na própria mina. Uma vez que
nem todo encontrado na mina'pode ser aproveitado, devido
a problemas de operação dos trabalhos de mineração, verifica-se que
as reservas recuperáveis de carvao são menores do que as apresen-
tadas no~quadro 3.18.

•

·. ~r------------------------------------------
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Com efeito, devido ao fato de que em minerações subterrâneas e pr~
ciso deixar pilares de sustentação da própria matéria-prima, invia
bilizando uma parte da reserva, boa parte do material ~ica inutili
zado. De acordo com o DNPM, em 1980, as reservas brasileiras recu-
peráveis de carvão eram de aproximadamente 2,7 bilhões de tonela-
das, demonstrando o baixo poder de recuperação das técnicas de mi-
neração utilizadas (36). Este carvão, pronto para ser colocado fo
ra da mina, é chamado de carvão ROM (Run of Mine) e está apto para
ser beneficiado. Com o beneficiamento, uma nova parcela deste mine
ral é desperdiçada, diminuindo ainda mais as potencialidades das
nossas reservas •

.'~~>::b~lli.fficiamentodo carvao consiste na separaçao do material, por
. :,:-:1:ed ..o de peneiras, entre frações leves e pesadas, dando origem ao

carvâo mineral coqueificável, carvão vapor e carvão redutor. As fra
ções mais pesadas são aquelas que 'possuem maior grau de carbono con
'tido e menor porcentagem de inertes, sendo possível obter, portan-
to, urna. maior quantidadede calor, o que facilita a sua futura utiliza-
ção na siderurgia. Já as frações mais leves, quando queimadas irão
produzir grande quantidade de vapor e portanto, podem ser bem apro
veitadas na produção de termoeletricidade. Com o beneficiamen~o po
de-se obter o rendimento médio de 2,5 a 3,0 toneladas de carvão bru
to para cada tonelada de carvão beneficiado.

Considerando-se este rendimento de.2,5 para 1 de carvao -recupera-
vel para carvão beneficiado, vamos obter um valor total de reser-
vas um pouco acima do 1 milhão de toneladas. Este carvão, depois de
separado, vai dar origem a 70% de carvao vapor (frações leves),25%
de carvão metalúrgico (frações mais pesadas) e 5% de finos (carvão
quebrado}, em média.

(36)DepartamentoNacional de Pesquisa Mineral - Il'JPM- Anuário Mineral Brasi-
leiro - 1980 - pãg. 166.
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Utilizando-se de um cálculo grosseiro, então, observa-se que exis-
t.e, em muitos casos, um certo exagero ao se tratar das potenciali-
dades do carvão nacional (37). Vale salientar que na verdade, caso
fosse necessário estimar com fidelidade o potencial carbonífero br~
sileiro, deveria-se calculá-lo em termos de óleo contido. Isto é ,
de nada serve possuir o valor total das reservas em toneladas se
pouco se sabe sobre o teor calorífico do carvão. Utilizando-se a
alternativa otimista do Modelo Energético Brasileiro, de 5,3 'ini-
lhões de toneladas de carvão mineral para 1 tonelada de ·petrófeo
(38), é possível obter-se 509 milhões de TEP ou aproximadamente 'três
vezes a reserva de petróleo (39).

Com estes cálculos grosseiros, observa-se que o Quadro 3.11 apre-
sentado anteriormente dá apenas uma primeira versão das potenciali

.dades energéticas brasileiras, não permitindo, de pronto, que se
opte pela exploração deste energético acima de qualquer outra al-
ternativa.

3.4.2 Produção e Consumo de Carvão Mineral

o carvao brasileiro é extraído das minas visando principalmente ap
seu consumo na siderurgia. Ássim, praticamente toda a produção de
carvão metalúrgico é escoada diretamente para as siderúrgicas de
são Paulo, Rio de Janeiro e principalmente Minas Gerais. Nestes 10
cais, o carvão é misturado a outros minerais, além de outros ti-
pos de carvão, dando origem ao coque metalúrgico.

(37)Certos autores, CCJ'lO GUGLIELMI, R. - "carvâo" - Comissão de Minas e Ener-
gia - SllnpÕsioNacional sooreFontes Convencionaise Al ternativas de Ener
gia - câmara dos Deputados- Brasília, 1979 e FINEP- Estudo sobre o Car
vão Mineral - RelatórioFinal- Rio de Janeiro, 1979, tem estimativasex-
tremamenteexageradasôo potencí.al,caIDoníferobrasileiro.
Um valor mais realista estaria entre 2,6 e 3,7 para cada TEP segundo cál-
culos efetuados com base em GALv'fiD FILHO, J.B. 110 Carvão e a PolUição Am-
bí.ental,"- Seminário:carvão coro AlternativaEnergética- são Paulo,1979
Calculadasem 178,7 milhões de TEP, ver item 3.2.1.2.

(38)

(39)
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Devido a péssima qualidade do carvao metalúrgico nacional, que po~
sui alto teor de cinzas (atingindo até 50%) e alto teor de enxofre
(ao redor de 5%), este não tem atraído o consumo de empresários na
cionais do setor, que dão 'preferência aos carvões estrangeiros, co
mo ..0 norte-americano, alemão e inglês. Entretanto, em função de de
cretos originados no período getul.ista, as siderúrgicas '.estatais
são obrigadas a consumirem urna determinada porcentagem de carvaorne
talúrgico nacional. Todavia, o que se verifica é que a obrigatorie,-
dade de consumo faz com que mui tas vezes a siderúrgica compre o car
vao mas não o utilize, deixando-o estocado sem qualquer aplicação.

.,

.;,'.•..::

\\~6evido aos grandes volumes de carvao metalúrgico utilizados ,para
queima e para coque, a SIDERBRÂS (empresa "hoLd.í.nq" do setor sLde :

rúrgico estatal), mantém um "lavador" na localidade de Capivari
(SC) que separa o material e o encaminha ao Porto de Inbituba (SC)pa

,ra embarque. Como foi visto anteriormente, na lavagem é originada,
. .,:".

também, uma certa percentagem de carvao vapor (70%) que nao tem
qualquer aplicação imediata para a SIDERBRÂS e portanto termina por
ser estocado. Desta forma, o carvão vapor é tratado como um subpro
duto do carvão metalúrgico sem merecer maiores considerações.

Poucas sao as aplicações do carvao vapor na indústria como matéria
prima, no entanto, devido ao seu grande potencial de geração de va
por, tem sido utilizado com sucesso na produção de eletricidade e
movimentação de máquinas ferroviárias. Atualmente, o carvão energé
tico, corno é também chamado, já está sendo pesquisado para a produ
ção de gás e combustível líquido sintético. No caso do gás, já e-
xiste uma planta piloto acoplada à SIDERSUL (RS), fornecendo gás
de carvão, sob caráter experimental à siderurgia. Quanto à lique-
fação, este é um processo mais sofisticado que está sendo desenvol
vido apenas a nível acadêmico no Brasil, mas que já foi empregado
com sucesso na Alemanha e'na Âfrica do Sul.

Com a alta dos preços dos derivados de petróleo, particularnente o
óleo diesel, os empresários passaram a se interessar mais pelas P.Q.

tencialidades do carvão. Assim,· o carvão energético começou a ser
utilizado também com sucesso, na indústria de cimento, papel e ce-
lulose e química, aumentando as demandas deste energético para to-
do o Brasil. O Quadro 3.19 apresenta o consumo e a produção de car
vão nacional.
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Quadro 3.19
BRASIL

OFERTA E DEMANDA DE CARVÃO

3 IEm 10 toneladas

VAPOR METALÚRGICO (1) TOTAL.•
~

ANO
Oferta Demanda Oferta Demanda Oferta Demanda

,

1975 1.829 1.539 . 933 875 . 2.762 2.414

1976 2.389 1.417 1.013 979 3.402 2.396

1977 2.910 1.891 1.177 1.127 3.987 3.018
,

1978 3.217 2.599 1.303 1.303 4.520 3.902
,

1979 3.691 2.865 1.222 1.319 4.813 4.184

1980 3.699 3.539 1.286 1.286(2l 4.985 4.825

I
I

I

- '.-,

.FONTE: MME-Balanço Energético Nacional - MME, Brasília - 1978.
(1): Inclui redutor coqueificãvel.

(2): Estimativa.

.•
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Verifica-se pelo quadro anterior que a produção de carvao vapor
cresceu moderadamente nos últimos anos, mas ocorreu uma mudança
qualitativa no seu ajuste oferta-demanda. Observa-se que nos anos
anteriores, principalmente 1976, 1977 e 1978, havia grandes hia-
tos entre oferta e consumo, fazendo com que o excedente ficasse
praticamente inutilizado. A partir de 1979, no entanto, já se ob-
tém urna diminuição da margem, em função de uma maior procura, con-
forme foi comentado anteriormente.

3.4.3 - Estrutura de Produção do Segmento

A exploração do carvao mineral é regulada pelo Código de Mineração
que delega ao Estado do poder de administrar a produção, distri-
buição e o comércio de produtos minerais. Assim, os interessadosem
explorar a atividade carbonífera obtém concessao das áreas de la-
vra junto a DNPM, órgão do Ministério de Minas e Energia, após a
sua devida prospecção e delimitação.

As primeiras informações relativas a extração de carvao no Brasil
datam do século XIX, na cidade de Rio Pardo (RS) , que chegou inclu
sive a contar com urna Estrada de Ferro (Companhia Estrada de Ferro
e Minas de são Gerônimo) para transporte do minério, fundada em
1889. Entretanto, a indústria carbonífera ,brasileira só irá se a-
firmar como tal durante a I Guerra'Mundial, quando a ênfase era a
de substituir o carvão importado. Terminada a guerra, a indústria
entra novamente emurn período de descenso, cuja retomada do cresci
mento irá ocorrer apenas durante a 11 Guerra Mundial, repetindo o
movimento cíclico anterior.

Nos anos 50, durante a gestão de Getúlio Vargas, procura-se nova-
mente incentivar a indústria carbonífera, sendo então aprovado o
Plano do Carvão Nacional, .que procurava modernizar as minas e tor-
nar o carvao nacional competitivo frente ao estrangeiro. Em função
deste Plano, é criada a Comissão do Plano do Carvão Nacio
nal (CPCAN) que administrou a política do carvão nacional até 1970



90.

quando o CNP absorveu as suas atividades. Com o CNP, a política na-
cional do carvão mineral recebe urna nova estrutura, a começar pela
pesquisa, uma nova entidade, a CPRM (Companhia de Pesquisa de Recur
sos Minerais - também criada em 1970) fica encarregada de fazer o

! .

levantamento sistemático das potencialidades carboníferas. Além dis
to, são tomadas urna série de medidas visando a organização de produ
ção, fixação de preços, estoques etc., sendo que a mais importante
destas medidas tem lugar em 1973, que é o estabelecimento da porce!!,
tagem de 30% como consumo obrigatório de carvão nacional pela indú~
tria siderúrgica. Nesta mesma ocasião, o CNP toma corno compromisso
lianão intervenção governamental na comercializaçã~ do carvão" (40),
compromisso este que acaba sendo rompido em 1975 com a entrada da
CAEEB (Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas Brasileiras) no mer
cado. A CAEEB caberia regularizar o mercado, em função das novas d~
mandas ocasionadas pela alta do petróleo, além de organizar a insta
lação de novas unidades de lavra e coordenar a implantação de terme
létr~cas e plantas de gaseificação.

Observa-se, por este pequeno histórico, que a atividade carbonífera
obedece urna estreita divisão de funções, sendo que a empresa priva-
da tem pequena margem de atuação. Com efeito, desde a produção; que
é fixada por meio de cotas, passando pelo beneficiamento, que é ope
rado pela SIDERBRÃS, proprietária do Lavador Capicari; e a comercia
liação, que tem seus preços determinados pelo CNP, a atividade car-
bonífera recebe a regulação do Estado.

Tendo em vista este domínio estatal sobre o setor, desde o início
da década de 70, o Governo se prop5s a modernizar as minas de car-
vão do sul do Brasil. Com a modernização, poder-se-ia aumentar a
produção com maior produtividade e a custos reduzidos. Como se sa-
be, as minas de carvão brasileiro ainda operam de forma antiquada e

(40) CALABI,A.S. et alli - "As interaçõeseconêrnicase institucionais
cit., pág. 377.

" - cp.

------------~------r-·----·--~
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antiecon6mica s6 conseguindo subsistir devido ao subsidio concedido
pelo Governo. Com a introdução de novas máquinas, corno por exemplo
cortadeiras, esteiras, britadeiras, ventiladores etc., poder-se - ia
facilmente atingir a meta estabelecida pelo Governo para 1985.

Já em 19J3 a preocupaçao do Ministro Dias Leite, das Minas e Ener-
gia, era de mecanizar pelo menos três unidades mineiras de 600 mil
toneladas/ano. Em função desta idéia, em 1976, o Ministério autori-
za recursos para a implantação de cinco (ao invés de três) unidades
mecanizadas. Todavia, ainda em 1979, apenas duas empresas haviam
conseguido os recursos autorizados e já estavam cumprindo suas no-
vas cotas.

Segundo os representantes da indústria pesada, apesar do alto grau
de sofisticação dos equipamentos necessários para a mineração do
carvão em moldes modernos, a indústria nacional estava em condições
de fornecer tudo que fosse necessário. Ocorre, entretanto, que a de
manda é tão reduzida que não compensa desenvolver tecnologia pró-
pria e nem se preocupar em instalar urna linha de produção destes.e-
quipamentos, desviando, então, esta demanda para as importações.Des
ta forma, a indústria nacional só contribui com vagonetes e trans -
portadores na mineração de carvão (41)r

No que se refere ao aproveitamento final de carvao em processos de
gaseificação e liquefação, tem-se o seguinte quadro: A gaseificação
já se mostrou viável e existem inclusive, acertos firmados entre a
CAEEB-Companhia Auxiliar das Empresas de Energia Elétrica Brasilei-
ras - PETROBRÁS e pequenos consumidores, corno por exemplo a SIDER
SUL (RS) para o fornecimento de gás de carvao a curto prazo. De res
to, não existe nada de concreto quanto ao fornecimento de carvão,em
grande escala, para cidades ou complexos industriais (42). A tecno-
logia para gaseifiação é toda ela estrangeira. (processos LURGI, KOP
PERS-TOTZEK, TEXACO e outros), o que implica necessariamente em gas
tos com royalties, além das importações de equipamentos implicitos
no processo (43). No que se refere à liquefação, ocorre urna situa-

(41) Gazetar-1ercantil- 11/11/1981- pág. 8.
(4 2) GlXiliIEI:MI, R.
(43) Ver PEREIRA,A.B. - "O carvão no Brasil" in Energia 80. APOC editora - Rio

de Janeiro, 1980 - pp. 139-59.
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çao um tanto diferente da anterior, nao há qualquer tecnologia no
Brasil que permita extrair óleo cru do carvão em escala comercial ,
sendo que esta alternativa se encontra bastante dis~ante da realida
de, apesar de ser mencionada frequentemente pelas autoridades (44).

Na realidade, em termos do presente estagio da atividade carbonífe
ra pouco., ou mui to pouco, é importado.. Isto porque o carvão vive ain
da hoje um estado de semiparalisia, servindo-se de métodos atrasa-
dos e equipamento antiquado. Nestas condições, nao há porque impor-
tar equipamentos ou tecnologia. Esta impressão é confirmada por um
exame d~ pauta de importações do setor carbonífero. apresentada na
Matriz de Relações Interesetoriais do. IBGE, de 1970. S~o o.~,
naquele ano, o setor de extração e beneficiamento de carvão não im-
portava. absolutamente nenhum insumo ou ·equipamento, demonstrando que
naquele estágio de desenvolvimento.do carvão, que. coincide com o
atual, existia uma total independência quanto as necessidades de
compras externas.

Quanto ao financiamento do setor, observa-se que anteriormente ao
lançamento do Programa de Mobilização Energética em 1979, a ativi-
dade carbonífera era financiada por apenas uma parcela, correspon-
dente a 10% sobre o Imposto Único sobre Minerais (IUM),do carvao,
especificamente, administrada pela Comissão .da Produção do Carvão
Nacional. CPCAN (45). Além disto, o setor carbonífero cQntava com in
centivos fiscais e dispensa de sobretaxas na aquisição de divisas
destinadas as importações e isenção de IPI sobre as mesmas. Para mo
dernização da lavra havia apenas linhas de crédito comuns do BNDE,
com a diferença que os projetos eram examinados sob regime especial
tendo em vista o seu enquadramento no contexto da segurança .nacio-
nal. No que diz respeito ao subsídio ao preço do carvão vapor, prin
cipal incentivo utilizado pelo setor, verifica-se que desde sua ins

(44)Ver O Estado de são Paulo - SuplementoCUltural - 03/02/1980.
(45)Ver CALABI,A.S. (coordenador)- "As interações ...11 op. cito pág. 414•

.,.---~--'~--_ .. - .. _- .~---_._ ..- ---~



tituição em 1975 até o lançamento do Programa de Mobilização Energé
tica, este era coberto por recursos provenientes do recolhimento de
impostos e suplementado por destinações orçamentárias da União.

A partir de 1979, com o lançamento de um programa· integrado. de ener
gia, ocorrem alterações significativas nas importações para. o se-
tor carbonífero e também na estrutura de financiamento. Estas alte-
raçóes , no entanto, serão examinadas com maior rigor posteriormente
no capítulo 5.

/'
-i

3.5 XISTO

3.5 ..1 Introdução

o xisto é uma rocha pirobetuminosa encontrada em terrenos sedimenta
res que, depois de retortada, pode originar uma eapêc í.e de óleo cru

"

bastante semelhante ao petróleo. O Brasil é extremamente rico emxis
to, sendo que o conjunto de recursos de xisto é considerado o segun
do maior do mundo, logo atrás dos norte-americanos; com 1/3 dos re-
cursos mundiais (46).

Em se tratando de reservas, a magnitude das jazidas brasileiras é
também bastante elevada, atingindo, segundo as últimas ~~ 75,8
bilhões de toneladas concentradas principalmente nas regiões de Rio
Branco do Sul e são Hateus do Sul, no Estado do Paraná. O Quadro
3.20 apresenta as reservas brasileiras de xisto, segundo as últimas
medições.

Observa-se pelo quadro que· mais de 50% das reservas brasileiras con
centram-se no Estado do Paraná, na chamada Formação de Irati,
atravessa o Estado, seguindo por Santa Catarina até o extremo
do Rio Grande do Sul. Entretanto, as med í.çôe s .1?-aF~)];mação de

que
Sul

Irati__

(46) otÓLIVEIRA,G.S.M. - TecnologiaBrasileirapara Explorar a Formação de Irati
mimeo, s.d., pág. 51.
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Quadro 3.20
BRASIL

RESERVAS ESTADUAIS DE
XISTO

1979

Em 106 toneladas

ESTADO RESERVA

Goiás 17.422

Pará 802

Minas Gerais 41

são Paulo 16.157

Paraná 41.405.

TOTAL 75.877

FONTE: DNP!1 - Anuário l'1ineralBrasileiro - 1980.
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sao relativamente recentes; até 1975, nao se conhecia nem ao menos
10% das jazidas existentes naquela área. Tal fato levou ao inusita-
do da situação de as reservas praticamente triplicarem em cinco a-
nos, passando de 27,2 bilhões de toneladas aos atuais 75,8 bilhões
de toneladas (47).

Até a década de 60, pouco se sabia sobre as reservas brasileiras de
xisto, exceção feita às jazidas de Tremembé (SP) e Maraú (BA), 8ue,
tinham sido exploradas economicamente no passado. Estas reservas de
ram origem a duas Companhias de Força e Luz que surgiram e desapare
ceram sem maiores repercussoes. Em 1981, em Taubaté (SP) e em 1981
em Haraú (BA) tinha origem, respectivamente a Companhia de Gás e
Cleos Minerais de Taubaté é a John Grant Co., que forneceram gás e
óleo para as cidades vizinhas durante praticamente duas décadas."Am
bos os empreendimentos tiveram suas raízes na indústria escocesa.De
lá vieram as instalações e de lá vieram também os técnicos promoto-
res do empreendimento" (48). Já no início da década de 20, devido à
concorrência do pe:tróleo e por problemas gerenciais, abandonou-se a
atividade, fazendo com que o xisto fosse esquecido por um bom perío
do.

Em 1949 é criado o CNP, e este fica encarregado de analisar as po-
tencialidades do xisto, resultando na Comissão da Industrialização do
Xisto Betuminoso (CIXB) que mais tarde vai dar origem à Superinten-
dência da Industrialização do Xisto (SIX) subordinada a PETROBRÁS •
Logo de-início, a SIX concentra os seus trabalhos na antiga região
do Vale do Paraíba, mas em 1957, com os primeiros indícios de xisto
na região de são Mateus do Sul, no Paraná, a empresa desloca suas
atenções para o trabalho de investigação da Formação de Ir~ti.

(47)DNPM - Anuário Mineral Brasileiro- 1976.

(48)ABREU, Silvio F. - RecursosMinerais do Brasil - Fil .. Universidadede são Pau
lo - INT - Rio de Janeiro - 1973 - vo1. 11 - pág. 431.
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Além de serem bem maiores que as outras jazidas de xisto, as reser-
vas de são Mateus do Sul possuem muito mais óleo em relação ao seu
peso que outros xistos, o que permite um poder calorifico maior.Con

- -
siderando-se um teor de óleo médio de 7,4% para as jazidas do Para-

,ni e 5,5% para o re~tante do Brasil (49), é possivel calcular as re
servas brasileiras de xisto em 4,9 milhões de toneladas de óleo de~
xisto ou o equivalente a 1,9 milhão de tonelada de petróleo (50) ou
seja, aproximadamente 10 vezes as reservas brasileiras de petróleo.

l.

\

3.5.2 Produção e Consumo de Xisto

Após as experiências das primeiras décadas do século, nunca mais se
vol tou a produzir óleo de xisto no Brasil. Até que, técnicos do SIX,
impressionados com a riqueza das jazidas de são Mateus do Sul, re-
solveram iniciar estudos para a montagem de uma usina piloto de pro
cessamento de xisto. Em 1961 construiu-se uma pequena retorta que
possibilitou a realização de testes, e em1966 iniciou-se o projeto
da usina protótipo que em 1972 passou a operar.. A capacidade atual
desta usina é de processamento de 2,2 mil toneladas diirias de maté
ria bruta, em sua única retorta de 5,5 metros de diâmetro, obtendo-
se 1.000 barris de petróleo, 36,5 mil m3 de gis combustivel.

A partir de 1977 teve inicio a construção dà usina de xisto da SIX,
no mesmo local. Esta usina deverâ contar com 20 retortas de 11 .metros de
diâmetro e 65 metros de altura, processando o xisto pelo métod~ PE-
TROSIX, desenvolvido no Brasil. Desta forma, observa-se que atual -
mente só existe a usina protótipo da SIX, atuando com xisto no Pais.
A produção desta retorta esti apresentada no Quadro 3.21.

A produção beneficiada refere-se ao óleo cru após o seu pré-trata-
mento, ou seja, após a retirada da parcela mais pesada do -ô Leo , -que

(49)Teores de óleo apresentadospor EAGGIO, H.M. - Xisto, um Recurso Corrplerrentar
ã produçãode petróleo no Brasil - in S:i.Irp5sioNacional sobre Fontes Conven-
cí.onaí.se Alternativasde Energia - câmara dos Deputados,Brasilia - 1979 -
pá.g.812.

(50) Sendo 860 r-t;al= 1 toneladade xisto.
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Quadro 3. ~1 .

BRASIL
PRODUÇÃO DE XISTO

1972~1979

'.
\

Em toneladas

ANO PRODUÇÃO BRUTA PRODUÇÃO BENEFICIADA

1972 37.396

1973 284.309

1974 307.759

1975 308.171 273.800

1976 326.923 247.969

1977 529.449 254.417

1978 540.381 110.223

1979 587.428 337.988

FONTE: DNPM - Anuário Mineral Brasileiro - Brasília - 1976-80.
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é utilizada na própria usina. A produção de xisto beneficiado tem
se dirigido unicamente para as refinariasda PETROBAAs, e .nestas refina
rias, o óleo cru passa por um processo de hidrotratamento, sendo de
pois __m:isturado ao próprio petróleo bruto, uma vez que o xisto con-
serva as mesmas características que este hidrocarboneto •

. I

-3.5.3 - Estrutura de Produção do Segmento

Como já foi frisado anteriormente, a produção de óleo de xisto nao
é monopólio do Estado, sendo que qualquer empresa habilitada pode
con seçuj.r sua própria concessão para explorar uma determinada lavra
e, mais tarde, extrair o seu próprio óleo de xisto. A intervenção'do
Estado no setor, personificado pela PETROBRÁS, se deu, na realidade
por uma questão de visão por parte ãa empresa que pressentiu a im-
portância futura do óleo de xisto e desenvolveu uma tecnologia pró-
pria de extração deste óleo. Na verdade, desde a década de 40 que o
xisto brasileiro tem sido considerado como uma alternativa de maior
interesse para a substituição do petróleo importado.

•••• '_L".&-_

--. -,

Tal é o interesse que desperta o xisto que, antes .mesmo da criação
da PETROBRÁS no início da década de 50, o Governo Federal obteve au
torização para formar a CIXB com o objetivo. de pesquisar o xisto e-
xistente no Vale do Paraíba. Em 1954, a CIXB é incorporada à PETRO-
BRÁS constituindo-se como Superintendência de Industrialização do
Xisto (SIX). Nesta mesma época. a PETROBAAS começa a . desenvolver
o seu próprio processo de fabricação de óleo de xisto sendo que, com
a descoberta das grandes jazidas de xisto na região de são Mateus
do Sul (PR), a SIX passa a concentrar os seus trabalhos de investi-
gação tecnológica para os folhelos betuminosos desta região. Estes
trabalhos foram se desenvolvendo em sucessivas fases até que no ano
de 1972 começa a operar a usina protótipo de retortagem do xisto.

A exploração do xisto por parte de empresas privadas obedece a mes-
ma sistemática da produção de carvão, isto é, após obtida a conces-
são da lavra a empresa pode operar extraindo o minério e o transfor
mando em óleo, sendo que, após refinado, este óleo deverá ser comer
cializado pela PETROBRÁS.

---------.--_. --- ~-~-- --
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Apesar da exploração e extração de óleo de xisto nao se encontrar
sob regime de monopólio, até agora nenhuma empresa se dispôs a ex-
plorar o xisto brasileiro, seja pela alta tecnologia necess~ria pa-
ra o processamento ou seja pelo grande volume de recursos demanda -
dos pelo projeto. ,,

Devido ao fato de que até 1979 todo o esforço da PETROBRÂShavia·si
do dirigido unicamente para os testes de laboratório e para a usina

<:»
protótipo, pouco se sabe sobre as reais demandas de equipamentos im
portados, mesmo porque a magnitude destes investimentos é ,bastante:
reduzida. Segundo técnicos da PETROBRÂS, de 1960 até início da cons
trução da usina principal, foram investidos US$ 50 milhões em ~abo-
ratórios, testes e na us~na protótipo do "Projeto Xisto", sem que
se possa especificar a pa~te relativa às importações (51).

Para a usina principal, que representa uma nova fase na industrial i
zaçao do xisto, com metas incluídas no "Modelo Energético", ser~
feita uma nova an~lise no capítulo 5, dentro do contexto do Progra-
ma Energético Brasileiró.

3.6 ÁLCOOL

3 .•.6.1 Introdução ••. \1

O álcool etílico, ou etanol é o produto de uma série de reaçoes qui
micas obtidas diretamente na natureza, e posteriormente em instala-
ções industriais. A princípio, se d~ a ação do sol como fonte primá
ria e através da fotossíntese, a planta converte a energia em car-
boidratos. Grande parte do material vegetal,pisponível para a con-
versão está na forma de carboidrato, sendo que quanto maior a pre-

(51)Gazeta I.....ercantil- 06/04/1979.
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sença de oxigênio neste carboidrato (fórmula geral CH20), maiores
sao as possibilidades de combustio do material. Na fase industrial,
a fermentaçio de soluçõe~ de carboidratos com micro-organismos em
con_dições,~naeró1.?icas dâo origem ao álcool etíl_ico(52).' --

... - ---
..• -"-...-

Basicamente, qualquer vegetal possuidor de carboidratos pode dar o-
rigem ao álcool etílico, sendo que os melhores rendimentos podem ser
obtidos em regiões onde o índice de insolaçio é maior, corno a faixa
tropical do planeta, por exemplo. A cana-de-açúcar, por ser um vege-
.t.aL com grande concentraçio de sacarose (carboidrato>, sempre foi uma
matéria-prima privilegiada para o fabrico de açúcar e álcool •

. ,

I

No Brasil, desde os tempos coloniais se utiliza a cana-de-açúcar pa-
ra o fabrico de melaço para a exportação. O álcool corno combustível
aut.omot í.vo começou a ser empregado a partir de 1'920, sendo que já em
1931, a-produç âo era feita em larga escala, visando a ad í.çâo à gaso-
lina, que era feita na proporçio de 5% (53). Mais tarde, devido à a:m

corrência das empresas distribuidoras de petróleo ou mesmo devido ao
baixo preço da gasolina importada, o álcool deixou de ser adicionado
à gasolina, relegando este combustível apenas a usos industriais e
domésticos.

Corno se sabe, a produçio de açúcar através da cana-de-açúcar propoE,
ciona um resíduo de álcool, o chamado álcool residual, que é resulta
do do melaço pobre decorrente do cozimento da "garapa" da cana-de-a-
çúcar. Este mel pobre após cozido, centrifugado, fermentado e desti-
lado, dá origem a um álcool com concentraçio de 97,2%, na proporçio
de sete litros por 1.000 toneladas de cana. Até poucos anos atrás,
a maior parte do álcool produzido no Brasil era obtido através des-
te processo em destilarias anexai, que em casos de maior demanda po-
deriam aumentar a sua produção de álcool em detrimento da cana-de-a-
çúcar para 12 litros/tonelada de cana.

(52)Maiores infonnaçê>essobre a produção de ââcool,ver: LJMA, V.A. & MAIAVOLTA,
L. - Produção de Ál<xx>la partir da cana de AçÚcar - in Energia no Brasil -
José G:>ldenberg(coordenador)- Academia de Ciências do Estado de são Paulo
são Paulo - 1976, pág. 95.

(53)Decreto Lei n9 19.717, de 1931. :
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Com a introdução da paridade açúcar-álcool, em 1975, e do Plano Na-
cional do Álcool, também em 1975, que serão comentados adiante, pas-
sou a ser vantajoso produzir apenas álcool, produção esta que seria
feita por meio de destilarias autônomas com rendimento de 67 ou-701i
tros por tonelada de cana. O aparecimento de um novo mercado para o
álcool proporcionou também a vantagem de se produzir este combustí-
vel a partir de outras biomassas vegetais,que até então eram utili-
zadas apenas doméstica ou localmente, como é o caso do coco de baba
çu e da mandioca, entre outros.

O que fica claro, então, destes parágrafos, é que o Programa do Ál-
cool é, sem dúvida, um marco de referência da indústria açucareirano
Brasil. Neste sentido, é difícil fazer referência a produção de eta-
nol no Brasil, nos últimos anos, s~m atentar para a influência do PNA
spbre o crescimento da oferta daquele carburante.

B.6.2 Produção e Consumo de Álcool

A partir da década de 60, verifica-se uma expansao significativa
produção e exportação de açúcar. Este crescimento na oferta de

na
~açu-

car para o mercado externo era causado por dois movimentos princi -
pais: aumentos de preços e aumento da demanda, conseqüência do visí-
vel esgotamento da capacidade ociosa dos produtores dos principais
paisescanavieiros.

A produção brasileira se amplia e com a queda dos direitos de quota
no mercado externo (excetuando-se os Estados Unidos)as possibilida-
des brasileiras aumentam no inicio da década de 70. ~ por esta epoca
que também é criado o PLANALSUCAR, programa destinado a prover melho
rias nas variedades de cana, racionalizando o setor e aumentando a
produtividade. Com isto, a partir de 1972 e 1973, o setor canavieiro
alcança uma situação privilegiada de colocar o açúcar entre os três
principais produtos de exportação do Brasil, e o Brasil entre os três
principais exportadores mundiais. O Quadro 3.22 apresenta a produção
de cana-de-açúcar, açúcar demerara e do álcool.

BIBLIOTECA KARl A. BOEDECKE1t



102.

Quadro 3.22
BRASIL

PRODUÇÃO DE CANA-DE-AÇúCAR, AÇúCAR DEMERARA E ÁLCOOL
1960-1980

ANO
CANA-DE-AÇúCAR AÇúCAR ÁUXX)L~ANIDRO+ HID.)

(ló3 t) (103t) (10 litros)

1960 56.927
1961 59.377 456-
1962 62.534 427
1963 63.722 343
1964 66.398 3.425 406
1965 75.852 4.660 387 '
1966 75.787 3.881 603
1967 77.086 4.318 727
1968 76.610 4.204 676
1969 75-.247 4.216 474
1970 79.753 5.069 462
197:1,. 80.380 5.120 637
1972 85.106 5.386 613
1973 91.994 5.933 681,

1974 96.412 6.683 666
1975 95.525 6.721 625
1976 103.173 5.888 556
1977 120.170 7.208 664
1978 129.223 8.308 1 470
1979 138.325 7.342 2.491
1980 142.425 6.645 3.396

FONTE: IBGE; Anuário Estatístico e RIBEIRO, S.W. - Desempenho do Se-

tor Agrícola nâ'Dêcada 1960/70 - IPEA - Brasília, 1973.

----_.-- ~_._-----~-_.. -- .-_._-~----~._.-- . - -
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Observa-se pelo quadro anterior que a produção de açucar vinha em um
crescendo sem precedentes até 1975 ou 1976, enquanto que o álcool pe~
manecia com sua produção praticamente estacionada desde princípios da
década de 60. A partir de meados dos anos 70, no entanto, devido a u-
ma certa saturação do mercado mundial de açúcar, a cotação internacio
nal deste produto começa a cair, deixando os usineiros brasileiros com
uma rentabilidade abaixo da necessária para cobrir os investlirenbosfei
tos anteriormente.

Nesta conjuntura, vem de encontro aos interesses da indústria aç?ca-
reira o 'Programa Nacional do Âlcool, considerado como a grande solu-
-çao para a substituição do petróleo importado. Com o PNA, o setor de
açúcar e álcool entra em uma 'nova fase. Incentivando a produção de ál
cool por meio de destilarias anexas às usinas de açúcar e ampliação da
área plantada, o Governo deu condições para que o setor mais do que
dobrasse a produção de álcool de 1977 para 1978. Assim, a produção de
álcool passou a ser tão importante como a de açúcar para o setor, de-
volvendo a este a rentabilidade anterior. Em pouco tempo, o Governo,
por intermédio da PETROBRÂS, passou a ser o principal cliente das usi
nas, comprando boa parte da produção de álcool. O Quadro 3.23 ilustra
esta situação.

Observa-se que a partir de 1978 ocorre praticamente uma explosão no'
consumo de álcool que, a princípio, não consegue ser acompanhado pela
produção e lança mão dos estoques acumulados nos anos anteriores.Ve
rifica-se que, no caso do álcool anidro, a PETROBRÂS passa a comprar
quantidades cada vez maiores, para adicioná-los à gasolina. No ano de
1976, por exemplo, a participação média do álcool na mistura foi de
1,18%, passando rapidamente a 16,52% em 1980 (54).

Para o álcool hidratado, criou-se um mercado totalmente novo, o merca
do dos veículos movidos a álcool que, em 1978, contava com pouco mais
de mil veículos e que já em 1980~ tinha ampliado o número de consumi-
~ores para 254.016 veículos (55).

(54) Atualidadesdo CNP - ano XIII - ne?73 - jan/fev - 1981 - Brasília, pág. 38.
(55) Isto t - 13/06/1979- pág. 88 e Atualidadesdo CNP, idem.

--,--- -----------, ----- ------ _.----- - - .. -------
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Quadro 3.23
BRASIL

CONSUMO E PRODUÇÃO DE ÁLCOOL ANIDRO E HIDRATADO
1970-1980

\

ÁLCOOL HIDRATADO ÁLCOOL ANIDRO
ANO - ,

Produção Consurropara Fins Produção 'ConsilllDpara Fins
Carburantes (1) Carburantes (1)

1970 363 ; - 100 183
1971 385 - 252 254
1972 223 - 390 391
1973 292 - 389 309
1974 360 - 306 190
1975 408 - 217 162
1976 323 - 233 172
1977 364 - 300 639
1978 293 2 1.177 1.506
1979 395 16 2.096 2.219
1980 683 901 2.713 2.282

I

FONTE dos Dados Brutos: IAA-I'lIC
CNP - Anuário Estatístico - vários anos.
Balanço Energético. Nacional - 1978-

(1): O consumo em muitos períodos é maior que a produção em função
dos estoques dos anos anteriores.

------------~-.~-
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3.6.3 - Estrutura de Produção 90 Segmento

A produção de álcool está dipersa entre centenas de usineiros espa-
lhados por todo o país. Por meio de um sistema de cotas mensais, o
combustível é entregue ao lAA, órgão·centralizador da produção de
álcool, que se encarrega de vendê-lo ao CNP que, por sua vez, o uti
liza para misturar a gasolina. Após passar pelos centros de mistu -
ra, no·caso do álcool anidro, ou depósitos, corno vem sendo planeja-

Ido no caso do álcool hidratado, o combustível é finalmente vendido
aos distribuidores.

Este esquema de produção demonstra que7 apesar dos produtores esta-
rem dispersos, existe o controle central por parte do IAA e a possi
bilidade de aplicação de políticas de preços por parte do CNP (56).

Devido à antiguidade da indústria de açúcar e do álcool no Brasil ,
praticamente todos os processos de produção e também os equipamen-
tos, são de domínio público. Com isto está aberta a.possibilidadede
entrada no mercado de equipamentos e bens de capital para um grande
número de empresas fabricantes. Entretanto, na realidade, isto nao
ocorre em grande escala, tornando.o oferta concentrada nas mãos de
alguns poucos produtores. Tendo em vista o extraordinário crescimen
to da demanda por destilarias e outros equipamentos, alguns destes
fabricantes se associaram ao capital estrangeiro ou adquiriram tec-
nologia no exterior para que pudessem oferecer novidades técniças ao
mercado de equipamentos para produção de açúcar e álcool. Em outros
casos, verificou-se· também a entrada e novos concorrentes, filiais
de transnacionais que ameaçaram descaracterizar a supremacia da in-
dústria nacional neste setor (57).

(56)Veja CNPq - "Avaliaçãotecoológicado álcool etílico" - op. cito pág. 83.
(57)Veja NB3RI, B. - "A indÚstriabrasileirade equipamentospara o setor produ

ter de açúcar e álcool - um estudo de 01igop51io"- in Revista Economia P0-
lítica. Vol I, nl?3 - Julho/setanbro- 1981 - pp. 83-105.
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Outra interface importante entre o setor alcooleiro e a Balança Co-
mercial é quanto a ~emanda por importações de fertilizantes para .0

plantio, aço inoxidável. para a fabricação de tanques para as desti
larias e enzimas para a fermentação do álcool (58). Nota-se entre -
tanto, que boa parte destes insumos sâo consumidos de forma indire-
ta, e portanto é difícil avaliar exatamente o nível de imoortacão. ~
do segmento de açúcar e álcool. Com efeito, a tabela de insumos im-
portados da Matriz de Relações Intersetoriais do IBGE - 1970, que
apresenta apenas as importações diretas para o setor,
nhuma quantidade importada, dando a impressão que os
açúcar e álcool não têm qualquer influência na pauta

.nao acusa ne-
produtores de

de importações.

Quanto aos recursos financeiros para o setor, observa-se que. até
1975, data de lançamento do PROÁLCOOL, os plantadores de cana-de-a-
çúcar gozaram apenas das facilidades de crédito rural regular sem
qualquer privilégio. No que diz respeito aos usineiros, os parcos
incentivos a produção de álcool, especificamente. vieram apenas em
1975, pouco antes do PROÂLCOOL, quando o IAA assegurou a paridade
entre o açúcar eo álcool anidro carburante (44 1 = EO kg), dando
vantagens aos produtores de álcool que detinha~ uma margem de lucro
razoável (59). Na verdade, os incentivos ao álcool vieram. em virtu-
de de um desempenho pouco favorável da· produção de açúcar,levando
a indústria a buscar saídas rápidas para o alto índice de ociosida-
de.

Em função da grande alta no mercado internacional de açúcar em1973j
74, os usineiros acumularam um elevado volume de divisas transfor-
m~ndo-as em um Fundo Especial de Exportações. Este Fundo foi canali
zado ao próprio setor, a fim de que pudesse promover a fusão,ampli~
ção e modernização do parque produtivo. Com a retração do mercado in
ternacional de açúcar em 1974/75, a solução encontrada foi converter
os recursos do Fundo para a implantação de novas destilarias (60) •
Mas, esgotados os recursos disponíveis, a solução era buscar. o auxí
lio do Governo, auxílio este que não tardou e veio sob a forma do
PROÁLCOOL.

(58)Cl'lPq - "Avaliaçãotecnológicado álcool etílico" op. cito pág. 204.
(59)Decreto 75.966 de 11/07/1975.
(60)<X>STA,R.V. - "A questão do álcxx>l"- Seco de Ec. e Plano do Estado de são

Paulo - mírreo - julho/1979.
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3.7 CARVÃO VEGETAL E LENHA

3.7.-1 Introdução

A lenha e o seu produto carvao vegetal sao
tigos que se conhece, e até hoje em dia,
grande quantidade em·vilas e aldeias do

os energéticos mais an-,

eles são empregados em
interior e também em moder

níssimas siderúrgicas.

Tradicionalmente, a lenha __é.obtida através de sua simples extração
de florestas nativas; entretanto, à medida em que as florestas na-
turais vão se escasseando ~ se distanciando dos grandes centros ur
banos, procura-se proceder ao plantio e posterior corte de ~res.
O carvão vegetal, por sua vez, é o produto do "'cozimento" da lenha
em pequenos fornos de barro a fim de se eliminar a umidade e pro -
porcionar maior poder calorífico por peso de pr-odu t.o , Devido ã gran
de quantidade de carbono contido no material, o carvão vegetal e
considerado um excelente termo-redutor e por isso é muito emprega-
do na siderurgia.

Além dessas aplicações diretas, vale mencionar outras duas formas
de se aproveitar a lenha e o carvão vegetal, que tem dado mostra
de grande viabilidade; são ·elas: a produç~o de' metanol a partir da
madeira e a utilização de gasogênios movidos a carvão vegetal.

O metanol - álcool produzido através da destí;t~ção piró1ise-e um ou
>O', .~,: •• ,

da madeira. Durante a II Grande Guerra, foi utilízàdo em motores
especiais e mostrou-se bastante adequado, sendo que algumas indús-
trias continuaram desenvolvendo motores a metanol mais",

modernos,
visando a utilização em massa deste coI11hustívet para o·futuro. _ O
uso de motores. a gasogênio, por sua vez, é ma í s arrtí.qo, datando da
década de 30, sendo muito popular, inclusive nO,Btasil, durante o

,~ ".

períOdO da última guerra. O·motor a Gasogênio funci-qpa a partir da
combustão de gases liberados pela queima do carv~o tegetal existen, -
te na câmara do motor. Acredita-se que, a curto prazo, nem o meta-
nol nem os motores a gasogênio deverão ser utilizados em grande e~
cala. O metanol deverá ter uma atuação restrita em,função de seu
incipiente· estágio de pesquisa, etarnbém devido a determinados pr~

",.,

~~--~- -----.--- ---~-~-"-- --- ....•.._- - _.----
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blemas pOlítico-institucionais que têm le~antado. O gasogênio, por
suas características, não. pode ser ainda <$onsiderado ideal cerro pro
cesso de movimentação de veículos, mas é, sem dúvida, uma boa ..al-
ternativa para motores estacionários localizados em áreas rurais •
Como esta aplicação é ainda um tanto restrita, acredita-se que a u
til1.zação de carvao vegetal para motores não será significativa-o a
curto prazo.

. - - . - -.0__ •• 0-:'- -_.-.-_-_-_

As reservas brasileiras de madeira sao bastante expressivas, quan-
do computadas as florestas tropicais existentes em território na-
cio~~l. Entretanto, retiradas estas reservas,.~bserva~se .que as á-
reas reflorestadas são ainda bastante reduzidas e que as disponibi
lidades de lenha proveni.entes de matas naturais estão em esgotamen
to sob pena de graves riscos ecológicos.

Observa-se pelo Quadro 3.24 que até. 1975 so haviam sido refloresta
dos 2,46 milhões de hectares, sendo que peste mesmo~no, a área t6
tal com lavouras no País era de 4.134 milhões de hectares e o to-
tal de terras exploradas 258,16 milhões de hectares (61)" loque i'
lustra a pequena expressão da atividade de reflorestamento.

7.3.2 - Produção e Consumo de Carvão Vegetal e Lenha

Como se sabe, até fins da década de 60 a maior parte da energia
consumida no Brasil era proveniente da lenha e carvao vegetal. De~
tes dois energéticos, a lenha continua a ser consumida em grande
escala pela população rural para cozinhar e, em alguns casos, para
aquecer o ambiente. Na medida em que a população urbana cresce e o
país deixa de ser rural, o consumo de lenha vai se tornando menos
importante, e vai abrindo espaço para outros energéticos como o pe
tróleo e a eletricidade. Por outro lado, a situação do carvão vege
tal é um tanto distinta, pois, o que se observa é uma alteração si~
nificativa no mercCldo consunidor. Anteriormente, este energético e

(61 ) M.A./IN:RA - EstatísticasCadastrais- 1976.

-~----------'-'---------"--'--~-
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ra utilizado na indústria em geral, sendo mais tarde substituído
pelos derivados de petróleo e deslocado para a atividade siderúrgi
ca, em e$pecífico.

o Quadro 3.25 apresenta de uma forma resumida' as alterações que se
processaram no consumo' de lenha e carvao vegetal nos últimos anos
no Brasil.

- - ------ t .-

Quanto 0.0 destino 'paraf.insenerqêtãcos,':é importanteobservar _.que nos úl
timos anos, tem diminuído um pouco o peso das flo;restas naturais
sobz e .e oferta, permitindo um maior aproveitamento com base em ma-
terial retirado de reflorestamento. Atualmente,. 20% do carvao.vege
tal.utilizado na siderurgia já provém de florestas plantadas, va-
lendo destacar o caso da siderúrgica Acesita (MG), que mantém toda
uma li.nha de produção utilizando-se exclusivamente do carvão vege-
tal. Calcula-se que exista no País,. atualmente, 3,3 milhões de hec
tares de florestas artificiais, sendo que deste total, 0,5 milhões
estão destinados ao fornecimento para a indústria siderúrgica. En-
tretanto, ainda a maior parte da produção de ferro-gusa e coque é
feita a partir de carvão vegetal oriundo de matas naturais. O Qua-
dro3.26 ilustra este aspecto.

Tomando-se as informações de~ta tabela e considerando que quase 85%
. - . Ido ferr'o gusa produzido no Pais utiliza carvao vegetal como insumo

(62'), estima-:-seque o consumo de madeira proveniente de matas na-
turais deve ser extraordinário, dando a medida do grau de devasta-
ção das reservas florestais brasileiras.

A partir de 1980, o IBDF, órgão responsável pela política' flores-
tal, autorizou d proQ~ção de carvão segundo uma nova modalidade de
plantio, qual seja: floresta auto-sustentada. Utilizando-se de~ta
técnica, o fazende~ro poderá lançar mão das reservas florestais de
sua propriedade, até então preservadas pela lei, de uma forma org~
nizada, promovendo o rodízio do corte.

"(92 ) NEI'ID I F • -"CarvãoVegetal -Fonte de Energia da IndÚstriaNacional - 19 .
Fórum Brasileiro de EnergiaFlorestal - Poços de caldas - 7/12/1979.
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Quadro 3.24
.BRASIL

ÁREAS DE REFLORESTMiENTO E DE FLORESTAS NATURAIS
\,

ANO REFLORESTAMENTOS

Em mil ha

FLORESTAS -NATURAIS

1960 442

1966 578

1967 612

1968 758

1969 853

1970 1 052 350 600

1971 1 389

1972 1 527

1973 1 736

1974 2 049

1975 2 463 342 500

FONTE: M.A.-IBDF - Perspectivas e Tend~ncias do Setor Florestal
Brasileiro - 1975 a 2000 - vo1. II - Brasília - 1977.

,-



Quadro 3.25
BRASIL

_CONSUMO DE CARVÃO VEGETAL E LENHA
,
j. Em percentagem

1970 1975 19.79
ATIVIDADE

carvão lenha carvão Lenha carvão LenhaVegetal vegetal "Vegetal

Industrial 79 14 84 14 83 5

Transporte O O O O O O,

Agropastori1 4 73 3 70 O 69

Comercial 1 1 1 1 O 1
Doméstico 12 ..16 11 15 16 16
Outros O O O O 1 9
TOTAL 100 100 100 100 100 100

FONTE dos Dados Brutos: - VIEIRA, Antonio H.G.
pectivas para 1990

(coord.) - Consumo de Energia no Brasil: Pers-
CESP - são Paulo - 1980.-

FINEP - op.cit. - pág.



Quadro 3.26
.BRASIL

ORIGEM DO CARVÃO VEGETAL UTILIZADO NA SIDERURGIA

Em percentagem
ANO I- ORIGEM

1971 1973 1975 1977 1979 (1)

.
Reflorestamento 8,5 10,0 5,7 10,0 20,0

Cerrados e Matas 91,5 90,0 94,3 90,0 80,0

TOTAL 100,0 100,0 100,0 ,100,0 100,0

FONTE: GICAV - Programa de Desenvolvimento do Uso Racional da Madeira e seus Derivados -
Brasilia, 1979 - Separata.

.•. •.....
•.....
tv
•
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Com estas técnicas de auto-sustentação ,_o IBDF pretende aumentar ra
pidamente a oferta de madeira para produção de carvão vegetal, se~
do que para isto, boa parte da mata natural será estatisticamente
computada como "Florestamento Auto-sustentado" (63).

3.7.3 - A Estrutura do Setor da Lenha e Carvão Vegetal

Assim como o álcool, a produção destes energéticos se encontra to
talmente dispersa entre produtores pelo interior do país, com a di
ferença que, na maioria dos casos, os produtores sao pequenos pro~
prietários, arrendatários ou posseiros. Neste caso, é bastante co-
muma prática de "comprar" uma mata para produzir carvão., exempli-
ficando o caráter primitivo desta produção. Como foi dito anterior

mente, são poucos os reflorestamentos voltados para produção de car
\

vão vegetal, sendo que estes estão sob controle das próprias side-
rúrgicas.

A fiscalização de diretrizes para este segmento energético está a
cargo do IBDF, que, no entanto, não tem qualquer influência sobre
o preço destes produtos. Devido ao caráter Í'.udimentar da produção,
praticamente não existe demanda por quaisquer equipamentos, sendo
a tecnologia de "cozimento" da lenha, operação que a transforma em
carvão, por demais conhecida. Em confirmação a estes dados, atab~
la de consumo importado direto da Matriz de Relações Intersetoriais
de 1970, apresenta uma importação praticamente nula, estimada em
apenas Cr$ 449 mil (64)•

.(63·)·t--:JI'.1E- tbdel.oEnergético Brasileiro- Brasília -·1979 - pág, 52.
(64) O cálculo efetuado é Cc$ 2 milhÕes x 0,2247 = Cr$ 449 400,00 sendo cr$ 2

milhÕes o total importadopelo setor 101 - Extrativo Végetal e 0,2247 o
ooeficineteestimado para o seqmerrtode lenha e carvão vegetal. Baseado
Em VANIN, V.R. & GRAÇA, G.M.G. -"Relatóriosobre obtenção dos coeficien-
tes de energia"- IFUSP/CESP - mírreo - s/do
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Os financiamentos para o setor estão a cargo do IBDF, que por meio
de seus programas enquadra as propostas de produção de carvão em
algum programa especifico. Quando a atividade de carvoejamento es-
tá ligada a.alguma cooperativa, o que é comum, esta também pode
receber uma linha de crédito especial. Por outro lado, se a ativi-
dade carvoeira se utiliza de matéria florestal plantada, os finan-
ciamentos correm por conta .de programas do FISET. Entretanto, to-
dos·estes mecanismos de crédito são equivalentes ao crédito rural
normal fornecido a qualquer agricultor. Também as origens dos re-
cursos não diferem do crédito regular, ou seja o Banco Central re-
passa recursos provenientes do orçamento monetário, ·para o produ-
tor de lenha ou carvão.

3 ~8 - l>LEOS VEGETAIS

3.8.1 Introdução

O óleo vegetal é o produto do esmagamento de grãos de .cereais que
passam por uma série de prbcesos de limpeza e refinação até se tor
naremcanestfveis.-Devidoà g:r:ande quantidade de terras disponíveis e
facilidades climáticas, o Brasil é um dos maiores produtores de ó-
leos vegetais do mundo, exportando inclusive um grande excedente.As
principais matérias-primas utilizadas na produção de óleos vegetais
no Brasil são, na ordem: a soja, girassol, amendoim e colza; sendo
que as três primeiras são culturas anuais e a colza e uma vegetação
permanente.

Além destes óleos vegetais, vale lembrar também outros de grande a-
ceitação regional, seja para fins alimentares, seja para a fabrica
çao de sabões,como é o caso do dendê, babaçu, coco, algodão etc.

-------- _.- ._-_.--

3.8.2 Produção e Consumo

A grande produção de sementes oleaginosas está localizada no Sul do
País. Dado o al,to rendimento do plantio e as facilidades creditícias,
O}5 Estados do Paraná e Rio Grande do Sul têm colhido grandes safras,
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Em períodos de bons preços internacionais, boa parte destas colhei-
tas se dirige ao mercado externo, enquanto que em fases de estabili
dade de preços externos a produção voltada ao mercado interno se e-
leva. No.Norte e Nordeste, a produção de oleaginosas provém princi-
palmente de palmáceas, sendo que apenas uma pequena parcela das mes
mas é plantada. Devido a esta característica, a.produção é pratica-
mente estável através dos anos, estando inclusive a mercê dos

'.,
•

pre-
ços internacionais; entretanto, a sua participação na oferta é bem

#

reduzida, não ultrapassando 1% do total. A produção de óleos vege-
tais nos 'últimos 10 anos é apresentada no Quadro 3.27, a seguir.

Verifica-se pelo quadro anterior que a produção de óleos vegetais en
contra-se praticamente estabilizada aO'longo dos últimos anos. Tal
fato não pode ser imputado ã. falta do interesse do produtor em ex-
pandir a sua área plantada; atualm~nte, o produtor brasileiro de ó-
leos vegetais obtém uma margem de lucro consideravelmente satisfató .
rio. Entrct.anto, um aumento significativo na pr0c:1uçãoexige novas
terras e principaim~nte aumerrt.ona capacidade de:-:r:efin~da:~l..-risEêilã-·.
ções, o que representa investimentos de grande monta •.Em função des
tes problemas, a indústria de óleos vegetais, ao contrário da indús
tria açucareira quando do lançamento do PROÃLCOOL, se encontra com
sua capacidade de produção totalmente preenchida (65).

As característica~o óleo vegetal destinado ao consumo alimentar di
ferem dascaracterísticas do óleo vegetal destinado à substituição do
diesel. Devido ã alta qualidade necessária,o óleo comestível deve
ser super-refinado, adotando-se inclusive procedimentos sofistica-
dos de extrusão; no caso do óleo destinado à simples queima, o
esmagamento das sementes pode ser feito por processos mais grossei-
ros, com menores investimentos e custos industriais. Entretanto,uma
característica deve ser anotada nos óleos comestíveis: estes devem
ser bastante semelhantes ao óleo diesel, a fim de que.possam funcio
nar sem que seja necessário promover modificações nos motores. Para
tanto, o óleo vegetal deve re~uzir a sua viscosidade, que chega a
ser 25 vezes maior que a do óleo ,diesél, o que pode ser feito pelo
processo químico de transesterificação {66}.

( 6S) Agroanalysis- 4 (7):2-7 - julho de 1980 - IBRE-FGV-
( 66) Ver I Eilcontrosóbre Tecnologiados Óleos Vegetais-Ccmbustíveis -' Revis

ta Energia - Fontes AItem.ativas .- são Paulo - ano 1980 - vol. 11 - rov.i
dez - 1980 - n9 11.

_._-- - _._--------------
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Quadro 3.27
BRASIL

PRODUÇÃO DE OLEOS VEGETAIS
1970- 79

,

ANO

,"J,>.....
~Em mil t

PRODU,ÇÂ;O '-

~.'.

844
917
953

1 269
1 611 .-.

1 720
1 764
1 749
1 791
1 863
2 300

1970
1971
-1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980

FONTE: Até 1976 - PAIVA RIOS, R. - Emprego de 01eos Vegetais Brasi-
leiros como Fontes Alternativas de Combustíveis e Lubrifican
tes - Rio de Janeiro, acp ,'1979.

De 1977 a 1979 - Sindicat6 das Indfistrias de Azeite e 'Oleos
Vegetais do' Estado de são Paulo.
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Observa-se, portanto, que a indústria de refinação de óleo deverá
não só elevar a sua capacidade produtiva, mas também alterar a tec-
nologia de produção, visando a oferta de óleo para' a utilização em
transportes. As experiências com motores diesel movidos a óleo vege
tal não são novas .•O próprio Rudolf Diesel faz menção a elas em seus
trabalhos. Na Âfrica e na ÂSia, durante o período entre guerras, u-
tilizou-se em alguns países motores diesel com óleo vegetal por fal
ta de supr ímerrt.o daquele derivado de petróleo. Mais tarde, na Fran-

#

ça e tonbém no Brasil, o óleo vegetal foi utilizado com sucesso. A
experiêuGia brasileira foi feita pelo Exército, que em meados da dé
càda de_60 realizou viagens com caminhões abastecidos com vários ti
po~ de ól~os vegetais nos percursos Rio-Recife e Rio-Belo Horizon -
te ( 67).

Desta forma, fica comprovada a possibilidade de adequação dos óleos
vegetais.

3.8.3 - Estrutura da Produção de 61eos Vegetais

Basicamente, a produção de óleos vegetais é dirigida exclusivamente
para o consumo alimentar, uma vez que a regulamentação relativa ao
uso do óleo vegetal para fins combustíveis é recente (maio de 1981)
e também devido ao fato da não existência da produção comercial de
óleo combustível vegetal no Brasil, por ora.

I
O cultivo de oleaginosas é feito. atualmente por uma série de agri-
cultores que comercializam o seu produto em entrepostos atacadistas
localizados em suas regiões. Via de regra,. estes entrepostos perten
cem a rede das grandes empresas estrangeiras comercializadoras de
grãos no Brasil ..Estas empresas, em número de três ou quatro, pra-
ticamente controlam a produção de óleos vegetais, sabões e torta no
Brasil todo, exercendo o seu poder de oligopólio. O Quadro 3. 28
ilustra esta situação.

(67) I Encontro sobre Tecnologiados ôl.eosVegetais ••• - op. cito pág. 31.
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Quadro 3.29
BRASIL

SETOR DE 6LEOS VEGETAIS
PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS

Em percentagem

I
\ .

PATRIMONIO FATURAMENTO EMPREGADOSANO LíQUIDO
-_. .

1975 26,5 29,6 20,5

1980 18,8 18,5 18,5

..

FONTE: BERNET, J. - Guia Interinvest, 1978 - Ed. Interinvest - Rio de Janeiro - Visão - "Quem é
Quem" - 1975 e 1981.

..
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Verifica-se pelo quadro anterior que a_participaçio de empresas es-
trangeiras no. setor é bastante alta, tendo decrescido um pouco de
1975 para 1980. Dada a dispersio dos outros fabricantes, estas em-
presas conseguem controlar o mercado estabelecendo limites e preços
para os óleos vegetais.

Quanto à tecnologia de fabricaçio, esta é de domínio público sendo
que determinados processos, corno o da transesterificaçio também nio

lo

apresentam problemas sérios. Desta forma, as importações diretas do
sei;or'sio nulas, corno se pode c:c:>nstatarpela Matriz de-Relações In-o -
tersetoriais do IBGE-1970. Finalmente, no que se refere aos finan-
ciamentos, até o lanç.amento do PRo6LEO, os agricultores e indus-
triais do setor contavam. apenas com as tradicionais linhas de crédi
to-rural e industrial.

3.9 - OUTRAS FONTES DE ENERGIA E CONSERVAÇÃO

Dada a extensio territorial do Brasil e a variedade de climas e-
xistentes, verifica-se_que outras fontes de energia podem ser-- de--
senvolvidas visando uma maior oferta de combustíveis ou eletricida---,~
de. Em função do a~to nível de insolação- existente em território
brasileiro, principalmente na faixa tropical, urna proposta interes
sante seria o desenvolvimento da captaçio de energia solar através
de coletores localizados acima de edifícios. Outra vez, aproveitan
do-se a energia fiolar, haveria possibilidade de aumentar. a área
plantada com culturas energéticas potenciandoo aproveitamento de
biomassas vegetais. Por outro lado, na Regiio Nordeste, principal-
mente, poderia-se instalar gigantescos cata-ventos para captação de
energia eólica, já que esta regiio.encontra-se em área de grandes
correntes de vento. Outras alternativas também se mostram viáveis,
corno a energia das marés, das ondas, geotermal, além de combustí-
veis como a turfa, os resíduos agrícolas e outros.
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-geticos" e "conservação de energia", metas estas que serao examina
das e~ _~eguida~ no próximo capít~lo.

Pelo lado da demanda, verifi~a~~~ que-~~ita coisa pode ser feita
para economizar petróleo. Não cabe aqui fazer considerações sobre
toda a estr~tura de coriaumo energ~!!-co _br_asile~ro I indi vIDualista_e
esbanjadora; entretanto, 'vale apenas ressaltar que pequenas modi-
ficações na estrutura de transportes e nos equipamentos industriais
podem levar a grandes mudanças na estrutura de consumo.

Tomando-se em contra estes dois aspectos, o Governo incluiu no tseu
Hodelo Energético Brasileiro metas para a 'produção de "outros· ener'<~ l· =.

Devido ao fato de nao existir ate agora, no Brasil, nenhuma produ-
ção comercialmente organizada de energia a partir destas fontes al-
ternativas, não há condições de se analisar a estrutura deste segmen
to energético. Desta forma, os aspectos econômicos e financeiros da
produção de energia a partir de outras fontes ficari para o capitulo
seguinte.

3.10 - CONCLUSÕES

Neste capitulo procurou-se caracterizar o chamado setor energétieo
segundo algumas variáveis, chamando-se a atenção para os aspectosre
lativos ao relacionamento das contas externas com cada segmento des-
te setor. Em primeiro lugar, foi feita uma descrição das potencial!
dades naturais de cada fonte e do que vem sendo feito para explorá -
las. Neste sentido, foi possível perceber que o Brasil possui gran-
des reservas de carvão mineral, petróleo e xisto, alem de um largo
potencial hidrelétrico inaproveitado. Em adição a isto, as condições
climáticas brasileiras permitem produzir energia proveniente de bio-
massas vegetais em quantidades extraordinárias.

Analisando-se a produção de cada energético em separado, verifica-se
então, que, apesar da abundância de recursos, o país tem se desenvol
vido muito pouco no campo energético. Pelas séries de produção apre-
sentadas é possível constatar que pequenos incentivos proporcionados
aos produtores tiveram o efeito de ampliar bastante os níveis de pro

___.;.-.-------------"-r-·



121. _.

dução, fato este que fica particularmente exemplificado no caso dos
incentivos dados ao álcool em 1975. Uma vez que a produção de alguns
energéticos está centralizada nas mãos de um ou alguns poucos produ-
tores; como_é o caso do petróleo, eletricidade, carvao e xisto, qual
quer aumento na oferta exige vultosos investimentos e um esforço prá
tico gigantesco. Por outro lado, pode-se afirmar que, caso não hou-
vesse o monopólio por parte de empresas como PETROBRÁS e ELETROBRÁS,
a situação destes segmentos estaria bastante desorganizada. Enfim ,

I'

dadas as cara~teristicas de determinados segmentos do setor energéti
co, certas questões empresariais transformam-se em questões políti-
cas, com reflexos em toda a sociedade. Este fato refere-se: principal
mente-aos aspectos endividamento das empresas estatais do setor ener
gético.

Realmente, o endividamento externo das empresas do setor- _energético
é a interface mais importante entre este setor e'as contas externas.
Pelas informações apresentadas anteriormente, extr_al-se que a dívi-
da total da PETROBRÁS e ELETROBRÁS em 1980 superava a casa dos U~15
bilhões, o que é uma parcela bastante considerável do-- endividamento
externo bruto do Brasil, calculado em US$ 54,4 bilhões naquele ano
(68). Fato mais preocupante ainda é que esta dívida é, na maior par-
te, de curto prazo, justificando o enorme serviço, que deve superar
os US$ 2 bilhões anuais.

Como já foi frisado anteriormente, o alto endividamento externo real
ça um outro aspecto das contas externas que não teria razão de ser ,
em condições normais, este aspecto é a importação de equipamentos. A
indústria nacional se encontra tecnologicamente preparada para produ
zir qualquer equipamento sob encomenda, todavia boa parte dos equip~
mentos para hidrelétricas, mineração e produção de petróleo continua
sendo adquirida no exterior. Nestes casos, o que importa é o finan -
ciamento obtido para a compra do equipamento, que é obtido com faci-
lidade no exterior, ao contrário dos bens sob encomenda nacionais ,

(68)Veja Capítulo 2, 0Jadr0 2.3.

s-:
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'que em muitos casos devem s~~pagos, inclusive,adiantado. No que se'
refere aos insumos importados, os dados obtidos comprovam que o, seu
peso nas compras do setor energético, em qualquer segmento, é bastan
te' reduzido", podendo ser desprezado.

Assim, pode-se constatar que o setor energético possui determinadas
características negativas, no que se "refere as contas externas que
podem ser potenciadas diante de um programa de dinamização de sua pro

~
dução. Diante desta hipótese, o capítulo seguinte colocará, sumaria-
mente; as metas do Programa Energético ,Brasileiro, bem corno sua es-
trat~g~a de atuação, para que se possa, no ,capítulo '6, estimar o im-

'(~,f,(:t;o:~pesteprograma fundamental no setor energético, nas contas ex-
'tainas e na economia bra~ileira.

s-:
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4 - O PROGRNI1A ENERG~T1CO BRASILEIHO

Este capítulo -procurara apresentar, de uma forma .resumida,
os diversos planos dirigidos a cada fonte de energia que compoe o
chamado Programa Energético Brasileiro. Antes disto, entretanto, se
rão discutidos alguns aspectos do planejamento e~ergético no Brasil·
e as variáveis que levaram ã construção do primeiro "Modelo Energ~
tico Brasileiro", em 1979.

Na segunda parte do capítulo, serã f~ita uma descrição de cada pIa
no setorial de energia componente do "Modelo" segundo os seus aspeE,
tos de viabilidade técnica,. econômica e de substituição. Por Último,
serão agregados os aspectos par.ticulares de cada pLz.no , de modo a
apresentar indicações, jã conclusivas, dos impactos do Programa co
mo um todo no setor externo da economia.

4.1 - HIST6RICO

Considerada como insumo de real.iIJ1Portância para todas as ativida-
des econômicas, a energia sempre teve um lugar de destaque nos pro-
gramas de desenvolvimento. Em função da. necesssidade de industrial!
zar e modernizar o País, os planejadores, em todos os governos, co-
locavam a produção de energia entre as prioridades de trabalho.

Neste sentido, a título de resenha, vale lembrar, em primeiro lugar,
o Plano SALTE, redigido nos anos 1946-47, sendo sancionado em 1950,
jã no final do Governo Dutra. Este plarto, que explicitamente se pr~
punha a desenvolver a produção de energia (o nome advém de: Saúde,
Alimentação, Transportes e Energia), na verdade estava apenas volt~
do à eletricidade, jã que pretendia realizar um amplo programa de
construção de hidrelétricas e eletrificação de novas regiões. . Tal
plano, como todos os outros que o antecederam, não foi bem sucedido,
o que resultou em seu abandono em 1951. Em 1955, novamente com o Go
verno Juscelino, é lançado o Plano de Metas que era composto de seis
objetivos básicos, quais sejam: energia, transportes, alimentação ,
indiÍstrias de base e educação, além de Brasília. Mais wua vez a pro
dução de energia é vista de forma prioritária como condição bãsica
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'para odesenvolvirnento industrial e também para a maior produtivid~
de agrlcola. Entretanto, outra vez o aproveitamento dos recursos e-
nergéticos é encarado como o simples fornecimento de eletricidade ,
ou mesmo de forma a garantir os empreendimentos em questão.

Os pl.anos que se seguiram:o Plano Trienal do Governo J~o Goulart, o PAEG, Pl~
no Decenal,Plano Trienal(Costae Silva) e o I ,e11 PND, estes produtos dos go-
vernos militares,perseguiramda mesma forma as metas energéticas com igual ênfa
se. Isto porque o objetivo era dotar o pais de uma estrutura razoável de pr~
dução de energia. Após o choque do petróleo, em 1973, as atenções
dos planejadores se voltam para alguns planos setoriais que poderiam
contribuir para resolver o impasse criado na Balança Comercial. Em
função disto, surge, em 1975, o PNA-Plano Nacional do Álcool e tam-
bém algumas pollticas de incremento à produção de energéticos naci~
'nais como o carvão vapor, carvão vegetal, petróleo e outros, sem
ter, no entanto, uma linha de atuação clara e definida.

O lançamento do Modelo Energético Brasileiro pelo Ministério de Mi-
nas e Energia, em meados de 1979, neste sentido vai ser um divisor
de águas entre o planejamento energético específico e setorializado
e o planejamento energético globalizado. ~ muito importante' se fri-
sar a grande mudança que se dá na pOlítica de desenvolvimento ener-
gétiCO com a introdução do "Modelo". Antes havia o entendimento da
produção de energia de·forma desconexa e imediatista, postura esta
que permitia a ocorrência de certos vícios no aproveitamento de nos
·sos recursos naturais, além de evidentes deseconomias de escala, o-
riginando desperdícios e distorções bastante graves. Com o Modelo,
se equacionam as necessidades de energia para cada setor, cada re-
gião e segundo as disponibilidades internas e externas de forneci-
mento.

Pode-se dizer, no entanto, que a nao existência de um modelo inte-
graSlo de aproveitamento das fontes energéticas não representa neces
sariamente uma falha de· planejamento ou uma falta de visão por par-
te dos planejadores. O planejamento isolado para cada problema em
específico respondia às condições econômicas e,políticas da época.
dbserva~se, por exemplo, que até meados da década de 50 quase 50%
da energia consumida no País era de origem não comercial, ou seja,
lenha, carvão vegetal e, em parte, o bagaço de cana. Isto é, metade

:
. l

• <:> '
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da energia consumida no Brasil se dava através de um circuito não mo
planenetizado e sem qualquer controle do Estado ou empresas~ Como

jar nestas condições? O petr6leo, por sua vez, era importado quase
que exclusivamente sob a forma de derivados e em quantidades basta,!!
te reduzidas (170.000 barris equivalentes de petr6leo/dia, ou seja,
17% do consumo atual}. A energia elétrica era consumida apenas nas
cidades e a partir de algumas poucas hidrelétricas e termelétricas
existentes, configurando. assim um consumo que era também irris6rio,'
nao passando da décima parte do que é consumido atualmente. O Qua-
dro 4.1 ilustra estas afirmações.

A.partir de 1960, já é possível notar uma mudança significativa na
'estrutura do consumo de energia no Brasil. O crescimento da popula-
çâo urbana, o surgimento de uma indústria de veícuios movidos a de-
rivados de petr6leo e a moderniz~ção do setor agrícola transformam
totalmente o perfil de consumo e produção de energia da socieda-
de brasileira. Corno pode ser observado no Quadro 3.1, a partir de
então, as fontes energéticas não comerciais são colocadas para um
segundo plano e torna o lugar de principal fonte de energia o petró-
leo e seus derivados, sendo este um energéticc nao renovável e qua-
se todo ele de origem -importada.

Não cabe aqui discorrer sobre as razoes que levaram à configuração
da Matriz Energética Brasileira tal qual ela se apresenta em 1980,
o que é importante apenas destacar é que até 1973 não havia o prop6
sito de se pensar em energia de urna forma total e interativa, optan
do-se somente por soluções imediatistas e localizadas. A partir do
choque do petróleo, surge a necessidade de se perguntar: o que te-
rnos? para que serve? Fazendo com que surja, finalmente, em 1979,um
"modelo energético". Sugere Barros de Castro (1) que apesar da cla-
ra manifestação em direção da criação de um modelo energético já em·
1973, este s6 irá se concretizar em 1979, devido à euforia provoca-
da pela pretensa descoberta de um supercampo petrolífero no litoral·
de Campos (RJ), em 1975.

(I)CASrroI Antônio Barros de Castro & GCM&S, Frederico Magalhães - "La .Crisis
Energetica-Una PerspectivaBraaí.Leiia''- Rev. can Ext. n9 11 - novo 1981 '-
México - pp. 1227-1286.



Quadro 4.1-
BRASIL

CONSUMO DE ENERGIA PRIMÁRIA
1950-80

~ICO 1950 % 1955 % 1960 % 1965 % 1970 % 1975 % 1980 %

Petróleo e Deri- 4.189 20,6 8.388. 31,6 12.353 .33,0 15.928 23.803 39.860 44,8 49.418vades 33, o 39,1 39,9

Carvão Mineral 1.320 6,5 1.433 5,4 1.250 3,3 1.491 3,1 2.391 3,9 2.850 3,2 6.326 5,1

Gás Natural 1 0,0 5 0,0 48 0,1 82 0,2 104 0,2 369 0,4 641 0,5

lenha 1l~159 54,8 11.113 41.,.815.193 40,6 19.991 4~4 18.809 30,9 19.328 21,7 20.265 16,4

Carvão.Vegetal 565 2,8 748 2,8 818 2;2 826 1,7 1.484 2,4 2.807 3,2 3.678 3,0

Bagaço de Cana 934 4,6 1.422 5,4 2.204 5,9 2.693 5,6. 3.031 5,0 3.597 3,7 6.141 5,0

Âlcool Anidro
Hidratado 9 0,0 175 0,7 196 0,5 188 0,4 155 0,3 136 0,2 2.163 1,7

Energia Elétrica 2.177 10,7 3.274 12,2 5.320 14,3 7.038 14,6 11.110 18,2 19.988 22,5 35.217 28,4

'lOTAL 20~354 100,0 26.558 100,0 37.382 100;0 48.237 100,0 60.881 100,0 88.935 100,0 123.849 100,0

.FCNI'E: GIANEITI DA FONS&::Ai E.·- "Evolução do Perfil de Consurco de Energia Primária no Brasil - 1950/8011
• - !'t1irta::>~~:::.

FIPE/IPI', 1981.

I
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Enfim, o Governo lança, em 1979, um modelo de açao para a produção
de energia, deixando subentendido que a solução do problema energé-
tico poderia ser alcançada atrav~s de um amplo programa de produção
de energia e substituição da energia importada. Os planos de conseE
vação ou alteração de hãbitos de consumo, estrutura irtdustrial ou
mesmo econômica foram deixados para. segundo plano, sendo abordados
superficialmente no modelo. Observa-se, então, que a construção de
um Hodelo Integrado para o equacionamento do problema energ~tico in
sere-se em um quadro de manutenção do chamado "Modelo Econômico Br~
sileiro" não prevendo alterações significativas em suas variãveis (1).

4.~ - OS PLANOS ENERG~TICOS

'Não se pode dizer que existe um Programa Energético Brasileiro, na
verdade, o que hã ~ um conjunto de metas especificas para cada fon-
te de energia, integradas no Modelo Energ~tico Brasileiro (MEB). A
supervisão do chamado Programa se encontra dispersa entre vãriosór
gão.s dos diversos minist~rios. Entretanto, existe uma coordenação g~
ralo exercida pela Comissão Nacional de Energia (CNE) que toma as
principais decisões acerca dos vãrios planos, e ~ esta a diferença
mais significativa entre o passado e a situação atual.

De fato, nao hã um Programa integrado e sim vãrios planos afetos a
diferentes organismos. Por este motivo, esta seção irãexamínar ca
da plano componente do Programa Energético do Governo de uma forma'
isolada, segundo os seus mais variados aspectos, para, logo .em se-
guida, serem agregados novamente a fim de que se possa comentar o
Programa em bloco.

(2)A primeira preocupação cem a estrutúraçãode um MJdelo Energético Nacional
nasce com um documento individualdo Ministro S:i.Ironsen,publicado nos jor-
nais, denaninado "RelatórioS:i.Ironsen";para maiores detalhes, ver:GARNERO,
M. Energia: o Futuro é lbje. ANFAVEA, são Paulo, 1980.
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Cabe lembrar agora, antes de passar à descrição dos planos, que so-
mente serão analisados os planos de âmbito nacional que possuam aI
guma representatividade. Deixar-se-á assim, de lado outros planos
a nível estadual ou regional de magnitude reduzida que pouco tem a
contribuir para uma alteração nos padrões de oferta ou consumo em
atividade no Quadro Energ~tico Brasileiro.

Vale tamb~m lembrar que nao se tomou como planos energ~ticos, espe-
culações sobre possibilidades de desenvolvimento de certas fontes,
co~siderando-se apenas como planos manifestações oficiais do Gover-
no; devidamente documentadas.
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4.2 •.1 - O Plano do Pctr6leo e G5sNatural

Como foi visto anteriormente, o petr6leo contribui com 39% da ener-
gia primãria consumida no paIs, o que reitera a ~nfase'doGoverno em
um programa de aumento da produção deste energético em território na
cional. Em 1980 produzia-se 68 milhões de barris. ou 165.000 barris /
dia, sendo que para cobrir o total consumido diariamente era preciso
importar aproximadamente 960.000 barris/dia, o que representava 85%
do consumo.

Em função destes problemas, o·Ministério de Minas e Energia preparou
um plano de aumento da oferta de interna de petróleo de 165.000 bar-

.ris/dia para 500.000 barris/dia (BPD) em 1985 .(3) • Com este novo
nIvel de produção, a demanda por petróleo, especificamente, estaria
suprida em 50%, enquanto que as importações proveriam os 50% restan-
tes.

Em função do aumento da demanda, haveriam outros 700.000 BPD que se-
riam supridos com substitutos do petróleo, sendo 365.000 provenientes
d~ biomassas e 135.000 originirios de combustIveis fósseis. Assim,
observa-se que dos 1,7 milhão de barris/dia demandados em 1985, o pe
tróleo nacional poderia contribuir
participação na oferta.

com 30%, dobrando então a sua

(3)
(4)

Ministériodas Minas e Energia-M:>delo Energético Brasileiro 1979- M-1E -Bra
siila.· . -
Infonnaçõesde NUNES, M."Palestra sobre Petroleo"-FUNDAP, mimeo, são Paulo,
agostojl980.
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Quadro 4.e 2
BRASIL

PR(X;RAMA DE PRODUÇÃO DE PETR()LEO

1980 - 1985

Em 109 barris
RFSERVAS EM ACRt;SCIMO ProDUÇÃO RESERVA RESERVA

ANO 31/12 00 PREVIS'IO NO PREVIsrA NO EM .•..
ANO ANI'ERIOR ANO ANO 31/12 PRODUÇÃO

1980 1.276 0,117 0,069 1,324 19,2

:1981 1.324 0,175 0,081 1,418 17,5

1982 1.418 0,213 0,098 1,'533 15,6

1983 1.533 0,276 0,125 1,684 13,5

1984 1.684 0,324 0,162 1,846 11,4

1985 1.846 0,327 0,184 1,989 10,8

FONTE: NUNES, M. - op. cit.·

. ,_ .. '... ~- ...~
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Além destes poços considerados pela PETROBRÂS, existe também o esfor
ço das companhias privadas nacionais e estrangeiras que atuam sob r~
gime de risco. Até o final de 1981 haviam sido a.ssinados contratos p~
ra a perfuração de 159 poços, sendo que até então, já haviam sido ex~
cutadas 67 perfuraç6es em terra e no mar, das quais 51 foram conclui
dos com resultados inexpressivos e 16 foram abandonadas (5).

Verifica-se portanto, que diante do esfo~ço a ser empreendido pela
PETROBRÁS e empresas contratadas, existem grandes possibilidades de
se obter a meta prevista. Na verdade, a PETROBRÁS já admite até ofi-
cialmente a garantia de fornecimento de aproximadamente 360.000 BPD,
considerando os novos campos que deverão entrar em funcionamento (6).
Resta saber, portanto, se a P.ETROBRÁS tem possibilidades financeiras
de cumprir a meta.

Informaç6es obtidas através do plano Quinquenal da PETROBRÁS (7) de-:-
monstram que serão necessários recursos da ordem deUS$ 4,5 bilh6es,
a preços de 1980, para cobrir as despesas de custeio desta nova fase
de exploração. Entretanto, uma estimativa mais realista sobre a
cessidade de recursos requerida·pela PETROBRÁS para o periodo
85 foi .feita por Pinto. e Rodrigues (8). Estes autores estimam
serao necessários, para a produção de 500.000 barris/dia, US$ 10 a 11

ne-
1981/

que
l;>i-

lh6es (1980). Levando-se em conta que a vida útil de um equipamento
é 20 anos, obtém-se um custo de investimento de US$ S/barril; este

·custo somado ao custo de operação de US$ 3 a 4/barri1 para a recupe-
ração primária, US$ 8/barril para a secundária e US$ 20 a 25 / barril
para à terciária (9) obtém-se uma faixa de custo crF refinaria de
US$ 9.,00 a US$ 30,00/barriJ,., faixa esta bastante competitiva com o
barril de petróleo importado.

(5) O Estado de são Paulq - 10/11/82.
(6)MME - M:x1eloEnergéticoBrasileiro - pág. 32 - Brasília, M-1E, 1980.
(7) PETROBRÂS - "Exploração•••" - op. .cí.t ,
(8) PINDJ ,R.F.S. & ROORIGUES, J.A.A.F.-"Economia Energética no Brasil"- Revista

Conjuntura Econômica,Rio de Janeiro, novembro de 1980 - vo1. 34,n9 11.
(9).NUNES , H. op. cito
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A maior parte dos recursos necessários para levar a cabo as metas
do programa, todavia, deverá ser obtido principalmente no exterior,
seguindo um padrão de financiamento observado desde 1974~ O restante
dos recursos deverá, entretanto, ser obtido internamente através das
pollticas de autofinanciamentorespaldadas na taxação sobre a venda
de derivados. Os principais mecanismos de obtenção de recursos in-
ternos são a "margem da PETROBRÂS" e o Fundo de Amortização dos Gas-
tos em Pesquisa e Exploração. O primeiro é obtido através da diferen
ça entre o chamado "Preço de Realização" do derivado na refinaria
(que é considerado sigiloso) e o preço de mercado deste derivado. observa-seentão
que as variações isoladas do·preço dos derivados .aunentama margem da empresa e es
ta pode ser urna. interessante estratégia para obtenção de recursos. O outro. meca+-
ní.sro consiste de um "Fundo" proví.aíonadopelo Governo através de recursos fiscais
obtidos na venda de derivados, que cobre os gastos de pesquisa e exploração da e~
presa. Não cabe agora se estender na questão do financiamento do pro
grama, já que este assunto será traiado no capitulo seguinte; por o-
ra estas informações permitiram apenas analisar a estratégia de fun-
cionamento do Plano de Produção do Petróleo e Gás Natural •

.•.-'
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4.2.2 - O Plano do Setor de Eletricidade

O planejamento da expansao da p~oduç~o de eletricidade para os pr6xi-
mos anos tem duas preocupações principais, a saber: atender a crescen
te demanda e substituir uma parcela cada vez maior do consumo de deri
vados de petróleo.

A fim de atender a demanda por hidroeletricidade, a ELETROBRÂS plane-
jou, em 1979, um crescimento da oferta de 11,4% a.a., acompanhando a
demanda até 1985. No que se refere à substituição de derivados, a ELE
TROBRÂS planejou uma oferta adicional de 10.086 GWh, o que representa
60.000 bep/dia em 1985 (10). Desta forma, o total previsto de oferta
de'~letricidade em 1985 deverá ser 243.435 GWh, ou 1.448.000 bep/dia,
o que representa um crescimento de 75% em relação à oferta efetiva de
1980.

Assim, ao final de 1985 deverá estar em operaç~o uma capacidade insta
lada de 56.669 M1il, adicionando 33.339 MW à capacidade instalada -de
1978 (dezembro), dos quais 29.108 serão hidrelétricos, 1.115MW terme
létricos convencionais e 3.116 MW nucleares (11). Como -é possível per
ceber, a ELETROBRÂS deverá mais do que dobrar a capacidade instala-
da até 1985, além de construir as interiigações Norte/Nordeste e as
linhas d~ transmissão entre ~ Hidrelétrica de Itaipu e as regiões Sul
e Sudeste.

Até 1985, a ELETROBRÂS pretende: estender a oferta de energia elétri-
ca à população localizada em pequenas cidades, povoados e periferia
das grandes cidades, em um total estimado de' 42 milhões de novos con-
sumidores e aumentar o suprimento aos grandes p610s industriais na
Amazônia e outras regiões. No plano da substituição de derivados, as

(10)MME-J.'bde1oEnergéticoBrasileiro- 1981, pág. 61.
(11)ErErROBAAs - "Plano 95" .~op. cit., pág. 2.2.,
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autoridades do setor elétrico têm como certa: a substituição de moto
res a diesel do transporte coletivo por sistemas eletrificados, ele-
trificação de ferrovias de grande densidade de carga por quilômetro ,
utilização de eletrotermia (geração de calor por meio de eletricida -
de) na indústria e substituição das termelétricas a diesel.

Com o propósito de se cumprir o programa integralmente, cal~a-se que
serao necessários US$ 37,4 bilhões (junho de 1979), incluindo-se nes-
ta soma investimentos em infra-estrutura para obras que serão comple-
tadas apenas após 1985. Caso o cálculo dos investimentos fosse infla-
cionado para os dias de hoje, este estaria na faixa dos US$ 190 bi-
lhões divididos em cinco anos. Este investimento inclui também as 0-
bras de Angra 1, 11 e 111 (com três usinas no total), apesar de nao
estar explicitado o montante'de recursos para este investimento (12)~
Calcula-se, entretanto, que as necessidades do Programa Nuclear este-
jam em torno de 1/3 do investimento descrito.

Há muita polêmica a respeitodo Programa Nuclear, principalmente no que
se refere aos seus custos. Na seçã() seguinte serão feitas algumas con
siderações sobre o Programa e o acordo Brasil-República Federal da A-
lemanha; no entanto, caberia agora fazer certas observações sobre os
requisitos financeiros para a atuação do setor de eletricidadeaté 1985.

A maioria dos autores estudados admite que a expansao do setor de ele
tricidade é o investimento mais alto de todo o chamado pacote energé-
tico até 1985. Pinto & Rodrigues, por exemplo, admitem que serão ne-
cessários entre US$ 42,5 bilhões eUS$ 46,0 bilhõ~s para o setor, de
um total de US$ 76,5 bilhões a US$ 85,0 bilhões para todos os gastos
com energia até 1985 (dólares médios de 1980) (13). Valadão, da ELE-
TROBRÂS, admite que, entre 1981 e 1985 deverão ser gastos US$ 30,8 bi
lhões, sem incluir os juros dos empréstimos, no setor de energia elé-
trica (14), entre outras despesas.Observa~se, portanto, que a ques-
tão do financiamento. é de vital importância para o· cumprimento das me
tas de energia elétrica.

(12)ELErROBR1\s- "Plano 95" - op. cit., pág. 6.l.
(13)PINI'O,R.F.S. & R)DRIGUES,J.A.A.F. - "Economia..•1I

- op, cit., pág. 88.
(14)Entrevistaa::m SebastiãoC. Valadão- Gazeta ~cantil - 9/11/1981- pág. 8.
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Segundo a ELETROBRÂS,. os recursos considerados anteriormente serao ob
tidos a partir de duas fontes principais: as tarifas (auto-financiamen
to) e os empréstimos externos. Por meio de tarifas reais, sem subsidios,
a ELETROBRÁS tem arrecadado o suficiente para manter o seu programa de
investimentos, entretanto, em uma fase de expansão extraordinária 'da
capacidade instalada, apoiada em projetos caros como são o Projeto Nu-
c1ear, Itaipu, Tucurui etc. será pra::isoabarcar um crescente aporte de. re
cursos 'externos~ Tal situação acaba por levar a empresa estatal a bus-
car no exterior a maior part~ dos seus recursos, apoiada principalmen-
te na sua excelente capacidade de endividamento (15l.A fim de ilus-
trar melhor o esquema de captação de recursos da ELETROBRÁS e suas con
cessionárias e subsidiárias, o 'assunto será melhor detalhado no capitu
lo ~eguinte.

(15)Ver - CAIABI,Andrea sandro et alii -'As Interaçi5eseconômí.case Institucíonaí.s
do Desenvolvimentodo Setor Energétioo no Brasil."- Relatório Final - junho 1980
CESP-FIPE.

".--'

,.J
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·4.2.3- O Programa do Carvão Mineral

Por Programa do Carvão Mineral pode-se denominar uma série de com-
promissos firmados entre Governo Federal e os produtores de carvão,
consubstanciado no Modelo Energético Brasileiro'de 1979. Com efei-
to, não existe concretamente nenhum documento que expresse os obj~
tivos e metas do Governo para o setor. Tampouco é possível local i
zar qualquer estudo técnico-econômico para instalação de novas uni
dades produtivas ou expansão das antigas.

Através de um amplo programa de intensificação da produção manifes
'.,.. .•.tado no "Hodelo" de 1979, e posslvel apenas perceber que o MME pr~

tende promover a·produção, distribuição e consumo do produto, fa-
zendo uso de um amplo programa de investimentos na Região Sul. As
metas para 1985 foram fixadas em 27,5 milhões de toneladas de car-
vão beneficiado, sendo que aproximadamente 5 milhões já eram produ

·z'idas em 1979, ano do estabelecimento da meta. Assim; em 19850b-
ter-se-ia uma produção de 22 m í.Lhôe s de toneladas de carvao ener-
gético para a substituição de 170.000 bep/dia.

Este ambicioso plano necessitava de investimentos da ordem de
.US$ 7,3 bilhões até 1985 (16), que seriam utilizados na abertura de. .

minas (20 a céu aberto e 9·no subsolo' (17) , modernização dospre-
cários postos de Antonina (PR), Imbituba (SC) e Rio Grande (RS) ,

'construção de centrais de armazenagem, desenvolvimento de infra-es
trutura de transportes etc. Logo em seguida à divulgação do plano,
empresários do setor e da indústria de equipamentos mobilizaram-se
visando ao início,dos trabalhos, mas os recursos nao vieram. Segun-
do o plano original, o aporte de recursos para os trabalhos seria
fornecido pelo Fundo de Mobilização Energética (FME) originário de
parte do Imposto Único sobre Combustíveis e Lubrificantes (IULe) e
outras fontes; além de alíneas específicas componentes do preço da
gasolina ~ outros derivados e recursos estaduais.

(16)MJdelo EnergétiooBrasileiro - HME - 1979.
(17)A princípiOse ccmencava que iriam ser abertas novas minas, mais tarde ar-

meçou a se apresentara meta de 31 novas minas - Ver ARAÚJO, N.W. - op.cit.

,o



137.

Apesar de garantidos pelos fluxogramas oficiais, os recursos nao
haviam chegado até as mãos dos empresários carboníferos até 1980,
nem o FI1E nem os Estados, ou qualquer outro agente havia destinado
recursos substanciais ao "PROCARVÃO".

Em função destes problemas', muitos investimentos que deveriam ter
sido feitos não ocorreram, provocando atrasos significativos no
plano. Urna mina subterrânea, por exemplo, demanda quatro anos pa-
ra entrar em funcionamento e uma mina a céu aberto, pelo menos dois
anos; um produtor de equipamentos de mineração deve ter os seus p~
didos ,em carteira, pelo menos seis meses antes da data da entrega.
Verifica-se então que as decisões relativas ãmineração de carvao

,são feitas no longo prazo. Assim, nao era mais possível atingir as
metas fixadas para 1985.

Seja então, por falta de recursos financeiros, ou seja. pelo otimis
mo da meta fixada em 1979, logo após alguns meses, esta foi refor-
mulada. Em setembro de 1980, em documento do Vice-presidente da R~
pública, apresentado em maio de 1981, na forma de'HodeloEnergéti-
co Nacional, observa-se uma reformulação tOtal das metas de produ-
ção fixadas anteriormente. A meta de carvão vapor decresce dos 22,0

'milhões de toneladas para 16,8 milhões de toneladas obedecendo a
um programa de modernização das minas e desenvolvimento dos canais
de distribiição. O Programa nao possuía maiores especificações quan
toã organização da oferta, mas discríminava detalhadamente a uti-
lizaç'ão do carvão por parte da demanda.

Os Quadros 4.3 e 4.4 ' apresentam, deforma resumida, as metas e o
programa de substituição, ilustrando a maneira como está sendo en-
tendida a futura demanda de carvão.
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Quadro 4.3
CARVÃO MINERAL

METAS PARA 1985

Em 106 toneladas

1979 1985 ADICIONAL.
.

..

Carvão Metalúrgico 1,3 2,9 1,6

Carvão Energético (1)

- tradicional 2,2 2,2 0,0
- para substituiçãode petróleo 1,5 14,6 13,1

TOTAL 5,0 19,7 14,7

FONTE: MEB-1981 - pág. 46 •..
(1): Estes valores são ligeiramente incompatíveis com aqueles apre

sentados no Quadro 3.13, obtido através de publicação do pró-
prio MME.

,Cf .
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Quadro 4.4
SUBSTITUIÇÃO DO OLEO COMBUSTíVEL POR CARVÃO

ENERGtTICO NACIONAL
META PARA 1985

SETOR TONELADAS bep/dia

Cimento 5.560.000 47.560
Siderurgia 1.100.000 9.409
Papel e Celulose 160.000 1.370
Outros (refinarias,'petroquimica,
Cerâmica etc. ) 280.000 2.395

SUBTOTAL 7.100.000 60.734

Terme1etricas "a carvao vapor 6.000.000 36.420

SUBTOTAL 13.100.000 97.154

Substituição existente em 1979 1.500.000 109.154

TOTAL 14.600.000

FONTE: MEB-1981 - pág. 79 •

. '.-:;;
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Segundo Resoluções da Comissão Nacional de Energia (18), a divisão
das tarefas necessárias ao PROCARVÃO se fará da seguinte maneira :
aCAEEB (Companhia Auxiliar das Empresas Elétricas Brasileiras) fi
ca responsável pelas atividades de. mineração e beneficiamento e os
agentes financeiros, BNDE e Banco do Brasil, ficam resp:msáveis pela
concessao dos financiamentos em condições análogas ao PROÂLCOOL. A dis-
tribuição dos recursos necessários para o Plano, segundo a nova
avaliação, são da ordem de US$ 8,6 bilhões, divididos conforme o
apreseritado no Quadro 4.5.

EE"·tesfinanciamentos estão vinculados, na esfera da indústria, a
protocolos de substituição assinados em 1980 e 1981, entre Governo
e associações de empresários, como é o caso do cimento, papel e
celulose e, de certa forma, a indústria siderúrgica.

Verifica-se então que apesar de nao haver um documento expresso do
Ministério de Minas e Energia lançando o "PROCARVÃO", nesta sua se
gunda versão ele aparece bem detalhado e com todos os seus aspec-
tos bem equacionados. Resta saber, entretanto, se há condições ob-
jetivas que possibilitem o cumprimento da meta.

(18) ReSoluçãon9 005/CNE.

-. --,~-- ~,-..•... .,. ,.,~.•. ~~--", ..,
t

..
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RECURSOS PARA O PROCARVÃO.

141.

ATIVIDADE US$ 109
1980

1. Prospecção, extração e beneficiamento

2. Tecnologia, combustão, gaseificação e liquefação

3. Transporte ã comercialização

4. Uso final (conversão de equipamentos das empre-
sas)

TOTAL

1,5

3,3

1,0

2,8

8,6

FONTE: BNDE - Encontro do Carvão Mineral - mimeo - 1981.
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4.2.4 - O Plano do Xisto

o Plano do Xisto manifestado no Modelo Energético Brasileiro-81
..e,

na verdade, anterior à idéia do "Mo"delo". Em 1977, quando do lança-
mento da usina protótipo·de são Mateus do Sul, já havia a intenção
de se produzir aproximadamente 50.000 barris/dia de óleo de xisto
em meados da década de 80. O que o Ministério de Minas e Energia fez
foi apenas oficializar esta meta, fazendo-a constar de um planeja-
mento mais global.

A efetivação do plano está a cargo da PETROBRÂS, que irá montar, na
prática, um complexo de industriél.1ização do xisto contando com uni
dades de mineração, retortagem e uma rede de oleodutos (com 150 km)
ligando são Mateus do Sul à cidade de Araucária onde se situa a re
finaria da PETROBRÂS (REPAR) • Tal. projeto pretende produzir 51. 000
barris/dia de petróleo (360 API) a partir do processamento de.112.000
toneladas/dia de minério de xisto; esta produção se dará em duas e-
tapas: na primeira, que entra em funcionamento em 1984., a usina es-
tará produzindo 22.800 barris diários e na segunda etapa, que deve-
rá ter início em 1986, a produção atingirá a meta apresentada.

2A área total das jazidas de são Mateus do Sul é de 64,5 km , com um
capeamento de 30 metros de espessura, proporcionando uma reserva de
1.405 milhões de toneladas. Com a utilização de 112 mil toneladas /
dia de minério, calcula-se que as reservas proporcionarão matéria -
prima para o funcionamento durante 34 anos. Além do óleo crusinté-
cito, a usina produzirá gás enxofre nas proporçoes indicadas no Qua
dro 3.19.

Dois fatores chamam a atenção no Quadro 4 .6 iem primeiro lugar,
grande volume de xisto r:etortado decorrente dó processo e, em
guida,as grandes quantidades de enxofre poluente produzido.

o
se-
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,Quadro ,4.6
RENDIHENTO DA RETORTAGEM DO XISTO PARA uMA TONELADA DE MATt:RIA

PRIMA '.-PROCESSO PETROSIX

MATt:RIA-PRIMA EM PORCENTAGEM DE PESO

Oleo Cru 7,4

Enxofre e Gás J,2' '

;
.. ('

1,7. J~gua Mc)lecu1ar .

-,Rejeitos Sólidos (xãscozetortaôo) 87,0

Outros 7,0

TOTAL 100,0

'FONTE: l8/06/1979 - pág. 8.
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Como se sabe, o xisto retortado é o rejeito do minério de xisto a-
pós a extração do óleo. O problema maior é saber o que fazer com ta
manha quantidade de minério. A solução encontrada pelos técnicos da
SIX foi enterrar novamente este xisto no próprio local de.onde foi
retirado, fazendo com que se reponha totalmente o dano feito ànatu .
reza. Quanto ao enxofre, estão sendo providenciadas unidades de des
sulfurização e filtros de ar que, além de limpar as emissões de ga-
ses, não permitirão a poluição hídrica (19).

Quando do lançamento oficial do Plano do Xisto, em 1979, calculava-
se os investimentos neoeaaârí.oa rpar a o' desenvolvimento da usina em
são Mateus do Sul em US$ 1,5bilhão (janeiro de 1979) por um período
de nove anos dividido em .duas fases, observando o mesmo esquema do
plano de produção (20). Segundo as ·autoridades, devido ao fato do
processo tecnológico ser t~talmente nacional, 85% dos equipamentos ne
cessários serão de origem nacional, sendo que os contratos já ha-.

,viam sido feitos antes de 1979.

O apoz ce de recursos para o projeto seria feito durante os nove anos
do projeto na proporção de meio a meio entre a PETROBRÂS e o Fundo
de Mobilização Energética.

(19) são bastante sérios os problemas decorrentes das emanações.provenientes das
retortas de xisto sobre o ser humano, Experiências feitas nos Estados Uni-
dos rrostramque os trabalhadores estão expostos a riscos bastante sérios,sen
do a:mstatados inclusive casos de câncer de pele - maiores detalhes em .COS=
TELID, J. -'\HealthStudies of Oil Sha1e WJrkers"- 1 th Oil Shale Syrnposium
Proceeding - 1978 - Co10rado Schoo1 of Mines.

(20) BAGGIO, H. - "Xisto um recurso carplementar a produção de petróleo no ara -
sil" in SimpÓsio sobre Fontes Convencionais e Alternativas de Energia - câ-
mara dos Deputados, Brasília - 5 a 28 de julho de 1979- pág. 812.
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4.2.5 - O Plano do .Âlcool

'Em meio a um clima de euforia, é anunciado em novembro de 1975, a
institucionalização do Programa Nacional do Alcool(Decreto n976.593
de 14/11/1975), que visava promover a auto-suficiência em combustí-
veis automotivos para um futuro não muito dista~te. A primeira meta
do programa era obter 3,0 bilhões de litros de álcool em 1980. Em
função da meta fixada, pretendia-se ampliar a área plantada, incen-
tivar a instalação de usinas de álcool anexas e promover a conver-
são de veículos a gasolina para álcool, além de aumentar a parcela
de álcool adicionada à gasolina.

O PROÁLCOOL,' além de ser um novo elemento na política econômica do
Governo, transformou-se em um marco político também importante. Sem

-dúvida, o PROÁLCOOL veio a favorecer principalmente três agentes po
liticos de importância no País: o fazendeiro de cana-de-açúcar, o
usineiro e a empresa transnacional do setor autcmibilístico (21). No que
se refere aos dois. primeiros agentes, parece claro que a atividade
de seu setor estavaentrandq em uma fase critica. Quarito à, indústria
automobilistica,a sua situação também não era boa, devido aos cons
tantes aumentos dos derivados de petróleo que inibiam bastante o mer
cado consumidor de veículos. Assim, o PROÁLCú0:úselava uma aliança
política entre estes três principais agentes, além de fortalecer o GJverno atra
vês daCNAL(Comissão Nacional do Alcool) (22), que congregava vários
Ministérios esvaziando o IM, tradicional reduto dos usineiros nor-

,destinos.

Já" nesta primeira fase do programa, é grande o debate sobre a maté
.ria-prima ideal para a fabricação do álcool. Duas correntes se des-
tacam: "os mandioqueiros" que defendiam o uso da mandioca em peque-
nas propriedades, com maior utilização de mão-de-obra; e os defenso
res da cana-de-açúcar, preocupados com a produtividade e a padroni-
zação do cultivo. Não é preciso dizer que praticamente a totalidade
dos projetos aprovados pela CNAL eram relativos à utilização de ca-

(21)Deve ser considerado,também, o,favorecimentodo programa aos fabricantesde
destilariae equiparnentosparausinas.

(22) Criada pelo mesno Decreto do ProÂICOOL.

~_ ..~,_ ... --- ..,'
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na-de~açGcar (23) deixando a mandioca, o babaçu e o sorgo sacarino
para um plano bastante inferior.

Com a elevaç~o do preço do petr61eo e a perda dacompetitividade
das exportações, o PROÂLCOOL tomou um certo impulso, preenchendo, ain
da que morosamente, a capacidade áutorizada para a produç~o dos 3,0
bilhões de litros em 1980. Com efeito,aumentou-se a área plantada
com cana-de-açGcar, elevou-se o rendimento das culturas e providen-
ciou-se a instalaç~o de vária~ unidades de destilaç~o anexas. Pelo
lado da demanda, procurou-se a ades~o dos proprietários de veículos
através da elevaç~o substancial do preço da gasolina, com índices a
cima inclusive do aumento do barril de petr61eo e processamento da
mesma (24); e as facilidades fiscais para os compradores de autom6-
veis movidos a etanol.

Entretanto, a partir de 1976/77 jáé possível per.ceber que o ímpeto
inicial do programa havia arrefecido, uma vez que o nGmero de pro-
Jetos aprovados diminuía ano a ano. Entre as principais dificulda-

,des postas à continuidade da expans~o do PNA estavam: a necessidade
de desenvolver o cultivo de cana-de-açGcar em zonas sem a menor tra
dição, entrada de empresários não ligados à atividade no setor, fal
ta de mão-de-obra para a colheita em determinadas regiões e falta
de operáriOS especializados nas usinas, precariedade da rede de
transportes em regiões pioneiras e esgotamento da expansão da prod~
çao baseada nas usinas ariexas~ Pelo· lado institucional, começa a ha
ver uma zona de fricção entre a PETROBRÂS e os respectivos respon-
sáveis pelo PNA, uma vez que ·se'l,lsinteresses convergiam para o mes-
mo ponto, hegemonia no suprimento de combustível para transporte.

Com o segundo choque do petróleo, no início de 1979, ocorre uma no-
va virada no programa, com elevação dos preços do barril de petróleo

(23)Até 11/05/1981no Brasil - 96% das destilarias utilizam cana-de-açGcar, 3%
mandioca e 1% outras - IPI'- Aspectos s6cio-ea::mÔlnioose politioo-instituci~
nais do PNA no Brasil - mimeo - s.d.

(24)Neste particular, ver - HCMEM DE MELO, F.B.& PELIN,E.R. -''ACrise Energética
e o Setor Agrioola no Brasi? - trabalho para discussão n9 38 - FEA/IPE/USP ,
julho, 1980 - são Paulo.



147.

para 18 dólares e do preço médio do barril de gasolina no mercado in
ternacional para US$ 21,70 (25), aproximando estes valores um pouco
mais do custo do barril de álcool, calculado, nessa época, em
US$ 41,22 (26), a atenção do público se volta novamente ao progra-
ma.

o aumento do petróleo seguido pela guerra Iraque-Irã provoca o sen
timento geral que é necessário dinamizar o programa, não tendo mais
importância o custo desta fonte de suprimento (27). Com a primeira
fase do PNA praticamente assegurada, o Governo torna público,· em
julho de 1979, as novas metas·do programa manifestadas no primeiro
Modelo Energético Brasileiro. Segundo as autorid,ades energéticas, o
PNA alcançaria a produção de 10,7 bilhões de litrosern1985 ou 170.000
bep/dia coma seguinte destinação:

a) 6,1 bilhões de litros de álcool hidratado para abastecer carros
a álcool, de lenha e adaptados;

b) 3,1 bilhões de litros de álcool anidro para adição à gasolina,na
proporção de 20%:

c) 1,5 bilhão de litros para alcoolquímica (28).

Além destas metas, o "Modelo" apresentava também o resultado dos pro
tocolos assinados entre o Governo, indústria automobilística e as
empresas conversoras. Segundo estes protocolos, em 1985
2,4 milhões de veículos operando. exclusivamente com álcool,
que, destes, 0,4 milhões seriam convertidos (29).

haveria.
sendo

(25)RCMEM DE MEID, F.B. & GIANEITI DA FOOSECA, ·E.-"Soluções Energéticas: Agri..-
cultura eSisterna de Transportes"- CESP/FIPE - abril/198l - pág. 39.

(26) Isto é - 1/08/1979-.pâg. 87.
(27)Veja'" Guerra acelera decisão sabre diesel - inFolila de são Paulo - 29/09/

1980 - pág. 40.
(28)MEB- 1979 ~ pág. 41.
(29)MEB - 1979 - pág. 40.
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Mais tarde, após novo aumento nos preços do petróleo importado~ no
final de 1979, o Governo anuncia uma extensão do'PNA, 14,0 bilhões
de litros em 1987. Segundo Homem de Melo e Pelin, "para se ter uma
melhor perspectiva do programa brasileiro do álcool, é necessário
mencionar que a produçio de 3,5 bilhões de litros requer o uso de
um milhio de hectares. Dadas as metas acima descritas, o programa do
álcool irá requerer, aproximadamente, em 1985, 3,0 bilhões de hecta
res ou, em 1987, 4, O bilhões de hectares" (30).

Mesmo diante do avantajado das metas fixadas para 1985, o ímpeto
provocado pela nova conjuntura externa nio é esfriado. Todas as bar
reiras que haviam sido colocadas nos últimos anos sio removidas e o
PROÂLCOOL se estende por regiões pioneiras do Norte e Nordete, as-
sim como começa-se a 'produzir álcool á partir de destilarias autôno
mas. Ao mesmo tempo, o Governo passa a proporcionar melhores condi-
çoes de financiamento e melhor preço para o produto. Até 1979, o fi
nanciamento do PRoALCOOL era feito basicamente da' mesma. forma que os
programas regulares de crédito rural, com a diferença que havia mais'
recursos. No entanto, apesar de haver mais recursos, havia grande mo
rosidade na liberaçio dos mesmos.

Até 1977 a CNAL havia. aprovado 143 propostas deinstalaçio e comple
mentaçio de equipamentos de destilarias, que poderiam garantir para
1980 quatro bilhões de litros anuais. Entretanto, apesar de aprova-
das, boa parte das propostas nio tinha seus recursos liberados pe-
los agentes financeiros devido ã burocracia dos órgãos envolvidos. Tal
fato, aliado ã falta de condi9ões privilegiadas para o programa,pa~
sam a influenciar negativamente'os usineiros, provocando inclusive.
reações extremadas. Em agosto de 1978"0 ex-ministro da agricultura
e usineiro, Joio Cleofas de Oliveira, declarava em um Congresso do
setor: " o PROÂLCOOL como plano ainda nio existe. O que existe é a-
penas um esboço tímido e sem consistência, com excesso de burocra-
cia o ent.r avando" (31).

(30) In1EM DE MEID, F.B. & PELIN, E~R. -"A Crise Energética e o Setor AgrÍoola no
Brasil"-op. cito - pág. 6.

(31) O Globo - 24/08/1978 -citado in CNPq -"AvaliaçãoTecnológicado Ala:x:>lEtí-
lioo"- Brasília,dezembro de 1978. .' .
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Com as modificações introduzidas pelo Decreto n9 80.762 de 1977 e
com a aceleraç50 da taxa de inflaçio al~m de certos incentivos con
cedidos, o PROÁLCOOL começa novamente a ser cortejado. A partir de
1979, começa a se fazer sentir mudanças na estrutura de financia-
mento do programa, as taxas de juros passam a ser menores e com o
tabelamento da correção monetária em 1980, estas se tornam pratica
mente subsidiadas. Com os financiamentos sendo concedidos a taxas
de juros de 25% ao ano em mêdf.a , a Lnf Laçâo caminhava para os 110%
ou 120% ao ano (32). Al~m disto, vale lembrar que o teto do finan-
ciamento atingia 80% a 90% do total do investimento industrial e
80% a 100% dos investimentos agrícolas, dependendo do tamanho e lo
caLí.z aç âo do empreendimento. Ainda mais" o prazo de financiamento
concedido era de 12 anos ~ara o investimento fixo, tendo prazo de
carência de três anos e cinco anos para os investimentos semi-fi-
xos (agrícolas). Tais condições ilustram a estrat~gia de extrerroin
centivo e prestígiO dado ao PROÃLCOOL,a partir de fins de 1979.

Tais condições fizeram com que aUmentasse o n~ero de interessados
no programa, al~m de dinamizar a concessio dos cr~ditos, de modo
que a 30 de junho de 1981 já havia sido acrescida a capacidade das
destilarias em quase 8,5 bilhões de litros, ou aproximadamente 80%
da meta.

Devido ã velocidade çom.que o programa caminhava frente a um novo
estancamento do consumo, novamente mudam-se as regras do jogo. De
fato, em um primeiro 'momento, entre 'meados de 1979 e meados de 1980,
há uma fase de. otimismo com a preocupaçio de que irá. faltar álcool
para todos. Logo após, devido a reajustes constantes do preço do
álcool, vai se dar uma nova fase de.desativaçio, fase esta que vai
conviver com· a recessao que se abre em 1981.

(32) ID1EM DE MEI.D, F.B. & GIANEITI DA FCNSOCA -"PROM.ccx:>Le TraIl3tx>rtes"-FQ::
lha de são Pa1ÜQ - 12/07/1981 - ver também ReSolução n9 571 do CMN de 19/
09/1979, com base no Decreto n9 8J.700 de 05/07/1979, in Becebê - Infonna;'"
tive Econômico e Financeiro- 1979•

\1
'.r \

.0



150.

Em meio ao clima recessivo, ou como causa do clima recessivo, ver!
fica-se um corte substancial no cridito. Neste perIodo, a ordem i
segurar o orçamento monetário e o PROÂLCOOL se ve enredado em mais
este problema. Em 17 de dezembro de 1980, o Banco Central baixa a
Resolução 671, alterando radicalmente o PROÂLCOOL. Com esta Resolu
ção, basicamente se retirava os subsIdios e se passava a vender o
álcool a preços reais. Assim, as alterações no'PROÂLCOOL foram as
seguintes: o que era financiado a 100% na lavoura passa a ser en-
quadrado nas condições gerais de cridito agrIcola, ou seja, abran-
gendo 55% do investimento para grandes plantadores, a juros de 45%
ao ano (35% na área da SUDENE e da SUDAM). Para a parte industrial,
a mudança i mais significativa, antes o financiamento cobria 90%
do valor dos equipamentos; depois da Resolução 671, o financiamen-
to total caiu para 70% e sua remuneração fica fixada em 55%, que
inclui correção monetária normàl e juros de 5% ao ano (33).

Em função desta polIticae da contenção generalizada do consumo de
material carburante dada pelo preço, diminui o interesse pelo pro-
grama. Alim disto, em função da estabilização do preço do petróleo
no mercado internacional, verificada a partir de 1981,para o Gover
no começou a se tornar mais vantajoso cobra't'o diferencial de 35%
entre o álcool e a gasolina com álcool anidro que promover o consu
mo de álcool. Em outras palavras, o Governo começou a praticar um
desincentivo temporário ao consumo de álcool hidratado.

Diante deste quadro "os encarregados do PROÂLCOOL chegaram a admi-
tir que 50% dos pretendentes. a financiamento .do programa. com proje
tos apresentados ••• neste ano (1981), iriam desistir "(34), ao mes
mo tempo informações dão conta que as' vendas de carro a álcool caí
ram de 80% do total em 1980 para 20% em 1981 ,sendo que algumas rron
tadoras, inclusive, deixaram de trabalhar com estes modelos.

(33)DANTASI M. --PR01\LcooLaeu PrejuIzo a EIapresasNacionais in Relatório Re-
servado n9 755 - Rio de Janeiro - 27/04 a 3/05 de 1981, pág. L

(34)BORIN, J. - PRQÂWX)L estácam Metas Ameaçadas - Folha de são Paulo - 26/
04/1981

_·0·.··· ....•... _ ._. _~..",
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De acordo com o projeto inicial, a fonte de recursos para oPNA
provém das seguintes origens: 40% a partir do Fundo de Mobilização
Energética (FME) e 60% proveniente do orçamento monetário do GoveE
no pelo Banco Central. Segundo o Ministério da Indústria e Comér-
cio, responsável pelo programa, a meta de 10,7 bilhões de litros
deverá custar, até 1985, US$ 5 bilhões (35)., Outros autores
entretanto, estimam que o custo total do programa poderá ser até
maior; Mattar (36) calcula que, para cumpri:t:80% da meta, ou seja,
os 8,5 bilhões de litros já.'aprovados, seria necessário US$ 2,3 bi-
lhões para período 1980-85. Pinto e Rodrigues (37-), por sua vez,e~
timam que, pelo menos US$ 4 a US$ 5 bilhões (dólares de 1980) deve
rão ser investidos para completar a meta fixada para 1985.

Corno é possível perceber então, o PNA é um programa bastante caro
e intrincado, cabendo agora saber se poderá ser cumprido.

(35)DeI - Diário de Comércioe Indústria -03/08/1979.
(6) MATrAR, H. -"Programa Energético Nacional: Possibilidades e Irrq;>actos".in

Seminário Energia e Desenvolvimento- 09/10/1980 - Brasília - mirneo.
(37)PINro, L.F.S. & roDRIGUES, J.A.A.F - "Energia •••" - 09.cit. pág.88.
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4.2.6 - O Plano do Carvão Vegetal e Lenha

o Plano do Carvão Vegetal e Lenha, manifestado no Modelo Energéti-
co Nacional fixa objetivos de trabalho para que se possa atingir a
meta de produção de 10 milhões de toneladas de carvão vegetal, ou
120.000 barris equivalentes de petr6leo/diapara 1985. Esta produ-
ção de carvão deverá se dirigir apenas para a substituição de pe-
tr6leo uma .vez que o suprimento do setor siderúrgico foi consider~
do como uma meta a parte, correspondente a 30 milhões de toneladas,
em 1985.

A princípio, os responsáveis pela política do Governo haviam deter
minado que apenas O carvãôvegetal proporc.ionariaos 120.000 bep/
dia, deixando para a lenha uma parcela da produção de 15.000 bep /
dia determinada para "outras fontes alternativas" (38). Mais tarde,
constatou-se que a meta era extremamente otimista para o carvão v~
getal, de forma isolada, motivo pelo qual foi incluída a madeira à
meta pretendida (39). Neste sentido, teve grande influência o do-
cumento "Programa de Desenvolvimento do Uso Racional da Madeira e
Seus Derivados", preparado pelo Ministério da Indústria e Comércio
(STI) e discutido no Grupo Interministerial do Carvão·Vegetal (GI-
CAV). Nesta mesma época, é preparado, também, um programa. deincenti-
vo ao plantio de florestas pela Assessoria de Biomassa do CNE, que
procurava estabelecer' cáminhos que possibilitassem uma participa-
ção maior da madeira no Balanço Energético Brasileiro (40) •

.(38) Portaria 903 de Dezembro.de 1980 ao IBDF.
(39) r.ME- M:xieloEnergétia::>Brasileiro - Brasilia, 1981 - pâg. 43.
(40) (NE -'Programa Nacional de Florestas Energéticas - Resolução (NE- 008 de

22 de outubro de 1980.
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Como resultado destes dois documentos, se agrega à meta do carvao
vegetal a madeira, no Modelo Energético publicado em 1981. Valelem
brar, no entanto, que existem algumas incompatibilidades entre os
vários documentos citados. A principal inconsistência diz respeito
ao tamanho da área reflorestada existente no Brasil; o "Modelo" de
1979 afirma ser 2,5 milhões de ha; o "Programa de Desenvolvimento"
fala em 3,3 milhões de ha, o Modelo de 1981 apresenta 3,0 milhões
de hae o "Programa Nacional de Florestas Energéticas" defende 3,5
milhões de ha. De qualquer forma, existe uma certa concordância ao
se afirmar que em 1980 foram reflorestados outros 0,5 milhão de
hectares, e a partir desta base, a proposta de política energética
foi reflorestar 20%, a mais, cada ano até atingir 8,3 milhões de hecta
res, considerando-se a base de 3,3 fuilhões de hectares em 1979. Es·
tes cálculos encontram-se ilustrados no Quadro 4.7.

Estes 8,3 milhões de hectares poderão proporcionar 33,8 milhões de
toneladas de madeira/anoque,juntamente com os 42,0 milhões de to
neladas provenientes de matas naturais e de auto-sustentação (pela
exploração de 12, O milhões de hectares) (4l), sanarão 75,8 milhões de
toneladasde madeira/anoadicionais.Deste total,4,97 milhões de toneladas
deverão ser dirigidos para fins não energiticos, como a Siderurgi~
(25,2 milhões de toneladas), papel e celulbse (11$0 milhões de to-
neladas) e madeira para movelaria (13,5 milhões de toneladas) e os
outros 26,1 milhões de toneladas de madeira serão destinados a fins
energéticos proporcionando 4, 9 milhões ..de toneladas. de carvão e 6, 5
milhões de toneladas de madeira para queima direta. O Quadro .4.8
ilustra estas metas, apresentando também, para cada setor, a forma
pela qual a madeira Oil o carvão vegetal deverão entrar afim de
substituir os derivados de petróleo, em 1985.

(4l) ·Considerando-se3,5 t/halano.



Quadro 4.7·

BRASIL

PROGRAMADE REFLORESTAMENTO

ANO

1980 1981 1982 1983 1984 1985

Area a ser

Reflorestada 500 600 720 860 1 040 1 250

Area Total 3 800 4 ·400 5 120 5 980 7 020 8 270

Em mil ha

FONTE: GICAV- Grupo Intenninisteria1 do Carvão Vegetal - "Programa de Desenvolvimento do Us::>Racional da Ma-

deira e seus Derivados" - Brasília, DF, 1979 - Separata •

..~ .~--



Quadro 4.8

NECESSIDADES DE CARVÃO VEGETAL E MADEIRA
POR SETOR

CONSUMO DE 1985 NECESSIDADES DEÔLEO POTENCIAL
SETOR COMBUSTíVEL DE

(106 t) SUBSTITUIÇÃO Carvão l'-1adeira
(%) (196 t ) (106t)

Cimento .. 4,2 55 2,6 -
Papel e Celulose 1,7 70 - 3,4

Cerâmica, Alimenticia, Bebidas e Têxtil 4,5 50 2,3 3,1

TOTAL 10,4 54 4,9 6,5

FONTE: GICAV - "programa de Desenvolvimento " - op. cito - pãg. 15.

i, .,
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Observa~se que a meta propoe substituir 55% do consumo de óleo com
bustível na indústria 'cimenteira e 70% na indústria de papel e ce-
lulose, em um período de seis anos, contados a partir de 1979. De-
vido ã magnitude da meta proposta, o Ministério de Minas e Energia
previ que serio necessirios US$ 4r9 bilh6es (1919) nO'período 1980/
85, ~ divididos na seguinte proporçio: 85% para a atividade de
reflorestamento, 2% para melhorias no processo de produçio de car-
vao vegetal, 8% para o programa de substituiçio do óleo combustí-
vel e os restantes 3% para o programa de capací.taçâotecnolÓgica (42).

Segundo informaç6es dos, técnicos do setor, os recursos para o cum-
p~imento do plano serio obtidos do Fundo de Mobilizaçio Energética.
- 70% e do FISET - 30%, sendo distribuídos aos reflorestadorespe-
10 IBDF através do BNDE e da Secretaria de Tecnologia Industrial, a
fim de que esta possa desenvolver uma tecnologia de produção de car
vao vegetal mais avançada.

(42) GICAV - "Programade Desenvolvilrento "- op. cito - pág. 27.
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4.2.7 - O proóleo .

Com os primeiros resultados satisfatórios do PROÂLCOOL, o Governo
começa a verificar que a importação de petróleo ~stava vinculada ao
consumo interno de óleo diesel e não da gasolina. Em função das ca-
racterísticas do consumo de gasolina, rapidamente foi possível di-
minuir a demandai entretanto, o diesel não podia responder a nenhu-
ma política restritiva via preço, sem causar enormes problemas no
custo de vida da população. Uma das soluçõesencontradaspara este problema
foi alterar a estruturade craqueamentodas refinarias, a _ --fim de que :.o
petróleo pudesse gerar uma quantidade maior de diese.l; outra aIter-
nativa foi a adição de nafta 'ao óleo diesel, que apesar de torná-lo
mais inflamável, possibilitava uma maior oferta daquele derivado.
Por fim, estava claro que seria necessário elaborar uma solução
mais definitiva para a substituição do óleo diesel~ Várias medidas
foram sugeridas, entre elas o álcool aditivado, o metano 1 e os mot~
res a gasoginio, alimdos óleos vegetais. Dentre estas alternativas
aquela que parecia mais razoável, por apresentar menos problemas tic
nicos, era a dos óleos vegetais.

Assim, em meados de 1979, já se começava a ventilar a intenção do
Governo em colocar em marcha um amplo programa de produção de óleos
vegetais. Segundo as primeiras informações veiculadas pela impre!!
sa, planejava-se produzir em 1985 seis bilhões de litros de diferen
tes óleos vegetais, substituindo até 25% do óleo diesel consumido no
País. Este programa seria respaldado por um amplo plano de pesqui-
sa e desenvolvimento financiado pela FINEP (43).

Em meados de 1980, foram completados os primeiros estudos de viabi-
lidade da produção de óleos vegetais, estabelecendo-se então que a
meta seria produzir 2,6 bilhões de litros, substituindo 10% do con-
sumo em 1985 (44). A data inicial do plano deveria ser janeiro de

(43) Jornal do Brasil.,..17/12/1979.
(44) O Estado de são Paulo - 21/09/1980 -:-pág.52.
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1981, sendo que para tanto bastaria apenas que este fosse aprovado
,pela CNE e obtivesse o aval do Presidente da República. A necessida
de de substituir rapidamente o 6leo diesel era tio importante, que
t~cnicos do Governo chegaram a propor que todo o 6leo vegetal que
seria exportado em 1981 fosse ap~oveitado internamente. Este 6leo
seria aproximadamente 1,3 bilhio de litros e poderia representar u-
ma economia de 5% no diesel consumido (45).

Finalmente, o PROOLEO (Programa Nacional de Oleos Vegetais para Fins
Carburantes) foi entregue pelo CNE à presidência, em dezembro de
1980 a Resoluçio CNE 007-1980 sendo que o seu exame se daria em mar
ço de 1981, em caráter de urgência, pois já continha metas para o
ano vigente. Em situaçãode urgência, o PR0'5LIDvaí,' ser sancionadoem 27/03/198l.
.0 Programa proposto visava, em linhas gerais, os seguintes passos:

criação' de uma "Comissão Executiva Nacional dos 01eos Vegetais
CENAOV" sob autoridade do Minist~rio da Agricultura;

- produção de 1.802 mil toneladas de óleo vegetal para atender a de
manda interna por 6leos combustíveis em 1985;

- promoçao da produção de 6leos 'vegetais visando a substituição de
16,2% do 6leo diesel c"onsumido em 1985 (46) a ser atingida segun
doo escalonamento proposto no quadro 4.9, a seguir;

- produção, em 1990, de 11,9 milhões de toneladas de óleo vegetal,
sendo 8,99 milhões destinados ao transporte; 2,77 milhões ao mer-
cado interno de alimentícios e 110 mil toneladas ao mercado ex-
ternoi

(45) O Estado de são Paulo - 23/09/1980- pág. 26.
(46) Ap~te 72.000barris equivalentede petr6l~/dia.
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Quadro 4.9
BRASIL

.SUBsrrruIÇÃO DO OLEO DIESEL
1981/85

(X)NS(M)ESl'IMAOODE DIESEL "EXCEDENTE" PARCEIA
ANO õrzos SUBSTITUIÇÃOVEX:;EI'AIS

mi11 mi1t mi1t %

.
1981 19.421 16.081 1.005 6,2

1982 20.820 17.239 1.713 9,9

1983 22.319 18.480 2.144 11,6
."

- - . -"

1984 23.925 19.810 2.768 13,9
..

- - - .'

1985 25.645 21.234 3.458 16,3

FONTE: Ministério da Agricultura - citado por :HOMEM DE MELO, F.B.&
GIANETTI DA FONSECA, E. -"Soluções Energéticas •• ."op. cito
pãg. 75.
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_ desenvolvimento de um parque industrial de produção de óleo e a-
daptação das atuais instalações para a produção de óleo combustí-
vel.

Segundo informações obtidas no próprio texto do programa, estão es
timados até 1985 recursos na ordem de US$ 4,1 bilhões (outubro de
1980) divididos emUS$ 2,3 bilhões para custeio; US$ 1,6 para os in
vestimentos e US$ 0,2 para o desenvolvimento específico da cultura
do dendê (47) • Tais recursos serao' originários do Fundo de Mobili
zação Energética na proporção de 30% e do FUNAGRI-Fundo Geral para
a Agricultura e Indústria, na proporção de 70%. As condições para
os financiamentos são as mesmas que as observadas po~ outras cultu-
ras, segundo o Sistema de Cr~dito Rural. Para as culturas perenes,
no entanto, o empresário poderá obter as facilidades do programa.PRO
BOR III destinado a incentivar a produção de borracha natural.

Quanto aos investimentos em novas áras, o PROOLEO concede ao produ
tor rural prazos semelhantes aos do PROÂLCOOL, qual seja: financia
mentos de até 100% sobre os valores investidos com juros e corre-
ção monetária de 15% a 35%. No caso das cooperativas, os financia-
mentos sao de até 90% dos recursos aplicados a juros de 15% a 17%
ao ano (48 ). A comercialização fica a cargo do CNP" fixand~ pre-
ços e normas para as culturas perenes; a prioridade é para'o dendê
e coco da Bahia; estas no entanto, têm se~ início condicionado i
obtenção de sementes selecion,adas pela EMBRAPA e Ministério das Re

, ,

lações Exteriores na Âfrica e Âsia (49).

(47)Ministério da Agricultura- "ProgramaNacional " - op. cito Anexos.
(48)Gazeta Mercantil - 23/0l/l98l.
(49)O PRCl)LEOaparece citado também no "M::x1elode 1981" em um pequeno parágra

fo, onde se propõe substituir15% do óleo diesel em 1985. pág. 35. . -
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4.2.8 - Os Planos de "Outras" e Conservação

Segundo o programa de desenvolvimento de "outras fontes alternati-
vas"o Modelo EnergéticoBrasileirode 1979 propunha substituir,em 1985, 15
mil barris/dia de petróleo com a oferta de energia proveniente de:
coletores solares, vento, marés, biogãs, automóveis elétricos, ó-
leos vegetais etc • Vale ressaltar que no "MEB" c;ie1979 a oferta de
óleo vegetal faz parte da me~a de produção de 15.000 barris /dia ,
sendo que mais tarde, no "f.1EB"-1981,este já aparece como uma meta
à parte.

Como metas do programa de conservação de energia aparecem a redu-
ção do consumo de derivados de petróleo, principaimenteo óleo·com
bustível, gasolina e óleo diesel. Como se sabe, o óleo combustível
é consumido principalmente na indústria e especialmente nos seto-
res de cimento, refinarias de petróleo, siderurgia, produtos ali-
mentares' papel e têxtil. 1!: fato comum que os equipamentos utiliza
dos nestes setores,como caldeiras e fornos, são extremamente ine-
ficientes, bastando portanto, melhorar o padrão de consumo destas
máquinas. Para a gasolina, verifica-se que um maior incentivo àu-
tilização do transporte coletivo, melhoria de motores e limite de
velocidade nas estradas pode proporcionar grandes economias de com
bustível. Por último, para o diesel seria necessário incentivar o
uso de caminhões de alta tonelagem, construir terminais de carga e
promover a substituição de ônibus urbanos por·tróleibus, metrôs e
trens urbanos. Levando-se em conta todas estas med~das calcula-se
que será possível economizar 200.000 bep/dia ou 12% do consumo de
petróleo brutq em 1985.

No caso da conservaçao na indústria, o Governo lançou um programa
,

específico denominado CONSERVE (50) que irá atuar por meio de pr~
tocolos de intenções entre o Governo e as associações de indústrias.
Este programa, além de gerir a conservação de energia, irá facili-
tar a substituição dos energéticos Ora utilizados ,por aqueles pro-

(50) PortariaMinisterialMIC n9046 de 23/02/1981.
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postos no "Modelo". Até o final de 1981 haviam sido assinados três
protocolos de conservaç~o e substituiç~o, a saber: Protocolo com a
indútria de cimento visando a substituição de 2.780 mil toneladasl
ano de óleo combustível (60.000 bep/dia) por 5,5 milhões de tonela
das de carvão mineral/ano (aproximadamente 47.500 bep/dia), este
protocolo prevê recursos da ordem de 390 mil ORTNs até 1985; proto
colo com a indústria' siderúrgica para a 'substituição de 1.658 mil
ton/ano de óleo (34.000 bep/dia) por 2,5 milhões de tonel~das de
carvão vegetal/ano (32.000bep/dia) ,cem recursos de 4.600 mil ORlN's (lté
1991. Finalmente, o protocolo com a indústria de papel e celulose,
prevendo recursos de 18.849 mil ORTNs até 1986 para substituir 1.640
mil toneladas de óleo combustível por carv~o mineral, resíduos fIo
restais e biomassa vegetal, num total de 34.000 bep/dia (51).

Fazendo a suposição de que os recursos seriam di~tribuídos uni for-
'.memente através dos anos, calcula-se que seriam necessários aproxi

.~ ) - ::t ~ -
madamente até 1985, l8.obo mil ORTNs ou US$ ~O milhoes (Feverei-

,.. \ .f; ';.-.

rode 1982) • Além desta despesa, outras 13;.900 mil ORrNs ou US$ 140-
milhões deverão ser utilizadas para a compra de novos equipamentos
para a indústria de papel e celulose (52). Esta despesa faz parte,
também; do programa CONSERVE, pois visa eliminar os desperdícios
com energia ora verificados no setor.

No que se refere aos recursos necessários para o programa de outras
fontes alternativas pouco se sabe, não há informações sobre o que
está ocorrendo; a única coisa que se tem notícia é sobre os progra
mas de instalaç~o de biodigestores.no Estado do Paraná e S~o Pau-
lo (53).

(51) Os valores foram calculados a partir das tabelas de conversão do Balan-
çoEnergético Nacional - 1978.

(52) PortariaMinisterial doMIC n9 046 de 23/02/l98l.
(53) Folha de são Paulo - 02/08/1981-"são Paulo Lançará um prograna para Uli

lizar biodigestoresno campo.1\

..~
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4 • 3. - COOcr.uSÕES GERAI S

Neste capítulo procurou-se descrever, de uma forma um tanto qeta-
lhada, os planos de desenvolvimento da oferta de energia para 1985.
Desde o início do capítulo fica claro que, apesar de tentativas an
teriores no sentido de se promover um planejamento para o setor de
produção de energia, a elaboração do Modelo Energético Brasileiro,
em 1979, é a primeira iniciativa concreta de análise da oferta de
energia de uma forma global. Esta iniciativa, entretanto, visava a
penas dar continuidade, sem fraturas, ao modelo de desenvolvimento
econômico em curso.

Com efeito, o modelo energético de 1979 é basicamente um modelo de
oferta de energia que praticamente nao se preocupa em eliminar as
distorções no consumo de energia no Brasil, provocadas, em grande
parte, pelo modelo econômico concentrador e dependente. Uma verifi
cação das inetas do Modelo Energético Brasileiro vai mostrar que nao
existe uma grande preocupação na alteração da estrutura de trans -
portes do país, apesar de ser este setor, o principal consumidorde
petróleo no Brasil, também não ..se observa nenhuma medida em dire-
ção a uma melhoria na. eficiência dos equipamentos industriais ou
dos eletrodomésticos. Enfim, o chamado Programa Energético é ape-
nas contemplado do lado da oferta, deixando para a demanda apenas
al~ medidas de caráter geral que permitiram a redução do consu-
mo extremado de energia.

Assim, substituindo-se os energéticos importados por aqueles. de 0-
rigem nacional, promove-se a continuidade do sistema individualis-
ta de alto consumo que caracteriza o modelo econômico brasileiro •
Ao mesmo tempo que determinadas indústrias, como a indústria auto
mobilística e a de construção civil garantem elementos para sua ma .
nutenção em papel de destaque como setores chaves; da economia. Em
vista desta problemática pode-se afirmar que a questão energética
não necessita apenas de um planejamento energético global, mas tam
bém de um planejamento estrutural inserido em uma nova concepção e
conômica para o Brasil, voltada para a situação de crise. Além di~
to, o planejamento deve ser de longo prazo, visando a mudança, s~m
permitir que ocorram alterações nas metas e nas pOlíticas adotadas
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em função de modificaç6esnos preços do petr6leo ou de outras va-
;,... .rl.avel.s.

Entretanto, mesmo tendo em vista as limitaç6es acusadas anterior-
mente, são lançados em conjunto, em setembro de 1979, os planos vo!.
tados à substituição de 500 mil bep/dia, conservação de 200 mil
bep/dia e produção interna de outros 500 mil bep/dia em 1985, tot~
lizando, conjuntamente com a parcela importada, um consumo de 1170
mil bep/dia naquele ano. Em 1981, na segunda versão do "Modelo" já
ocorrem algumas modificaç6es nas metas, sendo a principal delas a
inclusão de 60 mil bep/dia proporcioandos por uma parcela de subs-
tituição proveniente da hidroeletricidade, mas no global, as metas
de substituição, conservação· e produção interna permanecem as mes-
mas. Um quadro resumo destas metas é apresentado a seguir.

Observa-se que, caso sejam cumpridas as metas propostas, haverá u-
ma alteração significativa na estrutura do consumo de energia pri-
mária revertendo determinadas tendências como a de diminuição na
participação das fontes de biomassa vegetal e a de aumento gradati
vo no consumo de petr6leo. O Quadro 4 ~11 ilustra estas quest6es,
comparando as informaç6es do .Quadro 4.1. _.com.a nova estrutura do
consumo proposta pelo "Modelo".

Observa-se pelo quadro anterior que o consumo de energia irá se
concentrar em formas primárias de se obter eletricidade, ou seja,hi
droeletricidade enucleoeletricidade, .sendo que boa parte do carvão
mineral apresentado no quadro, também será dirigido para a produção
de eletricidade. Desta forma, pode-se afirmar que, segundo o Modelo
Energético Brasileiro, a partir de 1985 entraremos em uma fase de
grande consumo de eletricidade, reservando ao petr6leoapenas algu-
mas determinadas funç6es, de acordo com duas características. Outro
fato importante é o crescimento no consumo de álcool que deverá ser
226,3% maior do que o de 1980, este consumo somado ao conSumo de ba
gaço de cana, lenha e carvão vegetal totalizarão 26,3% do consumo de
energia primária que, confrontados com os 26,1% de 1980 e outros va
lores inferiores dos outros anos, deverão materializar uma reversão
à tendência de queda relativa no consumo de biomassas vegetais.
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Quadro 4'.10
,BRAS,IL

,,METAS DO PROGRAMA ENERGt:TICO
1985:

"t65.

'Em bep/dia

,Conservação de Energia
produção de Petróleo Nacional
Fontes Alternativas Nacionais
- álcool
- madeira'e carvao vegetal

carvão mineral
xistooleígeno

-,outras fontes
,--energia h í.dxâul.í.ca

Subtotal
Petróleo, Importado
TOTAL

200.000
500.000

170.000
120.000
110.000

25.000
15.000
60.000

1.200.000
500.000

1.700.000 '

FONTE: MME, .•.."Modelo Energético ••~" - 1981, pág. 62.

""",
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Quadro 4.11
BRASIL

ESTRUTURA DO CONSUMO DE ENERGIA PRIMÁRIA (1)
1980 ~ 85

1980 1985 VAPJN;NJ

103-teP % 103 tep % %

- Petróleo e
Derivados 49.418 39,9 40.944 24,0 - 17,1

- Carvão Mineral 6.326 5,1 14.820 8,7 + 143,3
- Gás Natural 641 0,5 1.186 0,7 + .85, O

- Lenha 20.265 16,4 19.272 11,3 - 4,9
- Carvão Vegetal 3.678 3,0 9.115 5,4 + 147,8
- Bagaço de Cana 6.141 5,0 9.646 5,7 + 57,1
- A1coo1'Anidro e

Hidratado 2.163 1,7 7.057 4,1 + 226,3
- Energia Elétrica (2) 35.217 28,4 67.108 39,4 + 90,6
- Xisto - - 1.154 0,7 -

TOTAL - 123.849 100,0 170.302 100,0 + 38,1

.
FONTE dos Dados Brutos: Quadro 4.le MEB-1981.
(1) Apenas o consumo energético, não inclui petroquímica ou a1coo1-

~ .qUl.ml.ca.
(2) Inclui energia nuclear e outras formas primárias de produzir e-

letricidade (solar etc).

.... _. ~.,
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Observou-se nas seçoes apresentadas que as metas escolhidas,· dada
a sua magnitude, necessitam para a sua consecução, de determinadas
condições materiais de grande importância. Entre estas condições es-
tão: grandes aportes de capital, equipamentos e tecnologia. No que·
se refere ãs necessidades de recursos, o Quadro 4~12 ir& apresentar
os principais números extraídos das seções anteriores.

Observa-se por este quadro que, até 1985, serão necess&rios pratica
mente US$ 83 bilhões, em uma primeira estimativa grosseira. Nesta es
timativa não estão calculados investimentos no sistema de transpor-

.·tes, sistema por t.uâr í.o, distribuição dos energéticos etc., mas j&
é possível visualizar o grande volume de recursos necess&rios até
1985. Nas seções anteriores, j& foi.comentado que a principal fonte
de recursos para a movimentação dos planos é a poupança externa, ve
fica-se, no entanto, que a obtenção de volumes tão. grandes de recur
sos no exterior, em um certo sentido, podem causar sérios problemas
para o Balanço de Pagamentos.

Outra questão importante é quanto ãs importações. No caso de alguns
programas, em específico, nota-se que existe uma grande dependência
de equipamentos caros e sofisticados provenientes do exterior. Esta
é, por exemplo, a situação do setor petrolífero que compra boa par-
te dos seus equipamentos, sondas e plataformas no exterior, quando
não possui disponibilidade de alug&-las. O mesmo ocorre cornos sofis
ticados equipamentos de mineração de carvão e ainda boa parte das p~
ças e equipamentos para os·re~tores nucleares. No que se re-
fere ã tecnologia, pode-se afirmar que o pais possui tecnologia
de ponta .em alguns setores como construção de hidrelétricas,
exploração de petróleo em terra, produção de álcool e outros. Entre
tanto, em outros casos onde não se possui nenhuma tradição, a solu-
ção encontrada pelos técnicos foi a compra de tecnologia no exterior,
seja sob forma de "pacotes", o que inclui, por exemplo, os "contra-
tos de risco" da PETROBRÂS, sej a sob a forma de transferência de tecno
logia, como é o caso do Programa Nuclear .
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Quadro 4.12
BRASIL

RECURSOS NECESSÁRIOS AO PROGRAMA ENERGt:TICO (1)

Em US$ bilhões de 1980

FONTE RECURSOS

Petró1~o 11,0

Energia Elétrica 46,0

Carvão Mineral (3) 8,6

Xisto (2) 2,0

PROÁLCOOL (3) 5,7·

Biomassa Florestal (3) 5,6

proóleo (3) 4,1

CONSERVE (3) 0,3

TOTAL 83,3

FONTE: Info~ações do Capi tulo4.o
Dólares deflacionados pelo índice da Inflação Norte-americana

(1) Estimativa
(2) Até 1986
(3) Dados oficiais.
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Por outro lado, o programa energéticotrará urnacerta economia de divisas causada
pela substituiçãode importações.Segundo as projeções do MME (54)', a importa-
ção de petróleo no ano de 1985 estaria ao redor de 40 milhões de to-
neladas; ou aproximadamente 820 mil barris por dia, utilizando-se do
preço do petróleo importado pela PETROBRÂS em 1979, que era de US$
l7,11/barri1 (Quadro 2.4), pode-se afirmar que a economia de divisas
proporcionada pelo Programa Energético poderá ser de aproximadamente
US$ 5 bilhões/ano. Este valor, entretanto, quando comparado com o aI
to volume de recursos necessários para o programa, ilustrados no Qu~
dro 4.12, causa algumas preocupaçoes no que se refere à sua viabilidade.

Desta forma, verifica-se que poderão ser criadas sérias dificuldades
para o Balanço de Pagamentos nos próximos anos. O próximo capítulO
tentará discutir estas questões com maior detalhe, discriminando de
que forma o Programa Energético Brasileiro poderá influenciar certas
variáveis como as importações, dívida externa e aquisição de tecnolo
giaestrangeira.

(54) Ministério de Minas e Energia -"Balanço Energético Nacional"- 1978 - Brasí
lia, pág. 94 - Projeções médias (hipóteseslI· e III).
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5 - O PROGRAJ.1A ENERGt:TICO E O SEU IMPACI'O SOBRE AS <XNI'AS EXTERNAS

5.1- INTRODUÇÃO

o objetivodo presente capí tulo é avaliar o provável impacto de um
amplo programa de investimentos na área energética - como inten-
ciona ser o Programa Energético Brasileiro - sobre as contas ex-
ternas. Para tanto, foram selecionados três relevantes aspectos ,
a saber: (a) as importações de insumos; (b) as, importações de
equipamentos e (c) a entrada de capital estrangeiro, seja ele de
empréstimo ou de risco. A análise destes três aspectos será apre-
sentada a nível de segmentos do setor energético, já definidos an
teriorrnente.

Inicialmente, serao estudados os prováveis efeitos do programa so
bre as importações de insumos. O instrumento metodológico utiliz~
do é a Matriz de Relações Intersetoriais, que permite extrair os
impactos específicos do Programa Energético sobre aquelas necessi
dades. Como a matriz utilizada é um instrumento que exige uma ex-
plicaçãomais detalhada, serão feitas algumas considerações sobre
sua forma de operação e sobre a metodologia utilizada para a análi
se do caso de expansão da oferta de energéticos. Em complementa -
ção ao estudo sobre importação de insumos, na segunda parte serao
colocados alguns resultados de pesquisas e entrevistas que pOde-
rão indicar, também, os efeitos que o Programa Energético poderá'
provocar sobre a importação de. equipamentos e t~cnologia.

Na terceira parte do capítulo, que tem como objetivo o estudo do
endividamento ext.erno, a metodologia de análise aponta, primeira-
mente, para a necessidade de.discutir os mecanismos de financia-
mento de todo o Programa Energético. A partir da avaliação da ca-
pacidade de fornecer recursos para investimento 'de de~os me-
canismos de arrecadação do Governo, será possível deduzir algumas
conclusões sobre a necessidade de se recorrer a poupançasexter -
'nas. Com "isto será possível obter um quadro completo dos efeitos"
do Programa no Balanço de Pagamentos, permitindo também que se'
visualize a importância do setor energético no contexto econômico
brasileiro.

. "':-'1
!
I
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5.2 - SOBRE A UTILIZAÇÃO DA MATRIZ DE RELAÇÕES INTERSETORIAIS

A introdução de um amplo programa de produção de energia no qua-
dro econômico brasileiro deverá causar sérios impactos na estrut~
ra produtiva. Setores que até então detinham um papel inexpressi-
vo, rapidamente tomam corpo e passam a comandai o desenvolvimento
industrial em determinadas regiões, outros setores que mantinham
um crescimento equilibrado ao longo do tempo rapidamente aceleram
sua taxa de crescimento. Estas são, algumas das possíveis altera-
ções por que deverão passar setores como o de óleos vegetais ou
álcool, que poderão se colocar como novos pólos dinâmicos de de-
senvolvimento. Considerando, então,'a economia como um sistema a-
berto, a melhor forma de medir os efeitos das modificações provo-
cadas por determinados projetos sobre a estrutura produtiva é a
utilização das matrizes de "input-output".

'Não cabe aqui detalhar o surgimento deste instrumento de 'análise,
mas valeria descrever, em linhas gerais, o funcionamento das ma-
trizes de "input-output" e, em particular, a Matriz de Relações
Intersetoriais do IBGE, bem COmo suas limitações.

A idéia abrangente de descrever a economia por meio de fluxos de
origem e destino remonta ao século XVIII com Quesnay. Entretanto,
na sua forma moderna, a Matriz Insumo-Produto teria sido criada
por Leontief no seu "the Structure of American Economy, 1919-l920~
de 1941, que propunha'desenvolverum quadro estatístico,empírico da Teoria
Wa1rasiana do Equilíbrio Geral~ Com este quadro era possível per-
ceber os fluxos contábeis que identificavam os setores consumido-
res e produtores de bens; além de fazer uma importante separaçao
entre demanda para a produção (demanda intermediária) e
final.

demanda

De forma ilustrativa a matriz era composta da seguinte forma:

.:



XII + xl2 + xl3 + xl4 ..,~ ....... ~ xln + YI = xl

x21 + x22 + x23 + x24 ........... x2n + Y2 = x2
x31 + X + X + X

32 33 .............. x3n + Y3 = x3·,

• . .· . .
Xnl + Xn2 + Xn3 .................. X + Yn = Xnn n

Em notação matricial, o modelo assumia a seguinte forma:

,r
. xli/xl + XI2/.x2.+ X13/X3

~l/XI + x22/X2 + x23/x3
=

l' X~Xn + X~X2 + ~/X3

••••••••.. xln/xn
......'....

Xn ......... X /xnn n

.Sendo
X = valor da produção bruta
X = demanda intermediária
Y = demanda final

o que pode receber também a forma de y = (I-A)x, onde:

I .• a matriz identidadee
A .. a matriz dos coeficientes tecnológicose.. vetor da produção bruta totalx e o.• o vetor de demanda final.y e

Xn

172.

+

Verifica-se então, desde já, que a Matriz de Relações Insumo- Pro
duto é fÇ>rmada ,a partir de relações fixas que se traduzem emrela
ções tecnológicas. Assim, o modelo comporta uma matriz formada .p~
los coeficientes x.·1J

xj

. ~.) "

._~
5".

. i>
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Tomando-se a expressão anterior e multiplicando ambos os membros
por (I-A)-l, obtemos a matriz de impacto X = (I-A)-l. Y. Esta ma
triz indica qual será o impacto na estrutura de insumos necessá-
rio para atender uma determinada demanda final de algum setor.

A configuração estrutural de uma economia conta também com insu-
mos importados. A desagregação destes insumos e posterior reorde-
nação permite que se obtenha uma nova matriz de impactos, desta
vez contando com os requisitos de insumos importados. Esta matriz
é denominada por M-(I-A)-l: ou na notação do IBGE por M - inversa
de (I-O*B) sendo M a matriz dos coeficientes técnicos dos insumos
importados. A matriz M possui uma particularidade para a qual de-
ve-se chamar a atenção: a leitura desta m~triz oferece os coefi-
cientes de importação para cada setor produtivo, sendo estecoefi
ciente fixo·e determinado para todo o modelo. Com a matriz M-in-
versa de (I-D*B) é possível saber quais serão as demandas por in-
sumos importados frente a uma determinada demanda final por produ
tos nacionais.

Assim, em termos'práticos, a utilização das Matrizes de Leontief
para a economia brasileira deverá ser utilizada de duas formas, a
saber: avaliando os insumos necessários para uma determinada pro-
dução, no caso, para. a.produção de. energéticos e avaliando as im-
portações relativas a este incremento na produção. Entretanto, se
ria importante destacar as principais hipóteses que norteiam osis
tema de Leontief, para que, desde já se tenha claro as limitações
do modelo.

A principal ,limitação das matrizes de "input-output" é o seu ca-
ráter estático, a montagem dos coeficientes encontrados no siste
ma obedece 'a uma relação fixa de x unidades de insumo para y uni-
dades de produto. Esta característica implica duas considerações
importantes: não se pode concluir sobre mudanças tecnológicas que
possam surgir alterando relações entre insumos e produtos e, o m9.
delonão admite a hipótese de substituição de insumos importados
por nacionais. Além destas limitações, vale lembrar também que ·0

modelo não considera a produção conjunta de produtos, fazendo com

.0



174.

que um determinado produto seja produzido apenas por um determina
do setor ("market-share") ~

Para o caso prático de aplicação do Programa Energético Brasilei-
ro sobre a Matriz de Relações Intersetoriais do IBGE-1970, as úni
cas limitaçõ~s que podem causar alguma preocupação são aquelas re
ferentes às mudanças tecnológicas e substituição de importações •
No primeiro caso, a manutenção da hipótese de relações tecnológi-
cas estáticas se justifica, admitindo-se que não houve alterações
significativas na produção de energéticos entre 1970 e os dias de
hoje. Na realidade, esta hipótese não é totalmente absurda, pois
os sistemas de produção de energéticos continuam bastante seme-
lhantes àqueles do começo dos anos 70, como é o caso do álcool ,
energia elétrica, óleos vegetais, carvão vegetal etc •. Vale lem-
brar, no entanto, que modificações importantes estão sendo intro-
duzidas nos ·setores de carvão mineral, com a modernização das mi
nas; petróleo, com mais perfurações marítimas e finalmente no ca-
so da energia nuclear, que é uma tecnologia nova para··a ·produção
de eletricidade no Brasil. Apesar deste problema estar presente
para as estimativas do período 1979-85, pOde-se afirmar que es-
tas.modificações tecnológicas não provocarão maiores alterações
nos resultados, pois o seu peso é apenas marginal. No caso da ri-

gidez na substituição de importações, pOde-se adiantar que este é
um sério problema, pois muitos dos insumos que eram importados an
teriormente, poderão ser fabricados internamente, em função de
uma nova conveniência de escala, preços, incentivos, tecnologia
etc •.Isto leva a crer que unia análise completa do impacto de uma-maior demanda sobre os insumos necessita de um modelo mais adequa
do, ou seja, um modelo econométrico mais completo.

Considerando-se também as limitaçõesdeste tipo de estudo (rrodeloseconomé-
tricos), observa-seque a opção por um rrodeloestático é tão roa cctn:l) qualquer
outra, com a vantagem da· sua simplicidade. Assim, colocadas as
restrições e feita uma apresentação geral do modelo, passar-se- á
à avaliação dos dados obtidos.
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5.2.1 - Resultados Obtidos

A metodologia de utilização da Matriz de Relações Intersetoriais é
bastante complexa, sendo que, no caso estudado, o nIvelde difi -
culdade foi ainda maior. Isto porque foram conjugadas duas matri
zes de diferentes formatos: a Matriz Inversa dé Leontief expandi-
da, utilizada pelo Instituto de FIsica da USP (1 ) e a Matriz de
Impacto nas importações apresentada pelo IBGE (2 ). A utilização
destas duas matrizes exigiu um pouco mais de atenção no estudo,
mas, por outro lado, permitiu que se pudesse analisar o comporta-
mento da economia, de alterações mInimas e eapec Lf í.caa de um de-
terminado segmento do setor energético. Isto porque a Matriz do
IFUSP possui alguns setores ligadosã energia apresentados de for
ma desagregada, expandindo o número.de produtos/setores de 158 pa
ra 165. Além disso,a Matriz do IFUSP é urna matriz de impacto de
formato quadrado .(165 x 165), que ao contrário da Matriz do IBGE
(158 x 87) permite localizar efeitos mInimos obtidos com o aumen-
to da demanda final, principalmente no que se refere a outrosener
géticos.

Devido a um grande número de suposições adjacentes ã metodologia
aplicada ãs matrizes, tornar-se-ia extremamente exaustivo de sere
ver tudo que foi realizado para que se pudesse obter os resulta-
dos que serão apresentados em seguida. Desta forma, esta seção fa
rá menção apenas aos principais pontos da metodologia utilizada ,
limitando-se a descrever as hip5teses, sendo que uma explicação
detalhada da metodologia empregada, bem como de todas as operações
realizadas corno material do IFUSP deverão ser procuradas no Ane-:
xo I.

( 1) VANIN, V.R. & GRAÇA, G.M.M. - "Relatóriosobre a Obtenção dos COeficien-
tes de Energia" - IFUSP/CESP- mímeo ~ s/do

( 2 ) IBGE- "Matrizde Relações Intersetoriais- 1970" - versão final - 1979.
Tabela 8.

'. <>'
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Foram formuladas três hipóteses de cumprimento do Programa Energ§.
tico do Governo, estas foram denominadas de: otimista, média e pes
simista. Na primeira hipótese, 6timista, supoe-se que b Programa
será cumprido à risca e as metas fixadas para 1979 serao cumpri-
das em 1985 sem dificuldades. Na segunda hipótese, média, deduz-
se que haveri apenas média substituiçio dedeiivado~ de petróleo
importados, com alguns programas, como a do. Petróleo, sendo cum-
pridos a contento, enquanto outros apenas.parcia1mente. Neste ca-
so, o PROÂLCOOL atingiria apenas 80% das metas em 1985, o óleo ve

'-getal e o carvao vapor conseguiriam 50% das metas, a energia elé-
trica aumentaria a sua oferta em 13%, caracterizando apenas 58%
da meta e os demais energéticos nio seriam entio produzidos aci
ma dos padrões de 1979, sendo entio abandonadas as suas metas. Na

,hipótese pessimista, por sua vez, supõe-se que nenhum energético
poderia cumprir integralmente a sua meta, dando a entender que a
situaçio constatada ao final de 19B1 iria perdurar até 1985. Para
tanto, tomou-se a produçio de energéticos de 1981, ou'o que já es
tava garantido ao final de 1981, e supôs-se que tais níveis de
produçio nio se ampliariam no futuro, patenteando uma situaçãopes
simista. Quanto aos derivados de,'petróieo, vale lembrar também
que, em todos os casos foram examinados sua produção a fim de que
esta pudesse acompanhar o grau de substituiçio fixado pela hipót~
se. O Quadro 5.1 apresenta, de forma ilustrativa, as demandas fi-
nais referentes ao nível de produção adotado para cada hipótese.

Como já ficou claro no Anexo I e na introdução deste. capítulo, os
valores a serem trabalhados referem-se a demanda final e não ao
Valor Bruto da Produçio. Seria importante ressaltar também que es
tes valores de demanda final, programados para 1985, foram obti-
dos a partir de coeficientes de Cr$/TEP de 1970, expressos em fun
ção das metas de 1985. A partir do total de produção, em cruzei-
ros de 1970, relativo às metas de 1985, obteve-se a demanda final
correspondente àquele ano. Da mesma forma, transportou-se o im-
pacto do período 1979-8~ para o ano de 1970, tal artifício de ca-
ráter metodológico' leva em conta que não seria correto aplicar
as taxas de crescimento propostas pelo programa em 1979, .a par t í.r
dos níveis de produção daquele ano, d í.r et.ament.esobre o ano de
1970. Assim, foi isolado o impacto do programa sobre a demanda fi



177.

nal de 1979 e transferiu-se estes valores para 1970. E, i por is
to que os valores de 1970 encontram-se entre aspas. Uma explica-
çao mais detalhada das operaçoes envolvidas nestes cilculos pode
ser obtida na parte de anexos.

Voltando-se ao Quadro 5.1, verifica-se que seria importante expli
car como este foi montado, pois os valores de demanda finalapre:-
sentados representam os dados de entrada e portanto condicionam os
resultados do modelo. A intenção da primeira hipótese é apresen-
tar um quadro otinista com o preenchimento de 100% das metas do
Programa Energético. A segunda hipótese baseia-se em . informações
obtidas junto a especialistas sobre o desempenho futuro do progra
ma Energético Brasileiro. Esta hipótese m€dia, talvez seja aquela
que mais se aproxime da realidade, isto porque adotou-se,para c~
da energético, um nível de produção realista que reflete o atual
estigio de desenvolvimento do programa.

A realidade aponta o fato de que: o Programa da Lenha e Carvão en
contra-se totalmente estacionado, o Programa do Oleo Vegetal esti
no seu início podendo tomar impulso à medida que cresça o interes
se pela substituição do diesel; os projetos do Carvão Vapor e do
Xisto encontram-se bastante atrasados, sendo 'que o primeiro ainda

'tem condições de se recuperar e cumprir boa parte das metas fixa-
o •

das. Quanto ao ilcool,observa-se que, segundo informações da CE-
NAL, 80% da meta ji esti contratada ei portanto; com'grahdes pos-
sibilidades de realização ( 3). No que se refere ao petróleo, o
ritmo surpreendente das descobertas dé novos poços economicamente
exploriveis est.â apontando t.ambêm para uma grande possibilidade de
cumprimento ,das metas indicadas. E finalmenteg para a eletricida-
de, as recentes medidas de desaceleração das obras indicam que a
oferta de energia elitricadeveri estacionar por 'alguns anos.

r 3 ) CENAL - "Propostaspara rrontagandedestilariasde âlcool,ji enquadradas
m !'NA"- 31/06/1981.

"

\
i
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Quadro 5.1
NtVEIS DE PRODUÇÃO ADOTADc5 NAS TRtS HIPOTESES

c

DEMJ\NM .. HIPOTESE OTIMISTA HIPOTESEMtDIA HIPOTESE PESSIMISTA
FINAL

ENERGtnco EM Demanda Clmlprimento Dewaroa amprimento Demanda OJmprirnento
1970 Final Varié\ção da Meta Final Variação da Meta Final Variação da Meta

Cr$ 106 Cr$ 106 % % Cr$ 106 % •% Cr% 106 % %

.

Lenha 113 121 7,07 100,00 113 - - 113 - -

Petróleo e Gás 3 9 200,00 .100,00 9 .200,00. 100,0 7 133,33 78,0

Alcool 71 1 121 1 478,87 100,00 911 1.183,09 80,0 596 14,76 50,0
!

01eo Vegetal 476 1 344 182,35 100,00 910 91,17 50,0 476 - -
Energia Elétrica 1 686 3 291 95,19 .100,00 1 900 12,69 57,7 1 900 12,69 57,7.
carvão Vegetal 113 185 63,71 100,00 113 - - 113 - -

.'

Carvão Vapor e xhto 2 8 300,00 100,00 5 150,00 50,0 3 50,00 10,0

Gasolina 708 453 -36,01 - 504 ,-28,81 • - 581 -17,94 -
01eo Diesel 434 364 -16,12 - 434 - - 434 - -

"

Oleo combustlvel 45 7 -84,44 - 45 - - 45 . - -.
;

; ' ..

085.: Para os demais derivados de petróleo e carvão nao houve qualquer alteraç~<l.
FCN.rE dos DadosBrutos: IBGE -ClHatriz de Relações Intersetoriais"- 1970.
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Por último, a hipótese pessimista, pressupõe a par~ização do Pro
grama Energético, com baixa substituição do petróleo importado .
Os números utilizados para representar a demanda final dos ener-
géticos em 1985 advém dos níveis mínimos de produção garantidos
até o final de 1981, que poderão persistir, se~qualquer esforço
até 1985. Assim, excetuando-se a,Lenha e o Carvão, cujo progra-
ma foi devidamente excluído na hipótese anterior, levou-se em con
ta que: o Plano do Petróleo e Gás terá uma produção mínima gara~
tida de 390.000 barris/dia, pois as reservas descobertas já bas-
tam para tanto ( 4 ), a energia elétrica estacionará os seus ní-
veis de produção no mesmo patamar de,1981, ou seja, 140.000 GWh
( 5 ), tal qual na hipótese anterior: o álcool que dos 80% de ca
pacidade instalada pode garantir, pelo menos, 50% até 1985: e o
carvao vapor e o xisto que deverão garantir, no mínimo
suas metas ( 6 ).

10% de

As três hipóteses mencionadas podem provocar três resultados bas
tante distintos sobre a economia como um todo, especificamente s~'
bre as importações de insumos. A fim de comparar tais hipóteses,
foi elaborado um quadro comparativo que relaciona os setores que
se salientaram como os mais relevantes quanto às variações nos
dois objetos de análise. Este quadro, denominado Quadro 5.2, é
apresentado em seguida.

Pelo Quadro 5.2 verifica-se que o Programa Ene:r:gético poderá cau
sar um crescimento na demanda final 'total, o que equivale ao Pro
duto Interno Bruto-PIB, de 2,11% no período 1979-85, ou seja,
0,37% a.a. Caso o Programa não seja cumprido inteiramente, como
presSupoem a segunda e terceira hipóteses, as taxas de crescimen
to do PIB seriam 0,81% e 0,40% respectivamente, para o período

( 4 ) Nunes, M. - Palestra sobre petróleo - op, cit., pág. 17.
( 5 ) Folha de'são Paulo - "Mais energia elétrica no País"- 30/01/1982,pág.

21.
( 6 ) Castro, A.B. & Ganes, F.M. - "La crisis energetica - una perspectiva••~

cp. cit., pág. 1285. e
( 6 ) Gazeta Mercantil - 07/04/1982- pág. 7.
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1979-85. Observa-se, então , que o impacto do Programa Energético
sobre a economia não é tão extraordinário, na sua forma global,co
mo poderia parecer a princípio. O crescimento de 0,35% a.a., na
melhor das hipóteses, não pode ser traduzido como fator dinâmico
de crescimento. Da mesma forma, não se pode, com base nessas in-
formações, prétender que o programa energético' desencadeie um no-
vo ciclo de desenvolvimento econômico a partir de seus investime~
tos, conforme já foi apresentado por autoridades governamentais.

Verifica-se também, pelo Quadro 5.2, que os setores que mais se
desenvolveram em função do Programa Energético, são os setores
que tradicionalmente fornecem insumos para a produção de energia.
Este éo caso da cana-de~d.çúcar, que'é o principal insumo para a
fabricação do álcool, assim como o próprio açúcar- considerado r~
sidual para a fabricação de álcool nas destilarias anexas, adu-
bos, fertilizantes, rações e sementes - que se prestam para a pr~
dução de biomassas vegetais, sacos de tecido para o carvão vege -
tal, equipamentos para energia elétrica destinados i construção
de hidrelétricas e termelétricas" etc. Tais fatos encerram a idéia
de que o setor energético não é um setor de alta difusão de inves
timento, pelo contrário, é um setor que possui baixo encadeamento
com outros setores.

Na verdade, este resúltado já era esperado, uma vez que o excelen
te trabalho de Eleutério F.S. Prado ( .7 ) já havia apontado os
principais segmentos da economia brasileira segundo ó seu poder
de encadeamento para trás e para frente. Neste caso mais específi
co, em que o interesse maior se refere ao encadeamento para trás,.
foi possível verificar que os segmentos energéticos nao possuem
grandes IIlinkages", destacando-se apenas, ainda que de forma opa-
ca, os setores de extração e refino de óleos vegetais e álcool de
cana e cereais. Os demais segmentos do setor energético, ou se en
contravam entre os setores de baixo encadeamento para trás, ou nao
mereciam gualquer referência 8 ).

(7 ) Prado, E.F.S. - IIEstruturaTecnológicae DesenvolvimentoRegionalll - IPE/
USP - Ensaios Econêmioos,10 - são Paulo, 1981.

( 8) Prado, E.F.S. - "EstruturaTecnológica •••11 - Opa cit., pág. 84.

.,~.,
".!
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Quadro 5.2 .
MATRIZ DE IMPACTO NA ECONOMIA E NAS IMPORTAÇÕES: RESULTADOS OBTIDOS

. Em percentagem

SETORES EFEI'ID SOBRE A EXXNCMrA EFEITO SOBRE Á IMPORI'AÇ'M)DE rnSlJrwOS

RELEVANTES H. Otimista H. Média H. Pessimista H. Otimista H. Média H. Pessimista

D •.FINAL 2,11 0,81 0,40 2,11 0,81 0,40

1014 Caça, 'Pesca'etc. 14,19 7,12 0,11 0,22 0,13 0,03
2012 Cana-de-AçÚcar .23,90 19,05 11,85 0,00 0,00 0,00
2019 ortros Agricul. 12,16 6,16 0,24 1,88 1,20 0,46 ..

5021 Petróleo e Gás -5,75 -3,03 -1,89 -7,26 -4,30 -2,70
11041 Cobre 0,89 0,27 0,18 1,70 0,36 0,30
13011 Equí.p, para En.E1étr. 4,82 0,62 0,06 22,94 2,86 3,16
13021 oond, Eletricidade 1,91 0,40 0,33 34,61 4,31 4,77
20036 Petroquímicos 0,47 0,32 0,00 -1,54 -0,90 -0,59
24012 Resíduos Têxteis 0,00 0,00 0,00 -2,60 -1,50 -0,96
24041 Sacos de Tecido 10,06 6,98 3,30 0,00 0,00 0,00
26101 AçÚ~r Cristal 16,10 12,86 8,01 0,00 0,00 0,00
2'6141 Raçoes para An. 1,60 0,88 0,23 1,68 1,01 0,30

.
'IDI'AL 2,25 1,06 0,45 -0,76 -0,51 -0,36

i

I
l FCN.IE dos Dados Brutos: IBGE - Matriz de Relações Intersetoriais - 1970.
~

l1 .
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No que se refere a importação, exlusivamente de insumos,os resul-
tados apontam para uma pequena variação em direção à substituição
de importações. O valor encontrado de 0,76% negativo, para a pri-
meira hip6tese e 0,51% negativo e 0,36%. negativo para as hip6teses
seguintes refletem o fato de que o Programa Energético realmente
tem o poder de substituir importações de insumos, como petr6leo,
apesar desta substituição nao ocorrer em magnitude mais elevada
Ks maiores quedas nas importações de insumos, a partir de 1985, es
tão localizadas nos seguintes itens: petr6leo e gás, petroquímicos
e resíduos têxteis entre outros, como pode ser verificado no Qua-
dro 5.2 e nos anexos.

Em sentido inverso, foi possível observar também o crescimento da
importação de alguns importantes insumos, que possuem uma estreita
ligação com a dinâmica produtiva de determinados segmentos energé-
ticos. são estes setores: equipamento para energia elétrica, condu
tores elétricos, adubos, cobre, outros agrícolas entre outros de
menor importância.

Em comparaçao Com estes dados obtidos, seria importante lembrar que
em 1978 o CNPq já havia alertado para o fato de que, em 1985,0 PRO
ALCOOL demandaria um grande volume de defensivos agrícolas, adubos,
aço inoxidável para a construção de destilarias e enzimas utiliza-
das na sacarificação do amido. ~ interessante notar então, que uti
lizando-sedos mesmos coeficientes técnicos apresentados pelo CNPq,
porém com a taxa cambial de 1970, pode-se chegar a variações na
pauta de importações prôxãmas âque La s. apresentadas ante-
riormente, no Quadro 5.2 ( 9 ). Outra comparação interessante é
com relação à demanda por sementes para o plantio. Este é um ponto
particularmente vulnerável no caso do plano do carvão vegetal, is-
to porque o plantio de 1.822 mil hectares de floresta (~tório do
primeiro, segundo e terceiro ano previsto de plantio para se atin-
gir a meta prevista de 1985) deverá requerer 145 toneladas de se-

-mentes, sendo que 60% a 70% deste suprimento deverá se originar de

( 9) Veja CAT/CNPq - "Avaliaçãotecnológicado álcool etílico" - Brasí!ia, 'de
zanbrojl978....especialmentecapítulo V - para efeito de cx:xnpreensao, o
itan defensivosagrícolas correspondeao produto 20082, adubos - 20081 ,
enzimas - 20013 e aço inox a vários produtos.
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importações (10). Este movimento em direção a maior demanda por
insumos agrícolas importados talvez explique a variação de 1,88%
no item outros agrícolas.

Com relação a importação de insumos, um outro resultado interessan
te é apresentado pelo trabalho t:'Aalizadopelas' equipes do Institu-
to de lIdministraçãoc1aUSP e o Instituto~lauáde Tecnologia,no que se refere
ao POOÂUXX)L. Levando-seEm conta a hipótese de continuidadeda utilização de
tecnologiade prcx1uçãoda cana-de-açúcar e extração de álcool, aquelas e
quipes calcularam os coeficientes de importação para a fase agríco
la e industrial que se encontram ilustrados no Quadro 5.2.a.

Pelo Quadro 5.2.a observa-se que para cada barril de álcool produ-
zido serao gastos US$ 2,194 nas fases agrícola e industrial. Isto
quer dizer que para urna produção de 10,7 bilhões de litros em 1985
ou 67,3 milhões de barris/ano serão gastos US$ 150 milhões/ano pa-
ra a importação dos principais insumos, caracterizando um montan.
te razoável de recursos a ser dispendido.

De u@a forma geral, verifica-se, então, que o Programa Energético
Brasileiro necessitará de urna certa quantidade de insumos import~
dos, fazendo com que,as possibilidades de substituição não sejam
tão grandiosas, tal corno tem sido anunciado pelo governo. Entretan
to, vale apenas fazer algumas ressalvas aos resultados encontrados.
Corno foi dito anteriormente, o modelo de Leontief não considera po~
síveis variações que possam vir a ocorrer nos preços dos produtos
analisados. Isto quer dizer que, caso ocorram variações maiores nos
preços dos itens que se necessitará importar do que em relação aos
itens que se deixará de importar, o Programa corno um todo correrá
o risco de pressionar ainda mais a Balança Comercial.

Em função deste tipo de preocupaçao, tornou-se urna série histórica
de preços de alguns itens importantes destacados para a importa-
çao, com estreita ligação com o Programa Energético. são eles:equi
pamentos para energia elétrica, condutores elétricos, cobre etc. ,
da mesma forma que foi. citado parágrafos atrás. Assim, utilizando-
se o preço de itens corno o cobre importado pelo Brasil,assirn co-
rno o preço de ·"caldeiras, máquinas, aparelhos e instrumentos rnecâ-

( 10) Veja- GICAV - "Programa •••1I op, cit., pág. 5.
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Quadro 5.2.a
COEFICIENTES DE IMPORTAÇÕES PARA A FASE AGRíCOLA E

INDUSTRIAL

FASE INSUMO US$/BARRILDE
ÂL/.XXJL

Oleo Diesel 0,091
Fertilizantes 1,177

AGRíCOLA Herbicidas 0,474
Defensivos 0,170

Subtotal 1,912

"INDUSTRIAL

Enxofre para Âcido Sulfúrico
Sulfato de Amônia
D~amônio de Fosfato
Anti-espuma

0,021
0,142

.0,107
0,002

Subtotal 0,282

TOTAL

FONTE: lAA/IA-USP/MIT - "previs"ão e análise tecnológica do PROÂL-
COOL" - Relatório Preliminar - mimeo - outubro de 1981
pâq , 6.7.
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nicos" e "maquinarias e aparelhos e1~tricos e objetos destinado a
usos e1etrot~cnicos" da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias,que
devem refletir, em termos aproximados, o conjunto de aparelhos im
portados pelo Brasil, verifica-se os seguintes números apresenta-
dos no Quadro 5.3.

Observa-se pelo Quadro 5.3 que em comparaçao com o petróleo impor-
tado, nenhuma outra mercadoria teve aumentos de preços tão expres-
sivos, apesar do item "caldeiras e manufaturados mecânicos em ge-
ral" ter crescido extraordinariamente no. período. O "cobre", assim
como os "aparelhos eletrônicos", não tiveram elevados' aumentos no
mercado internacional, ca.::acterizando-se ~penas por eventuais osci
lações de preço. Estes números indicam que caso esta situação se
perdure, o Programa Energ~tico será melhor sucedido do que poderia
parecer a princípio, isto porque as importações de petróleo serao
substituídas ea demanda por importações de outros produtos
feita a preços menores.

será

Entretanto, analisando-se a conjuntura mais de perto, verifica-se
que o preço do petróleo no mercado internacional tem se estabiliza
do, sendo que em alguns casos observa-se inclusive uma ligeira que
da no seu preço, como ~ o caso do petróleo de alguns países árabes
(11). Situação conttárla tem ocorrido com o mercado de manufatura
dos ~ tamb~m corno mercado de cobre. No primeiro, a tendência ~ pa
ra a alta do preço empurrada ainda mais pela inflação, um tanto
descontrolada, dos países produto.res. ,NO caso do cobre, especia1i§.
tas apontam o fato do cobre ser o metal não ferroso de situação
mais crítica na conjuntura brasileira. A demanda ~ elevada, o índi
ce de importação ~ alto e praticamente não existe reservas nacio-
nais deste mí.nêz í.oque possa suprir essa demanda (12).

(11) Segundo a Revista Cbnjuntura Econêmica os preços no mercaào livre de Ro-
therdam para o 0100 cru tem decrescido leverrentenos ÚltirrDs12 meses ,
sendo que em fevereiro de 1982 já flaviaatingido US$ 30,46jbarri1,preço
equivalenteao de 1979.

(12) campos Filho, M.P. - "Mineraisestzatêqí.cos, a perigosa escassez" - Reyis
ta Dados e Id~as - abri1jrnaio-1979,pág. 24•

.0



Quadro 5.3
BRASIL

PREÇ? DAS IMPORl'J9jES DE ALGUNS PRODUTOS

Em Cr$ correntes

~rm E DERIVAOOS roBRE CAI.DEIRAS,~~QUINAS src. ~, APAR. :E:rm'RIa:s EOC.

~O
.

Cr$ (FOB)/ton !ndice Cr$ (FOB)/ton !ndice Cr$ (FOB)/ton !ndioe Cr$ (FOB)/ton 1rdice

1973 21,15 27 1 690,20 121 4 950,04 89 1 524,05 87

./1914 79,80 101 2 353,65 169 5 092,88 92 8 846,29 102

1974 • 19,21 100 1 396,38 100 5 545,04 100 8 653,05 100
..

1975 ·83,71 106 1 449,11 104 6 561,11 118 11 699,06 135

1917 88,76 112 1 412,92 101 7 161,00 129 12 26~,68 142

1918 81,52 110 1 351,30 91 8 637,92 156 12 353,19 143

1989 120,62 152 1 895,43 136 10 016,03 181 13 153,28 152

1980 200,26 253 2 283,89 164 11 712,89 212 13 161,68 152.. 1981 (1) 236,24 298 2 173,92 156 12 189,65 220 11- 739,00 136

FONTE dos bados Brutos: Banco CentraY·- Boletim Mensal - vol. 18, n9 1 - janeiro/1982.

(1) Novembro.

r :
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Tal quadro permite afirmar que a situação de substituição de impor
tações prevista pelas informações da Matriz de Relações Interseto-
riais pode ser invertida no futuro, em função da alteração dos pr~
ços. Com efeito, na medida em que o preço do cobre e outras manuf~
turas estiver em ascensão, e o preço.do petról~o em declínio; a e-
conomia de divisas decorrente do Programa Energético poderá ser
transformada em gastos de divisas.

5.3 - O EFEITO DO PROGRAMA ENERGt':TICOSOBRE A IMPORTAÇÃO DE BENS
DE CAPITAL

Para um programa de desenvo~vimento de tal envergadura, como o Pro
grama Energético Brasileiro, acxed í, ta-se que deve· haver interfaces
marcantes com a importação de bens de capital. Como já foi frisado
no capítulo 2, a economia brasileira tem uma tendência. acentuada à
.importação de máquinas e equipamentos estra.ngeiros.

,No período do milagre, o grande volume de importações se verifica-
va em função do esgotamento cíclico da capacidade instalada do se-
tor qe produção de bens de capital (DI), mas após o milagre, já na
fase recessiva da economia, continuava-se a importar bens de capi
tal, seja pela manutenção do investimento público vinculado a obras
sofisticadas, ou seja pela pressão exercida pelas empresas transna
cionais que davam preferência à compra de equipamentos de suas ma
trizes no exterior. Enfim, a demanda por bens de capital importa-
dos continuou crescendo a·taxas bastante elevadas, como pode ser
visualizado no Quadro 2.1, referente ao capítulo 2~·

Nesta situação, parece claro supor que os setores ligados à produ-
ção de energia possuíam, e continuarão possuindo, uma parcela con-
siderável da demanda por importações de bens de capitai.e instala..;.
ções. Sabe-se, por exemplo, que o setor público, prinCipal agente
do Programa Energético, colaborava com aproximadamente 43,9% daFor
mação Bruta de Capital fixo, sendo que deste total~ em 1978, 10,6%
e 4,3% diziam respeito, respectivamente, aos setores de energia ~-
létrica e petróleo (13). Parece natural imaginar, então, que boa

(13) Dados de 1978 - Ver calabi, A. (coordenador)- "As interações•••" op.cit.,
pág. 446.
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pa~te da responsabilidade das importaç6es de Bens de Capital deva
recair sobre as empresas estatais produtoras de energia.

As informaç6es relativas à atuação das estatais na importação, até
pouco tempo, era totalmente desconhecida. Não era possível dispor
de dados sobre este assunto e somente com a publicação dos prime~-
ros relatórios da SEST-Secretaria Especial para, Controle das Esta-
tais - tornou-se possível conhecer o verdadeiro peso de determina-
das empresas estatais na pauta de importaç6es. Assim, foi possível
montar o Quadro 5.4, que apresenta o gasto dos grupos PETROBRÁS e
ELETROBRÁS, em 1980 e 1981, com estes itens significativos.

Observa-se pelo Quadro 5.4 que uma avaliação subestimada do setor
energético, que examina apenas a PETROBRÂS e ELETROBRÁS, apontou o
volume deimportaç6es de 1,3 bilhão de dólares em 1980, o que re-
presentou mais de 5% do total das importaç6es naquele ano. Quando
se exclui o petróleo da conta, a importação destes dois grupos do
setor energético, apenas, atinge o nível de
significativo para a economia como um todo.
serva-se uma redução bastante acentaada na
os valores do Quadro 5.4 referem-se apenas
la SEST, e sabe-se de antemão que este orçamento não teve
ções de ser cumprido, tal qual ocorreu em 1980 (14).

10%, o que é um valor
Para o ano de 1981, ob-

importação, entretanto,
ao previsto e orçado pe

condi-

Em função desta situação, acredita-se que o Programa Energético de
verá exercer uma certa pressão em relação às importaç6es de
de capital, alterando o caráter substitutivo constatado por

bens
oca-

sião do exame das necessidades de importação de insumos. Devido -a
relativa autonomia que cada segmento do setor energético disp6eno
contexto do Programa Energético, seria importante analisar, em se-
guida, as previs6es de importação de cada plano em separado. Esta
tarefa foi facilitada; neste caso, pela realização de algumas en-
trevistas com especialistas do setor estatal e privado, além do a-
cesso que foi facilitado a determinados documentos de análise da
participação'da indústria nacional no fornecimento de equipamentos
para o Programa.

(14) Ver Gazeta Mercantil- 06/01/1982-pág. 3.
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PETROBRÂS E ELETROBRÂS
DISP~NDIO COM IMPORTAÇÕES DIRETAS E INDIRETAS

Em US$ 106
ANO

1980 1981 (4)

PETROBRÁS

Importação Direta
Importação Indireta (1) (2)

TOTAL (3)

ELETROBRÁS

Importação Direta
Importação Indireta (1) (2)

TOTAL

TOTAL GERAL .

1 082,82
34,96

1 117,78

150,22
2,85

153,07

1 270,85

669,20
17,54

686,74

125,90
12,68

138,58

825,32

FONTE: SEST - "Dispêndios Globais das Empresas Estatais" - Bra-
sília, 1981.

(1) Ao câmbio médio do ano
(2) Importações indiretas são aquelas feitas por fornecedores
(3) Exclui importações de petróleo
(4) Proposto pela SEST.
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5.3.1 - Petróleo e Gis

A produção de petróleo e gis sempre demandou um grande volume de
equipamento e bens de capital sob encomenda. Basta dizer que a PE-
TROBRAs foi a primeira empresa a.encomendar material à Associação
Brasileira para as Indústrias de Base-ABDIB, em 1955, no ano de sua
criação (15).

Mais tarde, na década de 70, o setor de petróleo, petroquímica e
álcool ainda mantinha posição de destaque quanto às encomendas,pre
enchendo aproximadamente 20% de todos os pedidos destinados às in-
dústrias de base (16).

Mas, da mesma forma que a PETROBRAs necessita equipamentos nacio-
nais, esta. empresa faz encomendas no exterior para suas operaçoes
mais complicadas •.Nas explorações petrolíferas em águas profundas,
por exemplo, é necessário possuir equipamento sofisticado; assim co
mo recursos humanos da mais alta qualidade. Uma plataforma de per-
furação, utilizada nestes casos, é um equipamento bastante sofis'"
ticado e caro, que a maioria das empresas nacionais não tem condi-
ções de fabricar. O mesmo ocorre com as sondas de perfuração, pro
priamente ditas, que em vista da falta de fornecedores nacionais a
solução encontrada tem sido a: de alugá-las no exterior, porém a pre
ços extremamente elevados (17).

Este recurso do aluguel de equipamentos, ou "leasing", tem sido uI
timamente muito utilizado pela empresa estatal e representa uma.for
ma de aliviar o peso das suas compras no exterior e também melho-
rar a situação da Balança Comercial Brasileira. Sabe-se, por exem-
plo, que no início do ano de 1982 a PETROBRÃS assinou contratos de
arrendamento para 11 plataformas de exploração de petróleo, sendo

(15) ABDffi- "The brazilian goods:indusb:y·- present situationarrl.outlook"
ABDID.- 04/02/1982,pág. 1.

(.16) !>BDIB - Ibidem, pág. 5.
(17) O aluguel de uma sonda tem um custo diário deaproXima.damenteUS$ 45 mí.L

Folha de são Paulo - 06/02/1982.-pág. 17.
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nove estrangeiras e duas fabricadas no exterior, mas adquiridas por
empresas nacionais com incentivos creditícios. Este contrato prevê
o gasto deUS$ 1 bilhão no referido ano a ser relacionado na conta

-de pagamentos ao exterior da empresa e nao na conta de despesas oam
a compra de equipamentos (18 ).

Outro campo bastante aberto às importações é a refinação de petró-
leo. Como já foi dito no capítulo anterior, faz parte das metas de
conservação de energia e racionalização na oferta de derivados· de
petróleo, a alteração no perfil de refino. Em virtude destes obje-
tivos, a PETROBRÁS pretende instalar algumas unidades de "coquea-
mento de resíduos a vácuo", equipamento este bastante" sof isticado e
caro. Segundo especialistas, o ideal para o caso brasileito seria
a utilização de nove unidades de coqueameIi.to, sendo que .quat.ro ou'
cinco poderiam ser favorecidas por créditos do Banco Mundial, que
dá preferência a este tipo de investimento (19). O custo de inves
timento destes equipamentos é da ordem de US$ 35 milhões por unida
de, aproximadamente (20) ,mas este total poderia ser facilmente a
mortizado em função das economias com a importação de petró1eo,cal
culadas em US$ 800 milhões/ano (21) • Este portanto, não se consti
tuirá no maior problema.

De uma forma ou de outra, pode-se dizer que a PETROBRÁS tem se pz-eo
cupado em aumentar c~da. vez mais o grau de nacionalização de seus
equipamentos e unidades de produção., Para isto, a empresatemrea-
lizadofeiras e seminários motivando os empresários nacionais a iE.
vestirem e se tornarem fornecedores da empresa. Segundo fontes da
ABDIB, esta política tem dado certo e o índice de nacionalização
dos seus equipamentos e instalações tem crescido a cada" ano, em
1981 este índice foi de 78%. e, em 1982 espera-se atingir 82% de ma

.terial nacional entre o total de compras da empresa. A partir des-
tas informações, pode-se concluir que a expansão da produção do se
tor de petróleo e gás representa, realmente, um fator de dilatação
das importações de bens de capital, mas que a curto prazo já exis-
te a possibilidade de reduzir cada vez mais este peso.

(18) Ver Folha de são Paulo - 25/03/1982- pág. 9 e 26/03/1982,pág. 2l.
(19) Gazeta !-1ercanti1- 10/11/1981- págs. 1 e 9.
(2O) Folha de são Paulo - 29/11/1981- pág. 2l.
(21) Isto é - 16/12/1981- pág. 83.
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5.3.2 - Energia Elétrica

o setor de energia elétrica sempre foi um cliente importante para
os fornecedores externos, sendo que atualmente, com o Programa N~
clear, espera-se que a tendªncia ã importação de bens e serviços
deva aumentar.

o Brasil possui comprovada tecnologia de construção para usinas hi
drelétricas. Nos últimos anos, adquiriu experiªncia também na cons
trução de hidrelétricas em terrenos sedimentares sob regime climá-
tico chuvoso, como ocorre na Amazônia. Com isto torna-se plenamen-
te dispensável a presença de técnicos e de eq~ipaméntos estrangei-
ros na construção de hidrelétricas,· e se assim occrxe é devido â

força dos contratos de financiamento. ·Em alguns·campos,·como o da
energia nuclear, por exemplo, não há qualquer· tecnologia nacional
disponível a nível comercial, tornando indispensável adquirir a ca
.pacitação existente no exterior (22). Além disso,. é preciso com-

'.prar fora o urânio enriquecido, uma vez que o urânio braSileiro em
seu estado puro não pode ser utilizado em reatores PWR (Pressured
Water Reactor) tais como aqueles que serão. instalados no Brasil,is
to implica aceitar os preços dos poucos fornecedores que há no mer
cada. ( 23 ) •

(22) Segundo infonnações de MaUrício Grimberg -:-nembro da CNEN- em palestra
no ITA - são José dos campos - 28/08/1981. .

( 23) A NUCI.EBRÂS já está em entendimento can os consórcios URENCO e EUroDIF,
uma vez que os norte-americanosnão fornecerão material enriquecido - Fo-·
.lha de são Paulo - 01/10/1981 - pág. 23.
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Analisando-se em primeiro lugar as usinas hidrelitricas, pode-se a
firmar que a ELETROBRÂS também possui um programa de nacionaliza -
ção dos seus equipamentos. Entretanto, fontes empresariais contes-
tam a autonomia da empresa estatal ao fixar os seus índices de na-
cionalização.

Isto i, atualmente, qualquer hidrelitrica pode ser construída com
índice de nacionalização de 90%, entretanto, pressões financeiras
externas fazem com que este índice caia bastante, de acordo com a
situação. Neste sentido, i bastante conhecido o caso dos acordos
firmados recentemente para o financiamento da construção das hidre
litricas de Porto Primavera e Rosana, no Estado de são Paulo, pois
enquanto que Itaipu, que i uma obra binacional e ~ue começou a ser
construída em meados dos anos 70, tem um índice de nacionalização
de 85%, estas outras usinas têm um índice de apenas 75% (24).

Esta desnacionalização de equipamentos, que já eram fornecidos pe-
·la indústria nacional, não tem apenas esta origem. Foi comentado
anteriormente que existem problemas de incentivos e brechas na lei
do similar favorecendo as entradas de equipamento importado, mas
um dos principais problemas diz respeito também ã falta de plane~
jamento governamental. "A pressa com relação aos vultosos investi
mentos em determinados setores impõe cronogramas apertados, impe-
dindo que a indústria nacional tenha tempo para atender ã nova de-
manda por equipamentos" (25).

Segundo fontes da ABDIB, a indústria nacional tem condições de for
necer qualquer equipamento necessário para a construção de uma hi-
drelitrica, concorrendo com os importados também naqueles equipa-
mentos chamados de "miolo", isto i: disjuntores, aparelhos para
proteção etc. Assim, caso seja favorecida a indústria nacional, es
ta poderá substituir também os 10% ou 15% de equipamentos estran-
geiros restantes; e para se ter uma idiia do que representa o "mio

(24) Entrevistacan representanteda ABOIB.
(25) ABOIB Infonna - n9 180 - são Paulo, 26/02/1982,pág. 24.
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lo" basta dizer que em 1980 este era o segundo maior item da rela-
çao de bens de capital importados, com US$ 113 milhões, ou 7,0% do
total (26).

Na verdade, as pressoes da indústria nacional sobre o governo es-
tão cada vez maiores, dado que o !lÚffierode ped~dos referentes às
empresas de base vem caindo ano a ano na carteira das empresas. Em
1977, o setor participava com 15% dos negócios efetuados pelas em-
presas de base, sendo que em 1980 este total havia caído gradativ~
mente para apenas 9%. Todavia, as pressões da indústria nacional
resultaram em novos contratos, como a hidrelétrica de Balbina e as
novas termelétricas no sul do país, cujo índice de nacionalização
ceverá ser superior a 80% (27). E para que sejam evitadas surpre~
sas, comenta-se que o Plano 2000 elaborado pelaPETROBRÂS deverá
ter os seus contatos de nacionalização transformados em lei.

No que se refere às usinas nucleares, a questão é totalmente dife-
rente, em função de dois aspectos principais. Em primeiro lugar a
NUCLEBRÂS; "holding" do setor nuclear, tem sócios estrangeiros em
muitos empreendimentos e, em segundo lugar, porque a tecnologia nu
clear deverá ser adquirida totalmente acabada, sendo que a sua trans .
ferência para técnicos brasileiros se dará somente ao final da cons
trução da oitava usina do acordo Brasil-Alemanha. Dada a falta de
interesse inicial da empresa nacional em participar do programa ,
as grandes encomendas serão divididas entre a empresa estatal bra
sileira - NUCLEP - e os fabricantes estrangeiros, deixando a indús
tria nacional em posição marginal (28).

(26) ABDm Infonna - n9 180 - 26/02/1982 - pág. 25.
(27) ABDm - Relatório da Diretoria - 1981 - pág. 9.
(28) "Aãrea nuclear foi consideradade altíssilrosriscos, sujeita a desconti -

nuidades, com despesas elevadÍssimase prazosnruito longos de maturação,
pois cada reator leva 52 meses para ser canpletado". - Segurrlo Airton
Bassani - Diretor da OONFAB - in Exame - 05/11/1980 - pág.59
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Grosso modo, uma usina nuclear está dividida em três partes: o
NSSS-Sistema Nuclear de Geraçio de Vapor, a Turbina e Gerador e o
BOP.{Balance of Plant) - que sio os componentes eletrônicos e mecâ
nicos. Em termos de valor, a usina poderia ser dividida em 20%, p~
ra o NSSS, 30% para a Turbina e Gerador e 50% para os milhares de
componentes do BOP. Verifica-se então que o BOP tem um papel muito
importante no contexto da usina e nao representa um setor tecnoló-
gicamente delicado. Segundo informações de Nogueira Batista - Pre-
sidente da NUCLEBRÁS - o Brasil deverá participar com apenas 30%
do total de equipamentos das usinas de Angra II e III (duas primei
ras usinas do Acordo), sendo que estes 30% representam justamente
60% do BOP (0,50 x 0,60 = 0,30), ou seja, peças e componentes de
mais baixo valor tecnológic~. Até a oitava usina p'Lane j ada pelo A-
cordo Brasil-RFA, esta nacionalização deverá cres.cer para a segui!!
te posição: 100% do NSSS, 70% dos equipamentos de Turbina e Gera-
dor e 90% do BOP, completando um número de nacionalização de 86%
em termos de valor (29 ) e (30 ).

/ Com estes números, pode-se constatar que o Programa Nuclear deverá
manter durante muito tempo índices/de nacionalização bastante abai
xo ele outros setores, com o agravante que a propalada capacitação
tecnológica não será imediata, não permitindo maior desafogo nas
importações. Não é possível se calcular com exatidão o total a ser
importado pelo segmento nuclear, apesar de se conhecer os coefi-
cientes de nacionalização, isto porque não se sabe exatamente o cus
to de cada usina nuclear. Entretanto, fontes da CESp-Companhia ~
gética do Estado de são Paulo ~ puderam fornecer o esquema de divi
sao dos trabalhos, no quadro do acordo nuclear, diferenciando gas-
tos com equipamentos, obras civis e engenharia, e com isso é possí
vel chegar a uma estimativa mais aproximada do valor das importa-
ções requeridas pelo Programa Nuclear •

.(29) Conferênciade Paulo N. Batista na o:missão de Ciência e Tecnologia da câ
mara dos Deputados ..;.25/05/1977. -

(3O) Conferênciade Paulo N. Batista na ESG ..22/06/1977.

. : ,.' .•~-,
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Utilizando;...sedestas estimativas e admitindo que o custo por T.(W in~
t.a Lado para o Programa Nuclear Brasileiro está em torno de US$ 3.000
( 31), é possível calcular os gastos com importação de equipamen-
tos para o programa, até 1985. Segundo O "Plano 95", o cronograma
de inauguração das usinas nucleares deveria ser o seguinte: Angra
I em 1980, Angra II no 29 trimestre de 1986 e Angra III no 29 tri-
mestre de 1987. Assim, considerando-se que as importações de equi-
pamentos e sua instalação necessitam se realizar alguns anos antes
da entrada em funcionamento, deve-se considerar que todas as impor
tações para as três usinas deverão 'sedar antes de 1985. Desta for
ma, a um custo de US$ 3.000jkw instalado, o custo total das três
primeiras usinas será de US$ 9,3 bilhões (3.116 MW instalados) de
mandando importações da ordem de US$ 2,2 bilhões (·24% do total de
gastos com a usina, conforme Fi'gura 5.1) até 1985. Estes números,
apenas grosseiros, dão conta da importância do setor elétrico corno
demandante de bens de capital importados ..

Obras de tal vulto, como estas programadas para o setor de energia
hidrelãtrica e nuclear podem causar efeitos bastante sérios na Ba-
lança Comercial, anulando totalmente os ganhos obtidos com a subs-
tituição do petróleo importado.

( 31) carvalhoI J.F. - "Hidrelétricase Tennelétricas: é disto que o Brasil p~e
cisa". Gazeta Mercantil - 21/09/1981.

....- .....•.._...,
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Figura 5.1

PROGRAMA NUCLEAR
PARTICIPAÇÃO DOS SOCIOS NO PROGRAMA

TOTAL DE 10% - construção e comissionamento
GASTOS 52% - Empresas 15% - obras civis
COM A Estrangeiras 24% equipamento mecânico e elétrico
USINA 3% "engennering"
100%

18% Empresas Estatais {l8% - equipamento mecânico e elétrico em-
geral

30% - Privadas Nacionais
\

18% - reator, componentes e turbogerador
2% - gerência

10% "enginnering"

. i
f

FONTE: CESP •

,

I·
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5.3.3 - Carvio Mineral

A exploraçio e produçio de carvao mineral no Brasil encontra-se ain
da em um estágio um tanto atrasado e rudimentar em relaçio às técn!.
cas existentes em outros países do mundo. A começar pelas minas, po
de-se dizer que estas não possuem maiores condições técnicas para
se aumentar a extraçio de minérios. No que se refere tambêm aosmé-
todos de produçio empregados, observa-se que estes são inadequados,
fazendo-se uso apenas de vagonetes, pás e picaretas, sem qUalquer me
canizaçio.

Tal precariedade faz com que os custos se elevem sobremaneira, re-
fletindo diretamente no preço de mercado do produtc e tomando-o nao
competitivo quando comparado com seu similar estrangeiro. Entretan .
to, devido à existência de jazidas à superfície ou mesmo lavras sub
terrineas de alta produtividade, ainda é bastante vantajoso explo-
rar o carvao do Sul do País.

Somada à baixa produtividade das minas, existe o sério problema do
transporte. Os gargalos do transporte ocorrem basicamente em dois
momentos: no transporte ferroviário entre a mina e o lavador e no
embarque marítimo para o mercado consumidor.

Com relaçio a este problema, observa-se que a falta de ramais fer-
roviários até a maior parte das minas obriga certas empresas a trans
portarem de cam.í.nhâo o seu carvão até os terminais da Es·trada de
Ferro Tereza Cristina, aumentando o número de·cargas e descargas
desperdiçando tempo e aumentando as perdas de material. Em adição a
este problema, a Estrada de Ferro nio possui material rodante sufi-
ciente, fazendo com que, em muitos casos, a espera para o embarque
seja bastante demorada. Neste sentido, um empresário catarinense cal.
culava em Cr$ 300 milhões mensais o prejuízo ~evido à queda de 20%
nos embarques decorrentes da ineficiência do transporte em 1981 (32).

(32)GazetaMercantil - 29/09/1981- pág. 12.
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Nós portos, a situação não é diferente, as instalações portuárias
dos'~:ês maiores Estados produtores são deficientes. No porto de A,!!
toni~a (PR), por exemploj não há possibilidade de se atracar navios
em tonelagem superior a 5.000 toneladas e em Imbituba (SC), não há
iluminação, fazendo com que as atividades de carga e descarga se in
terrompam à noite, entre outros problemas menores.

Verifica-se assim que o setor carbonífero necessita de uma total mo
dernização, que deverá passar por todos os estágios - desde a extra
ção até a distribuição do produto -i e portanto a colaboração da in
düst.r La nacional será.requ.tsitada. Segundo fontes da ABDIB, não exis
te qualquer entrave à indústria nacional no que diz respeito ao fOE
necimento de equipamentos; ocorre que é preciso haver um certo pla-
nejamento governamental para que as empresas se antecipem: além dis
to a indústria só irá investir no setor se houver ganhos de escala.
Como nada disso ocorre e o governo·está mais interessado nos recur-
sos do que nos equipamentos, propriamente ditos, os índices de na-

..cionalização das plantas de mineração e termelétricas ainda são mui
to baixos.

Na realidade, espera-se que os índices de nacionalização cresçam ao
longo do tempo, como éo caso das termelétricasque o governo pre-
tende instalar no sul do País. Inicialmente, foram previstas oito
termelétricas, com baixos índices de nacionalização para as duas
primeiras, sendo crescentes nas demais até atingir 80% de participa
ção nacional (33). Entretanto, deste programa apenas duas usinas
(Jorge Lacerda e Candiota III) .estão realmente em cori.strução,e is-
to porque obtiveram financiamento da Tchecoslováquia e França. No
caso de Candiota III, cujos dados são mais recentes, a ABDIB infor-
ma que serão importados US$ 129 milhões em equipamentos, de um· to-
tal de US$ 333 milhões a serem gastos, consubstanciando um índice
de nacionalização de apenas 60% (34).

( 33) ABDm - Relatórioda Diretoria-1981 - pág. 9.
(34) ABDm - Relatórioda Diretoria- 1981 - pág. 9.
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5.3.4 - Xisto

A construção de uma usina de xisto em são Mateus do Sul deverá ter
um efeito bastante reduzido na Balança Comercial Brasileira. Esta
conclusão pode ser extraida do fato de que o Projeto Xisto, i ainda
um projeto de reduzidas dimensões "e tambim devido ao fato da tecno-
logia utilizada ser toda ela de origem nacional.

Em função destas caracteristicas, espera-se quê apenas uma pequena
parcela dos equipamentos deverá ser encomendada no exterior. Desta
forma, o projeto original da usina propõe um indice de nacionaliza-
ção de 84% dos equipamentos, indice este que reflete apenas a impor
tação de certos componentes para a montagem das retortas (35).

5.3.5 - Álcool

Como já foi dito anteriormente, a tecnologia de produção do álcool
é secular e o desenho de seus equipamentos i de dominio público. Se!!
do assim, nao há porque importar equipamentos e nem tecnologia es-
trangeira, pelo contrário, as empresas brasileiras têm condições de
colocar os seus produtos com facilidade no exterior, dada sua larga
experiência na fabricação.

Segundo Regensteiner, uma dinamização do Programa de Aproveitamento
de Biomassas Vegetais para Fins Energéticos pode causar um certo
crescimento nas importações dê caldeiras e hidrolizadores, em fun-
çãoda impossibilidade da indústria nacional a.companhar o programa.
Este cenário, no entanto, estaria na situação limite, onde a produ-
ção de energéticos se colocaria em escala máxima aproveitando mati-
rias-primas vegetais diversas como a cana-de"';açúcar,a mandioca e a
madeira (36 -) •

(35) r.t>reira,H.B. - "Xisto - Contribuiçãopara acanplenentação da prOdução de
petróleo" - in Energia 80 - Recursos e Problanas .-APEL editora - Rio d~ Ja
neiro, 1980 - pág. 172 •.

( 36) Regenste.irieJ:;', R. - "As alternativasenergiticase a nova demanda por bens
de capí.tial," _. Ciclo de Debates AIESEC-Fundação Getúlio Vargas - são Paulo,
09/04/1981.
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Esta posiçio i compartilhada por informaç6es obtidas junto a espe-
cialistas do Instituto de Pesquisas Tecno16gicas do Estado de sio
Paulo S.A-IPT ( 37) que afirmam que a indGstria brasileira de d~sti
1arias está preparada o suficiente para absorver o PROÂLCOOL, sem
a necessidade de abrir brechas para as importaç6es. Atualmente,· os
fabricantes de destilarias dominam totalmente a'tecnologia. de fabri
caçio do álcool, sendo que os contratos de transferência de tecno10
gia com empresas estrangeiras são apenas marginais, e refletem a fa1
ta de conveniência em investir recursos em determinadas
produçio e pesquisa.

-areas de

De fato, can a retornadado PNA em 1979, dirigentes das Lndúa t.rí.a s de ba
se declaravam: liaindGstria nacional está amplamente capacitada em
atender o PROÂLCOOL e pode entregar 350 novas destilarias entre 1980
e 1983" (38). Diante.destes fatos, fica clara a total naciona1iza-
çio do Programa do Â1coo1, sendo que uma inversão desta situaçio 56
poderá ocorrer por força das necessidades de capital para a aquisi-
ção de equipamentos. Em outras palavras: os compradores de equipa-
mentos dependem de incentivos governamentais, e, estes incentivos s6
poderão sobrevir caso haja recursos disponíveis. Desta forma,em fu!}
çio de uma eventual falta de recursos, poderá ocorrer um redirecio-
namento das compras para o exterior, cujos fornecedores têm o po-
der de· empurrar os seus produtos por meio de critirios vantajosos.

5.3.6 ~ Carvão Vegetal e Lenha

A importaçio de máquinas e equipamentos nao é um problema presente
para o segmento de produçio de carvio'vegeta1 e lenha. Como já foi
frisado, a produçio de carvão passa por um processo bastante sim-
ples, no qual o equipamento mais sofisticado em utilização é o cha-
mado "forno metálico", que está sendo introduzido nestes Gltimos

.(37) D:> Centro de Estudos de Fertilizantes-cEFER.
(38) ABDffi Infonna - n9 160 - são Paulo - 29/08/1979- pág. 30.
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anos em Minas Ger~is. Desta forma, o setor dever5 manter a sua in-
dependência, com certa facilidade, em relação ao material importado.

5.3.7 - Oleos Vegetais

Para a produção de óleos vegetais, mesmo em seus processos mais mo-
dernos, a indústria nacional tem total autonomia para fornecimento
de equipamentos.

5.3.8 - Outras Fontes Alternativas

O programa de outras fontes alternativas terá também pouca ou nenh~
ma repercussão sobre a Balança Comercial, seja direta ou indireta-
mente, isto porque a indústria nacional está preparada para o forne
cimento de equipamentos para a utilização de combustíveis alternat.!.
vos. Para o Programa CONSERVE, especificamente, a indústria de base
nacional espera fornecer caldeiras e fornos para carvãomineral,ca,E
vao vegetal e lenha, sendo que para isto já está prestando servi-
ços na área de recursos energéticos da empresa. Observa-se então que
neste segmento não exercerá qualquer infl~ência sobre a importaçãode
máquinas e equipamentos.

5.4 - OS PLANOS ENERGtTICOS E O ENDIVIDAMENTO EXTERNO

No capítulo anterior foi feita uma descrição sumária da estrutura
de financiamento de cada plano da área energética. Para cada plano,
em separado, existe um detalhamento das formas de captação de recur
sos programados para o cumprimento das metas fixadas. Observa-se de
antemão que na maior parte dos segmentos do setor energético está
planejada a obtenção de recursos através do Fundo de Mobilà:.zação E-
nergética-FHE.

Com o objetivo de analisar as possibilidades de financiamento de ca-
da plano, o FME deve ser estudado em detalhe, isto porque a primei
ra questão que surge quando se trata de financiamento, é sobre a ca

, .,)
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pacidade de atuação deste Fundo diante da magnitude da demanda por
recursos. A fim de responder estas quest6es, a seção seguinte deve-.
rã analisar rapidamente o papel do FME no financiamento dos Planos,
para depois descrever as observaç6es já feitas, conjugando-as com o
resultado de algumas entrevistas realizadas com especialistas.

5.4.1- Sobre o Fundo de Mobilização Energética

o Fundo de r1obilizaçãoEnergética-FMEdeve ser' observado com aten-
ção, basicamente, por duas raz6es:por ser o primeiro instrumento de
financiamento agregado dos diversos planos energéticos e, em segun-
do lugar, por ser o principal instrumento utilizad0 pelo Governo p~
aa financiar os seus planos: Devido a este seucarãter particular ,
o FME assume uma grande importância no contexto energético e também
geral da economia, uma vez que tem-sido utilizado também como peça
integrante da política econômica do Governo.

A instituição de um Fundo Especial para a Política Energética tem
origem no equacionamento dos problemas energéticos que resultou no
Modelo Energético Brasileiro, apresentado à opinião pública em -no-
vembro de 1979. Esta .r et.omada da questão energética, em 1979, origi
nou assim como o MEB, o Programa_de Mobilização Energética, que pre
tendia agilizar os planos de substituição e conservação do petróleo
importado. Desta forma, pelo mesmo Decreto Lei em que se "sugere" a
instituição de "Programas de Mobilização Energética" é criado o Fun
do de Mobilização Energética- ( 39 ) •

( 39) Enquanto que o texto do Modelo Energético Brasileiro - 1981 indica a ins-
tituição do Pro:rramade It"DbilizaçãoEnergética através do Decreto Lei n9
1691de 02/08/1979, o próprio·-textoda lei apenas sugere, de forma genéri"';'
ca, a instituiçãode "Programasde MJbilização Energética".



204.

o "Fundo" é composto basicamente de duas fontes distintas: por um
lado, as arrecadaç6es extraordinãrias obtidas pela taxação dos deri
vados de petr6leo e, por outro lado, receitas tributãrias da União,
Estados e Municipios. O Decreto Lei n9 1691 de 02/08/1979 que dava
origem ao "Fundo", criou a alinea fln", calculada sobre o preço crF
do petr6leo importado na ordem de 12,5% e instituiu uma apropriação·
de 36% do montante arrecadado pelos Estados, Municipios, Territórios
e Distrito Federal com a Taxa Rodoviária Única. Uma vez que a arre-
cadação do TRU está dividida segundo as seguintes parcelas: 45% pa-
ra os Estados, Municipios, Territórios e Distrito Federal, 26% para
a União, 17% para o ONER e 12% para o Fundo de Desenvolvimento dos
Transportes Urbanos; calcula-se que 16,2% da arrecadação da TRU se
dirigia para o Fundo de Mobilização Energética.

De acordo com o Decreto Lei comentado acima, a distribuiçãó dos re-
cursos do FME seria também fixa, dividida entre o Programa Nacional
do Alcool, Programa de Transportes·Alternativos e o Programa do Ca,!:.
vão Mineral e outras fontes alternativas. A participação de cada um
destes programas no total seria constante e dividida em 1/3 a par-
tir da entrada em funcionamento do Fundo, fixada para 19 de janeiro
de 1980.

Estima-se que nos primeiros meses de 1980, com esta estrutura de ar
recadação, a alinea "n" sobre o preço da gasolina proporcionava 73%
dos recursos do Fundo, enquanto que a arrecadação da TRU completava
os 27% restantes (40). Ainda em 1980, devido a necessidade de se
suplementar as receitas do FME, bem como financiar outras ativida-
des energéticas, é instituidá também a a Lfriea "O" taxando em 35% a
gasolina "A" (41). O objetiv.o do Decreto Lei n9 1785 de 13 de maio
de 1980, que instituía esta medida, era aumentar a arrecadação sem
tributar em demasia o petr6leo importado, que através dos seus deri
vados poderia provocar efeitos inflacionários sobre a economia. A
vantagem de se taxar unicamente a gasolina era a de que o ônus dos

(40) O Globo - 29jlljl979e Folha de são Paulo - 26 a 31/07/1979.
(4];)As receitas da alinea "O" são divididas da seguinte formar 81% para o FME,

4,1% para a PETROBRÁS, 4.5% para a ELETROBRÁS, 0,5% para a CNEN e 1,4% para
a CPRM.
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Programas de Mobilização Energética recairiam, em maior medida, so-
bre os proprietários de veículos, além da evidente margem de mano -

.bra que proporcionava ãs autoridades monetárias que poderiam então
definir com antecipação suas receitas. Corno a tributação da gasoli-
na recai sobre o seu preço de realização (preço ex-refinaria) que,
corno já foi dito anteriormente, incorpora0 lucro do refino, consi-
derado sigiloso pela PETROBRÂSi não é possível saber com exatidão
qual é o montante total de recursos arrecadado pelas autoridades do
setor energético. Percebe-se então que o Fundo de Nobi1ização Ener-
gética extravasa as suas funções de financiador das atividades ener
géticas transformando-se também em um caixa, do qual o Governo pode
fazer suas retiradas sem maiores controles.

Com estas modificações, calcula-se que o FME tenha arrecadado um to
tal de pouco mais de US$. 1 bilhão em 1980 (42) ,entretanto, confor
me já se colocou anteriormente, o PROÁLCOOL teria recebido apenas
1/3 deste montante. Estima-se também que em 1981 e em 1982 os recur
sos provenientes do FME deverão estar em torno do US$ 1 bilhão (43)
apesar da ampliaçãà das receitas proporcionadas pela alínea "D",que
aumentou a sua contribuição quando, contraditoriamente, a partir de
29 de dezembro de 1981, passou a incidir também na comercialização
do óleo diésel na próporçãode 24% do seu preço de realização (De-
creto Lei n9 1912) (44). Observa-se então que, apesar do alto volu
me de recursos obtidos pelo FME, não era possível atender o vasto
programa de investimentos necessário para o desenvolvimento das fon
tes de energia nacionais, ainda mais diante da concessão de .fatias
importantes do bolo do FME para outras ·finalidades. Esta afirmação,
que será justificada mais adiante, encerra a idéia de que os gesto-
res da política energética, a CNE-Comissão Nacional de Energia e a
Comissão SEPLAN de Energia, 'encaram o Fundo de Mobilização Energét!
ca de urna forma desvinculada da questão energética em si, preferin~
do utilizar os seus recursos da maneira mais conveniente ã política
do Governo.

(42) Gazeta Mercantil - 23/10/1981
(43) Folha de são Paulo - 23/02/1982
(44) Haran de Melo, F. - "Imposto sem Iegislação" in Folha de são Paulo - 16/05/

1982 - pág. 36.
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Diante do frágil papel desempenhado pelo Fundo de Mobilização Ener-
gética seria importante verificar a atuação dos investimentos di're-
tos,. transferências orçamentárias e mecanismos de autofinanciamen-
to dos programas; uma vez que alguns destes estão sendo levados pa-
ra frente de alguma forma. Valeria, então, analisar novamente fonte
por fonte de energia discriminandQ a atuação do. FME ede outras fon
tes de energia utilizadas, a fim de se ter um quadro exato da impor
tância dos recursos externos para o cumprimento das metasestabele-
cidas.

5.4.1.1 - Petróleo e gás

A partir de 1975, com a eliminação da parcela correspondente à PE-
TROBRÁS do Imposto único sobre Combustíveis e Lubrificantes, a em-
presa perde a sua maior fonte de .recursos de capital. De fato, des~
de sua criação, a PETROBRÁS tinha no IUCL a principal fonte de re-
cursos, além do seu próprio lucro, com o passar do tempo a importân
cia do IUCL vai diminuindo até se extinguir e verifica-se com isso
que a PETROBRÁS perde uma grande fonte de arrecadação. O IUCL é co-
brado sobre o preço ex-refinaria dos derivados e varia de zero a
92% "a~ valorem",'sendo que, no caso da-gasolina normal, esteimpos
to chega a 41%. Com isto, verifica-se que a PETROBRÁS perdeu uma
gorda receita, refletindo diretamente na sua estrutura de financia-
mento ( 45).

Dada esta interrupção, a única receita obtida de tributação vai ser
o Fundo de Amortização para gastos em pesquisa e exploração, que é
financiado justamente pela alínea "D" do preço dos derivados, no
valor de 4,1% (46). Este valor obtido da alínea "D" é um tanto re-
duzido, o que obriga a empresa a se voltar às atividades mais lucra
tivas como a comercialização e a venda de serviços, deforma a au-
mentar o autofinanciamento. Mais tarde, com a observação de que a
exploração de petróleo em território nacional, poderia se· mostrar
bastante lucrativa, a empresa volta os seus olhos também à prospec-

(45) A arrecadaçãodo IUCL e.-n19ÔOfoi de crs 5,12 bilhões e en 1981, Cr;; 59,3
bilhões - BC - Info:rmativo Bensal - janeiro de 1982.

(46) calabi,A.S: (organizador).,.."As interações "- op. cit., pág. 480.
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çao, uma vez que para cada barril de petrõleo descoberto em territ6
rio nacional i posslvel
US' 20, que corresponde
nal (US$ 12) eo barril

se apropriar de uma faixa diferencial de
à diferença entre o custo do barril nacio-
importado (por volta de US$ 32) (47).

Ainda assim, verifica-se que o autofinanciamento tem decrescido ano
a ano, dirigindo •..se a empresa para o mercado financeiro interno e,
principalmente externo. De fato, i no exterior que a empresa vai bu~
cara maior parte de seus recursos, deforma a complementar as suas
necessidades de capital para investimentos. Corno não existe nenhuma
legislação tributária vinculada ao programa de investimentos para o
período futuro, acredita-se que os recursos financeiros virão, de

.forma crescente, de financiamentos ext.ernojs •

Segundo dados oficiais, a PETROBRÂS captou no exterior quase US$ 338
milhões em 1980 (ao câmbio midio do ano) e havia urna prevfsão de
US$ 448 milhões paJ::'a1981 (Ldem)., sendo que estes valores se refe
rem aos empristimos tomados diretamente pela empresa, sem a utiliz~
çao de parceiros financeirosou repassesde anpristimosde terceiros (48). A-
lém disso, dado o seu porte, a empresa tem tido facilidade em negociar
seus papiisno mercado externo, tal como ocorreu com o lançamento
de bônUs no mercado europeu em 1979. Estes bônus, lançados em sete~
bro de 1979, no valor nominal de 150 milhões de marcos, ofereciam
grandes vantagens aos investidores e representavam tambim um
grande neg6cio à PETROBRÂS, pois o período midio de pagamento era
de oito anos, a taxas de juros mais favoráveis que as
nais (49 ).

internacio-::-

(47) Hanernde !-1elo,F. & Gianetti da Fonseca - "SOluções energiticas •••u_ op.
cit.,.pág.

(48) SESI'_.Dispêndiosglobais das empresas estatais- orçamento SEST-198l -Bra
sÍlia, 1981.

(49) G:lzetaMercantil- "A pressão por recursos externos" - 25/09/1979 - pâq; 1.
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De qualquer forma, a tomada de recursos no exterior deve rã ainda
crescer bastante, uma vez que grandes v6lumes de capital estão sen-
do requisitados. A Bacia de Campos, por exemplo, deverã receber em-
préstimos da ordem de US$ 2,4 bilhões' entre 1978 e meados, de 1984,
sendo que, segundo informações oficiais, 30% serão gastos com divi-
sas ( 50). Sabe-se também que para' a Bacia de Campos fornecedores
franceses ofereceram créditos no valor de US$ 250 milhões para a a-
quisição de plataformas de exploração semi-submergíveis e canaliza-
çoes (51).

Assim, ao todo, um cálculo preliminar da própria PETROBRÁS, estima
gastos da ordem de Cr$ 200 'bilhões (outubro de 1978) ou aproximad~
mente US$ 10 bilhões para o quadriênio 1979/1982, segundo o "Plano
Global de Investimentos em Exploração, Perfuração e Produção" ( 52) •
Dada a baixa arrecadação obtida pela empresa, estabilidade da lucra
tividade nos últimos anos e relativa facilidade de captação de re-
cursos externos, o setor de petróleo e gás deverá aumentar ainda
mais os seus créditos externos, sob pena de comprometer as metas fi
xadas.

5.4.1.2 - Energia elétrica

Como foi possível observar na seçao 4.1, a política de financiamen-
to do setor elétrico tem-se pautado pelo que se costumou denominar
de realismo tarifário. Através desta política, ;eoi possível manter
regularmente o mesmo patamar de participação dos recursos próprios
e financiamentos no total de fundos obtidos pelo setor, apesar da
significativa queda dos aportes de capital do Governo e acionistas
privados.

(50) Gazetar1ercantil- "Investimentovolta depressa" - 20/10/1981 -pág. 10.
(51) Stewart,J. - "Piecingtogether the Latin Americal Puzzle" - Rev. Institu

tional Investor.
(52) Gazeta Hercanti1 - "O quanto a PEI'ROBAAspoderá gastar (sem cortes) até

1982" - 03/05/1979- pág. 8.
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Boa parte dos investimentos do setor el~trico para o per iodo 1980-
1985 dizem respeito a instalação de usinas nucleares no PaIs. Para
tanto, aELETROBMS, assim corno a NUCLEBRÂS e concessionárias deve
rão manter a mesma política de autofinanciamento, mantendo altas ta
rifas e se apoiando no cridito externo corno forma de equilibrar o
orçamento. Entretanto, verifica-se que a queda no consumo de ener-
gia elétrica, provocada pela fase recessiva da economia, pode colo
carbarreiras a esta estrat~gia. Isto porque com a queda no consumo
cai tamb~m a arrecadação e as empresas de energia el~trica necessi
tam preencher as suas receitas através de outras fontes. Urna saída
para esta situação tem sido a elevação extraordinária das tarifas no
segmento residencial que possui urna alta inelasticidade-preço da
procura. Apesar destes artificiOs, a tendência geral do setor eli--
trico é buscar no exterior recursos para a sua expansao.

Sabe-.se por exemplo, que o setor de energia elétrica captou US$ 500
milhões em 1979 (53), US$ 1.6 bilhão em 1980 (câmbio mêd í,o do ano)
e a previsão para 1981 era de US$ 1.5 bilhão para 1981 (idem) (54).
Para 1982, as informações recentes dão conta que já foram obtidos
US$ 1.2 bilhão no exterior, suprindo praticamente todas as necessi-
dades deste ano (55). Vale dizer que tais montantes de recursos
têm sido obtidos com relativa facilidade, pois o setor de eletrici-
dade está :respaldado por urna boa política de desenvolvimento de fon
tes hidráulicas de energia e por um imenso ativo fixo. Entretanto ,
~ interessante notar que o ritmo de endividamento externo ~ tão in-
tenso que os credores externos já possuem o poder de determinar a
politica tarifária das empresas. Apesar da queda no consumo global
de energia elétrica, a tarifa se elevou sobremaneira, ultrapassaJ;1-
do inclusive os índices· inflacionários, e isto tem ocorrido devido
ao fato de o principal credor da ELETROBRÁS, o Banco Mundial, exi-
gir uma lucratividade minima para a empresa, a fim de que estapos-
sa cumprir os seus compromissos. Para o futuro, acredita-se que os
financiamentos externos deverão crescer ainda mais, visto que o ín-
dice de e.ndividamento das empresas de energia elétrica não ~ ainda
preocupante e visto que as "holding" ELETROBRÁS e NUCLEBRÁS possuem
bons laços com os credores.

(53 )Gazeta Mercantil - "mais recursos externos " - 29/06/1979,pág. 1 e Gazeta
f>1ercantil- liapressão por recursos extexnos" - 25/09/1979,pág. L

(54 )SEST - Dispêrrliosgloba.isdas empresas estatais - orçamento SEST-l98lo
(55)Folha de são Paulo - 05/02/1982.
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5.4.1.3 - Carvão Mineral

o carvao mineral é um dos setores energéticos que, frente ao seu p~
queno volume de produção, mais necessita de recursos financeiros.Is
to porque, além do financiamento à produção de carvão e à moderniza
ção das minas, o produto deve também ser subsidiado.'

As principais fontes de crédito e subsidio do carvao sao os recur-
sos proporcionados pelo BNDE, recursos do Imposto Onico sobr~ Mine-
rais-IUM e Imposto Onico sobre Combutiveis Liquidos-IUCL. Com a ins
tituição do Programa de Mobilização Energética em 1979, o PROCAR-·
VÃO passou a ser contemplado também com uma parcela de um terço do
Fundo de Mobilização Energética.

1:: uma idéia bastante antiga a modernização das minas de carvao do
sul do Pais. Já em 1976, o Ministério das Minas e Energia havia au-
torizado.a implantação de cinco unidades mineiras mecanizadas com
respectiva dotação de recursos. Entretanto, ainda em 1979, por fal-
ta de recursos, apenas duas empresas haviam conseguido modernizara
sua produção e cumprir as metas pretendidas. Em 1980, a CPRM colo-
cou em licitação um novo bloco de unidades mineiras localizadas em
Santa Catarina e Rio Grande do Sul, já visando à obtenção das metas
de 1985, com 6.750 toneladas anuais de carvão beneficiado. Com is-
to, o BNDE se comprometeu a liberar Cr$ 63 milhões, mas no seu rela
tório anual consta apenas o desembolso de Cr$ 34 milhões (56 ). Em
1981, o Programa recebeu uma parcela maior de recursos; de janeiro
a julho, os financiamentos concedidos pelo Banco atingiram Cr$ 509
milhões, sendo que, deste total, só havia~ sido liberados Cr$ 100
milhões de um total de Cr$ 7 bilhões prometidos pelo Governo para
aquele ano (57). Para 1982, o orçamento mónetáriodo Governo prevê
repasses para o PROCARVÃOda ordem de Cr$ 6,7 bilhões (58), porém,
já se sabe por antecipação que tais recursos dificilmente chegarão
às mãos dos produtores, isto porque estes recursos deverão sediri-
gir quase que totalmente para subsidiar o carvão energético~ Atual-

(56) BNDE - Relatórioda Diretoria- 1980.
( 57) Gazeta Nercantil - 26 a 28/09/1981.
( 58) O preço pago ao produtos é de crs 4.744,00e o preço pago pelo consumidor

é cr$ 3.200,00. (PortariasCNP290/29/334, de 19 de julho de 1981).
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mente~ O subsidio dado ao carvao energ~tic~ ap5s a separaç~o, 5 de
30%, o que representa aproximadamente Cr$ 1.400,00 por cada tone-
lada de carv~o produzido ou mais de Cr$ 8 bilhões, aos preços de ju
lho de 1981, considerando~se a produç~o prevista para 1982, que ~
de 5.9 milh6es de toneladas (59).

Quando às outras receitas tributárias vinculadas ao carvao, que po
deriam fornecer recursos para o PROCARVÃO·, verifica-se que: o IUM,
imposto natural do segmento, incide em apenas 8% sobre as ativida-
des de produção, comércio, distribuição, consumo e exportação de
carvão se destinando para o NDPH, Estados e Municípios nas propor.-
ções de 10%, 62% e 28% respectivamente; e o IUCL tem uma participa-
ção indireta no carvão, pois este imposto é recolhido dos consumido
res de combustíveis líquidos e, apenas uma pequena parcela de 1,3%
daquele imposto se destina ao DNPM, que por sua vez decide aonde irá
aplicar estes recursos ( 60 )•

Com isto, verifica-se que o setor carbonífero em si nao tem qual-
quer autonomia para decidir sobre a aplicação dos recursos obtidos
no seu pr5prio setor, ou a ele destinados indiretamente. Assim, ins
titucionalmente, não há como recolher o montante de recursos neces
sários' para a consecuçao do Programa, sendo necessário recorrer. a
outras fontes, entre estas: a iniciativa privada nacional e o capi-
tal de empréstimo estrangeiro. Quanto à primeira opção, observa -se
que não existe muito interesse do empresário nacional neste setor,
em função dos baixos retornos que podem ser obervados e também devi
do ao alto controle estatal sobre a atividade; há o capital estran-
geiro.l-'este tem se tornado um interessant.e atrativo para os 5rgãos
governamentais envolvidos no setor.

(S9) Ver Araújo, vI. - Carvão/ProcARVÃO- ITA -são José dos carrpos.CAEEB- mi-
meo - outubro ae 1981.

(60) Decreto Lei 343 de 28/12/1967e Decreto Lei 1.420 de 09/10/1975.
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5.4.1.4 - Xisto

são responsiveis pelo Projeto Xisto o Ministirio de Minas e Ener-
gia e a PETROBRÁS, na proporção de meio a meio. Isto quer dizer que
estes d6is agentes devem se esforçar para prover o xisto de recur-
sos financeiros necessirios ao seu desenvolvimento. porim, devido
.aos altos custos do Projeto Xisto, calculados em novembro de 1978 em
US$ 2 bilhões ( 61), e a estabilização do preço do petr6leo no mer-
cado internacional, o Governo e a PETROBRÁS praticamente se desinte
ressaram pelos rumos do projeto de são r.:tateusdo Sul. Apesar da gran
de demanda por recursos nesta fase do projeto, em 1981 a CNE libe-
rou apenas a irris6ria quantia de US$ 1 milhão retirada do FME, e a
PETROBRÁS contribuiu apenas com US$ 6·milpões, .considerado pelos di
retores da empresa como "o mínimo necessirio para levar adiante o
projeto". Para 1982, o CNE liberou novamente uma quantia irris6ria
- US$ 5 milhões - e naose sabe em quanto a PETROBRÁS iri contri-
buir ( 62). Tal situação levou a que se anunciasse oficialmente o
adiamento da meta de 1984, que antes havia sido antecipada para 1983,

para 1985 ( 63). Dias depois, o Ministro das Minas e Energia desme~
tia o adiamento das metas, anunciando que a Comissão Nacional de E-
nergia havia aprovado os recursos necessirios para o Projeto naque-
le ano.

Tal situaçãode marchas e cÓntrarnarchastem levado a especialistas a des-
cartarem o Projeto Xisto das metas de 1985. Esta posição pessimista
já foi contestada várias vezes pela PETROBRÁS (64 ), mas acredita-
se que mui ta coisa precisa ser alterada para que se possa cumprir to-
talmente as metas previstas.

( 61) Pinto, J.F.S. & Rodrigues,J.A.A.F. - "Energia
( 62) Folha de são Paulo - 16/08/1981 - pág. 40.

( 63) Gazeta M:rcantil- 09/01/1981 - pág. 25.

(64) Gazeta ~1ercantil,...19/01/1982 - pág. 8.

-••- opc. cit., pag. 88.
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Como se sabe, a exploração de xisto nao é monopólio estatal, e qual
quer empresa, inclusive estrangeira, pode obter licitação para ex-
plorar o xisto. Baseado nesta particularidade, as autoridades gover
namentais têm apresentado a entrada de capitais privados como res -
posta para o programa. Neste sentido, a PETROBRÂS tem até admitido
uma "joint venture" com o capital estrangeiro ~m sua planta de são
1-1ateusdo Sul (65 ). De qualquer forma, já surgiram interessados co
mo a Tenege (capital italiano), que pretende explorar as jazidas dó
Vale do Paraíba e a Exxon (norte americana), que ainda não se defi-

.nãu ( 66 ). Entretanto, acredita-se que mesmo com a entrada de novos
sócios e a consequente dinamização do programa, as metas de 1985 di
ficilmente serao atingidas.

5.4.1.5 - Â1cool

o PROÂLCOOL pode ser considerado como um programa privilegiado no
que se refere à obtenção de recursos. Isto se deve ao fato de pos-
suir várias fontes de recursos próprios, além de outras eventuais •
Dado o gigantismo do programa, o PROÂLCOOL se encontra presente em
áreas diversas, como a agrícola, industrial, refino, exportações
etc., exigindo uma série de recursos" a aez'em repassados e subsídios
a serem concedidos.

As fontes de financiamento do PNA sao o Fundo de Mobilização Energé
tica e uma conta especial no orçamentb monetário do Governo, desti-
nada ao Programa. Indiretamente, o álcool também recebe financiamen
tos, uma vez que o álcool carburante e praticamente isento de qual-
quer imposto, inclusive o ICM (67). Essa isenção de impostos carac
teriza uma forte transferência de recursos por parte de outros seto
res da economia ao programa, dificultando sobremaneira a avaliação"
do montante de recursos que se tem demandado para viabilizar as me-
tas propostas.

(65) Folha de são Paulo - 16/08/1981-pág. 40."
(66) Folha de são Paulo - 02/03/1982-pág. 20.
(67) Pelo Decreto Lei n9 1.631 de 02/08/1978,o IeM recaía sobre "o álcool car~

burante em apenas 5% sobre seupreço ex-refinaria,a titulo de IUCL. Toda-
via, em 1979, pelo Decreto lei n9 1.690 de 19/09/1979, este reco1hi.mento
foi suspenso até janeiro de 1986.
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Estes recursos diretos provenientes do FME e de dotações orçamcnt5.
rias provenientes do Tesouro (vinculadas i concess~o de cr~ditos),
são dirigidos à "Conta PROÂLCOOL" administrada pelo Banco Central.
O Banco Central, por sua vez, se ~tiliza do Banco do Brasil e BNDE
que se encarregam de repassar oS recursos aos empresirios rurais e
indústrias.

Em 1980, ao todo, entre recursos do FME e do Tesouro, foram repas-
sados Cr$ 17,2 bilhões para o crédito rural (US$ 326 milhões ao
câmbio médio) e Cr$ 29,1 bilhões para o cr~dito industrial (US$ 552
milhões ao câmbio médio).

Já em 1981, o crédito concedido atingiu Or$ 64,5 bilhões (US$ 693
milhões médios) e Cr$ 88,3 bilhões (US$ 949 milhões m~dios) re~pec
tivamente ,( 68 )•

Observa-se que, ao se comparar o total arrecadado pelo FME (apre-
sentado na seção 5.4) .e as aplicações no PRofi..LCOOL, a ut í.Lí.z ação

de recursos por parte deste programa extravasa em muito o total ar
recadado, sugerindo assim que as aplicações foram completadas com
recursos provenientes do orçamento monetário. De fato, observa-se
que para os gastos de quase US$ 900 milhões em 1980 e mais de US$
1.6 bilhões em 1981, a.arrecadaç~o do FME para o Programa conti-
nuou estacionada nos US$ 300 a US$ 400 milhões. Vale lembrar ainda
que fontes de recursos de menor monta, como o "Fundo Especial .de
Reajuste da Estrutura de Preços de Combustíveis e Lubrificantes" ,
alimentado pelo diferencial de preços entre a .gasolina eo álcool
anidro recolhido pelos centros de mistura, tendem a decrescer dejm
portância i, medida em que o álcool hidratado toma o lugar da gasolina .

Levando-se em conta que um programa do porte do PNA necessita de ,
pelo menos, US$ 1,2 bilh~o a cada ano ( 69), verifica-se que os r~
cursos proporcionados pelo FME foram realmente insuficientes, fa-
zendo C01n que se necessitasse de uma fonte de sup Lemerrcaçâo orça -
mentária proveniente do Tesouro. Esta situaç~o provocou, nos últi-

(68) Revista ConjunturaEconêrnica- Política M:>netária- fevereiro de 1982.
(69) Declaraçõesdo Presidentedo BNDE - Folha de S~o Paulo - 27/05/1981-'

pág. 20.
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mos anos ,fortes pressões inflacionárias dando origem a declarações
oficiais do tipo "o PROÂLCOOL terá que diminuir o ritmo para cami-
nhar com a política monetária" (70) ou mesmo "a solução (para o
PNA) seria aumentar a parcela de recursos próprios diminuindo os
subsídios que já chegam a 44% do total utilizado anualmente" (71).

Evidentemente, nem a política 9rçamentária e nem o FME terão condi
ções de bancar inteiramente o PROÂLCOOL. Para tanto, está aberta ,
também, a possibilidade de tomada de recursos no exterior, ou até
mesmo a entrada de sócios estrangeiros nos empreendimentos. Na rea
lidade, a utilização de recursos externos para o PROÂLCOOL já vi-
nha sendo feita desde 1979, quando uma parcela do empréstimo "jum
bo" de Cr$ 1,2 bilhão obtido junto a bancos ingleses foi engrossar
o Fundo de Mobilização Energética ( 72 ). Mais tarde, em 1980, o Go
verno empreendeu negociações com autoridades do Banco Mundial, vi-
sando obter recursos para o PROÂLCOOL. Tais negociações resultaram
em um empréstimo de US$ 1 bilhão a ser liberado em quatro anos,seE,
do que a primeira parcela de US$ 250 milhões já foi entregue às au
toridades brasileiras. A grande discussão que envolveu a assinatu-
ra deste empréstimo se referia ao fornecimento de equipamentos, i.§.
to porque o Banco Mundial insistia em vincular o empréstimo à aber
tura de uma concorrência internacional para o fornecimento de equi
pamentos, enquanto que o Governo brasileiro garantia que isto nao
seria necessário dada a qualificação da indústria brasileira para
O negócio. O impasse só foi resolvido através da concessão de van-
tagens especiais aos concorrentes nacionais,. de modo que a licita-
ção ocorresse apenas como formalidade (73).

( 70) Gazeta !-1ercantil- 28/10/l98l.
(71) Iangoni, C.G. - "O programa do álcool, o setor privado e o Estado" in

Energia 80 - Recursos e Problemas - Apec Editora, 1980 - Rio de Janeiro,
pág. lll.

( 72) Ver Costa, R.V. - "O financiamentodas fontes não fósseis de energia - a
experiência brasileira" - Diag. Apecf 1981 - rP. 5, pp. 83-98, Rio de Ja-
neiro.

( 73) Veja Folha de são Paulo - 17/02/1981, 17/04/1981, 05/06/1981 e
08/04/1982.
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Essas evidências permitem afirmar que, apesar do PROÂLCOOL ser o
principal programa da politica Energitica Governaméntal, e tamb5m
estar contemplado com diversos mecanismos de financiamento, via
tributaçioou via preço, os recursos arrecadados sio insuficien-
tes e o desenvolvimento do programa poderá ser interrompido. Com
efeito, observa-se que, diante da magnitude das metas planejadas,
será necessário apelar para os recursos externos, soluçio estaque
poderá ser tomada em funçio do elevado custo social de curto pra-
zo das outras alternativas.

5.4.1.6 - Carvio Vegetal e Lenha

o ?rograma do Carvio Vegetal e Lenha deverá contribuir paraasub~
tituiçio, até 1985, de 120 mil barris equivalentes de petróleo por
dia, apoiado em recursos do Fundo'de Mobilizaçio Energética e do

'FISET, na proporçio de 70% e 30% respectivamente. A ,participaçio
deste programa no FME advém do Decreto Lei n9 1.691 de 02/08/79 ,
já comentado anteriormente, que determina que o carvao mineral e
outras fontes alternativas têm direito a receber 1/3 do total ar-
rec,adado por este Fundo. Verifica-se ent.âo que o carvao vegetal e
lenha apenas possuem uma pequena participaçio no total de recur-
sos do FME.

No caso do FISET, a concessao de recursos está relacionada ã ati-
vidade de reflorestamento, entretanto, o reflorestamento nio ga-
rante o carvio, sendo necessário ainda saber se as florestas plag
tadas deverio realmente ser destinadas ã produçio de carvio, ou
se a madeira será utilizada em outra atividade mais lucrativa. Em
virtude deste aspecto, torna-se fora de propósito contar co~ os
recursos do FISET para o carvio. O IBDF, responsável pelo Progra-
ma, atendeu 135 mil ha para a transformaçio em florestas energéti
cas desde 1976 até o início de 1982m aplicando recursos no valor
de Cr$ 1 bilhio. Este valor pode ser considerado um tanto modesto
diante do total de incentivos arrecadados pelo FISET, neste peri~
do de seis anos, que ultrapassa os Cr$ 60 bilhões (74). E este
total é ainda um pouco distante dos US$ 5 bilhões necessários pa-

(74) Gazeta Mercantil - 08/04/1982- pág. 9.
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ra articular o programa, conforme cálculo feito anteriormente, no
capítulo 4.

Assim, por falta de recursos, o Programa do Carvão Vegetal e Le-
nha tende a se paralisar, uma vez que não há esperança para ob-
tenção de novos recursos, nem aO'menos recursos externos.

5.4.1.7 - 6leos Vegetais

o financiamento do Programa de 6leos Vegetais deverá se basear em
recursos do Fundo de Mobilização Energética e do Fundo Nacional de
Agricultura-FUNAGRI, na proporção de 30% e 70% respectivamente.Ob
serva-se portanto, que o PR06LEOnão possui um programa de finan-
ciamento específico para a sua atividade, tendo que dividir com
outros planos os parcos recursos alocados i disposição. Assim co-
mo o carvão vegetal, oPROOLEO disputa uma parcela do terço doFME
concedido ao "carvão mineral e outras fontes alternativas". Para
o FUNAGRI,o PROOLEO disputa recursos com outras culturas, inclu-
sive de exportação, para as quais o Governo dá prioridade.

Além disto, deve-se considerar que o PR06LEO'enfrenta uma particu
lar idade não encontrada nos demais planos: o óleo vegetal tem uma
alta cotação no mercado internacional, o que concretiza um custo-de oportunidade muito alto para o produto. Calcula-se que, em me-
dia, no ano de 1980,0 seu preço, em termos de barril de petróleo
representou algo entre 3.4 e 4.6 vezes mais do que o próprio pr~
ço do petróleo. "Em outras palavras, ao nível de preço médio de
petróleo do primeiro trimestre de 1981, para poupar um dólar em
termos de menor importação de petróleo resultante da utiliução de
óleos vegetais, o Pais teria que deixar de realizar uma receita
cambial de US$ 2,7 a 3,6 em consequência de exportações nao reali
zadas" (75).

( 75) Hcman de MelO, F.B.- "A substituiçãodo diesel" .inFolha de são Paulo
22/02/1981.
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Isto quer dizer que o esforço para a produção de õleos vegetais
pode estar sendo dirigido todo para a exportação, anulando os efei
tos do programa. Desta forma, observa-se que o PROl>LEO sõ poderá
receber os recursos a que tem direito em função de gestões políti
cas dentro do prõprio Governo. E informações dão conta que até a-
gora, o PROl>LEO não recebeu recursos significativos, o que repre
senta um grande atraso e comprometimento das metas fixadas.

5.4.1.8 - Outras Fontes Alternativas

Para as outras fontes alternativas, naohá especificação de recur
sos e nem discriminação do~ agentes responsáveis pela sua atuação,
exceção seja feita ao Programa CONSERVE, que já possui uma .dota-
ção de recursos específica. De fato, o CONSERVE recebeu uma pro-
messa de crédito de Cr$ 330 milhões a serem repassados pelo BNDE

..e outros agentes, configurando-se como programa privilegiado na
área de energia alternativa.

Entretanto, já no dia de seu ·lançamento, o Ministro da .Indústria
e C.omércio comentava que os Cr$ 8 bilhões liberados para 1981 eram
insuficientes para financiar os projetos programados, e no primei
ro ano, o CONSERVE já enfrentaria falta de recursos (76).A si-
tuação do CONSERVE, assim como a de outros programas alternativos
é a mesma: a escassez de recursos. Observa-se,
cionamento de urna parte importante do Programa
leiro (15 mil bep/dia em 19-85) está seriamente
falta de recursos.

então, que o fun-
Energético Brasi-
comprometida por

(76 ).Folha de são Paulo - 27/05/
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5.5 - CONCLUSÕES

Este capítulo procurou descrever o provável impacto do Programa
Energético sobre o setor energético e a economia como um todo.Em
alguns casos, o desenvolvimento do, Programa, até os dias de ho-
je, já deixou algumas pistas que podem servir de referência para
entender o futuro próximo, e nao se deixou de aproveitar estas 9-
portunidadespara concluir sobre determinados aspectos. Neste ca
pítulo, a análise dos impactos sobre as contas externas foidivi
dida em dois tópicos: Balança Comercial (subdividida em importa-
ção de insumos e bens de capital) e Conta Capital do Balanço de
Pagamentos.

Pelo estudo da Matriz de'Relaç6es Intersetoriais; obteve-se al-
guns resultados interessantes no que se refereâ importação de
insumos. Colocadas lado a lado, a importação de insumos para o
programa e a substituição do petróleo importado, um exercíciooom
a Matriz revelou que o Programa tem um efeito positivo sobre as
importaç6es de insumos, isto é, este tem capacidade de reduzir
as importaç6es, quando analisado apenas o caso dos insumos." Es-
te resultado positivo, entretanto,'torlla-se menos significativo,
quando se adota metas mais realistas, como foi o caso dos efei-
tos observados na análise da "Hipótese Média". Esta hipótese que
pretendia relatar, de uma forma mais fiel à realidade do Progra-
ma Energético Brasileiro (no sentido de adotar os resultados pró
ximos das tendências verificadas nestes últimos anos), chegou à
decepcionanteconclusão de que o nível de substituição das impor
taç6es nao será maior do que 0,51% a partir de 1985, em relação
ao que era importado quando do lançamento do programa.

No caso de uma hipótese pessimista, de baixa substituição, que
leve em conta o abandono das metas fixadas e se situe nos níveis
atuais, o resultado é urna quase total anulação dos efeitos subs-
titutivos. Estes números demonstram que o programa se encontra
sob um tênue limiar, entre a sua viabilidade corno peça-chave pa-
ra a substituição de petróleo e a sua simples anulação.
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Quando analisado, por~mJ do ponto de vista da impo~tação de mã-
quinas e equipamentos, observa-se que este limite pode ser que-
brado em direçio d~ negaçio do Programa como substituidor de Im
portações. Nio que o programa tenha um efeito de grande magnitu-
de na importaçio de bens de capital, pelo contrário, observa- se
um índice de nacionalizaçio acentuado nos projetos, 'mas a peque-
na importaçio decorrente da dinamizaçio da oferta de energia po-
derá resultar em desequilíbrio comercial.

De fato, a maior parte dos programas tem como proposta paralela
promover a utilizaçio de equipamentos nacionais eemfunçio dis-
to, os índices de nacionalizaçio dos projetos têm sido crescen -
teso Ocorre, todavia, que a garantia de índices de nacionaliza-"

'çio crescentes nio representam muita coisa. Em determinadas si-
tuações, a compra de equipamentos está vinculada ao cr~dito, fa-
zendo com que os fornecedores estrangeiros sejam privilegiados •
Como o ,maior entrave ao Programa Energ~tico está localizado no
aporte de recursos financeiros, verifica-se que nio i possível
dissociar totalmente a entrada de capital estrangeiro e as impoE,
tações de equipamento.

Na verdade, muitos empristimos obtidos peloBNDE ou outras agên-
cias governamentais tem como cláusula a necessidade de adquirir
urna determinada parcela dos equipamentos no país concedente. Va-
le lembrar tambim que boa parte dos empristimos obtidos pelas em
presas estatais ou agentes do Programa Energitico nio estio em
funçio de necessidades financeiras nascidas do Programa. Muitos
empr~stimos estio ligados às necessidades governamentais de se
obter d61ares o suficiente para fechar as contas do Balanço de
Pagamentos a cada ano. N~ medida em que as dificuldades do Balan
ço de Pagamentos se agravam, torna-se cada vez mais importante
contar com recursos estrangeiros, entretanto, estes recursos s9
poderio ser obtidos em funçio de garantias reais oferecidas pe-
los tomadores. Neste sentido, "cabe lembrar, que empresas como a
ELETROBRÁS e a PETROBRÁS possuem ainda um grau de endividamento
midio que permite a elas aumentar a captaçio de empr~stimos no
mercado internacional, ancoradas no seu patrimônio.
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No ano de 1981, o Brasil necessitou captar US$ 15 bilhões de em-
préstimos no exterior para pagar o serviço de sua dívida e fe-
char as contas do balanço de pagamentos, para 1982 estima-se que
serao necessários mais de US$ 14 bilhões (77 ) e para tanto, o
papel da grande empresa estatal do setor energético tem que ser
melhor explorado. O Banco Mundial, por exemplo, coloca como prio
ridade para os países do Terceiro l-1undoa concessão de créditos
para o desenvolvimento de fontes de energia nacionais, sendo que
normalmente, estes créditos estão disponíveis a juros reduzidos e
longos períodos de amortização (78 ). Com isto, é possível perc~
ber que o Programa Energético desempenha uma função.mais ampla,
vinculada ao contexto econômico geral. Através desta simbiose en
tre as necessidade de poupança externa e os planos do setor de
energia, a dívida e os encargos financeiros do setor tendem a
crescer a.níveis extraordinários, provocando cada vez mais novas
necessidades de recursos financeiros. Outro problema decorrente
deste processo é o visível desprestígio da indústria nacional
que se vê relegada a um plano inferior em função de acordos do ti
po"suppliers-credi~~

Segundo Stewart, em 1980, as empresas do setor energético toma-
ram US$ 500 milhões no exterior, aumentando os seus empréstimos
para US$ 2 bilhões em 1981, sendo que a maior parte destesrecur. .
sos está vinculada à compra de equipamentos (79 ). Como a compra
de equipamentos é uma conta de investimento, formação de capital,
torna-se difícil calcular o seu peso nas despesas anuais com o
Programa Energético. Entretanto, os gastos com insumos e recur-
sos financeiros são mais palpáveis, os primeiros porque têm um

(77) Revista ConjunturaEconômica- Abril de 1982, velo 36, pág. 60.
(78) Lichstensztejn,S. & Baer, M.- "Un enfoque latino arrericanode'l, Banco

Mundial y su politica" - Revista Economia de AmericaLatina - CIDE ,
2/1981 - n9 7, pp. 113-152 - Hexico, sendo que ultimamente declara-
ÇÕEs de autoridadesgovernamentaisjá comentam o fato de que as ne-
cessidadesde recursos externos estaria na faixa dos US$ 18 bilhões•

. (79) stewart,J. - "Piecingtogether•••" - op. cit., pág. 225.

---~t
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registrocont5bil de todas as importações ano a ano, e o segundo
porque, tamb~m anualmente, o serviço da divida ~ acompanhado. To
mando-s~ então todas estas informações ao mesmo tempo, caberia
comparar os resultados do programa pelo lado da substituição de
500 mil barris de petróleo/dia em 1985 com os gastos com divisas
e pagamentos de juros e amortizações da divida ext.e rria do setor
energético. Esta é justamente a proposta do capitulo 6, o capi-
tulo de conclusões, que deverá se seguir.
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6 .-CONCLUSÕES

Ao longo destes cinco capitulos, procurou-se explorar algumas im-
plicações relativas ã atuaçio do Programa Energitico, especialme~
te no que tange ãs contas externas. A Questão Energitica tem corno
caracterlstica o fato de ser extremamente dinâmica, estando cons-
tantemente em evoluçio, e em funçio disto, através dos meses que
separaram oinlcio deste trabalho ati o presente momento, muita
coisa se alterou. Neste sentido, já i posslvel verificar novas ten
dências na economia energitica mundial e nas soluções nacionais pa
ra fazer face ãs constantes elevações do petróleo importado.

Atualmente já se pode constatar que a chamada escassez de petró-
leo que havia surgido em meados da dicada de 70, praticamente deu
lugar a urna pletora desta matiria-prima, ocasionada pela recessio
mundial, aumento na oferta dos produtores fora daOPEPe pelas poli
ticas de conservação e substituiçio empreendidas pelos países. P~
lo lado brasileiro tambim ocorreu este movimento de desafogo das
pressões causadas pelo petróleo na Balança Comercial, e isto se
deu principalmente pelo virtual congelamento dos preços do petró-
leo adquirido no exterior, somado à violenta retraçiona demanda
por combustíveis provocada, em grande parte, pelo desaquecimento
-econômico •

.Desde o seu lançamento ati o momento atual, o Programa Energitico
Brasileiro percorreu praticamente três anos. Durante este período
alguns resultados já vieram ã mostra, permitindo, assim, que se
pudesse avaliar mais concretamente: o desenvolvimento dos progra-
mas. Sem exceção, todos os planos governamentais sofreram rigoro-
sas críticas, seja pelo seu aspecto social ou pelo quadro pouco
ortodoxo no que se refere aos gastos públicos.

Fazendo-se urna avaliação realista da situação do setor energético
após este curto, e ao mesmo tempo significativo periodo de ativi-
.dade poupadora de divisas, observa-se que três situações distin -
tas ocorreram, a saber:
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Em primeiro lugar, hi projetos que foram praticamente abandonados
e suas programaçoes e deliberações praticamente repousam nas pra-
teleiras dos ministérios, sem que nada tenha sido cumprido. Neste
caso estão incluídos os programas do Carvão Vegetal e Lenha,6leos
Vegetais e ainda o Programa do Xisto.

Em outra situação, porém com atrasos significativos, está o Pro-
grama do Carvão Mineral, que apesar de moroso está recebendo .al-
gum estímulo por parte dos órgãos do governo.

Um terceiro caso pode congregar aqueles programas que, de uma cer
ta forma, tem se desenvolvido normalmente. Nesta categoria deve-
se incluir o Programa Nuc1eo-hidrelétrico, o Petróleo e Gás e o
PROÂLCOOL. Para estes programas, os atrasos têm .sidopropositais
de forma a controlar a oferta e ajustar as necessidades da Matriz
Energética.

Feita esta apresentação, a seçao seguinte cuidará de qualificar o
, que vem ocorrendo em cada situação para depois examinar os resul-

tados calculados no que se refere aos fluxos externos do Programa
Ene~gético Brasileiro.

6.1 - SITUAÇÃO PRESENTE DO PROGRAMA ENERG~TICO BRASILEIRO

6.1.1 - Programas Estacionados

Iniciando-se pelo xisto, pode-se afirmar que, apesar das grandes
possibilidades deste mineral no Brasil, o projeto do Xisto admi-
nistrado pela PETROBRÂS em são Mateus do Sul encontra-se pratica-
mente desativado. Isto se deve à baixa viabilidade econômica e fi
nanceira do processamento, que até então só havia sido testado a
nível de protótipo.

Apesar de todas as pesquisas empreendidas pela estatal, nao foi
possível obter um processamento adequado e viável para estas jazi
das. Não se poderia imputar a paralização dos trabalhos ao baixo
rendimento do material de são Mateus do Sul, isto porque conhece-

--.-.----....- ..."-'~-l
i
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se exemplos significativos de aproveitamento de xisto de má quali
dade em outras regiões do mundo (l). Além disso, já existem tam-
bém outros processos de extração para o óleo de xisto que tem
dado excelentes resultados (2). A partir destas considerações,con
clui-se que o Projeto Xisto brasileiro está sendo postergado devi
do a vários outros fatores·indiretos, como é o'caso do seu mau di
mensionamento, pouca pesquisa e inviabilidade frente a outras al-
ternativas energéticas da região.

Quanto ao carvao vegetal e lenha, observa-se que durante os últi
mos anos, a atividade de reflorestamento·no Brasil te~ sido pauta
da por uma grande ineficiência. Desde 1966,. quando da implantação
dos incentivos fiscais para o·setor de reflorestamento,
dÜ1S de hoj e, pouco se sabe sobre a verdadeira situação do setor,
sendo comuns os casos de reflorestamentos fantasmas.

A lógica das empresas reflorestadorastem sido,· em muitos casos,a
de tomar recursos provenientes do FISET e aplicá-los no mercado fi
nanceiro .• Desta forma, observa-se que a maioria dos reflorestamEm
tos de fato em atividade pertencem às· empresas fabricadoras de pa
pel e celulose sendo, portanto, cativos e·com a sua px:odução des-
tinada às atividades específicas da empresa da qual fazem parte.
Isto quer dizer que apenas uma parte dos reflorestamentos estádis. .
ponível para a substituição do óleo combustível, seé que estapaE
te realmente existe.

(1) Neste ponto vale lembrar que os tradicionais projetos da Estônia (URSS) e
Manchúria (China) operam há .váriosanos; competindo inclusive can outras
alternativas locais corroo carvão mineral. Veja Suszcznsky, Edson F. fiQuei
ma direta e gaseificaçãodo xisto brasileiro11 - Revista Energia, voL V-;
·n9 18, janjfev 1982. .

(2) Q:rro a extração de óleo "In situ" que ê feita no Celorado, Estados Unidos.
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Não podendo apelar para os reflorestamentos nem a curto ou médio
prazo (uma floresta de "Eucaliptus" ou "~inus" leva de dois a
três anos para atingir sua idade de corte), a oferta de carvao e
lenha prevista pelo programa teri que se basear nas matas e flo-
restas naturais disponíveis. Entretanto, nem mesmo esta alterna-
tiva, ecologicamente desastrosa, pode ser utilizada com facilida
de. Isto porque as matas mais próximas dos grandes centros cons~
midores de madeira e carvão vegetal, como por exemplo, o caso dos
guseiros de Minas Gerais, encontram-se a centenas de quilômetros
inviabilizando totalmente o seu aproveitamento.

A partir desta avaliação, nota-se que a meta de produção do car-
vao vegetal e madeira foi fixada de forma irreal~sta, sem estu-·
dos mais aprofundados das necessidades de recursos financeiros e
materiais. Mas também na prática, até agota, as autoridades pou-
co se interessaram por esta alternativa. Apesar das vantagens do
eucalipto sobre a cana-de-açúcar, no que se refere ao aproveita-
mento da terra, área plantada e rendimento em álcool (etanol ou
metanol), até agora pouco foi realizado no sentido de efetivar a
madeira como uma verdadeira alternativa energética (3). Desta for
ma, o setor ainda vive em compasso de espera, aguardando novos
incentivos que facilitem o cumprimento das metas fixadas em 1979.

Outro programa que nao mereceu a atenção dos órgãos governamen-
tais foi o PRo6LEO. Superados os problemas técnicos relativos ã
adaptação dos motores e da poluição, os maiores entraves ao pro
grama estão na parte agrícola. Segundo Homem de Melo e Gianetti
da Fonseca, o consumo de óleo vegetal como combustível único é
25% maior que o do diesel; por sua vez, quando misturado ao die-
sel, o consumo se eleva em 20%, isto quer dizer que para substi-
tuir o óleo diesel seri necessário um volume de óleo vegetal 20
a 25% maior (4). A questão se dirige portanto ~araaspossibili-

(3)Cabe registrar apenas o estabelecimentoda CDALBRA - empresa de econc:rnia
mista, voltada para a pesquisa do álcool de madeira que tem apresentado
alguns resultadosinteressantes.

(4)Ver Hanernde M::!lo,F. & Gianetti da Fonseca, E. - "SoluçõesenergéticaS
••• " - op. cit., pág. 68.'
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dades de suprimento de enormes quantidades de óleo vegetal. Como
se poderá garantir a produção de um excedente de óleos vegetais
para uso como combustível sem prejudicar as exportações que a-
tualmente proporcionam uma receita cambial nada desprezível? (5).

NO entanto, o problema mais importante, que parece obstaculizar
o crescimento da oferta de óleo vegetal, é a questão das necessi
dades relativas a área plantada. Uma vez que o rendimento das cul
turas oleaginosas é bastante baixo, observa-se que serão necessá
rios vários hectares para produzir as quantidades estimadas pe-
las metas do governo. Segundo Homem de Helo & Gianetti da Fonse-
ca, a maior parte das culturas oleaginosas brasileiras não chega
a produzir mil litros/ha/ano,com o destaque para o dendê, que possui ren
dimento extraordinário (3.279 l/ha/ano). Tomando-se o dendê como
parâmetro, pode+se afirmar que seriam necessários aproximadamen-
te 44,6 milhões de hectares para cumprir a meta do PR06LEO para
1985, o que é muito mais do que para o PROÂLCOOL ou para o Pro-
grama do Carvão Vegetal e Lenha. Para se ter uma idéia do quede
ve representar esta necessidade de área plantada, vale dizer apenas que em

1981 a área total cultivada para oleaginosas não ultrapassava nove milhões de
hectares, o que quer dizer que, para 1985, pretende-se quintuplicar a,produ-

ção atual, can o objetivo exclusivo'de abastecere: mercado de transporte
(6). Em função destes fatores e em função de outros problemas co
mo "timming", suporte comercial, questões ecológicas etc., e Pro-
grama do 6leo Vegetal praticamente não saiu do papel.

6.1.2 - Programas em Compasso Lento

Nesta categoria, valeria relatar a experiência do PROCARVÃO. Ape
sar da abundância, o Programa do Carvão Vapor brasileiro pratic~
mente não progrediu desde o seu lançamento. Os problemas de trans
porte, mineração e extração já se acumulam e a cada ano que pas-

(5) Em1980, os preços do óleo vegetal, em tennos de barril de petróleo equi-
valente, representavam entre 3,4,e 4,6 vezes mais do que o próprio preço'
do petróleo - Ver Folha de são Paulo - 22/02/1981 - liAsubstituiçãodo di~
seI", pág. 52.

(6) Ver lbmern de Melo,F &Gianetti da Fonseca,E. - "Soluções•••li,op.cit.,pá.80.
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sa, os produtores desanimam mais um pouco, sentimento este com-
partilhado pelos fornecedores de equipamentos e até mesmo autori
dades governamentais. Ao princípio do lançamento do programa, a
meta estipulada era de 27 milhões de toneladas/ano a partir de
1985, em 1981 esta é reduzida para 17 milhões de toneladas/ano e
atualmente, a idéia é reduzir a produção de carvão para aproxima
damente 13 milhões de toneladas (7) (sendo que jã se comenta, a
nível oficial, uma nova redução para 9 milhões de toneladas).

Esta redução sistemática das metas se deve, basicamente, a desa-
tivação de determinados projetos, corno por exemplo, o de gaseifi
cação de carvão para a Baixada Santista, que demandariam grandes
quantidades de carvão, ma~ exigiriam altos volumes de investime~
tos. A desativação destes projetos começou a ser cogitada junta-
mente com as notícias de fracasso econômico' de novos projetosde
gaseificação de carvão na Europa' e Estados Unidos (8). Acredita-
se portanto que o carvão vapor disponível poderá ser aproveitado
restritamente em alguns empreendimentos corno'certas termelétri-
cas do sul do País, ou fábricas de cimento. Assim, apenas urna p~
quena parcela da meta fixada inicialmente poderá ser cumprida,
sendo que para tanto, nao haverá um efeito significativo sobreas
contas externas.

6.1.3 - Programas que Seguem seu Curso Normal

Apesar das particularidades reservadas a cada programa, podemos
classificar alguns deles em um grupo, cuja característica princi
paI é o fato destes estarem correspondendo às expectativas dos
planejadores, até o presente momento. Neste grupo estão os Pro-
gramas do Alcool, Petróleo e Gás e da Energia Elétrica.

(7) Gazeta ~cantil, 07/04/1982 - pág. 7
(8) Gazeta ~cantil, 07/04/1982 - pág. 7 e liAprcbleroãtieado carvão" - Re-

vista Energia - vol. IV, n9 18 -jan/fev 1982 - pág. 3.
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No que se refere ao PROÂLCOOL, em primeiro lugar, pode-se afir-
mar que este programa tem obtido resultados satisfatórios na ofer
ta de carburante. Apesar dos problemas de ordem inf1acion5ria,so
cia1 e ecológica que o Programa do Â1coo1 est5 despertando, os
projetos têm caminhado normalmente, admitindo-se apenas pequenos
atrasos que, no máximo transportariam a meta'de 1985 para 1986.
Com isto, o PROALCOOL corre0 risco de cumprir seu cronograma,
mas a um custo bastante significativo para a economia,para a so
ciedade e finalmente, para a natureza.

Além dos problemas de ordem inflacionária levantados pelo progra-
ma e que já foram comentados anteriormente (capitulo 5), o PROAL
COOL tem sido bastante.criticado pelos seus·aspectos concentra dó
res de terras e de rendas. De fato, apesar de estar c1anmente ex-
plicitado no Decreto Lei 76.593 que cria0 PROALCOOL, que este
programa iria contribuir para a "redução das disparidades regi o
nais de renda e redistribuição de terras" (9), verifica-se que
até 11/05/1981, 68% dos projetos aprovados pela Comissão Executi
va do PROÁLCOOL localizavam-se. no Centro-Sul do Pais, sendo que
38% estavam em são Paulo (10). Como são Paulo já produz mais de
50% do álcool consumido no Brasil, acredita-se que a concentra-
ção 'irá aumentar ainda mais. Levando-se em conta também que mais
de 90% dos projetos do PNA deverão ser realizados com a cana-de-
açúcar (11), cultura esta praticada em propriedades médias e gran
des (a área média dos projetos aprovados é de 6.000 ha) o Centro
Sul poderá se transformar em um grande canaví.a l., Além .dí.st.o, es-
tabelecendo-se próximos aos grandes centros urbanos, onde as ter
ras são mais valorizadas, o PROALCOOL provoca dois importantes m2.
vimentos: eleva o preço da terra e expulsa culturas alimentares
para terras mais distantes, fazendo com que em um segundo momen-
to, o custo de vida se eleve também. No que refere a este último

(9) Decreto lei 76.593 de 14/11/1975.
(lO)CNAL-PNA- Projetos aprovadospela CENAL - "Posição em llj05/198l" - mi-

neo - Ministérioda IndÚstriae Cbmércio - Brasília.
(li)Idem.
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aspecto, pesquisa realizada pelos técnicos do IEA de são Paulo
(12) mostrou que a cana-de-açúcar tomou lugar, neste Estado, de
áreas de pastagem, produtos de mercado interno e áreas com produ
tos de exportação, nesta ordem. Em certas' regiões co-
mo Ribeirão Preto, as áreas com culturas destinadas ao mercado in
terno perderam 32,23% para a cultura da cana~de~açúcar. Em adi-
ção à concentração de terras, vale também.'fazer menção à conc~n-
tração da mão-de-obra com baixa geração de emprego, a concentra-
ção de renda provocada principalmente pelos mecanismos de crédi-
to rural, além do efeito concentrador de benefícios aos possuid!?
res de veículos particulares em todo o país (13).

Com relação aos impactos ecológicos, poge-se classificá-los suma
riamente em três tipos: problemas atmosféricos devido à queima
do etanol, água de lavagem utilizada nas destilarias e carga de_
vinhaça decorrente da destilação do álcool (14). Vale dizer que
todos estes problemas estão passando por uma fase de equaciona - -
mento e resolução em pequena escala, o que permite afirmar que
suas relações ainda não foram apresentadas satisfatoriamente.Des
ta forma, em virtude da pressa verificada na implementação do Pro
grama como um todo, pode-se prever profundos reflexos no meioam
biente que deverão ser até mesmo 'irreversíveis, quando as solu-
ções já estiverem à disposição.

(12) Veiga Filho, A.A, et alli - "O Programa Nacional do Âloool e os seus Im-
pactos na agricultura paulista" - in Estudos Eoonômicos - número espe-
cial (61-62) - setembrojl980 e, Pinto, L.C.G. - "O Programa Nacional do
Aloool: .seusreflexos na concentração da terra e da renda" - Boletim da
ABRA - Ano X - n9 01 - jan/fev 1980 - pp. 32-36.

(13) Veja Hanem de Melo, F. & Gianetti da Fonseca, E.R. - "A crise energética
e o setor agrícola no Brasil" - trabalho para discussão n9 38 - julho ,
1980 - FEA,/FIPE/USP.

(14) Veja CNPq - "Avaliação Tecnológica do AloooI EtÍlico" - op. cito,pág.323
e. ijespaml, I. - "Os efeitos do PNA sobre o meio ambiente" - Revista
Energia - vol. I n9 5 - nov/dez 1979 - pág. 33.

I----_._--- -1
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o mesmo sentimento de ""missão cumprida~ pode ser sentido junto'
.aos responsãveis da ãrea de Petr61eo e Gãs. As descobérta~ dos
últimos meses surpreenderam até os técnicos e os "volumes mínimos
~rojetados para 1985 t~m crescido~ Em suas últimas publicaç5es ,
o MME informou que, devido ao grande esforço de perfuração já e~
tariam garantidos 390.000 barris/dia e não os 360.000 barris/dia
anteriores, "restando,"portanto, descobrir fontes para os 110.000
barris/dia restantes até 1985 (15).

Apesar do largo período necessário para um poço entrar em oper~
ção ap6s descoberto, 4,9 anos para os poços em terra e algo en-
tre 4,8e 6,4 para a plataforma continental (águas rasas e águas

"profundas), conhecem-se sistemas antecipados que têm" condíçôes de
produzir até 50% da capacidade em um período inferior a dois anos.
Com isto, espera-se atingir nos próximos anos, a meta dos 500

" "mil barris/dia de petr6leo, com certa f~cilidade (16).

Finalmente, inclui-se a Energia" Elétrica entre os Programas que
têm apresentado resultados a contento porque, facilmente serao
atingidos os níveis de produção adequados e planejados para este
segmento.

Apesar da des~ce1eração" de algumas obras hidrelétricas e mesmo
do Programa Nuclear Brasileiro, muitos dos objetivos propostos
para 1985 serão mantidos. Isto porque os projetos que irão en-
trar em funcionamento em 1985 "já estão qua~e concluídos, sendo~
a"deseceLexaçâo proposta só "irá"refletir mais concretamente a paf
tir de um prazo maior •.

(15)MME _\\M:>deloEnergétiCOBrasileiro"-2a. Edição- Brasília- M-1E - maio/ f...
1981. .

(16)Ver Nunes,M. - "Petróleo"- op. cit.,págs. 12 a 15.

,-- ..-'- -- .- ~~''''.--.-
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Aparentemente, as fontes hidráulicas sao bastante elevadas, nao·
permitindo que se discuta a falta de recursos físicos para ospr~
jetos convencionais. Neste sentido, tem-se levantado uma sériede
críticas ao estabelecimento de usinas nucleares no Brasil. Entre
todos os argumentos apresentados, talvez o mais forte seja o da
impropriedade das usinas nucleares ante o vasto potencial hidre-
létrico brasileiro ainda por ser aproveitado. Além do potencial
fluvial tradicional, pode-se contar com inúmeras pequenas quedas
d1água e também o grande potencial de usinas reversíveis que ain
da nao está sendo explorado. Adicione-se a isto, também, o fato
de que, atualmente, já é viável o transporte de energia a longas
distâncias (corrente contínua) desautorizando totalmente a defe-
sa do aproveitamento nuclear no Brasil, em função do esgotamento'
dos recursos hídricos.

Na verdade, estas constatações pouco influenciaram os técnicos
da área elétrica e a desaceleração das grandes obras, incluindo-
s,eas centrais nucleares, está mais em função das elevadas so-
bras de energia provocadas pelo ·desaquecimento da econar~a do que
por qualquer outra razão. Por outro lado, indiretamente, estas
sobras de energia· têm contribuido cada vez mais para que se pos-
sa atingir com facilidade os 60 mil barris/dia programados. Isto
porque a energia desperdiçada pode ser vendida ao consumidor in
dustrial ou rural a preços mais vantajosos do que os derivadosde
petróleo comumente utilizados.

6.2 - CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE O IMPACTO DO PROGRAMA ENERGt:TI-
CO SOBRE AS CONTAS EXTERNAS

No exercício realizado com a Matriz de Relações Intersetoriais ~
no capitulo 5 deste estudo, chegou-se à conclusão que o Programa
Energético Nacional teria um efeito um t.arrco reduzido no sentido
de desafogar as contas externas. Aquela conclusão era baseada em
três motivos principais:
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a) com relação aos insumos, a economia de petróleo importado pr~
porcionada pelo Programa seria apenas um pouco superior aos
gastos com insumos· importados;

b) quando considerados os fluxos de bens de capital importados po
deria ocorrer um desequilíbrio em direção ao déficit na Balan
ça Comercial;

c) se incluídos os gastos com o serviço da dívida contraída vin-
culada ao Programa, haveria grandes possibilidades de se atin
gir um déficit no Balanço de Pagamentos como um todo.

Visto que o exercício com.a Matriz continha grandes limitações,
entre elas o fato dos preços dos produtos serem·constantes para
1970 (determinando coeficientes de importação) procurou-se tam-
bém especular algo em torno das variações de preço dos principais
insumos apontados e do petróleo. Nesta análise de preços, verifi
cou~se que o petróleo crescia a índices anuais muito maiores do
que os índices dos outros insumos, embora a tendência verificada
para o futuro era a de estabilização. No que se refere ao preço
dos outros Lnsumo s; a tendência apontava para uma possível eleva
çao dada acrescente escassez mundial e a inf.lação verificada nos
países produtores.

A partir destas informações, esta seção tem como objetivo montar
um quadro quantitativo do efeito global do ·programa sobre as Con·
tas Externas. Utilizando-se do material e da metodologia aplica-
da no capítulo·anterior, serão analisados em separado, os impac-
tos sobre insumos, bens de capital, importação de petróleo e se.!:.
viço da dívida. Com a avaliação isolada de cada uma destas gran-
dezas, será possível chegar a um resultado que deverá refletir o
impacto global desejado.

Uma vez que os preços dos diferentes itens do Balanço de Pagame~
tos se movem em magnitudes distintas, separou-se nos dados de en
trada da Matriz de Relações Intersetoriais, os gastos com insu-
mos e petróleo. O me$mo foi feito com cada componente do serviço
da dívida através dos anos. O resultado foi um fluxo completo de
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entradas e saidas do Balanço de Pagamentos, dando a medida exata
do efeito global e de cada efeito isolado relativo ao Programa
Energético. A metodologia empregada e as suposições sao as segui!!
tes:

Importação de Insumos

Considerou-se a demanda final programada para 1985 apenas para
os setores envolvidos na produção .de energia, excluindo-se as di
minuições causadas na demanda final por derivados de petróleo, o
casionadas pela redução na importação de petróleo. A partir des-
tas considerações, processou-se a Matriz de Importações nos mol-
des da Hipótese Otimista do capitulo 5, obtendo-se um crescimen
to das mesmas calculado em 1,90% (:impacto global do Programa Energéti-

,co sobre as .ímpor+açôes) , Para uma análise maí.sdetalhada dos procedimentos,
recanenda-setomar o Anexo III, que contán todo o mater íal, extraido do compu-
tador (QuadrosIII.l e III.2)•
A partir desta taxa de impacto sobre as importações de insumos ,
excetuando-se a importação de petróleo, buscou-se urna avaliação
numérica do diferencial de importação provocado pelo Programa
Considerando-se as ;relações tecnológicas e de preços de insumos
(excetuando-se petróleo) fixas entre 1970 e 1979, aplicou-se a

variação de 1,90% sobre as importações do ano de 1979. Corno este
impacto será constante para todos os anos seguintes, calculou-se
um crescimento nas importações de insumos de 7% a.a., similar
à inflação'mundial (17). Com isto, durante todo o horizonte de
análise, haverá um diferencial de importações causado pelo P·ro-
grama Energético (importações adicionais).

(17)Consideramo-se as perspectivasde inflação média no nrundo.
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Substituição de Importações de Petróleo

Como ji foi dito, procurou-se separar os efeitos contririos da
importação de insumos e da substituição das importações de petró
1eo. Assim; para calcular os efeitos positivos nos débitos da Ba
lança Comercial, utilizaram-se as planilhas de economia de petró
leo proporcionadas pelo Programa Energético que poderá chegar a
500 mil barris/dia em 1985 (18). Além disto, considerou-s.e a re-
dução na importação de petróleo decorrente da elevação da produ-
ção do petróleo nacional, pois com o. aumento do fornecimento in-
terno, haveri queda nas necessidades de importação. Para obteres
te cilculo,utilizou-se o provável adicional de produção resul -
tante dos investimentos realizados pela PETROBRÁS a partir de
1979. O diferencial foi calculado sobre o maior valor de produ-
ção anterior a 1979, no caso o ano de 1974, pois acredita-se que
esta seria a produção potencial brasileira. Assim, o diferencial
(â) dos anos 1979, 1980 e 1981 foi calculado com os dados reais

daqueles anos, enquanto que os valores de 1982, 1983, 1984 e 1985
são médias calculadas a partir dos dados fornecidos pela PETRO-
BRÁS. Como a empresa espera atingir 500 mil barris/dia em 1985,
considerou-se este teto de produção médio a partir de 1986. Os
cálculos para a economia média anual com a imJ;x:>rtaçãode petróleo en-
contzam-se no Quadro 6.1 e 110 AnexoI!I (quadro lI!.7).

No que se refere aos preços do petróleo, calcularam-se três hipóte
ses. Na hipótese 1, há um congelamento dos preços ao nível de
1980, ou seja, US$ 30,00/barril. Na hipótese 2, há um congelame~
to real do preço do petróleo ao mesmo nível de 1980, consideran-
do-se desta feita, apenas um aumento de preços igual ao conside-
rado para a inflação internacional, ou seja, 7% a.a. Na hipótese
3, procurou-se calcular um crescimento real de 7% a.a., ou nomi-
nal de 14% a.a., conforme a opinião de especialistas (19).

(18) Dividiu-se os 500 mil barris/ano em etapas anuais até 1985.
(19) Ver Chaves, A.- "Plante hoje a energia de amanhã" - in 19 Fórum Brasi-

leiro de Energia Florestal - Poços de Caldas - 05/12/1979, Tamer, A -"pe
trôleo - o preço da dependência" - op. cit.,.pág. 285-87~ Mattar, H •..!.'Pro
grama Energético Nacional •••", op, cit., pág. 21 e zanóyan, V.- "Out; -
look for International Crude Oil Market - Sumnary Tables" - Trabalho a-.
presentado na reunião da ~VhartonEconcanetricForecasting Assocí.acesINC,
~Éxico - 30 a 31/07/81, citado por Wionczek,M.S. & serrato, M.-"Las pers
pectivas del mercaào rrn.mdial"- Revista callércio,Exterior.
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Tomando-se estas informações de forma conjunta, foi possível cons
truir um leque de alternativas para os efeitos de substituição do
petrõleo importado na Balança Comercial. O quadro destes resulta
dos está apresentado sob o número 6.1, enquanto que os cálculos
realizados para obtenção dos números finais encontram-se emane-
xo.

Importações com Bens de Capital

O .impacto do Programa sobre as importações de bens de capital é
de difícil cálculo, devido à sua não inclusão na Matriz de Rela-
ções Intersetoriais do IBGE e devido à sua difícil 6btenção jun
to à CACEX. Desta forma, optou-se por u~ artifício baseadoern in
formações obtidas junto a especialistas. Considerou-se que, apr2,
ximadamente metade da dívida externa vinculada ao Programa Ener-
gético será obtida através de mecanismos do tipo "suppliers-cre-
dit". Isto quer dizer que, certamente, metade do que é tomado no
exterior chega às mãos dos tomadores de empréstimos (devedores )
sob forma de Bens de Capital (20).

Levando-se em conta estes fatos, calculou-se 1/6 da porçao da dí
vida vinculada para cada ano do Programa. Tomando-se uma vidaútil
máxima para estes investimentos da ordem de 20 anos, correspondente
ao horizonte de planejamento adotado, verifica-se que somente em
1999 deverá se investir novamente em equipam.ento. Os cálculos cem
as despesas COm bens de investimento estão compilados também no
Anexo lI!. (quadros III.3, III.4 e III.5).

Serviço da Dívida Externa

Por último, introduziu-se nO ..modelo a variável serviço da dívida
de forma a completar uma anál.ise global sobre os impactos do Pro
grama no B.P. Este estudo da evolução da dívida e serviços foi
baseado, na me~odologia aplicada normalmente pelo Banco Central e
FUndação Getúlio Vargas (21).

(20)Veja no capítulo 5, quadro 5.4, asdropcrcaçôesda PEl'ROBRAse ELE.I'IDBRM.
(21)Ver "Dívida Externa - A opção de seu financiamentovia títulos" - Revis-

ta ConjunturaEconêmica - velo 33 n9 lO, pp. 54-6 - outubro/1979.

,o .
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Quadro 6.1
'BALANÇO DE PAGAMENTOS

ECONOMIA RESULTANTE COM A SUBSTITUIÇÃO OOPEI'IDLEDIMPORTADO

ANO BARRIS/ANO Hl H2 H3
(106) (US$ 106) (US$ 106) (US$ 106)

1979 (1) - - - -
1980 32,1 963 963 963
1981 71,7 2.151 2.301 2.452
1982 121,8 3.654 4.183 4.748
1983 178,9 5.367 .. 6.574 7.951
1984 245,9 7.377 9.669 12.459
1985 298,5 8.955 12.559 17.242
1986 298,5 8.955 13.439 19.656
1987 298,5 8.955 14.379 22.408
1988 298,5. 8.955 15.386 25.545
1989 298,5 8.955 16.463 29.121
1990 298,5 8.955 17.615 33.198
1991 298,5 8.955 18.848 37.846
1992 298,5 8.955 20.168 43.145
1993 298,5 8.955 21. 580 49.185
;1.994 298,5 8.955 23.090 56.071
1995 ' 298,5 8.955 24.707 63.921
1996 . 298,5 8.955 26.436 72.870
1997 298,5 8.955 28.287 83.072
1998 298,5 8.955 30.267 94.702

FONTE dos Dados Brutos: Anexo III.

(1) A PETROBRÃS não considera economia de petróleo importado pa
ra este ano, da mesma forma, não há diferencial d~ produção
com base no Programa Energético - Ver Nunes, M - op. cit.,
pâg.
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o primeiro passo foi calcular as necessidades de recursos exter-
nos inerentes a cada plano da ãrea energ~tica. Para tanto, com-
b.inou-se as informações de necessidades totais de recursos obti-
das no capítulo 4 com as estimativas de endividamento do capítu-
lo 5. O resultado obtido remonta a um total de US$ 21,2 bilhões,
cujo detalhamento será especificado melhor nd Anexo III, para
ser dividido em 7 anos de forma equitativa (1979-85). Como as ne
cessidades de empr~stimo haviam sido calculadas a partir dos dó-
lares de 1980, utilizou-se novamente a taxa de 7% a.a. para in-
flacionar e deflacionar a tomada de empr~stimos. O esquema de a-
mortização utilizado levou em conta tamb~m que os projetos da ã-
rea energética são considerados preferenciais pelos Bancos 'de De
senvolvimento e Agências Governamentais .de todo o mundo. Com is-
to, utilizou-se um esquema de amortização um tanto mais brando
do que aquele que é normalmente utilizado para empréstimos con-
vencionais. Assim, o perído de carência foi o de'4 anos e o pagamentpdo, em
préstimo deve ser feito em 8 anos (22). A taxa de juros conside-
rada foi de 16%' a.a. loque representa um nível razoãvel para:
um planejamento a longo prazo, da mesma forma o "spread" adotado
é de 2 1/8% e o"flat fee"é de 1,5%. A partir destas informações,
foi possível montar um quadro de amortização da dívida externa e
um quadro de fluxos de serviços gerados por esta dívida, ambos
apresentados no Anexo III (quadros III.6 e III.7). A conjugação

"

destes quadros irã proporcionar, juntamente com as despesas cor
rentes com insumos e Bens de Capital o Fluxo de Despesas Corren-
tes e de Capital do Balanço de Pagamentos programado para o pe-
ríodo 1979-98, que recebe o nome de ·quadro6.2.

'I
" • •••• 411,(.22)Ver InformativoMensal do Banco Central do Bras~l - varaos numeroso

. ~." .,.-_., ". '. -- .-.--.....,_.- .........,

I

',o "
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Quadro 6.2
BALANÇO DE PAGAMENTOS

DESPESAS CORRENTES E DE CAPITAL ADICIONAIS
(fluxo de despesas com divisas decorrentes

do Programa Energético)

BAlANÇA m1ERCIAL SERvIço DA DÍVIDA(Irrq:x:>rtação)
ANO TOTAL

InSUltOS Bens de Juros e Taxas AIrortizaçãoCapital

1979 343 1.048 - - 1.751
1980 367 1.514 553 - 2.432
1981 393 1.620 . 1.147 - 3.160
1982 421 1.734 1.783 - .3.938
1983 450 1.855 2.394 352 5.051
1984 482 1.985 2.980 730 6.178
1985 515 2.124 3.535 1.135 7.309
1986 551 - 4.061 1.568 6.180
1987 590 - 3.661 .2.032 6.283
1988 631 - 3.165 2.528 6.324
1989 676 - 2.565 3.059 6.299
1990 723 - 1.964 3.059 5.746
1991 773 - 1.453 2.707 4.933
1992 828 - 997 2.329 4.134
1993 886 - 599 1.924 3.408
1994 948 - 306 1.491 2.745
1995 1.014 - 83 1.027 2.123
1996 1.084 - - 531 1.616
1997" 1.160 - .. - - 1.161
1998 1.242 - - - 1.242

Em US$ 106

FONTE dos Dados Brutos: Anexo 111.

._ ..,-,.. .. -~
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Observa-se pelos quadros 6.1 e 6.2 que o fluxo anual comparado de
"entradas" e "saidas" do Balanço de Pagamentos é favorável e posi-
tivo. Isto quer dizer que em qualquer uma das hipóteses do quadro
6.1 a economia de divisas obtida com o petróleo é superior aos ga~
tos decorrentes da implementação do Programa Energético Brasilei -
ro. Caso todas as alternativas sejam estudadas no mesmo plano, ou
seja, no valor presente de 1979 (01/01), é possivel se obter ames
ma conclusão destacando em detalhe a superioridade de cada hi~óte-
se no que se refere ao fluxo de despesas.

Utilizando-se a taxa de 19,63% a.a. corrocusto de oportunidade,que r~
presenta a somatória dos juros, "spread" e "flat fee" utilizados ,
verifica-se que o valor presente dos fluxos é o seguinte:

Despesas correntes e amortização de capital: US$ 19.943 milhões
Economia de divisas: - Hl - US$ 22.762 milhões

- H2 - US$ 37.615 milhões
- H3 - US$ 63.250 milhões

A economia de divisas nas três hipóteses estudadas é superior. às
despesas correntes e amortizações de capital adicionais provocadas
pelo Programa Energético. Isto quer dizer que, em um certo sentido,
compensa tomar empré!:!tiIJlosno nivel apresentado para .promover a
substituição do petróleo importado.

A vantagem desta análise global do Balanço de Pagamentos, com cada
fator em especifico, foi de permitir a visualização da distribui-
çãodosdébitos e créditos ao longo do tempo, além de abrir espaço
para o cálculo das variações de preços ocorridas ao longo dotemp:>.
Observa-se que anteriormente, ao nivel de produção de "1979", os
preços dos insumos angeral e do petróleo se equivaliam, com urna p~
quena diferença em ·favor do petróleo. Colocando-se, todavia, o mo-
delo dentro do campo de preços real, já em 1980, vai ocorrer uma
diferença significativa em favor do preço do petróleo importado,en
fatizando as vantagens da sua substituição.

Em situação similar se colocam as importações de bens de capital.
A principio, verifica-se que as necessidades de equipamentos es-
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trangeiros sao bastante elevadas, podendo até desequilibrar algu-
_mas vantagens obtidas na comparação de insumos. Entretanto, estu-

dando-se estas importações dentro de uma perspectiva temporal, em
um horizonte de 20 anos, nota-seque o seu peso não é tão signifi-
cativo como pareceria ser a princíp~o.

Caberia, finalmente, alertar que os resultados obtidos através dos
fluxos estão sustentados por meio de hipóteses, hipóteses estas que
poderão sofrer significativas alterações ao longo do tempo. Verifi
ca-se que diante da proximidade existente entre as despesas corren
tes, em termos de Valor Presente (considerando-se a H~pótese 1) ,
qualquer alteração mais violenta na taxa de juros ou no preço do
petróleo no mercado internacional poderá ?rovocar a inversão das
posições anteriores.

Uma elevação na taxa de juros ou uma-queda no preço do petróleo po
derá inviabilizar os termos de substi tuiç-ão de importações propos-
to pelo Programa Énergético Nacional. Observa-se, por exemplo, que
o preço do petróleo não tem acompanhado as elevações de preços de
outros produtos industrializados, isto é a inflação mundial está
desgastando novamente os preços do petróleo. Neste sentido, as eco
nomias de divisas estariam se comportando com maior proximidade da
Hipótese 1 estudada do gue de qualquer outra. Situação interessan-
te também está sendo verificada com os juros internacionais, pois
estes têm oscilado bastante nos últimos meses, sendo difícil esta-
belecer uma tendência clara para a sua evolução. Todas estas consi
derações levam a prever que a substituição de importações poderá
se inverter até o ano de 1985, deteriorando as vantagens que o Pro
grama detinha no tocante às contas externas.

Outro ponto interessante a ser colocado em análises do tipo
sentado é que a geração e utilização de divisas está sendo
sob uma ótica privada, sem incluiro custo social destas .dí.vã sa s .
é, atualmente, existe um claro desnível cambial, o cruzeiro

apre-
feita

Isto
está

sobrevalorizado e portanto, para cada divisa gasta com a importa-
ção existe um "custo social" adicional relativo ao ajuste entre o
câmbio real e o câmbio nominal. Em outras palavras, o custo neces-
sário para a obtenção de uma divisa é bem maior do que aquele que

-.-, '.--- •• - ----. _....... --"!,
\:

, <)



242 •.

aparece explícito.. Para impertar, per exemplo., .uma empresa irá ad-
quirir divisas a um custe inferier ao. nível neminal, sendo. que a
diferença será paga pelaseciedade, de alguma ferma. Neste senti-
de,. um Pregrama que pet'mitaecenemizar divisas pede permitir tam-
bém uma diminuição. significativa descustesseciais, se apresentan
do, na prática, muito. mais vantaj0se de quees 'númeres pederãe mes
trar.

Estes exemples demOnstram que existem inúmeras variáveis e hipóte-
ses que, quando. mencienadas, pederãe aumentar eu eliminar as vanta
gens apresentadas pele pregrama·Energético. O que se observa, na
verdade, é que, de pente de vista externe, e PregramaEnergéti.co Bra
s:~leire·cenvive cem lucros e perdas, tornando. a sua implementação.·
mais uma questão. de cunho pelítice do que técnico.. Entretanto., sem
perder e riger científico, pede-se afirmar que os resultades técni
ces sae de grande importância para e aprimeramente das decisões p9,
liticas e pertante, um bom arsenal técnice·deve ser desenvelvido ,
até e seu limite.

O que se precureu estabelecer cem este exercício., feram algumas hi
póteses de trabalhe e um inedele simples de·anãlise das centas ex-
ternas. Sem a mener dúvida, este éum medele.precárie·que reflete

.apenas um.cenhecimente preliminar de assunte, sendo. da maier impe!
tância pesquisar nevos elementes que permitam a mentagem de um qua
dre ecenômice mais abrangente.



6.3 - CONCLUSÕES FINAIS

Neste Gltimo capitulo, foi feito um balanço final dos efeitos do
Programa Energ~tico Brasileiro sobre o setor externo. Na primeira
parte, foram apresentadas algumas' conclusões relativas aos efeitos
sociais, politicos e ecológicos do andamento de cada plano. Neste
breve relato, foi possível perceber que apenas uma pequena parcela
das metas programadas está sendo cumprida a contento e, mesmo as-
sim, despertando graves problemas sociais e ecológicos. Alguns eco
nomistas costumam classificar estas distorções decorrentes de pro'"
gramas de desenvolvimento econômico como simples "externalidades ne
gativas". Neste sentido, cada externaI idade receberia um peso que'
seria contabilizado ao final em uma análise de custo-beneficio. No
caso do Programa Energético Brasileiro, as simples "externa-
lidades" se referem, ·na verdade, a problemàs concretos que
poderiam inviabilizar totalmente certos investimentos. Has
como se trata de uma determinada opção de politica econômica,
adotada pelo Governo e apoiada. por grupos econômicos favorecidos,
não há como abandonar o custo fixado pelas autoridades .energ~ticas.
Neste sentido, mesmo em uma análise de custo-beneficio, as externa
lidade-s teriam peso nulo ou apenas insignificante.

Na segunda parte do capítulo, colocou-se em forma de fluxo todas as
despesas e economias-receitas proporcionadas pelo Programa. A par-
tir deste quadro financeiro, foi possivel concluir que, do ponto
de vista das contas externas,há uma ligeira vantagem em substituir as imp:>rta-
ções de petróleo por meio do ProgramaEnergéticoNacional. Esta vantagem, no en-
tanto; pede ser revertida caso ocorra alguma elevação significativana taxa de-
juros externa ou algum revés seja verificado no programa internacional.

Conclui-se portanto que o Programa Energético Brasileiro goza de
maiores possibilidades no que se refere às contas externas, mas es
ta posição vantajosa não permite de maneira alguma que se afirme a
sua validade enquanto política energ~tica e de desenvolvimento. As
suas vantagens do ponto de vista externo podem ser passageiras dei
xando apenas para a sociedade s~rios desequilíbrios regionais, po-
líticos, ecológicos e também, por que não lembrar, uma vultosa dí-
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vida externa para as geraçoes futuras.

Diante deste quadro, cumpre alert~rpara a necessidade de se desen
volver estudos que permitam aprofundar o panorama geral da econo-
mia diante do Programa Energético Brasileiro. Como primeiro passo,
no sentido de discutir determinados ar9umentos'adotadospelas auto
ridades energéticas, a análise utilizada se mostrou satisfatória ,
apesar do seu caráter simplificado. Esta análise, entretanto,apon
tou caminhos interessantes que poderão ser percorridos em pesqui -
sas futuras detalhando aspectos até então não considerados. Neste
sentido, com a publicação de uma Matriz de Relações Intersetoriais
programada pelo IBGE para os próximos meses, desta feita com o ma-
terial recolhido pelo Censo de 1975, será possível produzir compa-
raçoes interessantes sobre a estrutura tecnológica do setor.energé
tico e sobre os impactos do primeiro choque do petróleo na econo-
mia brasileira.



'.;-

ANEXO I

.'.:~'

-r.



246.

ANEXO 1 - !v1ETODOLOGIAPARA A APLICAÇÃO DA MATRIZ DE RELAÇÕES
INTERSETORIAIS

Estamos interessados em estudar a: Matriz de Relações Intersetoriais
do IBGE porque ela nos fornece material necessário para entender
a estrutura do setor energético. Em uma dissertação que pretende a
nalisar os impactos do Programa Energético sobre o setor externo,
é indispensável entender o Setor Energético, a fim de analisar,
com todas as informações, o verdadeiro impacto de um programa de
investimentos que venha a dinamizar este setor.

De forma geral, a t-1atrizInsumo-Produto tem a propriedade de des
crever todos os encadeamentos do setor energético com outros
setores da economia. Estes encadeamentos são de dois tipos: para
frente e para trás, subdivididos em diretos e indiretos. Um amplo
programa de produção de energia visando a substituição de energia
importada por nacional, teria pouca importância no seu encadeamen
to para frente, pois os setores consumidores de energia continua-
riam a consumi-la, independentemente de sua procedência. Por ou-
tro lado, um agigantamento do setor produtor de energia levaria i
nevitavelmente a uma maior demanda por insumos nacionais e impor-
tados voltados para a produção de eriexq í.a , Neste encadeamento pa-
ra trás, observado a partir do a~~ento na produção de energia, ve
rifica-se também importantes efeitos indiretos,. com a produção de
insumos nacionais demandando mais energia e, esta, por sua vez ,de
mandando mais insumos.

Corno .já foi frisado no capítulo 5, a Matriz não apresenta as de-
mandas por bens de capital, máquinas ou equipamentos. Isto porque
estes requisitos produtivos não foram considerados como insumos e
sim como demanda final, contribuindo assim para a formação de ca-
pital. Com isto, a utilização da Matriz fica restrita a análise
dos impactos da demanda final sobre os insumos, abrindo a necessi
dade de um estudo qualitativo complementar dos impactos do progra
ma sobre a demanda por bens de capital.
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Para a análise do impacto sobre a demanda por insumos foi utiliza
da a Matriz desagregada do IFUSP. Nesta matriz os produtos ener-
géticos encontram-se desagregados da seguinte forma:

MATRIZ DO IBGE MATRIZ DO IFUSP

1012 - Lenha e Carvão Vegetal 1012 Lenha e
1015 - Carvão Vegetal

20031 - Gasolina e Oleo Diesel 20031 - Gasolina e
20037 -Oleo Diesel

20032 - Oleos Combustíveis e
Lubrificantes

20032' - Oleo Combustível e
20038 - Oleo Lubrificante

20035- Outros Derivados de
Petróleo

20035 - Outros Derivados e
20039 - Querosene

20041 - Coque de Derivados 20041 - Coque
20042 - Gás de Hulha
20043 - Outros Derivados do

Carvão Mineral

OBS.: Nos demais produtos nao houve maior desagregação.

A desagregação dos energéticos permite que se possa analisar os
programas de oferta de energia em separado, avaliando o impacto
de cada u."Una demanda por insumos. O ~ritério utilizado para sepa
rar a participação de cada energético no seu item geral foi o fies
mo utilizado no trabalho de Vanin e Graça,do IFUSP, na Tabela 3.

Assim, para separar o produto 1012 - Lenha e Carvão Vegetalutili
zou-se a participação de cada um destes produtos na produção to-
tal do item. Verifica-se pela Tabela 3 do trabalho do IFUSP que a
participaçaõ de cada um destes produtos/setores é muitopróxiroade. .
50%, deixando a poss.ibi.lidadede se dividir igualmente o valor to
i:al da produção em partes iguais. Quanto ao carvão vapor, que ta!!!
bém aparece agregado em outro setor, vale a advertência feita por
Vanin e Graça de que este produto foi classificado erroneamente no

. i
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setor 20041 - Derivados de Carvão Mineral. Sendo assim, foi possí
vel identificá-lo pois verifica-se pela Tabela 5 do IBGE que o s~
tor 20041 remete 0,5165% do seu produto para o setor de energia
elitrica. E~te produto corresponde, sem dGvida ãs compras de car-
vão vapor efetuadas pelas termelitricas, assim, tornando-se a por-
centagem de 0,5165% do valor da produção do setor de energia elé-
trica, obtemos urna produção de carvão vapor da ordem de Cr$ 20 mi
lhões (3.887 x 0,005165 ~ 20). Estes Cr$ 20 milhões serão classi-
ficados no nível desagregado 5023 - Carvão Vapor, sendo subtraída
esta importância do item 20041 que passa a ter um valor bruto da
produção de Cr$ 516 milhões ao invés de Cr$ 536 milhões. Vale di
zer tambim que estes Cr$ 516 milhões restantes do item 20041 se-
zâo ainda subdivididos em proporções de 61,1% para o coque (20041),·.
27,1% para o gás de hulha (20042) e 8,3% para outros derivados de,
carvao mineral (20043), conforme a Tabela 3 do trabalho do IFUSP.

Outro efeito do Programa Energético se refere ã diminuição da paE
ticipação de refinados de petróleo na Matriz. Verifica-se que um
aumento na produção de energiticos nacionais irá ocupar o espaço
dos energiticos importados, substituindo determinados derivados de
petróleo. Assim, levando-se em conta o aumento na oferta de álco-
ol, ól;eos vegetais, carvão mineral e vegetal, madeira e gás natu-
ral, ternos que:

1) a gasolina será substituída em 36% por álcool anidro e hidrata
do;

2) o óleo diesel será substituído em 16% pelos óleos vegetais,em
1985; e

3) o óleo combustível será substituído em 85% por rnadeira,carvao
vegetal, carvão mineral e gás natural. Para os outros deriva -
dos de petróleo nao existe programa específico, assim como pa-
ra o coque e gás de hulha, e desta- forma, estes produtos nao
terão qualquer alteração.

. .....~.._..--,
!
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Todavia, vale ressaltar que na Matriz original do IBGE alguns des
tes derivados de petróleo encontram-se agregados como por exemplo
gasolina e óleo diesel e óleo combustível e lubrificantes. A sepa
ração destes energéticos, para que se pudesse aplicar o aumento
da oferta segundo seu programa específico, foi feita através do
mesmo critério anterior: a Tabeta 3 do estudo do IFUSP.

Pelos cálculos de Vanin e Graça, no trabalho do IFUSP, observa-se
que, do item 20031 ..•Gasolina e Di~sel, 62% do valor bruto da pro
dução se refere a gasolina e os restantes 38% dizem respeito ao
diesel. No caso do item 20032 - Oleo Combustível e Lubrificante ,
observa-se que o óleo combustível contribui com 51% do valor bru-
to da produção, enquanto que o lubrificante tem 49%.

o próximo passo para ajustar os dados de entrada é extrair a de
manda final do valor bruto da produção apresentado anteriormente •

..Como se sabe, não se pode inserir no modelo o valor bruto da pro-
dução diretamente, porque os modelos de Leontief trabalham com as
necespidades de insumo decorrentes de novos níveis de demanda fi-
nal. E, os novos níveis de demanda final conjugados com a deman-
da intermediária (insumos) processada pelo modelo proporciona os
novos níveis de valor bruto da produção •.

Os valores de demanda final de 1970 podem ser extraídos da Tabela
2 da Matriz do IBGE que os apresenta diretamente, mas os valores
para a demanda final de 1985 devem ser calculados. e para isto se
ria 'importante fazer uma ressalva antes de demonstrar estes cálcu
los.

Como já foi explicado no capítulo 5, nao é metodologicamente cor-
reto utilizar o impacto dos níveis de demanda final de 1985 dire-
tamente sobre os valores de, 1970, e isto, por várias razões: em
primeiro lugar, porque o programa do governo foi elaborado para
os níveis de 1979 e portanto o impacto do crescimento da produção
deveria ser bem maior do que se .as metas de 1985 fossem fixadas P5.
ra os níveis de produção de 1970. E, em segundo lugar, porque a
substituição dos derivados de petrc5leo deverá ser feita sobre os
níveis de 1979 e não sobre o que era consumido em 1970, o que im-
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plicaria em um nIvel de substituição maior.

Estas considerações fizeram com que. se lançasse mao de um artifI-
cio, assim, os nIveis de demanda final serão calculados ponderan-
do-se o impacto do seu crescimento entre o perIodo 1979-1985 pa-
ra, logo após, estes valores decrescimento serem utílizados para
1970. Com isto o nIvel de produção de 1970 na verdade deverá cor-
responder ao nIvel de produção, ou demanda final, de 1979 e por
isto ele deve ser utilizado entre aspas. Os cálculos utilizados ~
ra encontrar a D~ final de 1985 estão apresentados no Quadro A.l.

Aplicando-se a porcentagem de variação obtida no Quadro A.l sobre
os valores de demanda final de "1970" chegá-se a demanda final pro-
posta pelas metas de 1985. Através desta variação da demanda fi-
nal será posslvel observar o impacto, medido pela variação, causa
da no valor bruto da produção. A demanda final de "1970" e os va-
lores calculados para a demanda final em 1985 encontram-se no Qua
dro A.2.

Pelo Quadro A.2 obteve-se a demanda final prevista para 1985, de
corrente de um determinado impacto na produção de "1970". Seria
import;.anteressáltar que caso não se levasse em conta este artifI
cio, o impacto sobre a produção de 1970 seria muito maior do que
o apresentado, superestimando o impulso dado pelo Programa Energé
tico. Por exemplo, se fosse tomado o valor real da demanda final
de 1985 para um energético qualquer, como o carvão vegetal, ter-
se-ia: Cr$ 304.000 x 103 (valor da produção em -1970) ~ 1.481 x 103
TEP (produção em 1970) = Cr$ 205,27/TEP, Cr$ 205,27 x 4.863 x 103
TEP (meta de produção para 1985) = Cr$ 998 x 103 (valor da produ-:-
ção em 1985); Cr$ 998 x 106 x 0,372 (participação da demanda fi-
nal) = Cr$ 371 x 106 (demanda final em 1985}.Com esta demanda fi
nalencontrada para 1985, a variação da demanda final entre 1970
e 1985 seria de 228,3%, caracterizando uma superestimação total -
mente errônea.
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VARIAÇÃO
Quadro A.l

NA PRODUCÃO. D.E ENERG~TICOS. DECORRENTE DO
PROGRAMA

.,..,-'

·~A DE ProDUÇÃO EM VARIAÇÃOENERGt:TICO l?OODtÇÃO 1979
EM 1985 (em 103~) %

(em 103 TEP)

Lenha 21.869 20.469 (2) 6,8
Petróleo e Gás 24.375 8.114 200,4
A1coo1 8.287 525 (3) 1.478,5
01eos Vegetais 4.197 1.486 182,4
Energia Elétrica 70.596 36.160 95,2
Carvão Vegetal 4.863 2.976 63,4
Carvão Vapor e Xisto 7.461 (1) 1.819 310,2

FON~E: Capítulo 4.
(1) 6.350 de carvao mineral + 1.111 de xisto = 7.461 x 103TEP.
(2) Inclui não energético
(3) Produção tendencia1 - 1979 teria a mesma produção de 1975

caso o PNA, assim corno os outros programas, tivesse sido
1anç~do em 1979.
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Quadro A.2
DEMANDA FINAL PARA 1985

.. I»1ANDA FINAL DEMANDA FINAL
ENERGtTICO "1970" VMaAÇÃO 1985

o-s 106 % Cr$ 106

Lenha 113 6,8 121
Petróleo e Gás 3 200,4 9
Â1coo1 71 1.478,5 1.121
01eo Vegetal 476 182,4 1.344
Energia Elétrica 1.686 95,2 3.291
Carvão Vegetal 113 63,4 185
Carvão Vapor e Xisto 2 310,2 8

FONTE: IBGE - Matriz de Relações Intersetoriais - 1970
Quadro A.1 •.
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Para o·segunc1o exercício realizado com a Matriz de Relaões In-
tersetoriais que é a avaliação do impacto nas importações de insu
mos, nao foi possível utilizar a matriz desagregada nas importa-
çoes com os energéticos desagregados e por este motivo foi neces-
sário agregar novamente os produtos/setores em categorias mais am
pIas. A matriz utili~ada para o cálculo foi a matriz M. inversa
(I-D*B) do IBGE - 1970 (primeira versão) - Tabela 11.

Neste caso, o fato de possuirmos os produtos energéticos desagre-
gados teve apenas uma importância marginal. Isto porque, com es-
tas informações, foi possível determinar a alteração espec í fica de
cada um dos produtos, setores frente ao programa energético do go
verno, sendo que logo após, estes energéticos tiveram seus valo -
res desagregados novamente. Caso não duspuséssemos destes valores
desagregados seria difícil avaliar o efeito do programa sobreitens
de grande agregação, como por exemplo, outros derivados de carvão.

Uma vez agregadas as demandas finais e composto o vetor "Y", bas-
tou multiplicar este vetor pela matriz M. inversa (I-D*B) para se
obter as necessidades de importação de insumos frente as demandas
finais propostas pelo Programa Energético. Os dados obtidos apre-
sentam também a variação entre a importação original e a importa-
ção decorrente das variações da demanda 'final. Com isto, pôde~'se
detectar facilmente sobre que insumos importados o impacto do Pro
grama Energético foi mais sensível.

A bibliografia utilizada para o estudo das Matrizes de rnsumo=r'xo-
duto encontra-se na última seção deste estudo.
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rc~_u&~'"'- rUI", ••••••~~ •...._ .._-~
RELATORIO PWR01 Hipótese Otimista

DEfoIANDA FINAL
(EM "tlHCE S DE CRUZEIROS)

CCOIGO PRODUTO VALOR· VARIACAO CCOIGO PROCUTO VALOR VA~ lACAO

TORAS
(~ERC.' (PERC.'

1011. MAO~IRA EM 14. ·).00 1',12. LEN •.•••• 121. 7 •..•7

1013. PEIXES FRESCOS 382. 0.00 1014. CACA,PESCA,fXTR 175. \J.O<l

2011. CAFE EM coco O. .*0*0** 2,112. CANA DE ACUCAR 1(:5. (I.~:J

2013. ALGOO EM CAROCO' 68. .•.•• !);J 2(114. ARRGZ EM CASCA 98. :) ••J;)

2015. TRIGO EM GRAO O. ***.*** 2j16. FEIJ.\O EM GRAQ 1)"31. (1.0,.1

., 20!7. FUMO NAO BENEF o. ****.** 2)18. FRUTAS,LE:G,VERD 1516. :,.(1,)

2019. OUTROS AGRICOLAS 1715. li. ():) 3;)11 • AVES VIVAS.OVOS 82fi. 1.'tJ

3012. BOVINOS,SUIN VIV 8B2.' lI./)o 3Ú13. LE ITE NATURAL 351. U.OJ

3014. OUTROS PECUARIA 125. 0.00 4u11. .FLORfST AMENTO 4 :2. li. ';"j

5011. MINER METALICOS 551. !).Oi.t 5012. ~IN I-lAO~F.TALlC 37. I) .,).")

- ,5021. PETROLEO E GAS 9. 2(1').n·) 5022. CARVAQ lI.INERAL ~2. (t • ..J ~.I

10011. CIMENTO u. ••••• *. 1\).'121• VIDRO PLANO 2. :) .!)!J

10022. FRASCOS ,DE VIDRO • 4. '~I.OiJ 1.);>23. OUTROS ART VIDRO 2;"3• ~.ú"J

10031. OUTROS NAO METAL 127. 'J.OO 11011. GUSA 29. U.)J
- 11012. LINGOTES ~" - o 46. I).ar) . 11021. LAMINADOS PLANOS (:5. O.);

- ...•.~.. 11022. LAMIN NAO PLANOS 125. o. O •., 11023. SUCATA DE METAL 1. O.J)
._ .. , _o • __ • ____ 11031'. FUNDIDOS FE. ACO 48. (J .iJn 11;)41. COBRE o. •••• ***

11042. OUTROS NA;) FERR 14. (J.Ou n»l-o ARAMES 52. .). ).)

_..... .• ~o o 11052. FORJADOS 55. (I.co 11053. LATAS FlAND~ES 3. ·O.JO

- .. . - 11054 • OUTROSMETALURG 1741. 1).00 12\.111. BOMBAS E MOTORES 246', u•.J j

-, _.- - -~...... 12021. ROLAMENTOS 6. ••• **** 12('22. TRANSMISSAO IND <1. •• ***** ..

__ • ____ '0 ___ ••

12023. PECAS MEC P/MAQ 185. 0.00 12;)31. II.AO.EC:UIP INCI:JST 1582. o .(.'~I

12041.' MAO,EQUIP P/AGR 3B 1. ,-.00 12051. ECUIP PIf.SCRITOR 35:1. (.I.:)')

120S2. ELETRODOMES T rccs 822. ,••')J 12ú61. II,AQRCDOV]ARIAS 569. f). f)·.J

130fl. 'EQUIP P/EN EL ETR 3,52. (.••oo 13;)21. CCNCUTORtS ELF.TR 2'.13. J .u·)

13031. ~mTORES ELETR 61. j. (!lI 131)32. ~ATER IAL ELHRIC 7\,9. Ij.'hJ

13041. APARELHOS ELElR 229. v. ().') 13)51. tJATEQ ELETRON lCO 48. ,.j. I~l

- '
• 0 _0·_ 13061. TV,RADtO,VITROLA 816. ·).ú:) 13 •.,62. EC:UIP'COMUNIC 3,'5 • o , ,)"

14011. AUTOMOVEtS 34'Y6. '.! .;)0 14J21. ?AMINHOFS.ONIBUS 1596. :)• 'I ,

14031. PECAS MEC P fVE IC 161. lJ.OO 14':'41. ~BARCACOES 322. ü.lJ\.I

14042. SERV REPAR NAVAL 1. e; • no 140;;1. V,EIC FERROVIAR 125. ú. :~J:'J

, . 14052. OUTROS vs ICULOS, 220. v.-JO 14)53. SERV REP FERRDV li. *.*.-*-
15011 •. MADEIRA SERRADA 432. ' v.oo 15>12. E~BALAG MADEIRA 2. ·..••:.ú

15013. OUTROS ART MAD· 134. '.l.O::l 16Jl1. /o'CVEIS 1933. o. ~t\;.

17011. CELULOSE CI. •• -** •• 11'.121. PAP~L E PAPELAO 221 • c, :)0

17031. EfolBALAGEM PAPEL 14. J.DO 17~)32. ARTEFATOS PAPEL 75. o ,u J

18011. PNEUS E CAMARAS ~18. .• 0.' 16\)12. GUTReS 8C~RAC •.A 7<;. ~'•• ). o

111011. COUROS E PELE S 349. ••• Oi! 20011. H ID~r.XII::CSiJDIO 3. t1.~\'J

•.•• _ o·. .~ ..• - 20012. BARRILHA 3. '.'. U~t 20':'13'. CuT ROS CRG,l"lCRG B. !.'. J:l

20021. ALCOOL ETlLlCO 1121. 1478.B7 2',);)31. GASULINA 453. -36. )l
. ~.~_..- .._ .. , 20032. COMBUSTIVEL 7. -84.44 2,lJ33. ~AFT.\ ' " ..**.$"v- •

20034. GAS LlQ PETROL 177. ~!.;)0 2')íJ35. CUTR CE~lV PtTR 45. ~I.O(!

, 20036." PETROCUIMICOS hB •. :;.00 2J 141 • CCCUE 2<;• ;1. Jú

20051. RESINAS ART,SINT o. •• ***** 2'Jj':l2. F IO. FI B ART,SIN 14. i). 'lO

2'.)053. ELASTOMEROSS HIT 26. ,•.!\) 2;1.·61. CLEr:S VEG RRuro 1l44. 1!!2.~5 IV

20062. TORTAS DL EAGI N 433. " .:),) 2 ·011 • PIG~ENTr.5.TINTAS o. **'lI'IO**(' VI

20081., ACUSOS 76. 'o·. C1') 2:)I,R 2. curRCS CI.JIMICCS 7:, <;. .r, :.1-:. L"

,'21011. FARMAC N DOSADOS 24. u. no 21.,,12. FARI-'AC caSACOS 1868. O. '1'~1

1 22011. ' PERFUMARIA 1511. '1.'.)';) 23111. L,\MIN,FICS PLAST i e i . .' •.J~.

_, ._J 23012. EMBALAGEM PLAST o. ****-**. 23~113. OUTROS PLA$TICOS 311. \/.00



i ,--- RElATOR10 PWRUl

---.-_.._- -'CeOIGO ,',,-----PRODUTO'"''
•-----"'. '-,24011'" FJ8RAS NAT BENEF

24021. TECIOOS ART,SINT
24032. TECIDOS FIOS NAT
24042. ART VEST MALHA
24044. ACABAM FIOS,TEC
25021. CALCAC05

--, -- o 26021. CAFE TORR,MOI DO '
26041. FARINHA DE TRIGO

-. ''''""'-- 26052. OUTROS VEG BENEF ,.,
26062. FRIOS,ENLATADOS

~_.- •• -- __ o. 26071. I AVES ABATIDAS
26091 •. lEITE BENEFIC

----- 26101. ACUCAR CRISTAL
26121. PAES E ROSCAS

-,_._-.. 26131. OLEOS E GORDURAS
-"------ 26142. OUTROS ALIMENT

.. ""--' 28011. FUMO
290f2. SERV GRAF,ANUNC

------·31011. SERV IND APOIO
31013. AR,VAPOR INDUSTR

. - .. - . 31015. - SERV P/ FORM CAP'
-·'---'-~'40011 •. ENERGIA ElETRICA
-.-...-..,,- 42011." CONSTRUCAO CIVIL
-•.-.-----, 520ll'. TRANSP FERROVIAR
"..-'-- '---. 52031. TRANSP PASSAGEIR

53Óll. COMUNICACOES
55011. ALOJAMEN,ALIMENT
55031. ASSIST HOSPITAL
55042. SERV PESSOAIS

1015. CARVAQ VEGETAL
20037. OlEO DIESEL

",-..,,- 20039. QUEROSENE
. ~j""M* ".z0043. oUTRoraERlv CARVAO

•

+r-: .

, -,
j

'H1pOteSe ocanu.s ca

DE~ANDA FINAL(EM ~ILHOF.S DE CRUZEIROS)
VALOR VARIACAO CODIGO PRODUTO VALOR VARIACAO(PERC.I (PERC.I737. .1.Ou 24012. RESIOUOS TEXHIS 3 • 0).1)0974. :).ou 24031. FIOS DE FIBR NAT 2()7. o.ou1614. \J.OO 24"41. SACCS O.E TECIDOS 17. (•• ou956. ',I. ;)(, 24u43. OUTROS TEXTE IS 950. (.1.006. ()•.00 251)11. VESTUARIO,ACF.SS 2597. ,I.OU1228. :J.JO 26011. CAFE EM GRAQ 1(:3. /).00871. (J.OO 26031. ARRCZ BENEFIC 2153. 0.00730. Li.O(. 26051. FARINHA,EX TRIGO 1394. 0.001086. 0.00 26~161. CARNE VEfolDE,FPIG 4459. U.O(l1591. 'j.Oó 26063. SUBPRODUT ABATE 64. O.Ol)331. ú.üu 26,)81. PEIXE FR I.G,SECO 232. O.Ou1211. O.Ou 26092. OUTROS lATICIN 525. u.tJ~1173. ü.úu 26111. ACUCAR PEFINAOO 7:'4. '0.001180. u.OO 26122. ~ASSAS.BISCOITOS 1132. 0.001(165. f). ~IÜ 26141. folACOES P/ MH~AI~ 216. --.u .u.J847. 0.00 27011. BEBIDAS 1710. O.O:J1182. u.oo 29l>11. JCRNAIS,IMPRESS 996. ú.;)\J51. \1.00 3:)C)11 • DIVERSOS 1173. O.OuO. ••••••• 31012. PROa EM ELABOR 486. u.O(,o. ••••••• 31V14. SERV P/CGNSTR u. •••••••616. ~I. JO 31016. SERV lND REPAR 15 • j.(;03291. 95.19 41011. AGUA E StNEAMENT 41e. 0.0\32708<;. {l.OO 51011. PARGEM DISTRIS 27830. U.OI~452. (1.00 52021. TRANSP AQUATICO 1518. i.1.Qu4Q50. ,,'.00 52J32. TRANSP AEREO 125. o .oo'564. 0.00 54011. Si::RVFINANCEIROS 8725. O.Jv2693. :,.JO 55;)21. REPAR NI INDUST 557. «,« J1269. 0.00 55041. PUBLICIC,PROPAG' 22. v.oo864. j.:hl 55043. OUTROS SlRVICCS 3958. o , )~.11:l5. 63.71 5023. CARVAO VAPO~ , 8. 30;,1.,)(;364. -16.12 20038. ClEC' lUBRIFIC 44. ú .t",C!33. (I.VO 2J';42. GAS DE f;ULHA 13. \J.I'l\J--4. ti. ~)J

:..
TOTAL 1,57132. 2.11



.RELATORIO PWR02

.-..CODIGO INSUMO
1011. ·MADEIRA EM TORAS
1013. PEIXES FRESCOS.._._--_.. 2011. CAF E EM COCO
2013. ALGOD ~M CAROCO
2015. ··TRIGO EM GRAO
2~17. FUMO NAO BENEF
2019. OUTROS AGRICOLAS
3012. BOVINOS,SUIN VIV

- •••• _ •• o 0._·· 3014. OUTROS PECUAR IA
5011. MINER METALICCS
5021. PETROLEO E GAS

10011. ·ClMENTO
10022. F~ASCOS DE VIDRO
1003\. OUTROS NAO METAL

- 11012~· LINGOTES
11022. °LAMIN NAO PLANOS
11031. FUNDIDOS FE,ACO
11042. OUTROS NAO FERR
11052. FORJADOS
11054~ OUTROS MErALURG
12021. ROLAMENTOS

-.-....-' 12023. PECAS MEC P/MAQ.
-- .'.00· 12041~ MAQ,EQUIP P/AGRO ..

iZ052. ELETROOOMESTICOS
'" v • , •• __ o 13011. ECUIP P/EN· ELETR

- 13031. MOTORES ELETR
-....-....- 13041. APARELHOS ELETR

13061. TV,RADIO,VITROLA
______ o __ --14011. AUTOMOVEIS .

... 14031. PECAS MEC p/VEle
-~ --_. _.._- 14042. SERV REPAR NAVAL

.. 14052. OUTROS VEICULaS_O~. -'·150·1l. MADEIRA SERRADA
--_._ .. ,- 15013. OUTROS ART MAO
-,..._...~.- 11011.· CELULOSE

17031. E~BALAGEM PAPEL
·-:'·'-'----·18011. PNEUS E CAMARAS

19011. COUROS E PELES
'0.' .--_ ..••.•.. 20012. BARRllHA

.. 20021. AlCOOl ETILICO
.-- "-·'···_··20032•. COMBUSTIVEl

20034. GAS lIQ PETROL
20036. PETROQUIMICOS
20051. RESINAS ART,SINT
20053. ELASTOMEROS SINT
20062. TORTAS OlEAGIN
20081. ADUBOS
21011.· FAR~AC N DOSADOS
22011. PERFUMARIA
{3012 •. EMBALAGEM PLAST

- '.0

VALOR BRUTO DA PRODUCAQ DESAG~EGAOO
IEM ~ILHARES nE CRUZEIROS)

...V. BRUTO ..VARIACAO
IPERC. )

COOIGC
981"524.
480970.

11278H.
I'J96256.

802882.
290430.

5105644.
47814.98.

265110.
733911.
551173.

1099141.
22078e.

2580381.
1511135.
1348824.

821218.
1047366.

334832.
4()37568.

118997.
.. 787194.

430266.
860357.
511832.
346433.
235822.
839780.

34113.i1.
2916170.

46545.
232537.

2i) 25115.
449521.
210435.
981291.

12303··4.
72fH87.

11130.
1253152.

615042.
190160.
384863.
469397 •
176,)16.
4331.,10.
928)83.
112861".

1584187.
219818.

v.01
".01
u.28
:).93
0.57
::,.96

12.16
(t.28
).45
0.09

-5.75
·0.02

1.24
'í.15
0.29
(1.22
0.31
CJ.5u
0.24
l·.12
ú.28
2.12
0.31
~I.OO
4.B2
tl.19
0.00
,1.00
o , \)0
(1.04-:;.01
(1.0\1
0.·14.
u.14
).24
~'. 4 8

."'.26
(l.O,)
Li.56

533.19
::1.14
0.01
d.41
..J.41
:J.34
s , O'.:
~.14
1.39
1.·26

·J .• 6:>

lul2.
1t114.
2012.
2014.
2(116.
2C118.
3011.
3u13.
4011.
5)12.
5022.

10021.
10023.
11011.
IlLl21.
11023.
11,)41•.
11~J51.
11053.
12011.
12022.
12031.
12051.
121)61•
13021.
13('32.
13051.
13,)62.
14d21.
14;)41.
14051.

. 14:153.
15(J12.
16011.
11:121.
17J 32.
18012.
2:1011.
2 JiJl 3.
2·)(.131.
2 .•iI3 3.
2;.1()35.
2().141.
2Jl152.
2:)!",ól.
7.·).)11.
2 ):'82.
2h112.
23011.
23J 13.

INSUMO
lENl-t4
CACA,PESCA,EXTR
CANA CE ACUCAR
ARR07. EM CASCA
FEIJhC EI>'GI{AQ
FRUTAS,lEG,VERD
AVES VIVAS,QVOS
LEITE NATURAL
FLORF.STA~ENTO
"'IN IIIAO/AETALIC
CARVAO MINEKAL
VIDRO PLANO
OUTROS ART VICRO
GUSA
LA~INAOOS PLANOS
SUCATA DE METAL
ceBRE
ARAMES
LAT AS FLANDRES
BOMB.lS E MOTORES
TRANSI>'ISSAO IND,..AQ,F.CUIPINDUST
ECUIP P/~SC~ITOR

."'A~ RODOVIARIAS
CCNCUTORES ElF.TR
~ATERIAL ElETRTC
,..ATERELETRCNICO
ECUIP COMUNIC
CAMINHOEs,ONleus
E"'BARCACOES
VEIC FERROVIAR
SERV REP FERRCV
E~BALAG MADEIRA
"'OVEIS
PAPF.L.EPAPEL AO
ARTEFATOS PAPEL
OUTROS RGRRAC~A
HIDIHlXIDO saCIO
OUTROS ORG,INORG
GASCpNA
~AFTAourR DERIV pF.rR
CCCUt:
FIO,FIB ART,SIN
CLECS VFG B~UH!
PIG~F.NTOS,TINTAS
OUTKOS c::utMl'CCS
FAR,.."Cr.üS,\OOS
lA~I"'tFJ(lS PLAST
CUTRes PlASTICOS

V. BRUTO
·31.'431.
672696.

1625541 •
1693222.
1123;)60.
1895381.
11:,3461.
1524110.
4:12140.
6612'13.
125~e3.
2ü6395.
287830.
838·92.

2l:32~10.
1:: '·0.

252131.
416115.
1354428.
2'167.,4.

89012.
1865515.

35iJ:1CO.
193352.
e89r;<;5.

1156897.
330102.
4e8419.

161·'612.
3722<;9.
195369.

73 350.
.185::5.

19954,·,().
8862:;5.
171271.
548258.

897~(l.
147:·50.
853608.

6 ·,41.
483172.
3e44S9.
'16,)148 •

213)71J.
1 ·7'7"ü.
1553357.
2274q41.

/)9'1113.
7996J4.

VARIACAO
IPERC.'

1.iJd
14.19
23.90

11.36
ú.2<;
0.24
0.21
0.4\J
1). 'JO
().34
0.16
1>.13
;J.15
0.3u
iJ.3l
O.OÜ
0.S9
0.29
0.82
0.22
\.1.25
0.14
0.0':
u.46
1.91
0.,.)9
0.94
0.:>4~.oc.
O. oi
0.23

. 0.71
0.36o .').J
0.22
.) •••9
(1.76
fi. 8!)
0.79

-22.55
-2.S9

0.59
ü.3J
~.lt4

71.12.
·,.6 j

.).95
:.l.33
(I. :'7
{l.:)C;

N
L;'-....l



RELATCRIO PWR02

.--oCODtGO
_0- 0__._0 -- 24011.

0 __ 24021.
-··0o 0_.0_0_0--_024032.
-,-0------0 --- 241)42.

024044.
25021.261)21.
26041.

...•. _00_- o. - 260'52.
--,.--- 000-0- 26062.

.0_0. o - 26071.
26091.
261',1.
26121.

0.026131.
26142.

_. I ..0 0._. 2 8 O11 •

29012..- 31011.
31013.

00 31015.
40011.
42011 ••.
52011.

- 52031.
53011.
55011.
55031.
55042.

1015.
00-20037.

20039.
.••• ,-.-~ -, 20043.

.0IN5UMO

·FteRAS NAT eENEF
TECIDOS ART,SINT
TECIDOS FIOS NA!
ART VEST MALHA
ACABAM FIOS,TEC
CALCADOS

°CAFE TORR,MOIOO
FARINI-'ADE TRIGO
OUTROS VEG BENEF
FRIOS,ENLATADOS
AVES ABATIDAS
LEITE BENEFIC
ACUCAI\ CRISTAL
PAES E ROSCAS·
OlEOS E GORDURAS
OUTROS ALIMENT

·FUMO
SERV GRAF,ANUNC
SERV IND APOIO
AR,VAPOR INDUSTR
SERV PI FORM CAP
ENERG IA ElETR ICA
CONSTRUCAO CIVIL
TRANSP FERROVIAR
TRANSP PASSoAGEIR
COMUNICACOES
ALOJAMENtALIMENT
ASSIST HOSPITAL
SERV PESSOAIS .
CARVAO VEGETAL
OlEO DIESEL
QUEROSENE
OUTROS DERIV CARVAO

V. BRUTO
1550445.
1588560.
2212970.

956000.
167965.

1228011.
930735.

1653341.
1290435.
1896190.

376576.
1417818.
2295667.
1225898.
1292:)14.
960330.

12178':>0.
178880.o.o.
616(1)0.

5552838.
27443846.

800818.
4050244.

594375.
2718730.
1269;].)0.

864(;.'0.
375420.
873(18<;.
138463.

21453.

Hipótese Otimista

VALOR BRUTO DA PROOUCAO DESAGREGADO
(EM ~IlHARES DE CRUZEIROSl
VARIACAO
IPEftC.1

\1.22
CI.Ol
0.'014
0.00
').27
(J .00
v.00
v.Ol
3.09
".U4
,1.00
o , \)2

16.10
0.00
ü.16
1..1.08
ú.OD
ü.íl2

**************0.00
44.70

u.JO
').87
.1.00

-(1.00
Li. Do)

". Oi)
;,:.:H)

24.17 ,
-6.41 o

0.C18
0.78

CODIGe
240:2.
24031.
24J41.
24043.
2S{Jl1.
26011 •
26,)31.
26USl.
2611bl.
26063.
26081.
26ú92.
26111.
26122.
26141.
27011.
Z9Ull.
3dOl1.
31012.
3D14.
31016.
41011.
51011.
52021.
52032.
54:111.
55021.
55\J41.
55J43.5,.123.
Z'o)ü38.
2J\l42.

TOTAL 24411(1453.

INSUMO
AESICUOS TEXTEtS
FIOS DE FIBR NAT
SACCS DE TECICOS
OUTROS TEXTF.IS
VES TUAR 10, ACESS
CAFE EM GQ.AO
ARRCZ BENEFIC
FARl~HA,EX TRIGO
CARNF VERDE,FRIG
SUBPROCUT ABATE
PEIXE FRIG,SECO
CUTRO.S lATICIN
ACUCI\R REFINADO
~ASSAS,BISCOITOS
A'COES P/ ANI~AIS
BEBICAS
JCRNAIS.l~PRESS
DIVERSOS
PRoe EM ElABOR
SERV P/CONSTR
SERV INC REPAR
AGUA E SANEA~ENT
M'RG!:/o'CISTRIB
TRA'ltSP ACUAT ICO
TRA~SP AEREO
SERV FINANCEIROS
R EPAR N/ INCUST
PUBLICID,PROPAG
CUTROS SERVICGS
CARVlQ VAPOR
OLEO lUBRIFIC
GAS DE Hl!LHA

2.25

V. BRUTO
)'i('O.

h126612.
3e8409.

1398941.
Zt?25P.O.
13A8!!78.
2224641.
15153<;2.
51,18434.

64)~n.
2541'52.
581442.
732138.

11386'14.
7592ê4 ;,

1924461.
12'14<;89.
1419'0)26.

486';CO.
1(:217<;.

245378.
422283.

3824P.SS6.
1972765.

1478'13.
872 5-,)'~O.
155738 e.

1397'·,8.
4589846.

36679.
54·)241.

c)7121.

VARIACAQ
(PERC. )

o. (1\.1

0.56
1'.1•.• 6
0.12
fi. 00.1
0.()2
U.o..
0.42
O.(ho'
0.00
u.UJ
0.tl2
o , ~t3
0.,1..1
1.6:
0.13
(l.d6
(1.07
O.I)J
(I.:) ,/
4.2:,
0.0;:;
:.••32

-). ,j 7
--o. o·.!

Ll. (IÍI

c .11:, ..) ~

68.1
-Ci.1
-(1.2



NECESSIDADES DE IMPORTACAC r

(EM /lILHARES DE CRUZEIROS)_._. -':" -

...- .--COOIGO - . -- ~.. INSUMO v. BRUTO VARIACAO CO DIGO INSUMO' v. BRUTO VARIACAO
(PERC.' (PERC. ,

. --··------lOll.---MADEIRA EM TORAS ._- o. ••••••• 1012. LENHA.CARVAO VEG 78'1. I.U2~-, ~--"---_. 1013. PEIXES FRESCOS o. ****.** 1014. CACA.PESCA.EXTR li)85. U.22
,..

"-"--_.~~---_. 2011. CAFE EM COCO o. ..***** 2012. CANA DE ACUCAR o. *******-----.---- -20 13. ALGOD EM CAROCO -----.------. o. ******. 2014. ARRGZ EM CASCA c. *******.--- "---- --- 2015.- TRIGO EM GRAO 5110<13. ..1.02 2016. FEIJAO EM GRAO o. *******
2017. FUfoIONAO BENEF o. .*.**** 2018. FRUTAS.LEG, VERO 11623. 0.97
2019. OUTROS AGR ICOLAS-- 63171. 1e .88 3:.J11. AVES VIVAS.OVOS 3441. 1.54 r:

3012. BOVINOS,SUIN VIV o. *.***.* 3013.' LEITE NATURAL o. *******---- -3014. OUTROS PECUAR IA 883. (1.51 4(Jll. FlORESTAMENTO o. *.*****------ 5011. MINER !o1ETALICOS - 343. U.3U 5012. MIN NAO I"ETALIC 575'15. 0.93
------5021. PETROLEO E CAS 913492. -7.26 5022. CARVAC MINERAL 850C2. 1.91

------ 10011., CIMENTO 35377. 0.00 10021. VIDRO PLANO 248<;7. 0.21
- - ----- 10022. FRASCOS DE VIDRO o. ••• **•• 10023. OUTROS ART VIDRO 1452. 0.43

lO031~ OUTROS NAO P<ETAl 52871. ü.70 11011. GUSA o. ******* (',

___ o.
11012. l PlGOTES 18376. 1.32 11021. LA.'1olNADOS PLANOS 350242. 0.15

----- - 11022. LAM IN NAO PLANOS--- --- 130793. O.13 11023. SUCATA DE METAL 3. - - 0.00 -. - ~.

-~~-- 11031. FUNDIDOS FE,ACO 14869. lI.29 11041. COBRE 290·)53. 1.70 •
-- -----11042. OUTROS NAO FERR 139952. -0.29 11051. ARA/lES 22924. 0.16
-,----- 11052. FORJACOS zor s, u.57 11053. LATAS FLANDRES O. "'.*****-. - ----.- 11054. OUTROS METAlURG . 224722. u.35 12u 11. SaMBAS E MOTORES 7215. 0.30 •

-----------12021. ROLA/lENTOS 24617. CJ.40 12022. TRANSMISSAO IND 9388. 0.35
- ---- ----- 12023. PECAS MEC P/MAQ 129790. 1.69 12031. /l,AQ,ECUIP INCUST 4450. 0.8'4 ,-_._- --- 12041. ~AQ,ECUIP P/AGR 3563. 0.34 12051. ECUIP P/ESCRITOR u. ******* -
- ... - ~_._-~.. _. 120.52. ELETRODOMESTICOS 2893. .0.45 12061. fJAC RCDOVIARIAS 40537. 0.23
- -~.. --:_._~... 13011. ECUIP P/EN ELETR 151115. 22.94 13021. ~CNDUTORtS ELETR 5\41. 34.61

13031. MOTeRES ElETR 3179. ().63 13032. MATERIAL ELETRIC 40628. 0.36 •
- _. ------ 13041. APARELHOS ELETR 3945. 0.68 13J51. /lATER ELETRON ICO 83101. 1.31

13061. TV,RADI0,VITROLA 834. U.(lO 13Ü62. ECUIP COl'UNIC 26710. 0.04
14011. AUTCI'CVEIS o. ••***** 14021. CAMINHCES.ONIP.US o. ******* •...
14031. PECAS MEC P/VEIC 33698. .-,.10 14041. Efl.BARCACOES 16741. -1.).\)4

.- 14042. SERV REPAR NAVAL 8118. -0.10 140~1. VEIC FERROVIAR 2365. 0.61
14052. OUTROS VEICULOS 16628. 0'-01 14053. SERV REP FERROV o. ..***** •.. '

- - .. --"'------- 15011. MADEIRA SERRACA 381. ,).00 15~12. EMBALAG MADEIRA o. ..**.**
--f-- 15013 • OUTROS ART MAC 1915. 0.19 16011. MCVEIS J. .***"''''*

17011. CELULOSE 43295. ).22 17">21. PAPEL E PAPELAO 92·138. IJ.12
17031. EI'BALAGEM PAPEL 562. l,.15 17032. ARTEFATOS PAPEL 24851. :;.22
1S011. Pr\EUS E CAMARAS 12426. 0.00 18:)12. OUTRCS BCRRACI"A 362H:. L.9.,
19011. CCUROS E PELES 1229. .:'.00 20011. HtDRCXIDC SCCIO 51212. J.47
20012. 8~RRILHA 697. 1.37 2Q(l13•. OUTROS OKG,INORG 216455. o, 4 8
20021. ALCCOL ET IUCO o. ••••••• 2.1031. GASCLINA,DIESEL 8852. -!J.IL
20032. CO~BUST.lUBRIFIC 81681. -"O .10 20033. NAFTA 45385. -4.11
20034. G~S LIQ PETROL O. ••• *••• 20u35. QlJTR DERIV PETR 281G2. ().ll
20036. PETROQUIMICas 180U8. -1.54 2Ü,)41. DÉRIV CARVAO foIIfII 47,170. 1.54
20051 .• RES INAS ART.SINT 219Q40. 0.24 2Ju52. FIO,FIB ART,SIN 44729. '.1.41
20·053. ELASTOMEROS SINT 23846. ~I.60 2c1J61. OLEOS VF.G BRuTO 2.123. !J .12
20062. TORTAS OLEAGIN 1). ••• *••• 2\.1(17L.PIG~ENTOS,TI~TAS 68918. .).46 IV

200Rl. ACUBOS 323125. 2.21 2.)·JRZ. CuTROS r.Ul/o1ICCS H:6538. (1.13 U1
1.0

21011. FAR~AC N ceSACOS 1742q4. (;.26 21012. FAR/oIAC DCSADCS 112q. .).56
22011. PERFUMAR IA 4197. ··.42' 23(111. LAMIN,FIGS PLAST 13n. 0.45
Z 3012. EMBALAGEM PLAST 194. '1.00 2 3:Jl3. Cl;TROS PLASTICOS 5642. -1).45

-"-- _. - ....._ .•_.



..__ ......• _.~-- Hipótese Otimista
...~.._ ... ..

NECESSIDADES DE IMPO~TACAO... o. (EM "'IlHARES DE CRUZEIROS'
o • COOIGO INSUMO v. BRUTO VARIACAO CO DIGO INSUMO v. BRUTO VAR IACAO(PERC. ) (PERC.)24011. FIBRAS NAT BE.NEF 2451. ~1.12 24012. RESIOUOS TEXTE IS 616. -2.6024021. TECIDOS ART,SINT 2694. 0.30 24031. FIOS CE FIBR NAT 784. 1.11124032. TECIDOS FIOS NAT 320. 0.60 24041. SACOS CE TEC ICOS o. •••••••••••• ____ o 24042 • ART VEST MALHA o. *.* •••• 24043. CUTROS TEXTEIS 13<H8. 0.1<;24044. ACABAM FIOS,TEC .. o. *****.* 25011. VESTUARIO,ACESS o. •••••••25021. CALCADOS o. •• ** •• * 26011. CAFE Elo' GRAO o. *••*.*.--~- _._.- 260?1. CAFE TORR,MOIDO o. *.** ••• 26031. ARROZ BENEFIC o. ..*****26041. FARINHA DE TRIGO o. *•••• *•. 26051. FARI/'\HA.EX TRIGO 3l:2. \1.96- --- - .. ---- 26052. OUTROS veG BENEF 2943. r.l.71 26061. CAR/'\F.YEROE,FRIG 9437. 0.01_. ;_ ..._~... _- 26062. FRIOS,ENLATAOCS 1. 0.00 26063. SUBPRGOUT ABATE 2723. O.i}726071. AVES ABATIDAS o. ••***** 26()81. PEIXE FRIG.SECO 144 • 0.1)0- 26091. lEITE BENEFIC o. ******* 26092 • OUTROS LATICrN 14. 1).,1\1- - ... 26101. ·ACUCAR CRISTAL o. ** ••*** 26111. ACUCAR REFINADO -;..: - ••• *•••26121. PAES E ROSCAS • o. **.**.* 26122. ",ASSAS,BISCOITOS 135. V.JO. - 26131. OLEOS E GORDURAS 15'H. ;).04 26141. kACCES P/ ANIMAIS 14175. 1.68_.-, -..- -_. 26142. OUTROS ALIMÊNT 7353. 0.26 27(111. BEBIDAS 44444. 0.';9- -, ._ .._ .... - -"- 2ao 11. FUMO 87. 'J.on 29011. JCRNAIS.I"'PRESS 11l:3. ú.l3- 29012·. SERV GRAF.ANUNC o. ******* 30011.. DIYERSoS 31.:35. 0.0731011. SERV IND APOIO o. *** ••** 31012. PROD EM ELA BOR o. •••• ***31013. AR,VAPOR INDUSTR o. •• **••* 31014 • SERV P/CONSTR c. ····**c*-.,.- ....•.. 31015. SERV P/ FORM CAP o. ****.*. 31016. SERV INO REPAR o. *.** ••*40011. ENERGIA ELETRJCA o. ** ••••• 41011. AGUA E SANEAMENT o. ..*.***.- .. ~._- 42011. CONSTRUCAO CIVIL O. *.*** •• 51011. ~ARGEM OISTRrB o. **.****52011 •. TRANSP FERROYIAR o. ******* 52021. TRANSP. ACUATICO 534457. -(J.l v52031. TRA~SP PASSAGEI~ o. *** •••• 52032. TRANSP AEREO o. .••••• **... - 5301'1. COMUNICACOES . o. ** ••**• 54:)11. SERV FINA"lCEIROS o. **•••••_. 1- 55011. ALoJAMEN,ALIMENT O. .** ••** 55021. REPAR N/ INCUST o. ***.* ••-~ .••.__ .....•....55031. ASSlST HOSP ITAL o. •****** 55041 • PUBLICID,PROPAG o. ***.*.*_ ..~-.. --

55042. SERV PESSOAIS o. .**.*** 55043. OUTROS SI:RYICOS 27:i97. -0.1.155099. TOTAL 6043829. -\).76

N
C'I
o





(EM "I LHCES DE CRUZEIROS)
CCDIGO PRODUTO VALOR VARIACAO CCDIGO PRODUTO VALOR VARIACAO(PERC.) (PERC. )24011. FIBRAS NAT BENEF 737. ,",('u 24012. RESIDUOS TEXTF.IS 3. O.OU24021. TECIDOS ARTtSINT 974. -J.OO 24031. FIOS DE FIBR NAT 2('1. O.Oil. -~.- -. 24032. TECIDOS FIOS NAT 1614. v • (t{~ 24ll41. SACOS CE TEC ICOS 11. O.O\)24')42. ART VEST MALHA 956. ;J.OO 24,143. GUTROS TEXTElS 950. 0.00 .. ..~.-- -.....

___ o

24044. ACAeAM FIOStTEC 6. (,.(10 25011. VESTUARIOtACESS 2591. (l.O(; ,
25021. CALCADOS 1228. (1.00 26011. CAFE EM GRilO 1(:3• 0.0026021.- CAFE TORR,MOIOO 871. ../. \lt) 26031. ARROZ BENFF IC 2153. 0.0026041. FARIN~A DE TRIGO 730. \J.OO 26051. FARI~HA,EX TRIGO 1394. 0.0026052. - OUTROS VEG BENEF 1086. ) .0.) 26061. CARNE VERDE,FRIG 4459. 0.00._..26062. FRICS,ENLATADOS 1591 • 0.00 26U63. SUBPRODUT ABATE 64. O.JO. - . 26071. AVES ABATIDAS' 3.H. ,1.00 26081. PEIXE FRIG,SECO 232 • lI.O;)
26091. L E ITE BEN EF IC 1211. '-'.00 26092. CUTROS LATICIN 525. 0.00. -_ .. --.-
26101. ,- ACUCAR CRISTAL' 1173. .J. viJ 26111. ACUCt.R REFINADO 7.'4. O.O\.!

.- 26121 • PAES E ROSCAS 1180. l' .0(1 26122. MASShS,BISCOITOS 1132. 0.00--, 26131. OlECS E GORDURAS 1J65. 0.00 26141. RACCES P/ ANIfJ:AIS 216. 0.(1026142. OUTROS AlIMENT 847. V.OO '27011. BEBIDAS 1710.' 0.0029011. FUMO 1182. 0.00 29011. JCR~AIS,IMPRESS CjÇ6. o • O ~j29012. SERV GRAFtANUNC 51. J.OO 3):011. DIVERSOS 1113. 0.0031011 •.. SERV IND APOIO O. ••••*** 31012. PROC EM ELABOR 486. O.Ou31013. AR,VAPOR INDUSTR O. .*****. 31014. SERV P/CONSTR o. *******- ., . 31015. -SERV PI FORM CAP 616. O.OU 31016. SERV IND REPAR 15. 0.0040011. ENERGIA ELETR ICA '1865. 1\.1.61 41011. AGUA E SANEAMENT 418. 0.00. - ..-.- -_...-.. 42011. CONSTRUCAO CIVIL 21089. 0.00 51011. "ARGEM DISTRIB 21830. 0.0)52011. TRANSP FE~ROVIAR 452. \l.00 5Z021. TRAI\SP ACUATICO 1518. 0.0052031. TRANSP PASSAGEIR 4050. 0.00 52032. TRANSP AEREO 125. 0.0053011. COMU~nCACOES 564. 0.00 54)11. SERVFINANCEIROS 8125. 0.00._- 550Ü. ALOJA~EN,ALIMENT 2693. \.i.00 s soz i , REPAR NI INDUST 551. (I.O.j.,. 55031. ASSIST HOSPITAL 1269. U.Ol.! 55341. PUBLICID,PROPAG 22. 0.00- 55042. SERV PESSOAIS 864. l.i~OO 55043. OUTROS SERVICOS 3958. D.:')')1015. CARVAQ VEGETAL 113. (J.OO 5023. CARVAO VAPOR 5. 150.00, -- 20037. OlEO CIESEl 434. 1.·.00 20038. CLEO lUARIFIC 44. J. o«20039. QUEROSENE 33. ;;.00 20U42. GAS DE HUlHA 13. 0.00
c~ "'"'~'tQ43. OUTROS DERIV CARVAO 4. :).OV

..~ - - ~ ..•~..t.I:'~"'"r. .• ",
~- - .4-

TOTAL 155138. Ç'.81
,- --_._- - - ~.

N
0\
N



VALOR B~UTO 04P~OOUC40' DESAGREGADO
,..

.- .-_ ... -- CEM /lILHARES DE CRUZEIROS)
,--. ,-.. - - -- •. _. -.._-

.. -. CGDIGO INSUMO .' ·V.BRUtO VARIACÁO CCorGe INSUMO V •. BRUTO VARIAC40 .,

(PERC.)· (PF.RC.)
.. -,,- . __ ._.-

1011. MADEIRA EM TORAS" .' 981226. \1.04 1-112~ LENHA 2985~3 • 2.90 ' ,

1013. PEIXES FR ESCO,S 480943. v.;)u 1014. CACA,PÉSCA,EXTR 631')78. 7.12
-- . -- _.- 2011 •. .CAFE EM COCO· . 1126254. <1.14 2012. CANA pE ACUCAR 1561q39~ lCf·.u5

...•.._-- 2013ó ALG.OO EM CAROtO ", ....... ,- lMl9\)9. ;1.53 2014. ARROZ EM CASCA 16Q06'12. u.21
2015. .TR IGO EM GRAO . 801<122. 0.34 2,116. FEIJAO EM GRAO 11216'{:IJ~. 0.17

,..
2017. FUMO NAO :3ENEF .289a8. 0.51 2018. FRUTAS,LEG,VE~C . 11393278.' . 0.13.

---.' -, ._-_. 2019".:: OUTROS AG!UCOLAS 540031:6. .6.16 3(111.: AVES V IVA.S,OVOS 11~12374·. .,).11 ' .- - -- .._ .. ~- -, .- . - - " ..

3012. SOV INO.S,SUIN VIV 4775')93. li.15 3iJ13. LEITE NATURAL 15217') 4 • 0.21 .-
3014. .OUT ROS PECUARIA 264632. lI.25 4:"11. FlOREST AMENTO 4(;2140. O.ÍJ~j

50 11 ~ MINER METAL ICOS 133594. O.Ú5 5(112. MIN NAO METAllC 666368. .0.20
._" 5021. . PETROLEO E GAS 5739110. -3.03 5"22. CARVAO MINERAL 1252<;4~ 0.;'19 O

". - 10011. e H'IENTO 10Cf9634. 0.01 .10021. VIDf{O PLANO 2(,6298. . o .OA

10022. fRASCOS DE VIDRO 219969. v.86 10J23. OUTROS ART VIeRa 287658. 0.n9
10031 • aUTilOS 'lA:)METAL • 257Cf3l5.• 0.11 llOll. GUSA 8:H·)51. ().18·
11012. LINGOTES 1509781. 0.16 11n1. LAMINADOS PLANOS 2629246. 0.17
11022. LAMIN NAO PLANOS 1347499 •. ~1.12 llQ23. SUCATA DE METAL· l···C~I. 0.00
11031. FUNDICOS FE,ACO 8203'6. .0.19 11041. CGaRE 25;,583 • 0.27 . . ..~ , ." o
11042". OUTROS NA;) FERR l(144465. \).22 11u51. ARAtlE'S 41,5589. .:1.16 t::-- il0,2. FORJADOS 334488. ".14 11\.153'. LATAS FLANDRES 552181. ·J.4i
11054. CUTROS METALURG 4,135583. ·u.(11 .12:J11. BOMBAS E MOTORES 2'16488. 0.15 .~ f.:

12021. ROLA"'lENTOS" 118875. 0.18 12022. TRANSMISSAO IND 88~qO. 0.16 t
12023. PECAS MEC P/MAQ .182260. 1.48 12031. ~AC,ECUIP INDUST 1864676. 0.09 r
12(;41•. ~AQ.ECUIP P/AGR 429774. 1.I.26 12051. ECUI~ ~/tSCRITOR 350 );)0. tJ. (,'J o

. 12Q52. " ELEtROOO'1EST lCOS 860316. 0.00 12iJ61•. MAQ RGOOVIARIAS 7'1U!11. ;J. 2 7
.13011. EOUIP P/EN ELETR 49136,). 0.62 13021. CGNOUrORES HETR 876363. 0.40
'13031 ~ MOTeRES ELETR 346183. .(1.12 13032. MHERtAl ELETRIC' 1156187. :.0.'"13
13041 •.' APARELHOS ELETR 235818. ·(,.00 13051. f.lATER ELI:TRONICO 3297')6. 0.64
13061. TV. RADIO, VITROLA 839774. 0.00 13.,'62. ECUIP COMUN IC 4E8259. 0.01 •. --- 14011 • AUTO~.OV E IS 34113 .•7." t:.. IH} 14.J2h CAMINHOES,ONIBUS i e 1;1611. ,J. ~"J(J

14Q31. PECASMEC p/VEle 2916231. .02 14<.141•. E:MBARCAcnES 372279. -0.0.)'
. 14042. SERV REPA~.NAVAL ·46~40. -ú.l.I8 14:)51"• . VE IC FERROVIAR 195150. 0.11

"- ..14Q52. OUTROS \{EICULOS 232527. ,). \lO 14053. SERV REP FERROV 73"95. 0.36 • ,.,.
15011. MADEIRA SERRACA 2')24720. ,.I. 'J2 15ü12. EMBALAG MAD.EIRA 78382. O. zu ~
15013. OUTROS ART MAO 44<)329. ,••1II 16011. /lGVEIS 1"95386. u.;:I..1
17011. CELULOSE 21021'5,; v.14 17;)21. PAPf.:L·E PAPE:LAO 88536<). 0.12 •
17031. E~SALAGEM PAPEL 979299. 1.1.21 17032. AIHEFATOS PAPF.L 171118. O. il4
leOll. PNEUS E CAMARAS 1228891. ,..•15 18012. OUTROS f.\ORRACf-oA ')46'141.' .u.51
19011. COUROS E PELES 728759. ',I. íJU 2 Otl11• HIORGxioo SODio .8951'). u.55 •••

..... 20;)12. BARRILHA 71588 • il •.36 2:.1u13. CUTRr1S GRG, INORG . 7458"55. . 0.63
20021. AlCCGL ET lLICá 11142141. 426.51 ' ZÜV31. GASOLINA 902110. -la.14

- 20032. COMBUSTIVEL 625951. 1.92 2i)ú33. r-.AFTA 61',)5. -1.55 •••
.- 2003"4. GAS LIC PETROL 190148. \l.Ou 2'))35. OUTR CERIV PETR 4826,2. 0.36

20036 •.. PETROCUIMICQS 384284. (1.32 2,,,'41. CCQUE 383Cf65. 0.17
20051. RESINAS ART,SINT 468441. .i.l.21 2'J'J52. FIO,FIa ART,SIN 115Q3'12 • 0.3(1 ••

". 20053. ElASTOMEROS SINT 175848. (1.21 20061. CLEOSVFG BI{UTO 1688533. 35.61 IV_. 20062. TORJ.\S OLEAGIN 4330J'). :j.üo 20:J71. PIG~ENTOS,TINTAS 1<) l:7"3(;8,. 0.32 . ,- 0'1

20081. ACUSaS 910-)91. .3.1·J 20(182. OUTRfJS CUIMICOS 15476""e. ,).58 w .•...
'I

210,11•. FAR~AC N COSADOS 172564. ,J.21 21012. FAR~AC OOSAOOS 2271422. . ;1. 18
. '.- 22011 •. PERFUMARIA 1583324 • 1.1.20 2 3iH 1. lAMIN.FTOS PLAST 6Cfa8S1. í).(14

23012. EMBALAGEM P,LAST 219222. ,1.37 23013 • OUTROS PlAS r rcos 79CfZ44. O.(}4 •
, .. ~..

'~"~.' __ ~••.•.._ •••.,__ t·, •.•."__ ••____ ~__ ,____ . - .• _- ~ ~. -_ ..__ ....- __ -,IR .



RelATOR 10 PWR02

COOIGO
'24011.

24021.
." ,-.----' 24032.

,'-.-....----- 24042'-
.---------", 24044.

- ---,-- 25021 •
26021.
26041.
26052.
26062.
26071./
26091.
26101.
26121.
26131.

--26142.
280ll.
29012.
310 i i ,
31013.
31015.
400 i i .
42(Hl.
.52011.

-"._.-- ~-_.. - 52031.
53011.

-.-----.- 55011.
---,-----~---55031.

55042.
1015.

--------- 20037.
20039.

- '.'-";'''--'20043.

...,-·i·~-·'

"i

--,

,INSUMO
FIBRAS NAT BENEF
TECIDOS ART,SINT
TECIDOS FIOS NATART 'VEST MALHA ,- --.
ACABAM FIOS,TEC
CAL CACOS
CAFE TORR,MOIDO
FARINHA DE TRIGO
OUTROS VEG BENEF
FRIOS,ENLATADOS
AVES ABATIDAS
LEITE BENEFIC
ACUCAR CRISTAL
PAES E ROSCAS.
OLEOS E GORDURAS"
OUTROS ALIMENT
FUMO
SERV GRAF,ANUNC
SERV IND APOIO
AR,YAPOR INOUSTR
SERV PI FORM CAP' ,
ENERGIA ELETRICA'
CONSTRUCAO CiVIL'
TRANSP FERROVIAR
TRANSP PASSAGEIR
COMUNICACOES
ALOJAMEN t AL HIENT
ASSIST HOSPITAL
SERV PESSOAIS
CARVAO VEGETAL
OlEO DIESEL
QUEROSENE
OUTROS OERIV CARVAO

Hipótese Média
VALOR BRUTO DA PROOLCAO DESAGREGACO

(EM ~ILHARES DE CRUZEIROS'
V. BRUTO

1549355.
1588464.
2212615.

CJ56000.
167818.

1228~11.
930712.

1653216.
1271133.
1895862.

376568.
1417662.
2231474.
1225890.
1291086.

960043.
1217800.

178866.
O.'o.

616000.
4.)57158.

27442610.
79-7426.

4050244.
594374.

271873').
1269000.

864000.
302953.
937449.
138431.

21386.

VAKI ACAO
(PERC.I

0.15
,-,.Ul
J.u2
u.Oü
,1.18
u.OO
v.OJ
C/.OO
1.55
0.03
0.00
O.ul

12.86
v.OI)

ú.09
0.05
0.00
O.íJl

••••••••••••••0.00
·5.72
0.00
\1.44
O.OIl

-U.OJ
).00
J.OO
0.00
0.20
0'.48
O~05
(••47

COOIGO
24012.
24031.
24.,41.
24043.
25011.
26011.
26iJ31.
26051.
26061.
26:.163.
26U81.
26092.
26111.
26122.
26141.
27011.
29011.
3utH1.
31012.
31014 •
31016.
41011.
51011.
52021.
52;)32.
54011.
55021.
55,]41.
55043.

5023 •
20038.
20042.

TOTAL 141256729.

INSUMO
RfSIDUOS TEXTEIS
FIOS DE FIBR NAT
SACCS DE TECIcas

,GUTROS TEXTEIS
VESTUARIO,ACESS'
CAFE EM GRAO
ARROZ BEI\IEFIC
FARINHA,EX TRIGO
CARNE VERDE,FRIG
SU8PRODUT ABATE
PEIXE FRIG,SE:Ca
OUTROS LATICIN
ACUCAR REFINADO
MASSAS, BISCOITOS
RACOES PI ANI~AIS
BEBIDAS
JCRNAIS,It<1PRESS
DIVERSOS
PROD EM ELABOR
SERV P/CONSTR
.SERV IND REPAR
AGUA E SANEAMENT
MARGEM DISTRIB
IRANSP AQUATICO
TRANSP AEREO
SERV FINANCEIROS
REPAR NI INDUST
PUBLlCID,PROPAG'
OUTROS SêRVICOS
CARVAO VAPOR
OLEO LUBIUFIC
GAS DE HLJLHA

1. ',)6

V. BRUTO
'3001).

1)24771.
377536.

13<;83')5.
2632574.
13887':35.
2224573.
1513741.
51;:8345.

64,)'JO.
254141.
'581384.
732241.

1138589.
753852.

1923'126.
12<;4679.
14IA142.

486;1(1,) •
H211l.

2:.12;)6<15.
422283.

38Ia86~6.
1972508.

147804.
812%00.
15564<;5.

139718.
458976'l.

25954.
540887.

97824.

VARIACAU
(PERC.I

0.00
0.38
6.98
0.,170.ou
0.i11
0.00
,J.31
O.'.h)
\). (Jü
'J.')v
0.01
0.02
o.Ou
u.88
0.10
U • .')4

').01
o. ~J\)

O.OG
2.95

-- O.VU
0.17

-\). ~)8
-1.1.')0

O.O\J
O.~16o.oc
0.0(1

18.95
J. Jl

-0.18

'.



,. Nt\.t:;);)lU"UC~ UI: 1.-'run.1 H\,#_",

.... ,' .--.,. .. -. (EM ~ILHARE'S DE CRUZEIROS)
.~. -'-. 0'_"

-, CGDIGO' INSUMO v. BRUTO VAR'IACAO CO DIGO INSUMO v. BRUTO VAIÜACAO
IPERC.) (PERC.)

1011. . MADEIRA EM TORAS _.", ... ," o. ..."' ... 1(112. LENHA,CARVAo VEG 785. 0.55
-Ó:

10:13·. PEIXES FRESCOS O.' *****.* 1014. CAC to, PE.sCA,EX TR 11'84 ~ 0.13
. --..--_ ..•. ~:-..--- 2011. - CAFE EM coca ~.. ".._ .... _. " , o. ******* 2ú12. CANA CE ACUCAR O'. ***>1'**->1'

~-,'2013~ ,ALGCD EM CAROC,O O'. ******* 2.;14. ARRez EM CASCA o. ******>1'
--,- ---~-'2015 ~ '-T,RIGO EM GRAO' ......-....- 510946. U.:I 1. 2')16. FEIJAG EM GRAO O. **"'***,*

2011. . FU~O NAO BENEF ' -- o. '•••••*. 201'8. FRUTÀS,LEG,VERO 11510. /J.50
-' - __ o 2\>19." OUTROS AGRICOLAS 63342. 1.20 3:)11. AVES VIVAS,OVOS 3420. 1).92

. _.- -- .. 3'Jl2• SOVI~OS,SUI~ VIV J. *** ••• * 3'013. 'LE ITE NATURAL 1). *****"'*
" ,--,,'------'3014. OUTROS PECUARIA ...... - --, 881. 1).29 4lJl1. FLORESTA~ENTO (l. .******

'- - -- 5011. MINER ~ET.lLICOS '342. ' :).24 5012. fllN NAO MErALlé 51415. ' 0.6'1 "

~
., -.- ___ o_o, 5021. PETRÇlLEO E GAS .__ ..... - -.' 9426')9. -4.3;1 5ü22. CARVAO MINERAL ,83669. CI.31

- 10011. CIMENTO 35376. iJ.OlI 10021. VIDRO PLANO 24882. 'J.14
10022. FRASCOS DE VIDRO o. ••'**•• * 10023. ÓlJTROS ART VIeRO 1449. ' 0.26
10031. OUTROS NAO METAL 52161. 0.49 11011. GUSA o. *.*****
11012. LINGOTES 18188. «;29 i ioz i , LAMINADOS PLANOS 350" 14. 'O.~,8 ' .. '" . .. - .

11022. LAMtN NAO PLANOS 13069B. ' 0.0,6 11023. SUCAr A DE METAL 3. O. ~'JCJ

._, ~-.- ..•--- 11031 •. FUNCICOS FE,AC'O 14856. ·{l.2;) ,11041. COBRE 2862!3. 0.36
. -' 1104,2• OUTROS NAO FERR 139966. -\,1.28 11;)51. ARA/iES 22909. 0.')9, .' ,

.. ... 11052 • FORJACOS 2015. 0.37 1l~53. LATAS FLANDRES O. .******,
- 11054. OUT~OS ~ETAlVRG , 224478. ',0.24 12011. BCMBAS ,E MOTORES 1201. O.2ü [

12021. RCLA~ENTOS 24585. 1).27 12022. TRANSMISSAO IND 9316. 0.22
_ .0.0 '4'"

12023., PECAS MEC PiMAQ 129113. 1.20 i2J31. foIAC,ECUIP INCUST. 4437 .' '0.56 I. - -- .----- .12041. 'MAQ,EQUIP P/AGR 3559. ('1.22 1:2051. ECUIP P/ESCRITOR o. *******
12052. ELETROCOMESTlCOS 2883. 0.09 12061. flAQ RGDOVIARIAS 40500. 0014
13011':'' ECU IP P/EN ELETR' 12638. 2.86 13021. CCNDUTORES ElETR 39:)6. 4.31

t _.-- ,- "n031. MOTORES ELETR ' 3112. ' J.42 13032. ""ATE~IAL ELETRIC 40529. - 0.11
.,.:." -- 13041. APAREL~OS 'eLPR 3922. 0.09 13051. ~ArtR ELETRONICO 82188. 0.93
~ U'J61. TV,RAOI0,VITROlA 834. ,••00 13062. EQUIP COI"UNIC 26702. 0.01

14011. AUTO~OVElS o. ••• **.* t4.J21~ CAMINHOES,ONIBUS O. •• "'****
14,')31. PECAS ~EC P/VEle. 33684. :)•.')6 14041. EflBARCACOES 16131. -0.06
14042. SERV REPAR NAVAL 811 9. -,).•10 14:j51. ' VEle FERI(OVIAR 2358. O.3l

....

,- ... - 14052. OlJT!~dS VEICULOS, 16627. \).(11 i4'J53. .SERV REI> FERflOV o. *******
..!_- '•. - _.:.. 15011. MADEIRA SERRADA 381. -.>.0:) 15\.112. H'BAlAG fo!ADEIRA 'o. .*.*****

.-----_._--- - 15013 • OUTROS ART MAD 1914. 0.14 16011 •. MOVEIS o. *******
..'--~- 11011 •. CelULOSE 43260. '.).13, 17021,. PAPel E PAPELAO 91964. n.ü4 .,1 . " o'

1703t. E~BALAGEM PAPEL 'j62. fJ.07 '11032. ARTEFATOS PAPEL 24826. 0.11
.•... _ .... _. __ . 1SO 11 ~ PNEUS E. CAMARAS 12426. V.OO 18:..>12. OUTROS BORRACHA 36H2. 1.42

19011. COUROS E PELES 1229. ll.OO zoo n . HIDROXIDG sacIo ,51l4<1. 0.35
'- _. - ...-- 20012. 8,ARRILHA 694. 0.90 21)O)13~ OUTROS OI(G,INORG, 2161,:q. (1 •. 32

20021. ALCGOL ET IL rco. o. ..**.** 21:>31. GASOLINA,DIESEL 8852. -i).10
,-

200,32. CO~,SUST ,lU8'RlFIC 8168<;. -().J9 2:)03'3. NAFTA ,461e1. -2.41
,20034. GAS LlQ PETRDl o. ••••••• 20')35. ' OUTR DERIV PETR. 28113. O. ')4
2003ó. PETROCUIMIcas 1814:11. -·i.90 2J·)41. DER rv CAkVAO flIN '465(1). 0.31
200,51. RESINAS ART.SINT 219688. iJ.12 '2:J052. FIO,FIB 'ART,SIN 44614. 0.28 .

,----',---'20053. ELASTOMEROS SINT 23785. 0.34 2.);)bl. GLECC; VF.G 8J;.UTO Z:' 2 '3. ·).09
. "--"'~-' 20062. TORTAS OLEAGIN !)• ••• ~*** .. 2,1011. PIG~E~TOS,TJNTAS 68845. 0.27

,20081. scusos 3206'·2. 1.42 2.)082. OUT ROS QU IM tens 1665E:9. 0.15 IV

21011. FA,R~AC -N DaSACOS 174112. ..i,. 1'> 21.il2. FAR/'flC CCSACCS 1121. 'J.36 O't

22011'. ,PERFUMARIA 4191., .'1.26 2 ),'11. LAMIN,FIOS PLAST 13e<;. '-'.27 ,U1

23012. EMBALAGEM ,PlAST ,194. ü.ao 23013. GUTROS PLASTlCOS 5629 • J.21
. .- '.' ~.

._..o.-_~,,~,,, ; ......
.•..

- , -, . - - , .... - " .. - .•. _ .... .... ....•.



t't::>\i:Ul';)" - .-....,..•, ....- -- -
RelATOR la PWR05

COOIGO
- ---'-"240 11.

. - 24021.
'--.~.- .... - 24032.
... ,.--. .- 24042.
-.-..- ' 24044.

25Q21.
26021.
26041.
26052.
26062.
26071.
26091.
26101.
26121.
26131.

-.----·-·.·26142.
- - -.. 28011.

29012.
.-.--.--- 31011.
....... -.- 31013.
-r--Ór ---- _.- •• ' 31015.
-.---- ..---. 40011.
- """'-"42011 .•

52011.
52031.
53011.

..... -.,-. 55011.
- .•...•.•.;. 55031.

55042.
55099.

-''- ,._~-_.

.•......__ . -.._-- - ..... _ ...

--~_.,-----,--.-_.~..

I.,

INSUMO
FIBRAS NAT BENEF
TECIDOS ART,SINT
TECIDOS FIOS NAT
ART VEST MALHA

.ACABAM FIOS. TEC
CALCADOSCAFE TORR,MOIDO
FARINHA DE TRIGO
OUTROS VEG BENEF
FRIOS. ENLATADOS
'AVES ABAT IDAS
.LEITEBENEFIC

ACUCAR CRISTAL
PAES E ROSCAS
OLEOS E GORDURAS
OUTROS AlIMENT
FUMOSERV GRAF,ANUNC
SERV IND APOIO
AR,VAPOR INDUSTR
SERV PI FORM CAP
ENERGIA ElETRICA-
CONSTRUCAO CIVIL'
TRANSP FERROVIAR
TRANSP PASSAGEIR
COMUNICACOES
ALOJAMEN,ALIMENT
ASSIST HOSPITAL
SERV PESSOAIS
TOTAL

v. BRUTO
2451.
2692.

320.o.o.o.
O.o.

2935.
1.o.o.o.o.

15)1.
7345.

o.o.o.o.o.o.o.
().
O.
~).o.o.

6058630.

NEceSSIDADES D~ J~PCRTAtAO
(EM MIL~ARES OE CRUZEIROS)

87.

VARIACAO
(PERC. )

lJ.u8
0.22
'-'.H•••••••••••**.•••••••*.* ••••

**•••••
iJ.41v.oo••• * ••••••••••••••••••• ** •• *
,.·•• ú4
ú.16
(o.l)u

*.* •••••••• **..*•••••••• * •••••••••••••• * ••.** •••••••••••••••••••••••••••• ***••.*.*.*.
-.1.51

CO OIGO
24012.
24->31.
24041.
24J43.
25011.
26Ul1.
26;)31.
260S1.
26061.
26063.
26001 •
26092 •
26111.
26122.
26141.
27011.
29011.
30\.111.
31,)12.
3lU14.
31016.
41011.
51011.
52U21.
52032 •
54011.
55021.
5S:141•
55043.

INSUMO
RESIOUDS TEXTEIS
FIOS DE FI8R NAT
SACOS CE TECIDOSOUTROS TEXTf.tS
VESTUAR 10, AtESS
C.AFE EM GRAO
ARROZ 8Et.EFIt
FARINHA,EX TRIGO
CARNE VEROE,FRIG
SUBPRODUT ABATE
PEIXE FRIG,SECO
OUTROS LATICIN
ACUCIIf~REFINADO
MASSAS,BISCOITOS
RACCES PI ANIMAIS
BEBlDASJORNAIS,lMPRESS
DIVERSOSPRCD EM ELABOR
SERV P/CONSTR
SERV INC REPAR
AGUA E SANEAMENT
M.ARGEM DISTRIB
TRAN'SP ACUAT ICO
T~~NSP AlREO
SERV FINANCEIROS
REPAR NI INDUST
PUBLl C ID. PROPAG
CUT ROS S UW 1COS

v. BRUTO
62~.

. le2.o.
139ü5 •o.c.o.

360.
9436.
2722.

144 •
14.o.

135•
14617.
44434.

1162.
:31)24.

Q.o.u.c.o.
534412.o.o •o.

Q.
27·JCj8.

VARIAtAQ
(PERC.)

-1.50
*.*.* ••

Ú .1.)9
****.*...*....•••••••0.48

0.(11
.J. ()4o.cco."u

•• ••••••o.ou
1.01
O.(}l
0.ú9
0.04••••••••••••••*••••• *••••• *•.•••••••

-':I.IJ
.** ••••
..*** ••**.".**•••••••

-O.HI



"""" ...... ..., .." .•- Hl.potese J:>eSSl.ml.S1:a- ... _._- ~-_.. __ ., .. DEMANDA FINAL
(EM foIILHOES DE CRUlEIROS). -.,.- .. -. . ..- .. - .. ~.., CDDIGO PRODUTO VALOR VARIACÃO CODIGO PRODUTO VALOR VARlACAO
(PERC.) (PERC.'--- .- _ ..-.,.- _.

1011 ~ MADEIRA EM TORAS 14. ~). (l{l 1\112. LENHA i i s , ., •. -"J

1013. PEI.XES FRESCOS 382. ".;.IU Hl14. CACA, PESCA, EUA. 175. O. ~t-:I_._ .•__..__ ....-_.~.- _. -
2011. , CAFE EM COCO ). ••••••• 2012 • CANA tE ACUCAR 1~'5. \J. '..I \,.~

. --..-. .__ .._ .._- .. - ~~... 2013. ALGDO EM CAROCO 68. !..I.O\) 2u14. ARROZ EM CASCA 9S. ·J.0,)• 2015. TRIGO EM GRAO o. •••••• * 2~I16. FEIJAO EM GRAO 1 )31. :.I.Od

2017. FUMO NAO BENEF o. •• *.* •• 2018. FRUTAS,LEG,VERD 1516. 'J.00- .... - - -_.-._. _._. ___ ••••• ·0 •• _."

• 2019. OUTROS AGRICOLAS 1715. 0.:10 3011. AVES VIVAS,OVOS 820. V. ·.10
3012. BOVINOS,SUIN. VIV 882 • \I.iJ') 3013. LEITE NATURAL 351. U. Ui)

._- ._ .. - . _. - --"-". -- 3014. OUTROS PECUARIA 125. 0.00 4:)11. FLOR[STAIo'ENTC 4')2. lJ.OU
r- _ ...- _._._-_.-- . -_._----- MET AL ICOS 551. U.UlJ 5012. Io'INNAO f'lETALIC 37. 0.00• 5011. M INER... 5021. PETROLEO E GAS 7. 133.-33 5022. CARVAO MIt'lEf<AL 32. 0.0:)

i 10011. CIMENTO u. ******* 10021. VIDRO PLANO 2. 0.•00.- . .. 10022.· FRASCOS DE VIeRO 4. . u.oo 10\123. CUTRCS ART VICRQ 2,)3., ~ '-'.;)iJ

10031. OUTROS NAD METAL 121. u.tJ.J 11011. GUSA 29. ».cc
11012. LINGOTES 46. 0.00 11,)21. LAMINADOS PLANOS t:5. iJ •. 1':J----- .-..--.- ..... _ .. 11022. LAMIN NAO PLANOS 125. 0.00 11023. SUGAT A DF MI:.TAL 1. u.oü• ~.... ---- .._._-_ .•..~-... _- 11031. FUNDIDOS FE,ACO 48. O.Ou 11,141. COBRE O. •••• *••

. - ._-- ...._~.-- -...- - 11042 •. OUTROS NAO FERR 14. o: oo 11J51. ARAMES 52. o.ou._---- ---"--_.- - ..-. 11052. FORJACOS 55. 0.00 11<153. LAT AS FLANDRES 3. \.I.;'IU• . .- _.~ -_ ...... 11054. OUTROS METALURG 1741. O. :Iil i zo i i , BOMBAS E I~OTORES 246. n,O~·
o •• _. ___ ._ ••••••••

12021. ROLA.\lENTOS o. ••***** 12022. TRANSMISSAO I~D o. ••••• **_. .. ------_. --_._- 12023. PECAS MEC P/MAQ 185. 0.00 12J31. I'A"Q,EQUIP INCUST 1582. 0.')1.1
t -~--_._-----_ ...... -._.__ . 12041. MAC,ECUIP P/AGR 381. 0.00 12~'51. ECUIP P I E SCP.!TOR 35C. ~).OiJ

12052. ELETRODOMES TI COS 822. ~.uO 12C!61. MAQ RCDOVIARIAS 56'7. D.Ou----~._-"-'-"--'--"'."-."- -- .. -... 13011. ECUIP P/EN ElETR 352. 1,).00 13021. CONGUTORES ElETR 2'~l3• J.OJ
13031. MOTO.~ES ELETR 61. 0.00 13032. MATERIAL HETRIC 709. 0.;)u
13041. APARELHOS ELETR .229. 0.00 13·)51. ,..ATER ELETRONICO 48. LI • .).)-_._ ... - - - ...,

•• 13061. TV,RADIO,VITROLA 816. 0.1)(j 13062. ECUIP COfoo'UNIC 315. \l.Oia
14011. AUTO"lOVEIS 34 •.16. li. ,1Q 14021. CAMI~HOéS,ONIBUS 15~6. ,I •.).)

14031. PECAS MEC P/VEIC 761. li •i)() 14041. EMBARCACOES 322. 1).00

• 14042. SERV REPAR NAVAL 1. l'.O;) 14(151. VEIC FERROVIAp 125. ').00
14052. OUTROS VE ICULCS 220. ~I. :>0 14053. SERV REP FERROV <.t. ••••• **
15011. MADEIRA SERRACA 432. ft.oo 15()12. Ef<lBALAG MADEIRA 2.' ,I.),J, 15013. OUTROS ART MAD 134. :~,• (lu 16tHl. /leVEIS 1933. 'J.OI,
17011. CELULOSE o. ..***** i ro ai , PAPEL E PAPHAO 221. ~.I)J

11031. EMBALAGEM PAPEL 14. -.)• -):J 11~)32• ARH:FATOS PAPEL 75. ). '.1\;

~ 18011. PNEUS E CAMARAS 478. •.J. )'1 18iJ12. CUTROS BúRRAC"'A 79 • .,. ~!O

19011. COUROS E PELES 349. 0.01 2·J~)11. HIOqCXIOO SOCIO 3. .). (.'.,
20012. BARRILHA 3. .• • fJ IJ 2·L'13• OUT~I)S Cf<G,INCRG 13. '.1.):_'

" 2002 1. ALCCOL ET lLICO 596. 739.43 2.lv31. GASOLINA 581. -17.93
20032.· COMBUSTIVEL 45. (,.(;0) 2 I·; 33. NAFTA u. •••• ***
20034. GAS LIQ PETROL. 177. \1.00 2ü ..135. CUTR CERIV PEU 45. O.uu
20036. PETROQUIMICOS 68. '..). ;)\..' 2·)·,41.. CCCUF 29. (t. {'!.\J, .- 20051. RESINAS ART, S INT. o. ••• **<1<* 2');152. FIC,FIB ART,SIN 1" • .J.T.·
20053. ELAS TOMEROS SINT 26. ~'.00 2.}·:'61.GLF.OS Vf:G BRUTO 476. '.1- ')Ij N
20062. TORTAS OLEAGIN 433. i.~• c~I) 2:\·.171. DrGIo'ENTOS,TINTAS ... **•••• * 0'\

20081. AOUl'l)S 76. .1.0"' 2.);.182. cur sos QUIMICOS 1'-,9. •i • (I "
--.J

21011. FARMAC N DOSADOS 24. tI. uu 21v12. FAR~AC CUSADOS 1868. i,. 'J .
22011. PERFUMARIA 1511. li •O~, 23,111• LAMIN,Frus PLAST 161. ;.1. i) U
23012. EMBALAGI;M PLAST (J. **.*.** 23,H3. OUTROS PLASTICOS 311. J. O,)



"'~:>\;Vl;)l' - rUI''''I;~ LI~ _I't'-"""._
RELATORIO PWR01

CDOIGO
24011.

_____ . . 24021.
__. ... 24032.

24042.
24044.

____________________ 25021.
______ _ 26021.
________. 26041.

_. . __ 26052.
___. ,26062.
__ ___ . 26011.

. 26091.
26hH.
26121.
26131.
26142.
28011.

__. . . ._._.__29012.
__..__~ 31011.
__ _ 31013.
________________ 31015.

40011.
42011.
52011.
52031.
53011.
55011.
55031.
55042.

1015.
20031.
20039.--.-..-.~._~L-~~--~~·H.

_ ..~,---_.:.-_..-_ ~.

-- - ._- .._ .. --..,..- ' ... ~.-.

.- _ .."' ..-. ..~. ...~.

PRODUTO
FIBRAS NAT BENEF
TECIDOS ART.SINT
TECIDOS FIOS NAT
ART VEST MALHA
ACABA~ FIOS.TEC
CALCADOS
CAFE TORR,MOIDO
FARINHA DE TRIGO
OUTROS VEG BENEF
FRIOS,ENlATADOS
AVES ABATIDAS
LEITE 8ENEFIC
ACUCAR CRISTAL
PAES E ROSCAS

_OLEOS E GORDURAS
OUTROS ALIMENT
FUMO
SERV GRAF,ANUNC
SERV IND APOIO
AR,VAPOR INDUSTR
SERV PI FORM CAP
ENERG IA ElETR leA
eONSTRUCAO CIVIL
TRANSP FERROVIAR
TRANSP PASSAGEIR
COMUNJeACOES
ALOJAMEN,ALIMENT
ASSIST HOSPITAL
SERV PESSOAIS
CARVAO VEGETAL
OlEO DIESEL
QUEROSENE
OUTROS _D_E.RIV-CARVAQ-~-

VALOR
731.
974.

1614.
956.

6.
1228.

811.
130.

1086.
1591.

331.
1211.
1113.
1180.
1(J65.

841.
1182.

51.
O.

616.
19·:,0.

21{'89.
452.

4050.
564.

2693.
1269.

864.
113.
434.

Hipótese Pessimista
DHANDA FINAL

(EM ~ILHOES DF CRUZEIROS'

O.

VARIACAO(PERC.,)
'.1 .();)

0.00
,1-01.1(1
0.00
'J .:.Iv
1.1.00
,_,.00
íJ.OO
~,.OIJu.oo
( •• OU
!J.OO
u , :.lO
v.oo
!J.OO
0.00
j.OO
0.,)0

•******.******
11.1.)1)

i2.69
:).00u.oo
0.00
IJ.IJO
tI.\liI

CODIGO

.00

24U12.
24(131.
241.141.
24:)43.
25011.
26011.
261)31.
26,151.
261)61.
26'J63.
261181.
26U92.
26111.
26122.
26141.z ro i i ,
29011.
3J~11.
3l.) 12 •
31014.
31ú16.
41\'11.
51011.
52\.121.
52lJ32.
54'-'11.
55021.
55,141.
55!)43.

5023.
20038.
2~lO42•33.

~I.OO
\l.OO
'J .1)0
.•••:)ll4.

TUTAl 154497.

PRODUTO
RESIOUOS TEXTEtS
FIOS DE FISR NAT
SACOS DE TECIDOS
CUTROS TEXTE 15
VESTUARIO,ACESS
CAFE EM GRAG
AR ROl BEt-JEFIC
FARINHA,EX TRIGO
CARNE VEROE,FRIG-
SUBPRODUT ABATE
PEIXE FRIG,SECO
(UTReS lATICIN
ACUCAR REFINACO
~ASSAS,BISCOITOS
~ACCES PI ANIMAIS
BEBIDAS
JCRNAIS,.IMPRESS
DIVERSOS
PROO EM FlABOR
SERV P/COt-JSTR
SERV INO REPAR
AGUA E SANEAMENT
~ARGf'M DISTRIB
TRANSP ACUATICO
TRANSP AEREO
SERV FINANCEIROS
REPAR NI INCUST
PUBLlCIC,PROPAG
OUTROS SE:RVICOS
CARV.\O VAPOR
ClEG LUSRIFIC
GAS CE HUlHA

VALOR
3.

2;)7.
11.

950.
2591.

1~3.
2153.
1394.
4459.

~4.
2~2.
525.
7,,4.

1132.
216.

171J.<;<;6.
1173.

486.
ü.

15.
418.

2183') •
15H!.

125.
8.125.

551.
22.

3'758.
3.

44.
13.

VARIACAO
(PERC.)

IJ.\.)(1

'.l. ():J
O.uZl
0.0';
o , ~t_)o.ou
o.tlO
Ú.JU
U.O~I
0.'1'.1
IJ e ') (J

(J. ')0
O.'l;
o.],J
ü.l-l,J
ll.!)·J
o , Q -.1

0.00
J.OJ

.*****'"
{J.~CI
\.I.;)J
u , (I';

U.'JJu.oo
O.~10
". ~JII
'l.:J('
<l.V.!

5:). o:.•
J.d,.
u.O<;



..•-_.--- .__ .. -

~. __ . •. _ .. ._ •.. - _ ..• _ •.... 0._ .0···
-,' _.- . --

CCOIGO INSUMO
.-_'- _.,".- .•.- .

o

~ ~~=..~ =~~~~~.'~ - .10U:·· MADEIRA EM TORAS1013. PEIXES FRESCOS
2011. CAFE EM COCO

,....._ ..,.._._ ....._ .._ ....2013. ALGOO EMCAROCO2015. TRIGO EM GRAO
.. ' _ _ ." .__.. 2017. fUMO NAO BENE F2019. OUTROS AGRICOLAS
__ .._.... 3012. BaVINOS,SUIN VIV
_._..__ __ , ' , 3014'. OUTROS PECUAR IA5011. MINER METALICOS
__ o ~_.~ •• " _'0 ------ .. 5021. PETROLEO E GAS

10011. CIMENTO
·_-··· __ ·~·······/l(1022 •. FRASCOS'DE VIDRO
...' ;10031. OUTROS NAO fo',ETAL

..'..-., - ..- - 11012. LINGOTES
• __ •• __ ._. - __ - _._ - _O" 11022. LAMIN NAO PLANOS
_ ..-.,.-.,.•--'.._- ....11031" FUNDIDOS FE,ACO

11042. OUTROS NAO FERR
11052. FORJACOS
11054. OUTROS METALURG

'... _ ...__ .. 12021. ROLAMENTOS12023. PECAS MEC P/MAQ
12041. MAQ,EOUIP P/AGR
12052. ELETRODOMESTICOS
13011. EQUIP P/EN ELETR

••••••• _ •• _ •••••• 0" •••••••• D031. MOTORES ELETR0_ ..... _ ... _ ... -- ..... 13041. APARelHOS ELETR1~061~ TV,RADIO,VIIROLA
14011. AUTOMOVEIS
14031. PECAS MEC p/VEle
14042. SERV REPAR NAVAL

_. _ -- __ _ 14052. OUTROS VEICULOS
-'-_. ._ _.. 15011. MADEIRA SERRADA15013." OUTROS ART MAe
_.... _0- .- ..--------_.- _.. - 11011. CELULOSE

17031. EMBAL~GEM PAPEL
18011. PNEUS E CAMARAS
19011. COUROS E PELES
20012. BARRILHA
20021. ALCGOL ETILICO
20032. COMBUSTIVEL

...•......., ..,_ 20034. GAS LIQ pETROL20036. PETROOUIMIcas
20051. RESINAS ART,SINT
20053. ELAS10MEROS SINT
20062. TORTAS OLEAGIN
20081. ADUBOS
21011. FARfo'ACN DOSACOS
22011. PERFUMARIA
.23012 •. EMBALAGeM PLAST

~.... -~.. ----_.- ~_....•. - ._".

. _, • _.0.0 •. ,0 •• _ ••

-----_.- ._---~ - ..'--
..- .._----

_. _ •.__ ... .....0- ..• _--" ----

_ •• _., ._, • _, • _ ••• 0.0''0 .0

. _ ..-----_ .. _. _.,.

0'-" '_0 ,,_,,'0 •.•• ---

•• - - ••••• 0.0

._. .'0 ." __ o. '0'0

• __ ._. __ .••••••• _ •••. - ,.0 ••

•.• .. - . 0.0· _._ . -
_..._....--_ ..... -_ .... _._ ....

; .

----.--_ ...-----_.---_.- ..-

VALOR BRUTO OA PROO~CAO OESAGREGAOU
.(EM ~ILHA~ES OE CRUZEIROS)

V. BRUTO
980954.
480918.

112.488to.
10874'J5.

799135.
28,993.

5,198944.
4769491.

264141.
733406.
580614.

1(199523.
218<;91.

25781,.116.
1508471.
1346663.

B19542.
1'..43337.

334232.
4034,)90.

118765.
777u51.
429260.
860311.
491558.
345<;66.
235815.
83971-3.

3411-3:->7•
2915745.

46543.
232517.

2i/t436J.
449113.
210\).17.'

9713-.15.
122755.0.

728737.
71427.

725461.
622348.
190134.
383522.
461177.
175627.
433'J'JJ.
891199~
172283.

1582-,68.
278510.

VARIACAO
(PERC.'

.'.'.11
'.1.00
:).02
1.1.12
\••10
..•12
0.24
0.03
.1.06
o , uz

-1.89
1I.00
".42
tI.05
(,. ,)8
\).06

.0.•10
).12
U.06
,).')3
u.09
0.81
v.14
:J.OO
;).66
j .U6
.:t.OU
0.00
0.00
0.00

-·.).u8
'J.uO
11.00
a.05
0.04
':'.07
(1.04
J.OO
1.14

266.')6
1.33
o'.co
'.1.12
'J.d6
•••08
11.0-)
:.• ,)3.
'J.05
J.12

·.i .12

COOIGO
ifJl2.
1014.
21.112.
2014.
2i>16.
zoi a ,
3u11.
3013.
4011.
5;)12.
5022.

10021.
1;)023.
111311.
111)21.
11023.
11u41.
11051.
11053.
12011.
121>22.
12031.
12051.
1206-1.
13021.
13032.
13051 .:
13062.
14U21.
14u41.
14051.
141)53.
15012 •
.l6úl1.
l1U21.
17.132.
111012.

:2 '}:J 11.
·20vI3.
2')031~
2;;033.
2X)35.
2J'141.
20052.
z.JOó 1 ••
2.hI71.
2,.),182.
21')12.
23:)11 •
2n13.

INSUMO
LENHA
CACA,PESCA,EXTR
CANA DE ACUCAR
ARROZ EM CASCA
fE IJAC EM GRAO
FRUTAS,LE:C,VERD
AVES VIVAS,OVOS
LEITE NATURAL
FLOREST M-~ENTf)
~IN NAO METAL1C
CARVAO MINERAL
VIDRO PLANO
aUTRes ART VIDRO
GUSA
LAMINACO~ PLANOS
SUCATA DE METAL
CGBRE
ARAMES
LAT AS FLANC'~ES
BOMBAS E MOTORES
TRANSMISSAO INO
~AQ,E~UIP INCUST
ECUIP p/l:SeRITOR
~AQ ROQOVIARIAS
CCNOUTORES ELETR
MATERIAL ELETRIe
MAT~R EL~TRONICO
ECUIP COMUNIC
CAMINHOES,ONIBUS
EMBARCACOES
VEIC FERROVIAR
SERV REP'FERROV
EMBALAG MADEIRA
MCVEIS
PAPEL E PAPELAO
ARTEFATOS PAPEL
OUTROS BORRACHA
HIOROXIOO SaCIO
CUTRGS CRG,INORG
GASOLINÀ
"Af T A
OUTI!.OERIV PETR
CCQUF.
FIO,FIB ART,SIN
eLEGS vEG BRUTO
PIGMENTOS,TINTAS
OuTROS CUIMICOS
FAR"''''CCOSACOS
LA",lN,FIOS PLAST
GUTROS PLASTICO~

V. BRUTO
2q41 toi,
5S915·).

1467445.
1688191.

.112'"311.
1891lto3.
11·)142':>.
1519117.

4(2141).
óto5458.
125221.
2ú6205.
287511.
83629:).

U26821.
lU']{l.

25·)354•
4151e8.
549742.
296276.

88917.
.1863839.

35QJ'JO.
790326.
875727.

1156J41.
328761.
4f8242.

1610610.
372279.
1949~5.

72863.
78270.

1995381.
884581.
171135.
5455<;6.

892C~~
7432:35.
976671.

6139.
481433.
383623.
<;57624.

t246·:87.
l'64463.
1541322.
2268342.

698122.
7<;9i57.

••
VARIACAO
tPERC ••

1.39
v.l1

11.85
0.06
.).(15
iJ.iJ2
Ú.OZ
0.114
O.lI :1
(J.0Ó
!) • ') 3
0.04
0.)4
(J • t. 8
').08
o .uo
0.18
o.ü.7

-0.·)2
0.08
0.1.18
O.l15
v.·')\J
(,).')8
').33
;). :.'1
~.35
o.13~
0).00

-Q.OJ
. !J. '11
IJ. :.5
,).n6
0.,1')
].,)3

:,10" 1
.).27
;.1.2l:
V.28

-11.38
-1. nu

O.ll
0.08
;).14 .
:J "17
-.I.u5
...,.17
:). ')4

.I.:J1
:.1 •. ) 2



"YC~WV'~R - rU:'I~~RELATORIO PWR'J2

CCOIGO

\.1

24011.
24021 ••

___________ ._ .. 24032.
24042.
24044.

.. ..._ .__ 25021 •..
26021.

_... . '"__.. ..__.. 26041.
... ._...-.__.,. 26052.

.'....., 26062.
26071.- ...•.. -.... ..•. '1"....._ ....__.. 26091.
26101.

___ o •• __ • __ ._ •• __ •• _._.. 26121.
_._.__ .__ ._. . ..26131.
_____...__ .._.__.__....., 26142.
_ ..'.'_"_. ._..._._._._.28011.

.29012.
31011.

_ ••• _ •• ._. o 31013.
31015.
40011.

.._. .•.. 42011.
.....__. ... ....,.._. 52011.
__ • __ •• ••••• __ .o __ ••• _._. 52031.·

53011.
55011.
55031.
55042.

1015.
20031.
20039.

.-. __ •.~_.~-._~-~--.. -._,---_. _." .•.~..

INSUMO
FiBRAS NAT BENEF
TECIDOS ART,SINT
TECIDOS FIOS NAT
ART VEST MALHA
ACABAM FIOS,TEC
CALCADOS
CAFE TORR,MOI.DO
FARINHA DE TRIGO
OUTROS VEG BENEF
FRIOS,ENLATAOOS
AVES ABATIDAS
LEITE BENEFIC
ACUCAR CRISTAL
PAES E ROSCAS
OLEOS E GORDURAS
OUTROS ALIMENT
FUMOSERV GRAF,ANUNC
SERV IND APOIO
AR,VAPOR INDUSTR
SERV PI FORM CAP
ENERGIA ElETRICA
CONSTRUCAO CIVIL
TRANSP FERROVIAR
TRANSP PASSAGEIR
COMUNICACOES
ALOJIIMEN,AlIMENT
ASSIST HOSPITAL
SERV PESSOAIS
CARVAO VEGETAL
OLEO DIESEL
QUEROSENE
OUTROS. OERIV CARVAO

Hipótese Pessimista
VALOR BRUTO DA PRODUCAO DESAGREGADO

(EM ~ILHARES DE CRUZEIROSI
v. BRUTO

1'548090.
1588161.
2212232.

956tWO.
167648.

1228<.:11.
930691.

1653.192.
1251826 •
1895465.

176561.
141751j9.
2135592.
1225882.
1290113.

959713.
12178')0.

178851.
o.
O.

6160\J0.
4ü73929.

214415·18.
7944iJ3.

4050244.
594375.

2718730.
12690(JO.

864'".10.
302560.
934856.
138380.
21313.

. "

VAR IACAO(PERC.I
I). :)6

11.00
IJ.J1
\I.UJ
0.;)8
'.I.0v
0.00
0.uJ
,,1.0\'
d.u1
~I • (ir.
o, O,)
8.01
(1.00
.J. ,li
lI.02
J.O')
0.00

•• *>1<.**
••• ****0.00

.6.16
:;.Otl
<.1.06
0.0')"'0.00
vl.OO
,). OU
U.OO
'.I. o 1
".21
0.01
-1.12

COOIGO
24012.
24031.
24:J41.
24043.
25Ull.
26011.
26)31.
26051.
26u61.
26063.
26081.
26lJ92.
26111.
26122.
26141.

• 27:J11.
29011.
30011.
31012 •
31014 •
a io i s ,
41011.
51011.
52021.
52\)32.
54011.
55021.
55041.
55J43.

5023.
2;)~138•
20042.

INSUMO
RESIOUOS TEXTEIS
FIOS DE FIBR NAT
SACCS DE TECIDOS
OUTROS TEXTE IS
VESTUARIO,ACESS
CAFE EM GRAO
ARRCl BENEFIC
FARINHA,[X TRIGO
CAR~E VERDE,FRIG
SUBPROOUT ABATE
PEIXE FRIG,SECO
OUTROS LATICIN
ACUChR REFINACO
~ASS4S,81SCOITOS
RACOES PI ANI~AIS
BEBIDAS
JCRNAIS,I~PRESS
DIVERSOS
PROO EM HABOR
SERV P/CÜNSTR
SERV IND REPAR
AGUA E SANEA~ENT
toI.6RGEMDISTRI8
TRANSP ACUATICO
TRANSP AEREO
SERV FINANCEIROS
REPAR NI INDUST
PUBLI C IC, PROPAG
OUTROS St:.RVICOS
CARVAQ VAPOR
OLEO LUBR.IFIC
GAS DE HULl-tA

V. BRUTO
30~tl.

ltl22640.
364!;50.

1397643.
U32569.
13e8623.
2224496.
15115e3.
5108257.

64QCO •
254131.
.581327•
732135.

1138574.
748981 •

1921147.
1294351.
1418·)83.

4860\:0.
162164.

1"94468.
422283.

3AI332es.
PH26l7 •

1478~4.
8725(;:10.
1555676.

1397--8.
4589687.

24·;41•.
540619.

97850.

VftRIACAQ
(PERC.'

cl.l1.)
iJ.17
3.3..>
0.(12
-.1.00
(1.00
O.O(J
(1.17
u.tt~)
\1.0,)
~.du
i). ::lU
(J.')O
0.0;)
-.1.23
(I.:J6
'J .')1
0.01
~J.(J,l

O.OJ
1.61O.uo
0.02

-,:\.')8
-,j.O~

.). ~J't
v.Dl..!
IJ. )C

-).'.1..;

1:).18
-:> ••)3
-').15

N-
-...J
o



.... --~----- -
11:>NECESSIDADES DE IMPORTACAO

_. - - _._--- --- (E~ fIIIlHARES DE CRUZEIROS)
_.- - ._-_.- --~ -

VARI ACAO CO DIGOCCOIGO INSUMO v. BRUTO INSUMO V. BRUTO VARIACAO
----- ~---.,- ._-_ ...- . - (PERC.) (PERC. )1011. MADEIRA EM TORAS o. ******* ro iz , lENHA,CARVAO VEG 7/H. 0.(161013. PEIXES FRESCOS o. ******* 1014. CACA,PESCA,EXTR lJ83. (J.~3-- .- ----~_.- . COCO 2012. CANA CE ACUCAR2011. .CAFE EM o. ****.*. o. *******2013. ALGOD EM CAROCa o. ******* 2014. ARRCZ EM CASCA o. ******* •••-- _.- -_.. 2015. TRIGO EM GRAO 510885. v.OO 2~Jl6• FEIJAQ FI-' GRAO o. *******---- ----_ ..- 2017 •. FUMO NAO BEt\lEF o. ••• **** 2018. FRUTAS,lfG,VERD 11515. u.'J3___ o ____ • - •

2019. OUTROS AGRICOLAS 62883. .,).46 3011. AVES VIVAS,OVOS 33<;8• ;1.26 w..3012. BOVINOS,SUIN VIV O. ******* 3013. lE ITE NATURAL (). *******'-----
~.-. -- .- - 3014. OUTROS PECUARIA 879. \.••05 4011. FLORESTA/lENTO o. *******- .._._- _.- 5011. MINER METALICOS 342. U.15 5012. ,.,INNAO METALIC 57159. lJol6 ••..·i

- _ .._--.-- --- 5021. PETROlEO E GAS 958443. -2.70 5\.122. CARVAO MINERAL 83643. 0.28- , . 10011. CIMENTO 35F5. v.OO 10021. V IDRO PLANO 24864. tl.ú7.- -- - _. -
10022. FRASCOS CE VIDRO O. **"'**** . LI~23 • OUTROS ART VIDRO 1448. 0.1510031. OUTROS NAO METAL 52649. 0.28 11ull. GUSA o. *******- -- -- - - - -- 11012. LINGOTES 18178. v.23 11,)21. LAMI"IADOS PLANOS 349877 • 0.04----------.---- ----

- . __ ._-- _._-~_.- ---- 11022. LAMIN NAO PLANOS 130664. 0.03 ·11023. SUCATA Df: METAL 3. ().I)() •---_.- .--- 11031. FUNDICOS FE,ACO 14843. 0.11 l1V41. COBRE 286'.152. {I.30 .~
-------~ 11042. OUTROS NAO FERR 140113. -0.18 l1U51. ARAt>1ES 22899. 0.'J511052. FORJACOS 2071. 0.20 11053. LATAS FLANDRES .0. ****.** e11054. OUTROS METALURG 224246. 0.13 12011. BOMBAS E MOTORES 71 99. J.09 i--_._--._----_._-- _. --- 12021. ROLAMENTOS 24555. 0.15 12022. TRANSMISSAO IND 9365. 0.11

- ._ •. ------_ ...-._--- 12023. PECAS MEC P/MAQ 128520. U~69 12031. ~AO,E.CUIP INOUST 4427. :'.32 ~12041. MAO,ECUIP P/AGR 3554. U.08 12051. ECU IP P/ESCRITOR o. *******_____ --o - 12052 •. ELETRODOMESTICOS 2883. 0.08 12061. MAC ReOOVIARIAS 40463._. ---- ---- ... -- -- 0.·)5130ll. ECUIP P/EN ELETR J~675. 3.16 13021. CCNCUTORf:S ELETR 3923. 4.77 ~--_ .._--- - ._----- 13031. MOTORES ELETR 3166. 1.1.24 13032. ~ATER IAL ELETRIC 40514. li.ti 713041. APARELHOS ELETR 3922. 0.10 13:.51. MATER ELETRONICO 82465. 0.53.---_ .._--- 13061. TV,RACIO,VITROLA 834. '.i.OO 13062. ECUIP CO~UN1C 267[.11.------ .. - . ._. d.J;" -14011. AUTOMOVEIS o. •• *"''''** 14,)21• CA~INHOES,ONIBUS ('I. "'*"'**••
- -- -,._-------_._._- 14031. PECAS MEC P/VEIC 33671. ll.02 141141. E/oIBARCIICOES 16739. -v.úS

--- -- 14042. SERV REPAR NAVAL 8121. -d.08 14\/51. VEIC FERROVIAR 2352. O.(l6_ ..
14052. OUTROS VE ICULCS 16625. 0.00 14'}53. SERV REP FERROV (l. ..*****"'"--- - --- - '-. ._-- -_.
15011. MADEIRA SERRADA 381. \l.U\) 15012. EMBALAG MADEIRA Q. *******-------- -- -_ .._ .. 15·)13. OUTROS ART MAO 1913. (1.07 16;)11. !leVEIS *.*****(l.

">
_·0 _ 17011. CELULOSE 43226. (••06 17.)21. PAPEL E PAPELAO 91946. 0.02--- Ú031. E~BAL"GEM PAPEL 561. 17:)32. ARTEFATOS PAPFL 24813._._-_._--- _. __ .. '.I. uu 1).11618011. PNEUS E CAMARAS .. 12426. "J.OO 18,'12. C!UTROS BORRACt-A 35853. lI.80 ••..19011. COUROS E PELES 1229. \' • .)i.' 2t)~111. HIDROXIDO SODIO 51"44. '.1.14

-----_._- . 20012. BARRILHA 690. ,'.32 2()(J13. OUTROS ORG,INORG 215'594. 1).(1820021. ALCClJL ET IUCO ·l. *.***** 2)J31. GASOLINA, DIESEL 8854. -".118 .•.-..... --------- 20(l32. COMBUST,LUBRIFIC 811f18. -i}.06· 2Jv33. NAFTA 466211. -1.5020034. GAS LlO PETROL o. **** •• * 20,135. .Cl;TR CERIV POR 28147. -(j. i)4.._.__ ._-_.- - 20036. PETROQUIMICOS 181959. - .1.59 2[l.t41. CERIV CARVAU "'IN 464l:5. ().24 •20051. RESINAS ART,SINT 219516. ~l.)4 2()t)52. FIO,FI8 ART,SIN 446(18. 0·.13200'53. ELASTOMERQS S INT 23141. .1.16 2.k'61• OLEOS VFG BRUTO 2(122. 1l.04 I\,)20062. TORTAS OLEAGIN Q. .***.*** 2Jtl71. PIG"'ENTOS,TINTAS l:8717. :J. ,)8 -...J ..20081. ADUBOS 317760. ·.••52 2Q,/~2• CUTROS CUIMICOS lt6j;'3. -l).18 I-'
21011. FARI"AC N DOSADOS 113922. \1.04 21012. FAR~AC DOSADOS 1124. 0.1222011. PERFU,.,ARIA 4185. ,1.11 23:111. LAMI"l,FIOS PUIST 1381. 0.11) .,230 \2. EMBALAGEM. PLAST P14. il.O,) 2 )013. OUTROS PLASTrcos 5623. ~I.11 --..... ,.•..__ ._-.



,..
--_.-."-- .

- - --- •.","
NECESSIDADES DE IMPORTACAO

-- -------------- ..__ ._._- --_ .. ,-- (EM /lI.LHARéS DE CRUZEIROSI

CCOIGO INSUMO v. BRUTO VARIACAO CO DIGO INSUMO v. BRUTO VARIACAO
-.--- ._- - .-...--- (PERC.I (PERC.I

24011. F IBRoAS NAT 8ENEF 2450. \.'.()4 24012. RESIOUOS TE XTt:IS 626. -0.96

------ . --._- 24021. TECIDOS ART,SINT 2689. 0.10 24031. FIOS DE FIBR NAT 779. ~'.33
24032. TECIDOS FIOS NAT .. . ..... 319 • ;.).16 24041. SACOS CE TECICOS o. "''''''''''**'''--------_. --24042. ART VEST MALHA O. .****** 24043. OUTROS TEXTE IS 13895. 0.02--.. --_.---_._.-- 24044. ACABAM FIOS,TEC o. ."''''**.''' 25011. VES lUAR IO,ACESS o. "'."'***.
25021. CALCA[!OS o. ******* 26011. CAFE EM GRAO o. "'*"''''*'''*_ .•" -------_._---- 26021. CAFE TORR,MOICO o. ."'****'" 26031. ARROZ BENEFIC o. "'*"'***.

- __ o __ ._ 0'- -- 26041. FARINHA DE TRIGO O. *"''''**** 26;)51. FARINHA,EX TRIGO 358. 0.0;;
--- ----- ---
----------- 26052. OUTROS VEG BENEF 2925. ,).10 26'J61. CARNE Vf'ROE,FRIG 9435. 0.00

26062. fRIOS,ENLATADOS 1. 'hOO 26()63. 'SUBPRODUT ABATE 2722. O.i)1_________ -0_-,
26071. AVES ABATIDAS o. **.**"'* 26081. PEIXf' FRIG,SECO 144. a.no. 26091. LEITE 8ENEFIC '0. "''''***** 26092 • OUTROS LATICIN 14. í.l. Ou

-- --._---------'-- 26101. ACUCAR CRJ STAL o. *****.* 26111. ACUCAR REFINACO o. ..*****
26121. PAES E ROSCAS o. ***"'*** 26122. MASSAS,RISCOITOS 135. 0.00

---- -----_._----~- 26131. OLEOS E GORDURAS 15tH. u.02 26141. RACOES PI ANIMAIS 14575. .. 0.30
---~.~.~------~-26142. OUTROS ALIMENT 7337. ~l.05 27011. BEBICAS
- o .------_.- -

44420. i,l.04
28011. FUMO 87. 0.00 2<1011. JCRNAIS,I/o'PRESS 1161. 1).U3

- - -- -~._.-' .. 29012. SERV GRAF,ANUNC O. "'.****. 30011. DIVERSOS 31019.
_.-' ------_ ..

0.02
31011. SERV [NO APOIO o. .**.**. 31012. PROD EM ELABOR O. *****"'*-_ .. _---_. 31013. AR,VAPOR INDUSTR o. "'.***** 31J14. SERV P/CONSTR O. *******-- ._--_ .._~.. 0_
31015. SERV PI FORM CAP o. ******* 31016. SERV IND REPAR o. .******

- --------_ ..- - 40011. ENERGIA ELETR ICA o. •**"'*.* 41:)11 • AGUA E SANEAMENT o. *******
___ o ----- .---_ ..~~--_.- 42011. CONSTRUCAO CIVIL o. "'****** 5lJ11. MARGFM DISTRIB o. "''''****•

.-_. -_ ...... 52011. TRANSP FERROV lAR o. .* ***** 5202.1. TRANSP ACUATICO 5345q9. -1).08
• _o •• _____ 0-- 52031. TRANSP PASSAGEIR o. ******* 52032. TRANSP AEREO. o. .******

__ o __ -.0-0. ___

53011. COMUNICACOES o. .** •• ** 541J11. SERV FINANCEIROS o. ****** •
~- ...__ .... -- 55011. AlOJAMEN,ALIMENT \l. ."'*.*.* 55021. REPAR NI INDUST o. ******.

0"'- 55031. ASSIST HOSPITAL o. .**.*** 55()41. PU6U C ID, PROPAG o. ..*****
55042. SERV PESSOAIS o. •• *** •• 55J43. OUTROS St.RVJCOS 27l0S. -0.\18

55099. TOTAL 6067920. -(1.36
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Quadro III.I

RESULTADO DA APLICAÇÃO DO PROGRAMA ENERG~TICO BRASILEIRO
SOBRE A MATRIZ DE IMPORTAÇÕES



---------

V4'<11\,:I\,Q
(PERC.)

45.
111. .1• .I~I

:I.:LI•••••••••68.
J.

26.
433.
16.
24.

1511.
,'. ")J
'.1. LI
.'.JJ

•••••••••••

COOIGO

1Jl2.
1)14.

.2)12.
2)l4-~
2:Jl6.
2:>18.
3)11.
3)l3~
4)11.
5)12.

-5)22.
lJ)21.
1:.1J23•
11:>11.
i. u21~-
11:)23.
11)41.
11.)51.
IlJ53:
12J 11.
12)22. --

'~"'--"--"

12:>31 ••
12J51.
12J!lI.
13J21.
13H2.
13J51.
i3J!>2.
14J21.
14J41.
14J5 f •.
14)5].
15J12.
1&)11.
17)21.
11)]2 •
18.112.
2J)11.
2))13.
z:,J31.
2)JB.
2 .IJ35.
z i ivi ,
2:0.152.
2\)~1.
2))71.
2 »sa ,
21J12.
23)11.
23J13.

- ._._---- - ----- -- +- -_ ••• ~~ - ------ - ----

.. ------_.-------_. __ ._--- ---_._-------_._. -
. •• -,0 ,__ . . __ . • • . ._ •• ~~

P~JÓÜTO -··----v,f[b!f···-V4~f4:Aj---------··-------·- .-..- ..... í"
.' -[PER:;) . -.-.-._.-.-. ---

LE:"IHA-- .--.--. -- --f2i;--- -1~-j7---------------·-.-.- -
C AC A, P ES C I\,,EXT~ . - --- "--115 •. -.-. '-0 .~Ó-···--------···----··---·-·-... -
CA~A DE ,\CUCA~ -.. --.-. ·--·---i65:--·-O~·Õ-) ...---- __o
ARROl Pl CI\,SCA- .-----. -----·-98.---··)".5.) .------.----- ..--- ..- ...-
FElJ40 E'1 GRAO ----- ...- ---·-f'i31. ----:lo ~T ------.--- ()
FRUTAS,LE:;,VER.D ·-··fSI6.:>.OJ ------.-.-.-.---.- .--- - ..
I\VES VI V-lS, OVOS .----.- 82) .-----.1. ;:,,,.--.----------- ..-- -'- ..-.--....-.-.
LEITE NATURAL '-'--351. -- j.J" - .----.-.--.- ... --.-...
FLORE S T A~E "I r o ---~.~-=.~~',2.:_- -).:n -=--:-:=-==:_.':~'-~.=.- ..: ...~~.=:~.~.~:
MIN NAO METALIC . 31. J.~J
CARV 1\0 ", I 'lEi{AL ..- ----.- .. ---.- 32. j. o,) ---------.---.-.--.- ..- .. -. --.... ..• C"
VID'W PLANO-· '-- 2. j.oo·--·--····---·· .-.....-...-..
OUTROS ART VIDRO' ~~'.-.~~'-~--~=_.._? )3. fJ.O'}-~-=-:·_==-~-=-~~~·~-~.~~--· -_.._--

. GUSA. 29.0.00
LMlIN!l.DOS PLANOS b5~---·O;Jj--""---·------ ---- ..-.
SUCATA DE ~ETAL'- ----··----·1.··-- j~õj··-··---------·-···· --....-- -.
COBRE . --'-'-'-' ..---:>.***$*** '--'---'" .-.__o ••• - •• ('

. - _- .-.. _ .. _ .. ---- _. __ -
ARAMES 52. J.;:W
LATAS FU'~O~ES·-.--.-- ----·-3.---Õ;Ü,)·---·
AQ\1BAS I; MOTa~ES .. _. -·'-i46. o".OJ
TRM4S'HSSAO IND ---.---.---- 'j~·-·*.*ioi-*~"'·-~--- -..----.--.-..
MAQ, ECUI P- I \/oUsr·-----[582.--- :5:0:1 ..----- .. --- ...--
EQU I P PI ESC~ ITOR" -~- .. -.----. ·35.1.---- ~i·.\1 j.---.-------- ..-.-..-.-..-..- '0
MAQ R.ODJVIAiUAS -.. ---569. -·--0.0;]---·---------···-----··

~ ONOU T oR E SELE T I{ - .. _.-- - --.- 2J 3. --- •.. -:; :r),J---- ---.----
,'1ATERIAL ELETRIC ·t~Jq. 'Ó~OJ .---- -_.. 0

MATER ELETRO"liCa-··-·-···-··--48. J.3:,-·
EQUIP COMU"lIC . -----·--··-----3)5~--·--j~Ó)
C..\MINHOE=~, J\JIHUS' ._- -'.-' - --- -1596. ---- ":l.OJ
EMBA~~CACOE S 322. Q. OJ '-_0 _. ---.----.- .• __ o .----

VE I C FE Ré<·)V LAR ·····--·---·-·-i25-~'--'-j~ Ju o •• -- .- •• --

S ERV ~EP FEKROV O. .-****** ._-_._...._-_..__...._._-_.._-_.__.-
EMBALI\,G M~DEIR.A - .. -- --2. J~(;i'-----------' ---.---.
MOVEIS ·····-T933. :,.JÚ -----------.-------
PAPEL E PAPELAO ... '221. j.olJ---· ----.~-._.---.-- ..'
AI{TFFATns Pt\PF.L ... 75. j.:>.j---- ..-.--- ..----.--- ..
IJun')s 9LJRRACHA 79~ :1. J:' _.-.-. ----- ..-.------
HID~'IXIDJ S,)IJIO 3. j.()J
nur ~'JS ,)~G,( '1IfJRG '-13. j~ UJ·- .. ----.----.--.----- -'-'.
GASULI NA 7 "8. ). ),,\ .- ..------.-:----- .... -.--- .. -
NAF T 1\ .,. . •. **",*** ..-.... --,-- ..- -.-.---.-
(Jl!TR DERI V PETR 45. CJ. (1(, .. - .. ---'-"-"---'" .-.- -- .. '
COQU,; 29. ~.:;i:1 -..- .. -------.--.-. -' .
FIO,FIS ART,SIP\J 14. o.n!J'··---··'·_---·-_·_--··_-·' .
ILEOS VEG A~UD 1344. --·-i82.35------------------'---··N"-····

PIG'1~NT'JS,TI\jTAS o.' .••***** .---.----.----.----. -."....J.--.
OUTi{OS ~UIMICOS 7-9-. J.~)J .. --.. -_.-. __ --.- - U1 e
FAR'MI\C OJS AOJS 1868. J. u;:t - . - -....._ .. - ---.".--"- .- ....
lAMIN,F lOS PLAST 161. -- --"-":j~':;J .----.--.----.-.---. -.--~..---.. -
UUTROS PLASTICOS '311.' ).~)J f>

·a
-----_. _._-_. _._._._- ._-

... - ..-.- ..- D

____ .~~..-.-!...--,....,. .,1/0•• ".,. .••••••• - __ - •• -



-------~.'_-_.._.------.--r---- .._----..- .,--------------_._- .'- - --- ----- .----- ... _._. - --- ..- _ ..- ._. -_._._ ---_._.-_._._--_.~_ .

__ ~ .-~ __~=-__-~... ~,EM
DEMANDA FI'JAL

MIL~OE$ DE.:RUZEIRDS)
.. .__ H_·. .•.•.. _ .. •.. ------ .•-- ._----.------.- •.--" _.,- .._._----------_.- ..- ..

..... -_. - ...- .... - --_.- ---_ ...._. --- - ..-..- --_ ...._-------- _ ..- -
---...........,coõ i~o p:f30Jro ·---vü J~' -""YA~1A: AJ COOI GO--- - ----P ~ODJt O -.---.-.----- VAlÓR--VAR. f ti:A-d"·-----------·--·-· ....-.-.. o O

--------- -~ ...--- .. -- .- (PERC.' .... _.. --.-. (PERC .• ) .--.-.-.---.-.----.- .....

------:::2-,,4-:::-:>-:-17"1-.-F~I8::-:R~A:-:S;--:-~ATR·ENEF -73i:--;-- . ).:>~I 24H2. RESlIJUO'S TEXTEfs-·-----·-· 3. :>~ÕJ ----.-
2t.nT:-TecÍooS- ART,sIú 974~---- .I.)J 24)31. FIOS 'OE FI BR. ~AT------ --2S7.---0~ÕJ --- -..---~•
24332-. -TE: IDJS··~F IJS -·~AT-------·1614. .J.OJ 24)41. SACOS DE TEC IOOS··----- -·---fl.----j·~J) ---.--- _...-- --

-----i2-4)42~n -vESj-'1AlHA -95b~---- :J.J) . -------·---24)43. OUTROSTEXTEIS - 95Ô. :I~Oj ---- --
24)44-.-ÂC-A6AY.F-IJS,TEC· -'--6.--- 1••).1 - -'---'--25:>11. VESTUARIU,ACESS i5'i7~---6.-ó~) --.--.- - ('-,

-. ----2S)Zl;--CALCADJS .' .. 1228.•__ ..._...••JJ 26~11.· CAFE EM GRAJ .. -------- .... 163.-------Ó.-OO---------~_=_===~._ ..._... ,
26)21-. -CAFCT:H~:f;~jnjJ 871. ;'.0) 2bBl •. ARROZBENEFIC---------if53~----~~-fjJ

-- --26:>41 ~-.- FA~I~H.\ DE TR 1:;0-:-----"----730. o ~I.OJ 2bH1.· FARINHA,EX TRI GO----·- .------ i 394~---o.j6------------- 0._. _
26J52~--OtJTR)S 'iEG""BENEF -i~186~--·-·J.:») - .- ... ---.. 26:J~1. CARNE VEHDE,FRIG--··--------·44·5·9~---O.-;,-O ... - ..-:--..-~
25J62~--F~IOS,E\lLATAOOS 1591:---- J.~n------- ._--26)!>3~-' SUBP~ODUTABATE---·---------·64~---. 0.65--------·------·- - .-.

----26)71 :-;--.rVES· A3!.T10.\S-· - 331.--- . J.:);) ---.- ---- ..- 2bJal.-PE IXE FRlG, SEcà-------232.--:J;;Õ'J -. o_o -- c :
-·-·--2ó:>~1~- LEITE BE\lEFIC .. -------1211.J.) 2bB2. OUTRJS LATICI~-'---'----- ----- 525. 0.00-·---·-----····-----·--

. --'---26111. A::üC"R C~ I STAl- 11 73.----· - -J. JD -- ---- 26111.' ACUCA~REFP.lAOO·-------·----7'.)-4~---(i~·tHj ..---.
------·-26121. PAES E ROSCAS ----- 1180. J.):1 26122. MASSAS,BISCOlTOS -------'-1132'-' --0.00---------·---·----···

26 i3f;--oLEOS'E- :;J~OUR.\S 1J65. », :.>J--------------.- 26141. RACOES P/ A\II..,Afs---··--z f6';---J~I:iJ
zb142;-- úÚTifjS-4LIME'4f --841~--j~)~I·---------27 Jl r~--'BEBI OAS--- - 1'tIõ;---ü:tJJ ----

--....;28Jll.--FU~D --.--- 1182. ).)J --····------··29:>11. JORNAIS, IMPRf.SÇ------- ----- 996. ()~jT---·---·----·---· -.--.- c.
29:>12.- SE~V Gúi=,A\lUt~: 51. u.J) -- - .-- 3JJll. DI VERSOS' .-----.------. --·Ü73.--- o. :>ti--------··--------·---·· -.-_.'-

----:--3.i.J11-.-SER',r I '40- APOlÓ 0.--•• "*** -------.---31J12. PROD··EMHA-i30R -4!f6~---\j.oi.l
3lJÜ:- A~,Y4P3R I~OUSTR------" ). ..*u*- 3LJ14.··· SERV P/CO\lSTR .-----.-----. tJ~- -*******- ..------.--.------ -----.-.-'-'

----3lJl:,.:---SE~V P/- FJ~"( C4P blb. J.J:) .-...-.---.----.- 31:>1b •. SERV IND ~EPAR --g.----j.-6:J ----.---
4:» 1 r:--e~E RGÚ;- -eCETRI:Ã --329f~---95 ~19 --------- 41)11 .----AGUA- E SA'lE AMENt ··------41ã ~--Q ;05- -- .------

---(2)11 ~-CO\lSTRU::AD -CI VIl-----27,189.---· J.OJ -'" - 5Ull.MARGE"'· OIS T~IB -·---·---.,.----2783-0. ---ó~oi}---' --.---.---- u
52'11. TRI\'-lSP FEHOVIAR-----·--- 452. . J.:>:> 52J21.· TRI\\lSP AOUATICO·--------- 1518. 0.00-·-·---·--·--------··-·- ..- __o .--

--'--52)31 ~--TRANSP PASSA~EI R----------- 4 ..15.1. .1.):1 ---.--- - -- 5.2332. . TRANSP AE~EJ----- --12S.--Ó.o-=r -----------
----53311. CO'lU'lICACOES- - o ---- 564. . J. O) 54)11. SERV FI NA"ICEI ROÇ -·------·-·--8725.---- o , :)(1 ------------ -.- -----. v
-----55)11;--· ALJJA~='~t4L I~E'4t-----·_··26qJ.· J.~J 55)21. - REPAR ~I t~DUST -···-------·-··55-7.~--):ôu·--------·-----··~-

55) 31 ~--- ASS1ST HJSP IT.\L----. --- --- 1269. J. Jl 55)41.' - PUSLI CI D, PRiJPAG----------------2"2 ;----:, .-00-'-- ---.--'- .-..--- .--
----55)42-:-·-·-SE~V PESSJAIS - ---- ----.-- 864. J.::>; 55.)"3. IJUTRDSSERVICOS -'---"--- --3-958'--·--a.o;i -.---. .:----- O
--'---'1:)l5;--tA~VAO VE~ETAL------ --------- 185. 63.71 5)23. CARVAOVAPOR ·-------·--------8. ·30'3.0::1-------·---····---·-- --'.
---.---2»37 ~-- ÓlEO DIESEL --- -----.--. 434. ;1.~l) 2))38.' OLEO lUSR IFIC -.--. -'- -- .-- ..- '44. - ---'J. t,{i' .---.-.-.---- ------- ..
-- --Z»B;-'- QUEROSENE -- ..-----.---.--.. H. _'.()J 2l)~2. GAS DE H\JlHA . "'-'- -----. 13. :>;D!f ----.----------- ...

..•• ~ ~_~~~OUT~?S OERIVCA~~~~a._.. __ 4. J.J:J . - -':- .-~-~=--~:--.:=---~=.~--.---~=~=-~.:~.-..----•
. ..--- ----_. --_. _._-- .~_._---_._._--_._-_ ... - •---_ .. ----_._ ..,_ ...__ ..... ---_.---_.------_ ..

TOTAL 157495 •
.._-~--- -------- - - -- .. - ._- . _. - -_._- ...-.. - .,-_ .. - _-------_ _ _--_._--- --.--- ~

•
----_._------- ,.---- - __ o - - • __ .'

.' ••••• 0. __ --.- ••••• __ • __ .__ •• - -- .~ ••

••••• __ ••• , •• _ •• "_ •• _. ~ • ••• M'
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Quadro III.2
BALANÇA COMERCIAL

VAR[.AÇÃO NAS TI1PORTACÕESDECORRENTE DO
PROGRAMA ENERG~TIC0 BRASILEIRO'

Em US$ 106

1979 (1) 343
1980 367
1981 393
1982 421
1983 450
1984 482
1985 515
1986 551
1987 590
1988 631
1989 676
1990 723
1991 773
1992 828
1993 886
1994 948
1995 1.014
1996 1.085
1997 1.161
1998 1.242

VARIAÇÃOANO

(1) Importações de 1979 - US$ 1&.083,9 milhões x 0,019 = US$ 343
milhões, com crescimento anual de 7%.
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Quadro III.3
BALANÇO DE PAGAMENTOS

.NECESSIDADE DE RECURSOS EXTERNOS VINCULADA AO
PROGRAMA ENERG~TICO BRASILEIRO

PLANO

US$ 109 (1980)
cusro 'IDI'AL 00
.PROGRAMA (a)

Petróleo (1) 11.0 4.0
Energia Elétrica (2) 46.0 14.1

.Carvão Mineral (3) 8.6 0.9
Xisto (3) 2.0 0.2
Proá1coo1 (4) 5.7 1.0
Biomassa Florestal (3) 5.6 0.6
Proó1eo (3) 4.1 0.4

TOTAL 83.0 21.2

FONTES: (a) conforme capitulo 4.

(1) Ponderado de acordo com observação histórica - 36.B% dos re-
cursos da Petrobrás foram obtidos no exterior - ver capitulo
5.

(2) Idem, com a proporçao de 30.6%.
(3) suposição de que 10% dos recursos serao obtidos no exterior.
(4) Considerou-se a linha de crédito obtida junto ao Banco Mun-

dial.

..•, ',
, .~

,I
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Quadro III.4
BALANÇO DE PAGAMENTOS··

OlVIDA EXTERNA VINCULADA AO
PROGRAMA ENERGt:TICO BRASILEIRO

Em US$106

ANO VALOR

1979 (1) 2.817

1980 3.028

1981 (2) 3.240

1982 (2) 3.467

1983 (2) 3.709

1984 (2) 3.969

1985 (2) 4.247

FONTE: Quadro 111.2.

(1) Def1acionado à taxa de 7%.
(2) Inflacionado à taxa de 7%.

• .>
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Quadro III.5
BALANÇA COMERCIAL

IMPORTAÇÃO DE BENS .DE CAPITAL

1979 1.408

1980 1.514

1981 1.620

1982 1.734

1983 1.855

1984 1.985

1985 1.986

Em US$106

ANO VALOR

FONTE: Quadro III.2.
Base para reajuste anual: 1980.

. ~
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Quadro IIr. 6
PROGRAMA ENERGtTICO BRASILEIRO

DIvIDA EXTERNA
ESQUEMA DE AMORTIZAÇÃO

DIvIDA DE
ANO

1979 1980 1981 1982 1983 1984 1985 'Ibta1

1979 - - - - - - - -
1980 - - - - - . - - -
1981 - - - - - - - -
1982 - - - ..- - - - -
1983 352 - - - - - - 352
1984 352 378 - - - - - 730
1985 352 378 405 - - - - 1.135
1986 352 378 405 433 - - - 1.568
1987 352 378 405 433 464 - - 2.032
1988 352 378 405 433 464 496 - 2.528
1989 352 378 405 433 464 496 531 3.059
1990 352 378 405 433 464 496 531 3.059
1991 - 378 404 433 464 496 531 2.707
1992 - - 405 433 464 496 531 2.329
1993 - - - 433 464 496 531 1.924
1994 - - - - 464 496 531 1.491
1995 - - - - - 496 531 1.027
1996 - - - - - - 531 531
1997 - - - - - - - -
1998 - - - - - - - -

Em US$ 106 correntes

.
FONTE: Quadro III.3.

I
I
i

. i
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Quadro III.7
,ENCARGOS DE JUROS E OUTRAS TAXAS SOBRE A

D1:VIDA EXTERNA

ANO EMPRt;STIMO JUROS ENCARGOS "FIAT FEE" TOl'ALL1:QUIDO "SPREAJ)"

1979 - - - - -
1980 2.817 451 60 42 553
1981 5.845 935 124 88 1.147
1982 9.085 1.454 193 136 1.783
1983 12.200 1.952 259 183 2.394
1984 15.179 2.429 323 228 2.980
1985 19.013 2.882 383 270 3.535
1986 20.692 3.311 440 310 4.061
1987 18.659 2.985 396 280 3.661
1988 16.131 2.580 343 242 3.165
1989 13.072 2.091 278 196 2.565
1990 10.013 1.602 212 150 1.964
1991 7.306 1.169 155 109 1.433
1992 4.977 796 106 75 977
1993 3.053 488 65 46 599
1994 1.562 250 33 23 306
1995 535 66 11 6 83
1996 - - - - -
1997 - - - - -
1998 - - '- - -'

Em US$ 106

FONTE dos Dados Brutos: Quadros anteriores.

,'o o~_"1
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Quadro III.8
PROGRAMA ENERG~TICO BRASILEIRO
ECONOMIA DE PETR6LEO IMPORTADO

s PRCX;RAM..Z\l!. PROOlÇÃO TOl'AL TOl'ALANO ~Icx) (1) NACIrnAL (2) BPD 103 BARRIS/ANOBPD BPD

1979 - - - -
1980 83.000 5.000 88.000 32,1
1981 167.500 29.000 196.500 71,7
1982 250.000 83.700 333.700 12,8
1983 333.000 157.300 490.300 178,9
1984 417.000 256.900 673.900 245,9
1985 500.000 317.900 787.400 287,4 \...
1986 500.000 317.900 817.900 298,5
1987 500.000 317.900 817.900 298,5
1988 500.000 317.900 817.900 298,5
1989 500.000 317.900 817.900 298,5
1990 500.000 317.900 817.900 298,5
1991' 500.000 317.900 817.900 298,5
1992 500.000 317.900 817.900 298,5
1993 500.000 317.900 817.900 298,5
1994 500.000 317.900 817.900 298,5
1995 500.000 317.900 817.900. 298,5
1996 - 500.000 317.900 817.900 298,5
1997 500.000 317.900 817.900 298,5
1998 500.000 317.900 817.900 298,5

FONTE: (1) Média anual das metas programadas até 1985.
(2) Diferencial entre produção programada e produção ante-

rior ao lançamento do Programa.

.-~-- _.~
"
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